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To all those who have lost a loved one to suicide  

and to those who struggle daily to stay alive. 

(O´Connor, 2021, p. ii) 

 

Viver é sempre isso, fazer o que se pode. 

(Acioli, 2023, p.69)  



 

RESUMO 

 

O objetivo desta Tese foi investigar o comportamento suicida e as autolesões não 

suicida na infância, adolescência e juventude a partir de dados de um estudo epidemiológico 

com cinco ondas, a “Coorte Violência e Saúde Mental de Crianças de São Gonçalo/RJ” (2005 

a 2022). Nesta Tese, prioriza-se o papel do apego, das famílias e das violências sob uma 

perspectiva longitudinal e desenvolvimental. A partir de abordagens de triangulação de métodos 

e de referenciais teóricos filiados a Psiquiatria da Infância e Adolescência, Pediatria, Saúde 

Mental e Saúde Pública, os resultados e discussões desta pesquisa são apresentados em cinco 

produtos (artigos científicos e capítulo de livro), respondendo a seus objetivos específicos. 1) 

Dos 500 escolares (média de idade de oito anos) que constituíram a amostra em 2005, 316 

foram seguidos até a terceira onda da coorte (2012), com a aferição do desfecho de interesse 

“comportamento suicida e autolesões não suicida”. Houve um aumento de 15% na chance de 

surgir este comportamento (OR 1.15; p=0,069), na presença da representação mental de apego 

não seguro, aferido através da Escala Global do Desenho da Família, em comparação ao grupo 

controle (representação mental de apego seguro). Esse achado corrobora os primeiros mil dias 

de vida como período crítico para promoção de saúde mental e prevenção da violência 

autoinflingida. 2) 129 jovens foram acompanhados até a quinta onda (2022); desses, 27% 

apresentaram comportamento suicida e autolesões não suicida, em uma ou mais ondas do 

estudo. Um olhar ensaístico sobre o panorama de duas décadas da coorte, reconheceu a segunda 

metade da adolescência e a juventude como as fases de maior ocorrência da violência 

autoprovocada, além da flutuabilidade desse desfecho nas trajetórias dos participantes, 

dialogando com as incertezas e os temores familiares com o futuro de seus filhos. 3) A 

investigação de três formas de violências na vida dos 129 participantes, considerando as fases 

da infância, adolescência e juventude (nove variáveis independentes), sinalizou: alta ocorrência 

da violência familiar na infância (84,5% de violência física e 76,7% de violência psicológica); 

maior experimentação e/ou percepção da violência comunitária na juventude (40,3%, vs. 18,6% 

na infância e 12,4% na adolescência); e magnitude da violência psicológica: da infância à 

adolescência (p<0,001) e da adolescência à juventude (p=0,063). O modelo de equações 

estruturais entre essas nove variáveis independentes e o desfecho apontou como mais 

significativas: violência comunitária na adolescência (0,517; p<0,001), violência familiar 

psicológica na juventude (0,398; p<0,001) e violência familiar psicológica na infância (0,656; 

p=0,006). 4) A análise de conteúdo de nove entrevistas com jovens periféricas participantes da 

quinta onda da coorte (2022) permitiu a discussão sobre os horizontes cotidianos que as 

mantiveram à margem do suicídio, protegendo-as, apesar do sofrimento e violência. 

“Espiritualidade”, “ofício” e “maternidade” foram os principais pontos de virada em suas vidas, 

indicando que as trajetórias de proteção e a prevenção do comportamento suicida precisam 

avançar através de abordagens decoloniais, interseccionais e com relevância social. 5) 

Demarcando a urgência do diálogo da academia com a sociedade, com ênfase na prevenção do 

suicídio, uma resenha foi produzida representando o importante papel da divulgação científica, 

e um estímulo para aproximação de todos os profissionais que assistem crianças e adolescentes 

para com essa temática. Esta pesquisa refletiu sobre como o apego e as diferentes formas de 

violência podem influenciar as trajetórias desenvolvimentais de crianças e adolescentes, 

aproximando-as do desfecho autolesivo. Pretende-se que os seus achados se somem ao corpo 

de discussões sobre a prevenção do comportamento suicida e das autolesões não suicida, 

ampliando a universalização e a sensibilização desse debate. 

 

Palavras-chave: suicídio; comportamento autodestrutivo; autolesão não suicida; estudos de 

coortes; juventude.  



 

ABSTRACT 

 

The objective of this thesis was to investigate suicidal behavior and non-suicidal self-

injury in childhood, adolescence, and youth based on data from an epidemiological study with 

five waves, the "São Gonçalo/RJ Violence and Mental Health Cohort" (2005 to 2022). This 

thesis prioritizes the role of attachment, family, and violence from a longitudinal and 

developmental perspective. Using a triangulation of methods and theoretical frameworks 

related to Child and Adolescent Psychiatry, Pediatrics, Mental Health, and Public Health, the 

results and discussions of this research are presented in five products (scientific articles and a 

book chapter), addressing specific objectives. 1) Out of the 500 schoolchildren (average age of 

eight years) who constituted the sample in 2005, 316 were followed until the third wave of the 

cohort (2012), with the assessment of the outcome of interest "suicidal behavior and non-

suicidal self-injury." There was a 15% increase in the likelihood of this behavior (OR 1.15; 

p=0.069) in the presence of non-secure attachment mental representation, measured through the 

Family Drawing Global Scale, compared to the control group (secure attachment mental 

representation). This finding corroborates the first thousand days of life as a critical period for 

promoting mental health and preventing self-inflicted violence. 2) 129 young people were 

followed until the fifth wave (2022); of these, 27% presented suicidal behavior and non-suicidal 

self-injury in one or more waves of the study. An essayistic look at the two decades of the cohort 

recognized the second half of adolescence and youth as the phases with the highest occurrence 

of self-inflicted violence, in addition to the fluctuation of this outcome in the participants' 

trajectories, reflecting the uncertainties and fears of families regarding their children's future. 

3) The investigation of three forms of violence in the lives of the 129 participants, considering 

the phases of childhood, adolescence, and youth (nine independent variables), indicated: a high 

occurrence of family violence in childhood (84.5% physical violence and 76.7% psychological 

violence); greater experience and/or perception of community violence in youth (40.3% vs. 

18.6% in childhood and 12.4% in adolescence); and the magnitude of psychological violence: 

from childhood to adolescence (p<0.001) and from adolescence to youth (p=0.063). The 

structural equation model between these nine independent variables and the outcome pointed 

out the most significant ones: community violence in adolescence (0,517; p<0.001), family 

psychological violence in youth (0,398; p<0.001), and family psychological violence in 

childhood (0,656; p=0.006). 4) The content analysis of nine interviews with peripheral young 

participants from the fifth wave of the cohort (2022) allowed for a discussion about the 

everyday horizons that kept them away from suicide, protecting them despite suffering and 

violence. "Spirituality," "occupation," and "motherhood" were the main turning points in their 

lives, indicating that protective trajectories and prevention of suicidal behavior need to advance 

through decolonial, intersectional, and socially relevant approaches. 5) Highlighting the 

urgency of dialogue between academia and society, with an emphasis on suicide prevention, a 

review was produced representing the important role of scientific dissemination and 

encouraging the engagement of all professionals who assist children and adolescents with this 

issue. This research reflected on how attachment and different forms of violence can influence 

the developmental trajectories of children and adolescents, bringing them closer to a self-

injurious outcome. Its findings are intended to add to the body of discussions on the prevention 

of suicidal behaviour and non-suicidal self-injury, broadening the universalization and 

awareness of this debate. 

 

Keywords: suicide; self-injurious behavior; nonsuicidal self injury; cohort studies; youth. 

  



 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO..................................................................................................... 10 

2 OBJETIVOS.......................................................................................................... 21 

2.1 OBJETIVO GERAL............................................................................................... 21 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS.................................................................................. 21 

3 MARCOS TEÓRICOS......................................................................................... 22 

3.1 APEGO................................................................................................................... 22 

3.1.1 Apego: Bowlby e um novo olhar para a natureza do vínculo e para o desen-

volvimento da espécie............................................................................................ 23 

3.1.2 Teoria do Apego: recortes conceituais, padrões, fases e possibilidades............ 25 

3.1.3 Apego e comportamento suicida: um caminho compreensivo........................... 31 

3.2 VIOLÊNCIAS......................................................................................................... 34 

3.2.1 Violência e Saúde Pública: um breve panorama operacional............................ 34 

3.2.2 Modelo Bioecológico: um modelo sobre desenvolvimento e sobre violência..... 37 

3.2.3 Infância, Adolescência e Juventude: olhares transversais e longitudinais........ 41 

3.3 COMPORTAMENTO SUICIDA........................................................................... 44 

3.3.1 Comportamento suicida: apontamentos teóricos............................................... 45 

3.3.2 Comportamento suicida: panorama nacional..................................................... 47 

3.3.3 Comportamento suicida: expressão de violência e sofrimento psíquico........... 49 

3.3.4 Comportamento suicida: a inovação de Shneidman.......................................... 50 

3.3.5 IMV:  trajetórias, possibilidades e nós do comportamento suicida................... 52 

4 METODOLOGIA................................................................................................. 55 

4.1 COORTE VIOLÊNCIA E SAÚDE MENTAL DE CRIANÇAS DE SÃO 

GONÇALO/RJ: A PESQUISA DE ORIGEM........................................................ 55 

4.2 COMPORTAMENTO SUICIDA DA INFÂNCIA À JUVENTUDE: 

TRAJETÓRIAS E POSSIBILIDADES ENTRE OS NÓS DO APEGO, DAS 

FAMÍLIAS E DAS VIOLÊNCIAS......................................................................... 59 

4.2.1 A quinta onda: desafios e possibilidades.............................................................. 60 

4.2.2 Instrumentos e técnicas de pesquisa quantitativa utilizados na Tese................ 62 

4.2.3 O desenho infantil como análise e o tema do apego............................................ 66 

4.2.4 Quantitativo e Qualitativo: justapondo abordagens.......................................... 69 

4.2.5 Início, meio e fim: caminhos entre os objetivos e as produções......................... 71 



 

4.3 QUESTÕES ÉTICAS............................................................................................. 73 

5 RESULTADOS...................................................................................................... 75 

5.1 PRODUTO 1: ATTACHMENT, SUICIDAL BEHAVIOR, AND SELF-HARM 

IN CHILDHOOD AND ADOLESCENCE: A STUDY OF A COHORT OF 

BRAZILIAN SCHOOLCHILDREN…………………………………………… 76 

5.2 PRODUTO 2: COMPORTAMENTO SUICIDA E AUTOLESÕES: 

TRAJETÓRIAS POSSÍVEIS NO TEMPO............................................................. 88 

5.3 PRODUTO 3: VIOLÊNCIAS FAMILIAR E COMUNITÁRIA E 

DESENVOLVIMENTO INFANTOJUVENIL: ASSOCIAÇÕES COM O 

COMPORTAMENTO SUICIDA E AUTOLESÃO NÃO SUICIDA.................... 129 

5.4 PRODUTO 4: À MARGEM DO SUICÍDIO: HORIZONTES COTIDIANOS, 

PONTOS DE VIRADA E TRAJETÓRIAS DE PROTEÇÃO EM JOVENS 

MULHERES PERIFÉRICAS................................................................................. 150 

5.5 PRODUTO 5: WHEN IT IS DARKEST: WHY PEOPLE DIE BY SUICIDE 

AND WHAT WE CAN DO TO PREVENT IT………………………………… 170 

6 DISCUSSÃO.......................................................................................................... 173 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS............................................................................... 188 
 

REFERÊNCIAS.................................................................................................... 192 
 

APÊNDICE 1 - EXEMPLOS DE DESENHOS INFANTIS ONDA 1 

COORTE............................................................................................................... 205 
 

APÊNDICE 2 - ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA........ 206 
 

APÊNDICE 3 - LISTA ADICIONAL DE PUBLICAÇÕES............................. 208 
 

APÊNDICE 4 - ÍMÃ ENTREGUE AOS PARTICIPANTES ONDA 5 

COORTE............................................................................................................... 210 
 

ANEXO 1 – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA (ABRIL 

2022) ....................................................................................................................... 211 
 

ANEXO 2 - PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 

(SETEMBRO 2020) .............................................................................................. 213 

 ANEXO 3 - CARTA DE ACEITE DO ARTIGO 4 .............................................. 216 

 

 



10 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O suicídio, mesmo quando protagonizado por crianças, adolescentes e jovens adultos, 

não pode ser compreendido ou analisado exclusivamente enquanto um fenômeno da 

contemporaneidade. É notório o destaque dado a esse tema na última década por diferentes 

mídias através de notificações epidemiológicas e relatórios educacionais e sanitários, assim 

como por diferentes escritos, imagens e debates, o que por si só já seria suficiente para reclamar 

sua atenção à saúde pública (Hoekstra, 2020; O´Connor, 2021; UNICEF, 2021; WHO, 2021). 

Porém, é preciso que sejam demarcadas a universalidade e a multicausalidade do 

comportamento suicida, assim como a sua identificação ao longo da história da humanidade, 

para que sua prevenção ultrapasse uma preocupação marcadamente contemporânea, geracional 

ou ainda delimitada como responsabilidade de uma classe profissional (Avanci et al., 2023; 

Silva Filho; Assis; Avanci, 2022).  

Desse modo, defende-se e se aborda nesta pesquisa o entendimento de que o 

comportamento suicida é um fenômeno violento, complexo, multideterminado e que requer 

amplos esforços e diversificados atores para seu manejo (O´Connor, 2021; WHO, 2014). Das 

suas explicações etiológicas à sua pluralidade semântica, passando por suas urgências, alardes, 

silêncios e tabus, é definido, até por se constituir enquanto uma manifestação de violência, o 

caráter multifacetado que assume e agrega (Silva Filho, 2019). Tal consideração não se pretende 

a, simplesmente, resumir ou reduzir o que de partida não pode ser; mas busca assumir que a 

forma de estudo aqui escolhida reconhece sua incompletude ainda que buscando avançar em 

lacunas pouco exploradas no campo da Saúde Pública. Vazios que, se e quando ocupados, 

nomeados e interpretados, podem vir a se constituir em estratégias de prevenção.  

Assim, diante de diferentes possibilidades compreensivas, optou-se pela atenção às 

trajetórias longitudinais da infância à juventude, destacando-se três perspectivas 

complementares: o potencial papel do apego desenvolvido na primeira infância; as relações 

familiares enquanto representação da experiência microssocial no curso do desenvolvimento; e 

a influência das diferentes violências na vida de crianças, adolescentes e jovens. Com isso, não 

se buscou propor ou reconhecer a eficácia de intervenções diante do comportamento suicida já 

estabelecido ou refletir sobre a nosologia psiquiátrica a ele atrelada, mas compreender sua 

ocorrência e representações a partir de dados empíricos de uma coorte (São Gonçalo/RJ) que 

acompanhou um grupo de crianças escolares (primeira onda em 2005) até sua juventude (quinta 

onda em 2021/22) dialogando reflexivamente com o ainda sombreado campo da prevenção do 

suicídio. 



11 

Dada a reiterada utilização, neste texto, da expressão “multideterminação” em relação 

ao comportamento suicida, é razoável, enquanto investigação filiada à Saúde Pública e Saúde 

Coletiva, brevemente reconhecer a discussão em torno desse conceito (Almeida-Filho, 2021; 

Minayo, 2021). A naturalização de sua escrita, como aponta Minayo (2021) pode provocar uma 

compreensão de redução da complexidade dos fenômenos e situações de saúde/doença, numa 

causalidade simplista. Em franca oposição epistemológica, Almeida-Filho (2021) defende que 

esse conceito não se apresenta ultrapassado, permanecendo complexo e reflexivo para provocar 

investigação sobre os contextos e mudanças nas sociedades pós-industriais; nessa perspectiva, 

o termo “determinação”, assim como suas variantes, deve ser aqui compreendido. 

Três eixos teóricos suportaram as indagações e preocupações desta pesquisa de 

Doutorado em Saúde Pública: a Teoria do Apego, a violência e o comportamento suicida. Não 

se pretendeu uma densidade expositiva ou inovadora sobre tais tópicos, de forma que a estrutura 

desta Tese de Doutorado é objetiva. Pretendeu-se, contudo, deter-se na proposição e evolução 

de uma argumentação entre e através dos possíveis nós que conectam esses temas e obstruem 

as trajetórias de desenvolvimento infantojuvenil. Se não uma argumentação robusta, ao menos 

o início de formulações de respostas a questionamentos que acompanharam e seguem 

acompanhando o doutorando em sua prática clínica e em seu grupo de pesquisa.  

Facilitando essa construção argumentativa, o arcabouço conceitual escolhido para esta 

Tese de Doutorado em Saúde Pública se apresenta em eixos teóricos cuja complexidade tende 

à seguinte lógica: do universal ao particular, do macro ao micro. Considera-se, dessa forma, 

que a experiência do apego é universal a todos os humanos, como parte intrínseca ao 

desenvolvimento espécie-específico (Ainsworth et al., 1978; Bowlby, 2002; Hinshaw-Fuselier 

et al., 2004; Thapar et al., 2015); que as experiências das diferentes formas de violência são 

muito prevalentes no micro e macrossistema ao longo do desenvolvimento – com destaque às 

populações de maior vulnerabilidade social (Assis; Avanci, 2017; Assis; Pesce; Avanci, 2006; 

Minayo; Assis; Souza, 2017; OMS, 2002; Schenker; Avanci; Silveira, 2017; Teicher et al., 

2016); e que o comportamento suicida, enquanto manifestação de sofrimento psíquico e de 

violência, pode ser compreendido como um desfecho influenciado pelo somatório de uma série 

de agravos e eventos adversos (proximais e distais) que se apresentam ao longo do ciclo vital 

(Christoforou; Ferreira, 2022; Danner Touati et al., 2022; Minayo, 2017; O’Connor; Kirtley, 

2018; O´Connor, 2021; Pompili, 2018; Santo; Dell’Aglio, 2022; Silva Filho, 2019; Turecki, 

2018). 

Por comportamento suicida, tem-se um continuum de autoagressões que envolve 

ideação, ameaças, tentativas e atos suicidas (Botega, 2015; WHO, 2014). Ainda que o termo 
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“comportamento suicida” permita, congregue e provoque uma polissemia semântica, aqui se 

recorreu a essa definição consagrada no campo biomédico e no da Saúde Pública (Botega, 2015; 

Noal; Passos; Freitas, 2020; WHO, 2014). O suicídio apresenta-se como um de seus desfechos, 

o mais grave, o mais crítico e o mais identificado pela área da saúde (Hawton; Saunders; 

O’Connor, 2012). As autolesões não suicida, em suas diversas manifestações e expressões 

clínicas, podem ser compreendidas como parte desse espectro, apesar de não haver consenso 

na literatura de psicopatologia sobre isso, ainda mais quando se trata de crianças e adolescentes 

(AACAP, 2001; Giletta et al., 2015; Jans et al., 2018; King; Apter, 2003; Silva Filho, 2019).  

Reconhecendo essa divergência teórica, aponta-se, ainda na introdução desta Tese, a 

proposta metodológica aqui escolhida, valorizando-se a possibilidade de as autolesões não 

suicida (ALNS) constituírem-se como parte do continuum do comportamento suicida (CS). Tal 

deliberação apoiou-se primariamente em argumentos metodológicos e operacionais que 

organizaram a coleta e a interpretação dos dados empíricos longitudinalmente, mais bem 

explicados na Seção Metodologia. Desse modo, procurou-se, em todos os produtos desta 

pesquisa, retomar essa problematização e também limitação, não se assumindo uma única 

posição. 

Dentre as diversas abordagens que tentam compreender o fenômeno suicida, destacam-

se as proposições de Shneidman ao descrever o suicídio como uma confluência de um máximo 

de dor, de perturbação e de pressão (Saraiva, 2010). Os estudos de autópsia psicológica 

realizados pelo suicidologista, largamente replicados, foram determinantes para uma hipótese 

de associação de que em 80 a 90% dos casos de suicídio há um transtorno mental subjacente 

(Bertolote; Fleischmann, 2002; Botega, 2015; WHO, 2014). Apesar das divergências teóricas 

que essa associação provoca na academia, principalmente às lentes das ciências sociais e 

humanas (Lima; Navasconi, 2022), há consenso de que o comportamento suicida é uma das 

mais graves expressões de sofrimento emocional e ao mesmo tempo uma manifestação de 

violência (Brasil, 2005; O´Connor, 2021; Pirkis et al., 2021; Pompili, 2018; Silva Filho, 2019; 

WHO, 2014). 

Assim, sendo reconhecido como um fenômeno multifatorial, multideterminado e 

multifacetado, tal qual a violência, diversos questionamentos têm permeado a assistência e a 

pesquisa sobre o tema (Botega, 2015). A clínica e a literatura têm recentemente ampliado a 

atenção para o continuum suicida no público infantojuvenil, seja para a identificação e o manejo 

de suas primeiras manifestações neste grupo etário, mas também para o caráter etiológico que 

esse período pode representar em se tratando de vulnerabilidade e/ou proteção para sua 

manifestação futura, na vida adulta (Hoekstra, 2020; O’Connor; Kirtley, 2018; Silva Filho, 
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2019; Silva Filho; Minayo, 2021; Turecki, 2018; UNICEF, 2021; Weine et al., 2020). 

A violência também é um fenômeno social, histórico, multicausal e, por isso, complexo; 

acompanha a experiência da humanidade sendo tolerada ou condenada de acordo com o 

contexto onde se estabelece (Minayo, 2006; OMS, 2002). Representando um risco para a 

realização plena do processo vital, as lesões violentas, codificadas na Classificação Estatística 

Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde – CID X– (OMS, 1996; 

OMS, 2002) como “Causas Externas” se configuram como um problema de saúde pública. Na 

realidade nacional, as transições epidemiológica e demográfica das últimas décadas têm 

provocado destaque para a morbimortalidade por causas externas, evidenciando o impacto da 

violência na vida e na morte dos brasileiros por todo o ciclo vital (Minayo; Assis; Souza, 2017; 

Vasconcelos; Gomes, 2012; Victora et al., 2011).  

Tal cenário, experimentado globalmente ainda que assincronamente, impõe mudanças 

no planejamento e na assistência à saúde, de forma que pesquisas e investimentos para 

compreensão e intervenção sobre as lesões violentas tornam-se mandatórias no campo da Saúde 

Pública, e nisso também são incluídas as crianças, adolescentes e jovens. Dentre essas lesões 

violentas enfatizam-se, por sua magnitude no país, os homicídios, os acidentes de trânsito, os 

suicídios e as causas indeterminadas (Brasil, 2005, 2024; Waiselfisz, 2014); cenário semelhante 

ao identificado globalmente (WHO, 2021). De algum modo, esse contexto também se apresenta 

na pediatria contemporânea pela transição epidemiológica experimentada nas últimas décadas, 

com críticos desafios assistencias (Kieling et al., 2022). Assim, a causalidade externa se afirma 

como uma importante causa de morbimortalidade pediátrica, incluindo nisso o comportamento 

suicida (Bhutta; Guerrant; Nelson, 2017; Carvajal-Velez et al., 2023; Moreira; Goldani, 2010; 

OMS, 2002; Palfrey et al., 2005; WHO, 2017).  

Tendo como referência as tipologias e naturezas da violência propostas pelo setor Saúde, 

o suicídio pode ser classificado como de tipologia autoinfligida e de natureza física e 

psicológica (Minayo, 2006; OMS, 2002; Silva Filho, 2019). Nesse contexto, reconhece-se a 

pertinência de se refletir teórica e empiricamente sobre as associações e manifestações entre 

diferentes modalidades de violência, principalmente, sobre suas representações e possíveis 

vetores de prevenção (Ports et al., 2017). 

Dimensionando o suicídio no horizonte nacional e justificando a relevância desta 

pesquisa, o Boletim Epidemiológico 55, publicação oficial sobre o tema mais atualizada do 

Ministério da Saúde, sinaliza que houve 15.507 mortes por suicídio no país em 2021, numa taxa 

de 7,45 por 100 mil habitantes (Brasil, 2024). Ainda que considerada baixa em relação a outros 

países, a taxa de incidência de suicídio no Brasil seguiu a tendência de aumento observada no 
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continente americano, diferente das outras macrorregiões globais (WHO, 2021). Ressalta-se, 

porém, que sendo um país muito populoso, o número absoluto de mortes autoinflingidas não 

deve ser desconsiderado, caracterizando-se por variabilidade regional e etária (Brasil, 2024). 

O documento aponta que houve um aumento da incidência em todos os grupos etários, 

com predomínio masculino. Em 2010 e 2016, os registros foram de 5,2 e 5,7 por 100 mil, 

respectivamente. É a terceira causa de morte em brasileiros de 15 a 19 anos, quarta no grupo 

entre 20 e 29 anos, e 11ª. entre os de 5 a 14 anos (Brasil, 2024). Tais dados corroboram a 

susceptibilidade da população infantojuvenil para esse agravo. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), os países devem se empenhar na 

redução da mortalidade por suicídio até 2030 (WHO, 2021).  Mais do que mapear grupos de 

risco, a OMS aponta ser importante se investigar, nacionalmente, o problema do suicídio 

desagregando-se as taxas de incidência por grupos etários, sexo, minorias étnico e raciais, assim 

como por meios utilizados para que sejam mais bem compreendidas e, assim, propostas 

estratégias de prevenção mais adequadas (WHO, 2021). Tal estratégia também tem sido 

recomendada na literatura atual (Jewett et al., 2024; Ormiston et al., 2024). 

Validando o caráter longitudinal sobre o qual essa pesquisa se apoia conceitual e 

metodologicamente, assume-se que mais do que uma possibilidade temática no campo da saúde 

da criança e do adolescente, o “desenvolvimento” configura-se como um de seus elementos de 

especificidade, estruturando análises e intervenções (Bee; Boyd, 2011; Black et al., 2017; 

Guerra; Williamson; Lucas-Molina, 2012; Oppenheimer; Glenn; Miller, 2022; Thapar et al., 

2015). Juntamente com o “crescimento”, apresenta-se como um tópico transversal na 

compreensão da saúde integral do público infantojuvenil, principalmente quando promoção e 

prevenção se destacam como estratégias sanitárias efetivas (da Cunha; Leite; de Almeida, 2015; 

Moreira; Goldani, 2010; Nurcombe, 2014; OMS, 2003; Sonuga-Barke et al., 2017). Assim, 

diante de eventos adversos, como as violências, tem-se cada vez mais como interesse o percurso 

desenvolvimental da infância à adolescência e, logo, o destaque para uma compreensão 

longitudinal de seu processo saúde-doença (Avan; Kirkwood, 2010; Osofsky, 2004; Scattolin; 

Resegue; Rosário, 2022; Sifuentes; Dessen; Oliveira, 2007; Sonuga-Barke et al., 2017; Teicher; 

Samson, 2016; Teicher et al., 2016; Thapar et al., 2015; UNICEF, 2021). Oppenheimer e 

colaboradores (2022) sugerem que a compreensão do comportamento suicida em crianças e 

adolescentes passa, obrigatoriamente, por considerações desenvolvimentais e longitudinais; 

para os autores, o olhar investigativo deve se debruçar antes do início dos sintomas e indícios 

psicopatológicos. 

Essa também tem sido a perspectiva de entendimento e intervenção em saúde mental 
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(Nurcombe, 2014; O’Loughlin; Althoff; Hudziak, 2017; UNICEF, 2021; Weine et al., 2020). 

Ainda que a psicanálise há muitas décadas já tenha valorizado as experiências precoces de vida 

como marcadores influentes na construção da subjetividade e da saúde mental (Winnicott, 1978, 

1990), a saúde pública e a psiquiatria têm buscado aprimorar esse entendimento através de 

outros instrumentos; referenciais que dialoguem com outras disciplinas e que se transformem 

em possibilidades de intervenção e avaliação (Christoforou; Ferreira, 2022; Marcelli; Cohen, 

2009; Marcelli; Braconnier, 2007; O’Loughlin; Althoff; Hudziak, 2017; Thapar et al., 2015; 

Waraan et al., 2021; Weine et al., 2020). A partir desse horizonte, pode-se pensar sobre a relação 

entre comportamento suicida e apego. 

O sistema de apego é desenvolvido, na primeira infância, direcionado às figuras que se 

apresentam como “as mais velhas e as mais sábias” que os infantes e para as quais esses 

procuram manter proximidade principalmente diante de situações ameaçadoras (Ainsworth et 

al., 1978; Bowlby, 1998, 2002; Bowlby, 1998; Main; Solomon, 1990). A clínica pediátrica e a 

de saúde mental infantojuvenil reconhecem claramente os marcos e as etapas do 

desenvolvimento do apego; assim como está bem sistematizado, ainda que com algumas 

divergências, os grandes padrões de apego na literatura do campo (Ainsworth et al., 1978; Bee; 

Boyd, 2011; Thapar et al., 2015). Uma vez que um modelo é reconhecido e identificado como 

o esperado e o mais adaptado pela e para a espécie - mesmo através de diferentes culturas e 

gerações -, os seus desvios tendem a se configurar e se estabelecer como padrões atípicos ou 

anormais, que podem gerar disfunção desenvolvimental ou predispor a desfechos negativos e a 

transtornos mentais (Bowlby, 1997; Danner Touati et al., 2022; Wiliiiams; Muir, 2020; Osofsky, 

2004; Pompili, 2018; Thapar et al., 2015; Waraan et al., 2021; Zortea et al., 2019). 

Desse modo, tem-se que os padrões de apego não adaptativos, inseguros ou invalidantes, 

ou seja, aqueles cujas construções interpessoais durante a infância se deram de forma disruptiva 

e sob grande influência de eventos adversos estão associados a uma maior frequência do 

comportamento suicida (Christoforou; Ferreira, 2022; Danner Touati et al., 2022; Li; Zhao; Yu, 

2022; O´Connor, 2021; Waraan et al., 2021; Zortea; Gray; O’Connor, 2019; Zortea et al., 2019; 

Zortea; Gray; Connor, 2019). A estabilidade do que foi experimentado na primeira infância e o 

que foi vivido longitudinalmente no ciclo vital, principalmente se surgirem novos agravos e na 

ausência de intervenções dirigidas, implicaria na tendência de manutenção dos padrões 

relacionais estabelecidos no início da vida, numa compreensão que o sujeito tende a repetir ou 

ao menos ser influenciado pelo sistema de apego sobre e na qual sua subjetividade se constituiu 

(Guo et al., 2021; Holmes, 2018; Hinshaw-Fuselier et al., 2004; Stagaki et al., 2022; Thapar et 

al., 2015). Nos últimos anos, a literatura internacional tem revisitado a Teoria do Apego, a partir 
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de um entendimento que envolve neurobiologia e padrões relacionais: uma combinação 

relevante quando se busca compreender fatores de risco e de vulnerabilidade para o espectro 

suicida (Holmes, 2018; O´Connor, 2021; Zortea et al., 2019; Zortea; Gray; Connor, 2019).  

Situando os questionamentos iniciais deste estudo, uma pesquisa bibliográfica foi 

conduzida1 para subsidiar esta Tese, encontrando-se um grande número de estudos publicados. 

Uma análise exploratória sobre esse corpus, revelou que do total de 711 artigos, 240 foram 

publicados de 2018 a 2022 - sendo 26 em 2022 -, e que 57 artigos foram publicados até o ano 

de 1989. 

Compreendeu-se que a associação entre apego e comportamento suicida não se figura 

como um tema necessariamente novo, mas como de maior interesse contemporâneo. A 

observação da ocorrência dos artigos por base indicou que as biomédicas apresentaram menores 

resultados, fato compatível com a filiação original do termo “attachment”. Além disso, a leitura 

de títulos e resumos indicou, como se tem proposto nesta Tese de Doutorado, um arranjo 

temático que perpassa o apego, violências, outros eventos adversos ao longo da vida e 

comportamento suicida. 

Destaca-se, nesse contexto, a revisão sistemática conduzida por Zortea, Gray e 

O´Connor (2019) que avaliou a relação entre apego no adulto e comportamento suicida. Os 

autores concluem que enquanto o apego seguro atua como fator de proteção, as modalidades de 

apego inseguro agem como vulnerabilidade, por reduzir a capacidade de enfrentar situações 

recorrendo ao arsenal pessoal de estratégias cognitivas e comportamentais (coping) e, assim, 

aumentar o risco de suicídio. Desse modo, defendem a atuação do apego como risco ou proteção 

diante de adversidades da vida, quando se considera o comportamento suicida como desfecho. 

Posto esse horizonte teórico introdutório, buscando conectar o apego e as violências, 

 
1 Revisão efetuada em 14 junho de 2022, sem recorte temporal, a partir de duas chaves de busca: (“Suicidal” OR 

"Suicide ideation" OR "Self-Injurious Behavior" OR "Behavior, Self-Destructive" OR "Behavior, Self-Injurious" 

OR "Behaviors, Self-Destructive" OR "Behaviors, Self-Injurious" OR "Deliberate Self Harm" OR "Deliberate 

Self-Harm" OR "Harm, Self" OR "Intentional Self Harm" OR "Intentional Self Injuries" OR "Intentional Self 

Injury" OR "Non Suicidal Self Injury" OR "Non-Suicidal Self Injuries" OR "Non-Suicidal Self Injury" OR 

"Nonsuicidal Self Injuries" OR "Nonsuicidal Self Injury" OR "Self Destructive Behavior" OR "Self Harm" OR 

"Self Harm, Intentional" OR "Self Injuries, Non-Suicidal" OR "Self Injuries, Nonsuicidal" OR "Self Injurious 

Behavior" OR "Self Injury" OR "Self Injury, Intentional" OR "Self Injury, Non-Suicidal" OR "Self Injury, 

Nonsuicidal" OR "Self-Destructive Behavior" OR "Self-Destructive Behaviors" OR "Self-Harm, Deliberate" OR 

"Self-Injuries" OR "Self-Injurious Behaviors" OR "Self-Injury") AND (Adolesc* OR Teenager OR Child OR 

Children OR Childhood OR Infancy OR Juvenile) AND (Attachment); e  ("comportamento suicida" OR 

"ideação suicida" OR suicídio OR suicidal OR "tentativa de suicídio" OR autolesão OR "Comportamento 

Autodestrutivo" OR "Autoagressão Intencional" OR "Conduta Autolesiva" OR "Ferimento Autoinfligido não 

Suicida" OR "Lesão Autoinfligida não Suicida") AND (Adolesc* OR Criança* OR Infantil Or Infância OR 

Juventude OR Jovens) AND (Apego). Buscou-se em quatro bases de dados, com a inicial exclusão do termo 

“attachment-based” – por sua ênfase em modalidade psicoterápica. O número de artigos encontrados em cada 

uma das bases eleitas: Portal Regional BVS - 182; Pubmed -143; Scopus – 432; Web of Science – 393; 

totalizando 711 artigos, excluindo-se as duplicidades. 
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transversalmente pelo tópico do desenvolvimento infantojuvenil, esta pesquisa compreende o 

comportamento suicida em crianças, adolescentes e jovens como um fim e um grande nó em 

suas vidas; busca-se, diante disso, ampliar a compreensão sobre alguns dos elementos que 

podem ser alocados como integrantes do início e do meio dessas histórias de vida. Histórias 

atravessadas por violências, mas que nem sempre chegaram ao comportamento suicida, 

margeando-o. Compreender o comportamento suicida como um fim é também ter nos 

horizontes acadêmico, assistencial e na divulgação do conhecimento, a finalidade de ampliação 

das estratégias de sua prevenção e posvenção, reconhecendo possíveis pontos de virada, e 

permitindo novos começos e novos desfechos e, talvez, novas trajetórias e possibilidades. 

A partir dos argumentos expostos e dos apontamentos iniciais acerca dos marcos 

teóricos, delimitou-se que essa investigação teria como tema o “comportamento suicida na 

infância, adolescência e juventude” e como objeto “a ocorrência e as representações do 

comportamento suicida e das autolesões não suicida ao longo da vida de jovens adultos 

acompanhados desde a infância tendo como perspectiva a Teoria do Apego e a influência das 

suas experiências familiares e do convívio com violências”. Desse modo, aqui são apresentados 

os três arranjos de indagações com suas hipóteses que, de forma complementar, conduziram 

essa pesquisa: 

1. Qual a relação do apego desenvolvido na primeira infância no/com o surgimento do 

comportamento suicida e das autolesões não suicida no decorrer da infância e adolescência?  

Partiu-se da hipótese de que há relação entre a representação mental do apego em 

escolares com a expressão do comportamento suicida e autolesões não suicida ao longo de sua 

infância e adolescência. Alguns padrões ou traços comportamentais interpretados como 

representação mental de apego não seguro, desenvolvido na primeira infância, associam-se a 

uma maior ocorrência da violência autoinflingida na infância e adolescência quando 

comparados ao grupo onde esses traços e padrões não se destacaram.  

2. As violências interpessoais, experimentadas ao longo da infância, adolescência e 

juventude, são fator de risco para a violência autoprovocada ao longo do desenvolvimento?  

Considerou-se como hipótese que há associação positiva e cumulativa entre as 

violências física e psicológica, perpetradas no âmbito familiar, e comunitária, e o 

comportamento suicida e autolesões não suicida nos jovens seguidos nas cinco ondas da coorte. 

Teve-se como referência a premissa teórica de que o comportamento suicida é expressão de 

sofrimento psíquico e de violência, e de que as relações micro e macrossociais influenciam 

ambos os fenômenos. 

3. Como os jovens explicam suas experiências pessoais no espectro suicida e como 
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associam tais desfechos às suas histórias de vida e vulnerabilidades? Quais elementos 

apresentados nesses discursos podem ser compreendidos como pontos de virada e trajetórias de 

proteção?  

A percepção dos jovens acerca das suas experiências de violência e no espectro suicida 

pode facilitar a identificação dos fatores de risco e de proteção elencados discursivamente por 

eles. Essa compreensão, numa valorização de seus entendimentos e motivações, assim como 

dos fatores desenvolvimentais e relacionais, pode permitir que esse grupo populacional seja 

avaliado de forma desagregada da população geral, enquanto minoria, constituindo-se como 

estratégia importante para elementos de prevenção. 

Esta Tese de Doutorado, orientada pela Profa. Dra Simone Gonçalves de Assis e 

coorientada pela Profa. Dra. Joviana Quintes Avanci, foi um dos braços da Pesquisa 

“Comportamento suicida: uma abordagem longitudinal da infância à vida adulta”, que investiga 

a correlação entre saúde mental e violência e cuja coordenação se dá pelas orientadoras 

supracitadas. O seguimento de um grupo populacional desde os primórdios da vida escolar até 

a fase de jovens adultos (Coorte Violência e Saúde Mental de Crianças de São Gonçalo/RJ) 

pode colaborar para essa compreensão, permitindo a valorização das trajetórias longitudinais e 

não apenas de suas medidas pontuais, como predominantemente encontrado na literatura.  

Ademais, ter a longitudinalidade como referência, permite um enfoque contínuo sobre 

desenvolvimento e saúde mental infantojuvenil. Ainda que permeada por alguns tabus, a saúde 

mental e seus desfechos têm sido reconhecidos como elementos críticos e urgentes para um 

adequado olhar sobre a saúde global, evidentemente após um contexto que segue, e por um 

tempo seguirá, devastado pela Pandemia da Covid-19 (Benton; Boyd; Njoroge, 2021; Ma et al., 

2021; Pirkis et al., 2021; Silva Filho; Minayo, 2021; UNICEF, 2021; Weine et al., 2020; 

Zuccolo et al., 2022).  

Em revisão da produção bibliográfica nacional sobre violência autoinflingida, Minayo, 

Avanci e Figueiredo (2017), destacam que os estudos desse tema eram escassos até o início dos 

anos 2000. As autoras apontam que, no âmbito da Saúde Pública, o crescimento de publicações 

junto à ampliação de suas abordagens metodológicas, tem proporcionado novas e valiosas 

reflexões para o campo.  

Nesse horizonte, enquanto um dos produtos da Coorte Violência e Saúde Mental de 

Crianças de São Gonçalo/RJ, tratou-se de realizar nesta Tese um estudo relevante à Saúde 

Pública com teor ainda pouco explorado na realidade brasileira, tanto pela abordagem do tema 

quanto por sua proposta metodológica, agregando instrumental da epidemiologia e da pesquisa 

social. Foi desenvolvido e executado no Departamento de Estudos sobre Violência e Saúde 
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Jorge Careli (Claves) da Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca - ENSP/Fundação 

Oswaldo Cruz, unidade que ao longo dos anos vem aprimorando os estudos sobre violência e 

agregando especialistas de diferentes abordagens metodológicas e formações profissionais. 

Espera-se, desse modo, que este trabalho possa se somar à crescente literatura sobre o tema e 

que tenha conseguido elucidar as indagações estabelecidas inicialmente, confirmando, 

descartando ou ainda modulando as hipóteses elencadas, uma vez que se optou pela abordagem 

de triangulação de métodos. 

Esta Tese de Doutorado apresentada ao Programa de Pós-graduação em Saúde Pública 

(Ensp/Fiocruz), como requisito para obtenção do título de Doutor em Saúde Pública (Área de 

concentração: Sociedade, Saúde e Violência) está organizada em oito partes, com algumas 

subdivisões; são elas: Introdução (capítulo 1); Objetivos (capítulo 2). O capítulo 3, Marcos 

Teóricos, está organizado em três seções amplamente subdivididas: 3.1 Apego (Apego: Bowlby 

e um novo olhar para a natureza do vínculo e para o desenvolvimento da espécie; Teoria do 

Apego: recortes conceituais, padrões, fases e possibilidades; Apego e comportamento suicida: 

um caminho compreensivo); 3.2 Violências (Violência e Saúde Pública: um breve panorama 

operacional; Modelo Bioecológico: um modelo sobre desenvolvimento e sobre violência; 

Infância, Adolescência e Juventude: olhares transversais e longitudinais); 3.3 Comportamento 

Suicida (Comportamento suicida: apontamentos teóricos; Comportamento suicida: panorama 

nacional; Comportamento suicida: expressão de violência e sofrimento psíquico; 

Comportamento suicida: a inovação de Shneidman; IMV:  trajetórias, possibilidades e nós do 

comportamento suicida). Seguem-se os capítulos: Metodologia (4), Resultados (5), Discussão 

(6) e Considerações Finais (7). As seções Referências (8), Apêndices (9) e Anexos (10) 

encerram esta Tese. 

Finalizando esta seção introdutória, considera-se relevante a apresentação de seu autor, 

até por essa pesquisa se aproximar de sua prática e formação profissional; e aqui escrevo em 

primeira pessoa. Sou médico do IFF/Fiocruz desde 2013, atuando como pediatra e psiquiatra 

da infância e adolescência, assim como supervisor do Programa de Residência Médica (PRM) 

em Pediatria no mesmo instituto. Sou Mestre em Ciências (2019) pelo Programa de Pós-

graduação em Saúde da Criança e da Mulher (PGSCM/IFF), orientado pela Profa. Dra. Cecília 

Minayo, desenvolvendo a pesquisa qualitativa: “Percepção e conhecimento de médicos 

residentes em pediatria no Rio de Janeiro sobre comportamento suicida na infância e 

adolescência”. Esse estudo, além de permitir uma investigação acadêmica envolvendo minhas 

duas áreas de atuação clínica, possibilitou-me reflexões sobre a formação pediátrica brasileira 

e uma aproximação formal da pesquisa sobre o comportamento suicida. Desse modo, retomei 
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o tema comportamento suicida no Doutorado em Saúde Pública (Ensp/Fiocruz), a partir de 

novas ferramentas de investigação e análise, como integrante da Grupo de Pesquisa 

“Vulnerabilidades e Desenvolvimento Infantojuvenil” do CNPq. 

Este trabalho concretiza um ganho acadêmico, na obtenção pessoal de nova titulação, 

sendo a materialidade de crescimento profissional e institucional, estabelecidos em meio às 

atividades laborais e à experiência existencial ao longo de um crítico cenário pandêmico e caos 

governamental. Enquanto pesquisa de Pós-graduação em Saúde Pública (Tobar; Yalor, 2001), 

sua execução se deu numa aposta de que seus resultados possam alcançar não apenas coerência 

e pertinência conceituais e adequação metodológica, mas que venha a se somar a um corpo de 

conhecimento científico que se configure como de relevância social e que seja transladado aos 

profissionais de saúde, da educação e à população. Agora, em sua finalização, também se espera 

que as considerações desta Tese permitam reflexões que ultrapassem a academia e cheguem, 

direta ou indiretamente, a diferentes famílias brasileiras e permitam um futuro mais digno a 

algumas crianças, adolescentes e jovens. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Investigar o comportamento suicida e as autolesões não suicida na infância, 

adolescência e juventude a partir de uma coorte de crianças de São Gonçalo/RJ (2005 a 2022), 

priorizando o papel do apego, das famílias e da violência, dando subsídios para a prevenção 

desse fenômeno. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

São cinco os objetivos específicos, que correspondem aos cinco produtos apresentados 

na seção de resultados:  

1. Investigar a representação mental de apego de crianças escolares (primeira onda da 

coorte - 2005) e sua associação com comportamento suicida e autolesões não suicida ao longo 

da infância e adolescência (três ondas da coorte - 2006, 2008 e 2012).  

2. Descrever a ocorrência e compreender a trajetória probabilística da violência 

autoinflingida entre os pertencentes à Coorte Violência e Saúde Mental de Crianças de São 

Gonçalo/RJ (2005 a 2022). 

3. Analisar longitudinalmente a associação entre a violência familiar (física e 

psicológica) e comunitária durante a infância, adolescência e a juventude (2005 a 2022), e a 

ocorrência de violência autoinflingida (comportamento suicida e autolesão) na juventude 

(2022), efetuando uma reflexão à luz dos períodos sensíveis do desenvolvimento. 

4. Compreender como algumas jovens da periferia de uma metrópole com altos índices 

de violência (quinta onda da coorte) percebem o comportamento suicida que apresentaram em 

suas trajetórias de vida, da infância à juventude (2005 a 2022), em destaque para os eventos e 

contextos que as protegeram da morte autoprovocada, apesar de suas vulnerabilidades. 

5. Produzir e disseminar conhecimento sobre comportamento suicida e autolesões não 

suicida, com ênfase na prevenção do suicídio e em considerações teóricas e práticas para a 

assistência pediátrica.  
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3 MARCOS TEÓRICOS 

 

3.1 APEGO 

 

O desenvolvimento infantil, notadamente o conjunto de marcos esperados na primeira 

infância, tem recebido maior atenção pela saúde pública nas duas últimas décadas, tornando-se 

um integrante importante na agenda da saúde global (Avan; Kirkwood, 2010; Bhutta; Guerrant; 

Nelson, 2017; Black et al., 2017; da Cunha; Leite; de Almeida, 2015; Nurcombe, 2014; Sonuga-

Barke et al., 2017; Weine et al., 2020). Sua avaliação tem sido proposta com maior 

sistematização pelas agências de saúde, num estímulo e divulgação de estratégias eficazes para 

reduzir a carga global de doenças, reduzir as iniquidades sociais e melhorar a qualidade de vida 

ao longo do ciclo vital (Baião et al., 2020; Bhutta; Guerrant; Nelson, 2017; Black et al., 2017; 

da Cunha; Leite; de Almeida, 2015). O atraso do desenvolvimento, desse modo, se une à 

pobreza e à desnutrição como causas relevantes que favorecem à prevalência de, nos países 

subdesenvolvidos e em desenvolvimento, cerca de 40% de crianças menores de cinco anos que 

não atingem seu pleno potencial de saúde (Black et al., 2017). O que se intensifica quando se 

reconhece que 90% das crianças do mundo residem em países subdesenvolvidos ou em 

desenvolvimento (Weine et al., 2020).  

O acúmulo de eventos adversos, do período gestacional à sua ocorrência longitudinal na 

vida, pode levar a desvios desenvolvimentais importantes, rompendo a trajetória esperada na 

espécie no indivíduo e no grupo social, impactando a formação e a maturação do sistema 

nervoso central, a construção do apego e a formação de habilidades relacionais, e a capacidade 

cognitiva e de aprendizagem (Assis; Avanci, 2017; Black et al., 2017; da Cunha; Leite; de 

Almeida, 2015; Fury, 1996; Holmes, 2018; Osofsky, 2004; Stagaki et al., 2022; Waraan et al., 

2021; Weine et al., 2020). Esforços teóricos têm sido empenhados para fomentar políticas 

públicas de coordenação, monitoramento e avaliação do desenvolvimento nos primeiros mil 

dias da criança (Bhutta; Guerrant; Nelson, 2017; Black et al., 2017; da Cunha; Leite; de 

Almeida, 2015).  

Conceitualmente, os primeiros mil dias vão da concepção até o final do segundo ano de 

vida, etapa onde são encontrados períodos sensíveis e críticos para intervenções familiares e 

sociais que garantam um desenvolvimento saudável, assim como também uma fase crucial para 

a formação do vínculo com cuidadores primários e para o estabelecimento do sistema 

comportamental de apego no indivíduo (Avan; Kirkwood, 2010; Bee; Boyd, 2011; Bowlby, 

2002; da Cunha; Leite; de Almeida, 2015; Thapar et al., 2015). Reconhece-se que as trajetórias 
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desenvolvimentais são um processo onde bidirecionalmente se influenciam o arcabouço 

genético biológico (nature) e as relações sociais e ambientais contextualizadas (nurture), por 

uma perspectiva de cunho probabilístico e epigenético (Avan; Kirkwood, 2010; Guerra; 

Williamson; Lucas-Molina, 2012; Sifuentes; Dessen; Oliveira, 2007; Sonuga-Barke et al., 

2017).   

Esse horizonte ilumina a questão do apego abordada nesta pesquisa, que não se 

pretendeu a revisitar as nuances e os densos debates conceituais da Teoria do Apego –

discutidos desde a década de 50 do séc. XX (Ainsworth et al., 1978; Bee; Boyd, 2011; Marcelli; 

Cohen, 2009; Fury, 1996; Main, 2000; Mayer, 2002; Osofsky, 2004; Schneider, 2008). 

Enfatizou-se, entretanto, a possibilidade de o seu estudo facilitar, numa perspectiva coletiva e 

longitudinal, como a compreensão do desenvolvimento infantojuvenil, através da relação 

dinâmica entre o inato e socialmente aprendido, e da influência das adversidades ambientais 

experimentadas como as violências, pode levar a um maior entendimento do comportamento 

suicida. Para tal, propôs-se três subtópicos estruturais: 1. Apego: Bowlby e um novo olhar para 

a natureza do vínculo e para o desenvolvimento da espécie; 2. Teoria do Apego: recortes 

conceituais, padrões, fases e possibilidades; 3. Apego e comportamento suicida: um caminho 

compreensivo. 

 

3.1.1 Apego: Bowlby e um novo olhar para a natureza do vínculo e para o 

desenvolvimento da espécie  

 

O apego, enquanto constructo, perpassa e opera por todo o ciclo vital; tal premissa, clara 

no campo da saúde mental e que sustenta algumas intervenções psicoterapêuticas, sejam 

analíticas ou cognitivistas, e psicossociais, já havia sido apontada por Bowlby, quando de seus 

postulados originais em 1969, tendo ganhado maior relevância por autores que o sucederam 

(Bowlby, 1998; Holmes, 2018; Main, 1999, 2000; Main; Kaplan; Cassidy, 1985; Osofsky, 

2004). Apesar dessa pertinente aplicação sobre o apego, Bowlby teve maior mérito pela 

proposição sistematizada dessa teoria, fortemente ancorada na etologia e no empirismo, e que 

buscou reconsiderar a teoria psicanalítica das relações objetais (Bowlby, 1998, 2002, 1997; 

Bowlby, Jhon, 1998). 

Tais proposições da Teoria do Apego partem da observação de cenários onde esse tipo 

de vínculo não se organiza adequadamente ou ainda não constituiu; e contemporaneamente, é 

na ocorrência de eventos adversos e alarmantes, como as violências, que se constatam as 

consequências ou sintomas de uma ruptura no processo de construção do apego, consideração 
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que reclama sua atenção pela saúde pública (Assis; Avanci, 2017; Bowlby, 2002; Danner Touati 

et al., 2022; Wiliiiams; Muir, 2020; Li; Zhao; Yu, 2022; Hinshaw-Fuselier et al., 2004). Bowlby 

focou seu olhar em cenários de violência, em instituições para órfãos ou para aquelas crianças 

afastadas dos pais pela guerra, aprofundando o entendimento das consequências de diferentes 

formas de “perda materna” pelos bebês e crianças (Bowlby, 1998, 2002; Bowlby, Jhon, 1998; 

Hinshaw-Fuselier et al., 2004).  

A convite da OMS, Bowlby estudou os efeitos da II Guerra Mundial sobre o 

desenvolvimento de órfãos e descreveu seus efeitos a curto (atraso físico e cognitivo) e longo 

prazo (comportamento antissocial e problemas relacionais), antecipando uma questão nobre 

para saúde integral de crianças e adolescentes (Hinshaw-Fuselier et al., 2004). O autor recorreu 

a imagens e filmagens de Spitz e Robert que documentaram histórias de separação de bebês e 

crianças de suas mães. Com tais observações, Bowlby apostou que os eventos traumáticos e 

adversos sofridos por esses infantes os impedem de lidar com os estressores ambientais, 

moldando, em parte, o seu self e o seu padrão comportamental (Bowlby, 1998; Bowlby, Jhon, 

1998; Fonagy et al., 2002; Hinshaw-Fuselier et al., 2004). Isso assume uma inovação pelo 

caráter prospectivo assumido e por colocar crianças e adolescentes no centro da observação, e 

não apenas no caráter de reconstituição histórica a partir de relatos adultos, como utilizado pela 

psicanálise à época (Bowlby, 2002; Schneider, 2008). 

Para tais feitos, o então psicanalista britânico defendeu que existe nos bebês uma 

propensão inata para o contato físico com o ser humano, que não depende do prazer adquirido 

com a alimentação (relação objetal) e que confere a eles, no decorrer do tempo, um senso de 

segurança (Bowlby, 2002; Schneider, 2008). Contato, assim, que permite a formação de uma 

base afetiva e relacional segura para o reconhecimento e exploração ambiental (Bee; Boyd, 

2011; Marcelli; Cohen, 2009; Fury, 1996; Thapar et al., 2015). Sob a influência da etologia, 

com vastas referências extraídas de pesquisas com animais – marcadamente as aves e os 

primatas -, deslocou sua atenção para o comportamento da espécie humana, para sua “natureza 

biológica” mais ou menos estável e como essa sofre com menor ou maior intensidade, 

respectivamente, a interferência do ambiente (Bowlby, 2002; Schneider, 2008). 

Desse modo, há uma defesa de que as vias de desenvolvimento e, por conseguinte, a 

sobrevivência da espécie humana têm marcas da sua evolução: o vínculo apego, ainda que 

fortemente dependente da presença e da qualidade dos cuidadores com seu bebê, é também 

previsível, instintivo – mesmo não sendo estereotipado - e fruto da seleção natural (Bowlby, 

2002; Thapar et al., 2015). E isso permite hoje ao campo da saúde mental pensar que as 

variações não adaptativas decorrentes dessa combinação são parte da matéria prima da 
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psicopatologia infantojuvenil quando se olha para a subjetividade e para o self, numa complexa 

relação entre genética, ambiente e epigenética (Fonagy et al., 2002; Holmes, 2018; Main; 

Solomon, 1990; O’Loughlin; Althoff; Hudziak, 2017; Hinshaw-Fuselier et al., 2004; Stagaki et 

al., 2022; Thapar et al., 2015).  

Bowlby apontou, tensionando as ideias freudianas, o trauma como o resultado de uma 

interação primária ausente ou frustra, como ocorrem na separação ou perda, fato que com outros 

pesquisadores levou a sua compreensão como um evento capaz de desorganizar o 

desenvolvimento e o funcionamento do ego (Bowlby, 1998; Bowlby, 1998; Fonagy et al., 2002; 

Wiliiiams; Muir, 2020; Schneider, 2008). Condições essas que orientariam a um contexto de 

desapego da criança, com seu retraimento e dificuldade/inabilidade de interação ecológica.  

A interação não traumática, ou seja, a suficientemente boa, como em paralelo apontava 

Winnicott (1978, 1990), é uma situação necessária para que a trajetória espécie-específica 

ocorra, para que haja uma adequada formação do self e que não sejam necessários reparos 

(terapêuticos) e/ou grande dispêndio de energia ao longo do ciclo vital. Facilitando-se, assim, 

novas e saudáveis formações de vínculos entre os membros da comunidade – na atual e em 

futuras gerações -  e a perpetuação dos seus genes através da unidade biológica de preservação 

que é o grupo social (Bowlby, 2002; Wiliiiams; Muir, 2020; Li; Zhao; Yu, 2022; Main, 1999).  

Evidencia-se que, enquanto espécie demandante de intenso cuidado no início da vida, a 

existência do grupo social e do caráter gregário do ser humano muito precocemente se evidencia 

no ciclo vital sendo, como já apresentado, essencial para o crescimento e desenvolvimento da 

prole (Bee; Boyd, 2011; Bowlby, 2002). Mesmo que se reconheça que o que se nomeia como 

família em uma cultura ou em uma geração não seja universal à espécie, identifica-se a 

importância, em diferentes comunidades humanas na história, de uma relação microssocial 

face-a-face que garanta provisão e proteção aos bebês e infantes (Ariès, 1981). Esse é o caráter 

familiar humano e essencial para a construção do apego defendido nesta pesquisa. 

 

3.1.2 Teoria do Apego: recortes conceituais, padrões, fases e possibilidades 

 

Para facilitar a operacionalização do constructo apego e permitir reflexões pertinentes à 

Saúde Pública, são apontados alguns conceitos e evoluções do seu estudo. Recorreu-se aqui a 

outros autores posteriores a Bowlby e também a pesquisadores que têm instrumentalizado tal 

construto em diferentes campos do conhecimento. 

Apego é um tipo de vínculo afetivo e, como tal, um estado interno, no qual “o senso de 

segurança de alguém está estreitamente ligado à figura de apego”(Schneider, 2008) (p.74), 
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permitindo uma relação de conforto e estabilidade com outra pessoa. Relação essa assimétrica 

e que assegura o enfrentamento confiante de “situações estranhas”, estressantes e desafiadoras 

- sejam pessoas ou ambientes -, assim como a garantia da possibilidade do retorno após essa 

(bem ou má sucedida) exploração (Ainsworth et al., 1978; Bee; Boyd, 2011; Fury, 1996; Main; 

Kaplan; Cassidy, 1985). Ressalta-se que o apego, desse modo, não é um relacionamento 

interpessoal, pois esses são diádicos por definição; o apego, na perspectiva desenvolvimental 

aqui abordada, ocorre com uma direção específica: da criança para seu cuidador e não 

inversamente – pois o cuidador não deve ter o seu bebê como base segura. Tal vínculo, que 

orienta o desenvolvimento na e da primeira infância, organiza-se como apego-cuidado e tem 

motivadores evolucionistas e não apenas pulsionais (Ainsworth, 1989; Bowlby, 2002; Bowlby, 

Jhon, 1998). 

Sendo o apego um estado interno e uma formulação teórica, a externalização e, por 

conseguinte, a avaliação do apego se dá através dos comportamentos de apego. Numa 

materialização do vínculo do tipo apego e também numa expressão de sobrevivência, enquanto 

um arsenal espécie-específico, é possível que tal comportamento se dirija a figuras de 

importância transitória ou a personagens variados; diferente do apego, que tende a ser 

duradouro e importante para e nas figuras através das quais esse jovem indivíduo aprenderá a 

lidar com e a suportar outras relações ao longo de sua vida (Bowlby, 1997; Holmes, 2018; Main, 

2000; Main; Kaplan; Cassidy, 1985; Main; Solomon, 1990). 

Como exemplificação do comportamento de apego, considerando a importante fase da 

lactância para os mamíferos, são reconhecidos como integrantes do repertório do lactente 

humano: chorar; seguir e olhar a mãe; saudar e abordar a mãe; sorrir de forma diferenciada para 

a mãe; agarrar-se à mãe (Bowlby, 2002; Fury, 1996). O termo “mãe” neste momento, assim 

como em outras partes dessa pesquisa, foi utilizado em referência histórica aos escritos originais 

sobre esse tema, uma vez que esse termo pode ser substituído por cuidador. 

Os comportamentos de apego, visíveis, vão iluminar um outro conceito teórico, refinado 

por Ainsworth (1989): o sistema comportamental. Os sistemas comportamentais são um 

complexo instrumental de habilidades psicomotoras neurodesenvolvimentais da espécie que 

garante a manutenção da proximidade com a figura de apego e, por isso, conferem vantagem 

para sua sobrevivência. Como inicialmente indicado por Bowlby, os sistemas comportamentais 

são mediadores do comportamento instintivo e vêm se ajustando a uma humanidade com uma 

relação mais instável com o meio, ou seja, que exige uma maior adaptação (Ainsworth, 1989). 

O sistema comportamental, de uma forma sintética, agrega componentes de organização interna 

e externa, e são modulados e acessados pela linguagem (Marques, 1999; Mayer, 2002; 
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Schneider, 2008). Por sua refinada capacidade de linguagem, a espécie humana realiza um salto 

evolutivo e isso se observa na perspectiva de formação do apego.  

É a linguagem humana que permite que o vínculo do apego se configure numa 

representação mental e num modelo representacional. Com a prévia organização do self, a 

linguagem garante que o indivíduo consiga realizar as evocações, sob diferentes expressões 

linguísticas, que permitem uma antecipação da criança diante de novas explorações e relações 

sociais (Bee; Boyd, 2011; Bowlby, 2002, 1997; Marcelli; Cohen, 2009; Thapar et al., 2015). 

Assim, ao final dos primeiros mil dias da infância, a criança, dotada de linguagem, está 

habilitada a construir modelos representativos de si, dos outros e do ambiente: como 

compreende a si mesmo, o que esperar da compreensão e da ação dos outros e como reagir aos 

estressores e desafios ambientais (Bowlby, 1997; Guerra; Williamson; Lucas-Molina, 2012; 

Thapar et al., 2015). Esse quadro de referência construído a partir de um equipamento evolutivo 

e da relação de segurança com cuidadores permite alguma padronização, previsibilidade, e 

estabilidades emocional e comportamental na primeira infância.  

Através dos esforços interacionais da função reflexiva dos cuidadores com a capacidade 

de mentalização infantil, tem-se o surgimento de um fluxo afetivo adequado e equilibrado. Tal 

conjuntura permite a aquisição de marcos desenvolvimentais, formação da Teoria da Mente, 

regulação emocional, disponibilidade adaptativa, tolerância a estressores, componentes 

importantes para a saúde mental infantojuvenil (Bowlby, 1997; Fonagy et al., 2002; Holmes, 

2018; Wiliiiams; Muir, 2020; Hinshaw-Fuselier et al., 2004). 

A linearidade conceitual aqui exposta foi facilitada pois, por décadas, o estudo da Teoria 

do Apego passou por três grandes fases (Main, 2000), aqui referidas a partir da didática síntese 

realizada por Schneider (2008). A primeira fase remonta aos estudos originais e empíricos de 

Bowlby, sob influência da etologia e da psicanálise, como brevemente apresentados acima. A 

segunda fase assumiu grande importância acadêmica, liderada por Ainsworth, que desenvolveu 

o procedimento “Situação Estranha” e, por conseguinte, o sistema de classificação do apego do 

bebê para com suas figuras de apego (Padrão A: Ansioso Evitativo; Padrão B: Seguro; Padrão 

C: Ansioso Resistente). Por seu caráter investigativo não apenas naturalístico, mas 

metodologicamente estruturado e replicável, o trabalho de Ainsworth  (Ainsworth et al., 1978) 

ganhou prestígio acadêmico tendo sido replicado em outros cenários (Marcelli; Cohen, 2009; 

Estellita-Lins, 2002; Guerra; Williamson; Lucas-Molina, 2012; Thapar et al., 2015).  

A terceira fase, iniciada na década de 80 do século XX, tem as representações mentais 

de apego como foco investigativo e conceitual, tendo sido seu aprofundamento possibilitado 

pelo maior entendimento da relação da linguagem no sistema comportamental de apego. Com 
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Main, Kaplan e Cassidy (1985) como destaques históricos, essa fase representou um marco na 

pesquisa do apego com importante virada analítica. Ao ter como sua premissa estruturante a 

possibilidade de evocação do padrão do apego em momento posterior à sua construção, essa 

fase introduz a possibilidade de investigações longitudinais e traz novas questões sobre a 

estabilidade desse modelo de apego ao longo da vida e para diferentes figuras (Fraley et al., 

2011; Fraley; Waller; Brennan, 2000; Moreira et al., 2015; Rocha et al., 2017; Shiramizu; 

Natividade; Lopes, 2013; Zortea; Gray; O’Connor, 2019). 

Assim, via entrevistas estruturadas, escalas, narrativas livres ou desenhos, a 

representação mental do apego – de crianças mais velhas, jovens, adultos e idosos – pode ser 

identificada e avaliada (Assis; Avanci, 2017; Fraley et al., 2011; Fury, 1996; Main; Kaplan; 

Cassidy, 1985). De uma guinada observacional para uma representativa, essa perspectiva tem 

permitido a exploração da especificidade relacional e não apenas da unicidade dos modelos 

representacionais de apego.  Assim, respeitando a ideia de que há uma hierarquia na construção 

do apego, apesar de certa estabilidade e influência do primeiro apego, e de que seja possível 

que o indivíduo construa múltiplos padrões de apego (especificidade) (Fraley et al., 2011; 

Schneider, 2008), diferentes estudos contemporâneos têm pesquisado o padrão de apego em 

relação a variadas figuras: mãe, pai, melhor amigo(a), parceiro(a), profissionais e até entidades 

espirituais (August; Esperandio, 2020; Fraley; Waller; Brennan, 2000; Main, 1999; Moreira et 

al., 2015; Rocha et al., 2017; Zortea; Gray; O’Connor, 2019).  

De igual modo, tal perspectiva teórica e de pesquisa têm direcionado esforços para a 

compreensão de como intervenções ao longo da vida podem interferir nos padrões de apego 

que se associam a sofrimento psíquico e disfuncionalidade, isso pois conforme Main (Main; 

Kaplan; Cassidy, 1985), os modelos funcionais são construções ativas e que podem ser 

reestruturados, pois os sistemas de apego são sistemas regulatórios homeostáticos biossociais 

(Fonagy et al., 2002). 

Considerando sua relevância histórica e sua inovação no sistema de classificação do 

padrão de apego do bebê, é brevemente apresentado o Procedimento “Situação Estranha” 

desenvolvido por Ainsworth e colaboradores (Ainsworth et al., 1978; Bee; Boyd, 2011; 

Marcelli; Cohen, 2009; Estellita-Lins, 2002). Trata-se de um protocolo experimental, 

desenhado para ser realizado em laboratório, buscando-se um máximo controle ambiental para 

que seja investigado e categorizado o padrão de apego de cada lactente. Apesar da escolha de 

Ainsworth por um refinado controle experimental, foi exatamente esse princípio que 

proporcionou uma série de críticas (conceituais, metodológicas e éticas), de teóricos posteriores 

que defendiam a necessidade do estudo do desenvolvimento ser necessariamente contextual 
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(Avan; Kirkwood, 2010; Bee; Boyd, 2011; Sifuentes; Dessen; Oliveira, 2007), como discutido 

em outras seções desta pesquisa.  

Foi proposto para crianças de 12 a 18 meses e aplicado originalmente em Uganda e nos 

Estados Unidos da América. No cenário de investigação, há brinquedos familiares da criança, 

sendo participantes: o lactente, a figura de apego (em geral a mãe) e um adulto desconhecido. 

Busca-se, desse modo, observar seriadamente as reações da criança à separação da figura de 

apego, a partir de oito sequências de três minutos cada: chegada da criança com mãe no 

ambiente; entrada do desconhecido ao ambiente; saída da mãe; retorno materno; saída do 

desconhecido; saída da mãe com a criança sozinha; retorno do adulto desconhecido; volta da 

mãe ao ambiente de pesquisa. O conjunto de observações, e não uma reação isolada, leva à 

categorização. A equipe de Ainsworth, a partir de um sistema de codificação, sugeriu a 

existência de três grandes padrões de apego (Ainsworth et al., 1978):  

- Tipo B: Apego Seguro (Secure Pattern of Attachment): o lactente busca o contato, 

ainda que pelo olhar à distância, com a figura de apego, sem ambivalência, diante do retorno 

dessa à sala de observação. Há preferência pela mãe em relação ao adulto desconhecido. Há 

clareza que a criança usa sua figura de apego como uma base segura de investigação do 

ambiente, compartilhando descobertas, confortando-se após a separação, com a garantia de 

afeto e suprimento à criança, que é livre para explorar e se relacionar. Investigando a 

representação mental obtida por desenhos, Fury (1996) confronta as histórias clínicas dos 

participantes com os resultados da “Situação Estranha” e descreve que esse padrão de apego 

ajudou na formação do self e na estabilidade das relações sociais. É considerado o padrão 

esperado e mais adaptativo nas vias desenvolvimentais. 

- Tipo A: Apego Inseguro Ansioso Evitativo / Desligado Evitante (Anxious-Avoidant 

Pattern of Attachment): o lactente evita a figura de apego quando essa retorna à sala, de forma 

que o contato não é ativamente buscado, tampouco é ativamente recusado. Como Fury aponta 

(Fury, 1996; Fury; Carlson; Stroufe, 1997), ocorre o oposto ao esperado: o lactente não tem 

preferência pela mãe em relação ao adulto desconhecido, de forma que se torna menos hábil e 

pronto para o contato com sua mãe conforme se aumenta o estresse experimental. Em 

avaliações posteriores, já testando a utilização de desenhos com crianças pequenas, Main 

(1981), citada na pesquisa empírica de Fury (Fury, 1996), aponta que a evitação é um caminho 

psicopatológico para se evitar novas frustrações e conflitos, denotando pouca flexibilidade 

comportamental e certa indiferença a comportamentos sociais. 

- Tipo C: Apego Inseguro Ansioso Resistente / Resistente Ambivalente (Anxious-

Resistant Pattern of Attachment): o lactente não busca voluntariamente o contato com sua figura 
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de apego, mas por vezes reage ativamente, em protesto, quando buscado por ela, não aceitando 

bem o seu conforto. Há restrita exploração do ambiente e pouca aproximação do adulto 

desconhecido. Fury (Fury, 1996; Fury; Carlson; Stroufe, 1997) interpreta esse padrão como 

imaturo, exagerado e regressivo diante das situações estranhas experimentais, descrevendo um 

contato difícil, resistência no aconchego, num misto de necessidade, expectativas incertas, raiva 

e baixa autoeficácia. Segundo esse autor em seu estudo com desenhos infantis, esse apego 

representa histórias de cuidadores instáveis e pouco consistentes, e crianças preocupadas, 

confusas e inquietas. 

Alguns anos depois, avançando nos estudos de Ainsworth, Main (Main; Solomon, 1990) 

propõe um novo padrão de apego, para crianças com perfil atípico diante da “Situação 

Estranha”, aquelas que não se enquadravam nas três categorias inicialmente descritas. 

- Tipo D: Apego Inseguro Desorganizado / Confuso Desorganizado (Disorganized-

Disoriented Pattern of Attachment): o lactente apresenta posturas de apreensão e confusão na 

busca de sua figura de apego, em movimentos incompletos e não direcionados. Por vezes, há 

contradição na postura do lactente, como se dirigir ativamente à mãe sem a esperada fixação do 

olhar. Fury (1996) tem maior dificuldade de interpretar esse padrão, relacionando-o a uma 

expressão familiar de histórias de traumas e conflitos não resolvidos. 

Conforme pode ser facilmente visualizado acima, a variedade de termos encontrados na 

literatura sugere que não há um consenso de nomenclatura dos padrões de apego; de igual modo, 

não há uma única forma de interpretação dos padrões considerados disfuncionais ou 

desadaptativos (Zortea; Gray; Connor, 2019). É possível que sejam valorizados os padrões “A, 

B e C” como na pesquisa original de Ainsworth; que sejam reunidos os padrões “A, C e D” 

num grupo apego inseguro ou não seguro; é possível uma sistematização entre apegos 

organizados e desorganizados; possibilidades que podem ser consideradas adequadas ou não 

segundo os interesses clínicos ou os objetos e objetivos de investigações. 

Para esta pesquisa, no campo da Saúde Pública, que teve como um de seus objetivos a 

investigação da representação mental de apego em crianças escolares de uma coorte com a 

associação ao comportamento suicida, compreendeu-se que mais do que classificar os padrões 

de apego, teve-se como pertinência o entendimento de que, considerando a trajetória 

desenvolvimental da espécie, há traços e características de modelos de apego considerados 

disruptivos (invalidantes) que podem ser identificados a partir de modelos representacionais. 

Ou seja, pensar de forma agregada como os diferentes traços característicos de apegos não 

seguro/inseguro, por facilitarem a ocorrência de comportamentos disfuncionais e padrões 

relacionais difíceis, podem também contribuir para a ocorrência do comportamento suicida; não 
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de forma necessariamente preditiva, mas potencialmente explicativa. 

 

3.1.3 Apego e comportamento suicida: um caminho compreensivo 

 

O suicídio é um fenômeno complexo e multicausal, de forma que a proposição de 

mecanismos explicativos e preditivos é um desafio para a suicidologia (O´Connor, 2021; Silva 

Filho, 2019). Ao mesmo tempo, a partir de diferentes campos do conhecimento e da prática 

clínica, as tentativas de compreensão dos fenômenos que compõem o continuum suicida e as 

autolesões não suicida apontam para: a relevância de experiências e narrativas dos eventos 

adversos na infância, a pouca flexibilidade emocional e a rigidez cognitiva, a baixa tolerância 

às frustrações e a tendência a sentir-se encurralado diante de situações alarmantes com restritas 

possibilidades de adaptação (Hawton; Saunders; O’Connor, 2012; Hoekstra, 2020; Holmes, 

2018; Jans et al., 2018; Wiliiiams; Muir, 2020; O’Connor; Kirtley, 2018; Seim et al., 2022). 

Características de uma condição psíquica como as verificadas longitudinalmente quando da 

ruptura do processo de construção do apego (Bowlby, 1997; Holmes, 2018; Hinshaw-Fuselier 

et al., 2004; Seim et al., 2022; Waraan et al., 2021).  

Ainda que esse contexto não se configure como regra – até porque diante da 

subjetividade humana é preciso moderação prescritiva (Conrad; Schneider, 1992; Lopes, 2008) 

-, ele tem se configurado como uma possibilidade de entendimento para o comportamento 

suicida, principalmente quando adolescentes e jovens são considerados. De forma importante 

para a Saúde Pública, pensar apego e comportamento suicida pode vir a se estabelecer como 

um caminho compreensivo para a intervenção e prevenção. 

Compreende-se, desse modo, que as trajetórias desenvolvimentais interrompidas por 

eventos adversos, seja por insegurança ou violências, tendem a um desvio pela dificuldade na 

combinação da função reflexiva do cuidador primário com a função de mentalização infantil 

(Christoforou; Ferreira, 2022; Danner Touati et al., 2022; Fonagy et al., 2002; Holmes, 2018; 

Wiliiiams; Muir, 2020; Hinshaw-Fuselier et al., 2004; Thapar et al., 2015). De forma que o 

contexto adverso, marcadamente o familiar, facilita o desenvolvimento de um padrão de apego 

disruptivo e a formação de um self anômalo: a adversidade impacta drasticamente a capacidade 

e o aprendizado de mentalização pelo lactente, num período sensível – ou ainda crítico - de seu 

desenvolvimento. Não se trata de defender como necessário um ambiente de intenso controle e 

ausente de falhas, pois como aponta Fonagy (Fonagy et al., 2002), o melhor apego advém da 

maior capacidade de os cuidadores lerem a mente dos filhos.  

A adversidade impacta a formação e a manutenção do apego a curto e longo prazos, 
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podendo prejudicar, inclusive, a relação afetiva transgeracionalmente na futura capacidade 

parental do então lactente (Li; Zhao; Yu, 2022; Hinshaw-Fuselier et al., 2004). Assim, 

contrapondo-se a ideia de que há no apego seguro uma aposta do cuidador na criança, com um 

investimento nessa função primordial, no variado grupo de apego inseguro isso não se 

evidencia, com impacto neurobiológico e epigenético (Holmes, 2018; Wiliiiams; Muir, 2020; 

Stagaki et al., 2022).  

A adversidade, enquanto violência interpessoal ou até mesmo como estresse gestacional, 

é capaz de provocar repercussões na saúde mental transgeracionalmente (Bhutta; Guerrant; 

Nelson, 2017; Serpeloni et al., 2019; Stagaki et al., 2022). Repercussões que sugerem, a partir 

de modelos animais numa similaridade ao explicado para Transtorno de Estresse Pós-

traumático (TEPT), a influência da adversidade em impedir o desenvolvimento esperado do 

SNC (na organização neuronal do controle inibitório no hemisfério cerebral direito e da errática 

modulação do eixo hipotálamo-hipófise-adrenal) num horizonte de feedback negativo às 

reações ao estresse (Hinshaw-Fuselier et al., 2004). Isso pois a adequada interação social nos 

primeiros mil dias da infância modula as estratégias de regulação emocional (Black et al., 

2017); já as diferentes situações de “privação materna” – como descrita originalmente por 

Bowlby (Bowlby, 1998, 2002) – levam à criança a manejar sozinha seu estresse, num período 

crítico por intensa vulnerabilidade desenvolvimental (Osofsky, 2004). 

Os estudos do trauma têm defendido o surgimento de alterações adaptativas 

neurobiológicas diante das Adverse Childhood Experiences (ACE); adaptações que permitiriam 

a sobrevivência em um ambiente marcadamente adverso, ainda que às custas de expressões 

fenotípicas de diferentes formas de sofrimento emocional, desvios desenvolvimentais e piores 

desfechos na saúde física e comportamental (Li et al., 2023; Teicher et al., 2016).  A duração, 

intensidade e o tipo dessas adversidades são importantes preditores de seus impactos, que 

tendem a se acumular no ciclo da vida (Teicher; Samson, 2013) e potencialmente se associar a 

desfechos autolesivos (Jewett et al., 2024). 

Mesmo na aposta que o padrão de apego não se cristalize e funcione como uma 

homeostase comportamental ao longo do ciclo da vida, a ruptura do processo de construção do 

apego na primeira infância traz repercussões cumulativas (Bowlby, 1997; Fonagy et al., 2002; 

Guo et al., 2021; Zortea et al., 2019; Zortea; Gray; Connor, 2019). Desse modo, um caminho 

compreensivo é relacionar um padrão disruptivo de apego na infância com expressões de 

autodestruição no curso da vida. Não se pode assumir nisso uma associação causal, mas uma 

lógica na qual considerando o comportamento suicida, o grupamento apego inseguro, 

interagindo com traços de temperamento e personalidade, atua como fator de risco em resposta 
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aos diferentes eventos adversos da vida (Guo et al., 2021; O´Connor, 2021; Stagaki et al., 2022; 

Waraan et al., 2021; Zortea et al., 2019; Zortea; Gray; Connor, 2019). De outro modo, explica-

se que o padrão de apego se configura como um mediador ao desfecho suicida pois a 

representação mental é a forma como um indivíduo explica a si e suas ações no mundo, e o que 

é experimentado no campo interpessoal está sob influência e modulação intrapessoal (Waraan 

et al., 2021; Zortea et al., 2019; Zortea; Gray; Connor, 2019). 

Assim, tal como explicado que situações ameaçadoras à sobrevivência expõem os 

padrões de apego de um indivíduo (Ainsworth et al., 1978; Bowlby, 2002, 1997), suas 

experiências de desconforto psíquico também o levam a um funcionamento intra e interpessoal 

não adaptativos. Disfuncionalidade que predispõe a ações autolesivas e não adaptativas à 

segurança, integridade e sobrevivência (do indivíduo e da espécie) (Giletta et al., 2015; 

Wiliiiams; Muir, 2020; Santo; Dell’Aglio, 2022); ações desviantes, por isso, à ideia de saúde 

mental como uma capacidade adaptativa (FIOCRUZ-IFF, 2021). 

Estando na essência do trauma psíquico o “sentir-se com medo e sozinho”, resgata-se a 

proposição de Bowlby no terceiro volume de sua trilogia seminal sobre a Teoria do Apego, 

publicado pela primeira vez em 1973: onde há depressão, há luto e perda (Bowlby, 1998). Num 

salto argumentativo, conecta-se tal premissa às proposições da suicidologia de que em 80 a 90% 

casos de suicídio há um transtorno mental estabelecido (WHO, 2014, 2021), principalmente a 

depressão e se justifica, junto a outros autores (Holmes, 2018; Wiliiiams; Muir, 2020; Peltzer; 

Pengpid, 2012; Zortea; Gray; Connor, 2019) que há alguma linearidade desenvolvimental entre 

a privação afetiva na primeira infância, a desregulação afetiva, o sofrimento psíquico e o 

comportamento autodestrutivo. 

Tentou-se, desse modo, reunir alguns pontos que figuram a Teoria do Apego, 

amarrando-os numa linha compreensiva entre o desenvolvimento na primeira infância e o 

comportamento suicida. Extrapolou-se o contexto descrito por Bowlby da orfandade derivada 

da II Guerra Mundial para histórias violentas nas quais, de forma real ou simbólica, há privação 

emocional por separação dos cuidadores primários familiares. E a partir dos argumentos de 

Fury (Fury, 1996; Fury; Carlson; Stroufe, 1997) justificou-se que os apegos inseguros são 

expressões de histórias de insegurança ou, como sugere Osofsky (2004), são cenários de ruptura 

do apego. Valoriza-se com isso, como proposto por Scattolin e colaboradores (2022), o 

investimento nas relações primárias dos bebês com seus cuidadores, a prevenção dos eventos 

adversos no início da vida e da violência em todos os sistemas ecológicos, marcadamente a 

família, e as políticas públicas com foco na avaliação desenvolvimental nos primeiros mil dias: 

grupamento de estratégias que podem colaborar com a prevenção da morbimortalidade violenta 
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e do comportamento suicida.  

 

3.2 VIOLÊNCIAS 

 

Em um de seus escritos sobre violência e saúde, numa defesa sobre a pertinência dessa 

relação para a redução da morbimortalidade por causas externas no país, Minayo justifica seu 

raciocínio com dois importantes autores: Chesnais e Agudelo (Minayo, 2006). Chesnais (1981) 

adverte para o caráter multifacetado da violência, exprimindo que seu universo é múltiplo e 

fragmentado, apresentando-se como “fenômeno pulverizado, atingindo a vida privada e a vida 

pública em todos os seus aspectos, os mais visíveis e os mais secretos” (p.11) (Minayo, 2006). 

Agudelo (1997), dinamiza o fenômeno violência, ao defini-lo como “um risco para a realização 

do processo vital humano: ameaça a vida, altera a saúde, produz enfermidade e provoca a morte 

como realidade ou possibilidade” (p.69) (Minayo, 2006).  

Ambos argumentos facilitam o reconhecimento da penetrância e da capilaridade do 

fenômeno violência no cotidiano de pessoas e em seus grupos sociais, evidenciando-se sua 

relevância para a saúde pública (Brasil, 2005; Minayo; Souza, 1999; OMS, 2002). Estimulam 

também algumas reflexões sobre as diferentes manifestações e expressões que ele pode assumir 

(Minayo; Assis; Souza, 2017), considerando-se transversal, sistêmica e ecologicamente os 

componentes “pessoa, processo, contexto e tempo” (Avan; Kirkwood, 2010; Bronfenbrenner, 

1993, 2011).  

Assim, diante das novas e velhas faces assumidas pela violência ao longo do tempo e 

do ciclo vital, tal como as peculiaridades e vulnerabilidades de alguns grupos sociais (Minayo; 

Assis; Souza, 2017), recebem, nesta pesquisa, maiores considerações a violência interpessoal e 

a autoinfligida, assim como a infância, a adolescência e a juventude, enquanto momentos do 

ciclo vital e fases, geralmente, onde há maior dependência e participação familiar. Para tal, esse 

eixo teórico se estrutura em três subtópicos: 1. Violência e Saúde Pública: um breve panorama 

operacional; 2. Modelo Ecológico: um modelo sobre desenvolvimento e sobre violência; 3. 

Infância, Adolescência e Juventude: olhares transversais e longitudinais. 

 

3.2.1 Violência e Saúde Pública: um breve panorama operacional 

 

São múltiplas as manifestações e tentativas de explicação e compreensão da violência, 

sendo difícil definir a perspectiva teórica que mais se habilita para tal. Enquanto fenômeno 

complexo, multideterminado e polissêmico, foi nas últimas décadas do século XX, que a 
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violência se configurou como objeto e componente da agenda do setor Saúde e não apenas do 

Direito e da Segurança Pública (Minayo; Souza, 1999, 1993; OMS, 2002). A partir da realidade 

global de que a “violência mata e adoece”, superou-se a ideia de que expressões culturais 

poderiam justificar o não envolvimento da Saúde com esse tema; assim, mesmo que inerente à 

experiência humana e às sociedades, a violência tornou-se elemento de abordagem obrigatória 

pelas organizações e profissionais da saúde, carecendo de modelos e perspectivas que 

permitissem sua instrumentalização e manejo (Minayo; Souza, 1999; OMS, 2002). 

Como um marco conceitual e temporal dessa incorporação optou-se pela definição 

apresentada pela OMS em seu Relatório Mundial sobre Violência e Saúde, publicado em 2002 

(OMS, 2002):  

 

O uso da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra 

pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha qualquer pos-

sibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvi-

mento ou privação. (p.5) 

 

A intencionalidade no uso da força e do poder é uma característica importante nas 

definições de violência (Brasil, 2005; OMS, 2002). É ela que configura o fenômeno violência 

como caracteristicamente humano, dada a essencialidade que as intenções (de ação e omissão) 

se apresentam para a espécie (Minayo, 2006).  

Esse conjunto de ideias, ainda que amplo, direciona a uma compreensão dos diferentes 

impactos da violência nas pessoas, o que levou a sua incorporação como um elemento da 

experiência do processo saúde-doença (Brasil, 2005). Tendo como premissa a intencionalidade 

da violência e buscando sua identificação, abordagem e prevenção de seus impactos, foi 

proposta pelo setor Saúde uma instrumentalização de suas manifestações (Minayo, 2006; OMS, 

2002).  

A classificação originalmente dividiu as violências segundo sua tipologia e sua natureza. 

Pela tipologia: violências autoinflingidas (comportamento suicida e autoabusos), violências 

interpessoais (intrafamiliar/de parceiro íntimo e comunitária) e violências coletivas e estruturais 

(âmbitos macrossociais, políticos e econômicos). A natureza da violência pode ser categorizada 

em: física, psicológica, sexual, e abandono, negligência ou privação de cuidados (Minayo, 

2006; OMS, 2002). Tal classificação, não isenta de críticas, já sofreu refinamentos e 

especificações, assim como mudanças de alguns termos, mas seu alicerce partir desses grandes 

eixos se mantém aceito (Minayo; Assis; Souza, 2017). 

Esse arcabouço conceitual fomentou o reconhecimento e a defesa de que a violência 
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pode ser prevenida, apesar dos desafios teoréticos e pragmáticos nisso envolvidos. A 

identificação dos fatores de risco e de proteção, em seus contextos macroestruturais, 

conjunturais, culturais, relacionais e subjetivos, configura-se como uma estratégia possível para 

isso (Brasil, 2005; Minayo; Souza, 1999; OMS, 2002).  

Em síntese, num cenário articulado à violência e ao empenhado pela saúde mental 

infantojuvenil, aqui selecionado em consideração ao objeto deste estudo, tem-se que a 

prevenção se ocupa do manejo dos fatores desencadeantes/fatores de risco dos agravos 

previamente à sua ocorrência, assim como do manejo dos componentes dos atos terapêuticos 

após e durante seu estabelecimento (Estanislau; Bressan, 2014; Minayo; Souza, 1999; 

O’Loughlin; Althoff; Hudziak, 2017). Desde sua incorporação mais sistemática, a terminologia 

entorno da prevenção tem sofrido alguns ajustes teóricos.  

A partir da sexta década do séc. XX, ampliando o arsenal compreensivo do adoecimento, 

definiam-se três modalidades de prevenção: primária, secundária e terciária (Estanislau; 

Bressan, 2014; O’Loughlin; Althoff; Hudziak, 2017). A prevenção primária com foco na 

redução de novos casos (incidência) da desordem ou da violência; a secundária objetivando a 

redução do estabelecimento de casos (prevalência), através do tratamento da doença ou resposta 

imediata à violência; e terciária tendo como meta a reabilitação ou assistência a longo prazo, 

reduzindo os danos do adoecimento ou da violência estabelecida. Décadas seguintes, mantendo-

se esse continuum que se popularizou nos serviços de saúde, definiu-se a prevenção quaternária 

como um incentivo a um cuidado personalizado e centrado no indivíduo, evitando-se o dano 

provocado pelo excesso de intervenções biomédicas (Estanislau; Bressan, 2014; O’Loughlin; 

Althoff; Hudziak, 2017; Tesser; Norman, 2021).  

Em paralelo, no início da década de 1990, foi proposto um modelo de prevenção que 

considerava o grau de intervenção necessária, segundo a população alvo, para impedir que o 

adoecimento psíquico ou a violência se estabelecessem (Estanislau; Bressan, 2014; 

O’Loughlin; Althoff; Hudziak, 2017; OMS, 2002). Definem-se assim as prevenções universal, 

seletiva e indicada; categorias entendidas enquanto prevenção primária, segundo o modelo 

anterior. Por universal, entende-se a prevenção dirigida e desejável à toda a população, mesmo 

nos indivíduos identificados sem fatores de risco. Seletiva (selecionada) é a prevenção 

designada ao grupo no qual o risco de desenvolvimento de um transtorno mental ou de 

sofrer/cometer violência é maior que o encontrado na população geral; risco iminente ou risco 

potencial no curso da vida. A indicada configura a prevenção especificada a um grupo mais 

restrito que, em estágios prodrômicos mas ainda sem critérios diagnósticos para um transtorno 

mental, já demonstra sinais de sofrimento psíquico; ou seja, já se estabelece um maior risco; ou 
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ainda para os que já apresentam comportamento violento (Estanislau; Bressan, 2014; 

O’Loughlin; Althoff; Hudziak, 2017; OMS, 2002). 

É evidente a limitação de tais modelos assim como, por vezes, é artificial essa 

classificação, que na prática tem limites pouco precisos. Mas, destaca-se sua possibilidade de 

facilitar a organização de recursos e estratégias, como tem-se tentado no caso da prevenção de 

suicídio, por exemplo (O´Connor; Platt; Gordon, 2011; O´Connor, 2021). 

Considerando os referenciais de participação social e o entendimento global de saúde 

para além da ausência de doença ou transtorno, ganha crescente espaço na psiquiatria, num 

reflexo ao experimentado na saúde pública, as estratégias de promoção em saúde (Estanislau; 

Bressan, 2014; Harper, 2011; O’Loughlin; Althoff; Hudziak, 2017; Thapar et al., 2015). A 

promoção da saúde configura-se na maior capacitação e controle da comunidade em prol de sua 

qualidade de vida, como apontam Minayo e Souza (Minayo; Souza, 1999) numa referência à 

Carta de Otawa. Buscam-se, nas estratégias de promoção, as intervenções nos núcleos 

saudáveis dos indivíduos e comunidades, estimulando suas potencialidades e focando no bem-

estar, mais do que na prevenção de doenças. Sono, atividade física e adaptação ao estresse são 

consideradas a tríade de promoção em saúde mental infantojuvenil (FIOCRUZ-IFF, 2021). 

Apesar do avanço obtido com alguns dos elementos que constituem o panorama saúde 

e violência, como brevemente refletido nos parágrafos acima, tais definições não foram 

suficientes para uma elaboração compreensiva desse fenômeno ou para o planejamento e 

avaliação de ações preventivas. As manifestações e fatores isolados não bastam para 

esclarecimento da complexidade desse fenômeno, o que se tornou um estímulo para a OMS 

buscar um entendimento que permitisse a integração dos diferentes fatores, um modelo 

ecológico ou sistêmico, visando a maiores capacidades de intervenção sobre sua ocorrência. 

 

3.2.2 Modelo Bioecológico: um modelo sobre desenvolvimento e sobre violência 

 

Como relatado pela OMS em seu seminal Relatório Mundial sobre Violência e Saúde 

(OMS, 2002), o modelo ecológico foi inicialmente utilizado para se abordar a violência no final 

de década de 1970, em estudos sobre “abuso infantil” e “violência juvenil”. Sua visão sistêmica, 

numa ênfase conjunta à causalidade múltipla e ao caráter relacional, serviu como um facilitador 

para as tentativas de explicação da violência em etapas da vida onde há intensa dependência 

relacional. O que num primeiro momento pareceu ser uma especificidade das duas primeiras 

décadas da vida, foi sendo compreendido de forma mais abrangente. Ao longo de todo o ciclo 

vital, refletir sobre o fenômeno a partir da inter-relação de diferentes camadas ou sistemas 
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sociais trouxe novas chaves de entendimento e proposições de intervenção (Minayo; Assis; 

Souza, 2017; OMS, 2002). 

Desse modo, o setor Saúde incorporou esse modelo como um paradigma de 

compreensão e intervenção sobre a violência, estendendo seus princípios a todas as expressões 

violentas (Minayo, 2006; OMS, 2002). Os quatro sistemas ou níveis que originalmente 

compuseram esse modelo e que se tornaram componentes para a uma multifacetada combinação 

de vínculos complexos são: individual, relacional, comunitário e social (Bronfenbrenner, 1993, 

2011; Mayer, 2002). Tendo sido incorporado à matéria da violência, é interessante se sublinhar, 

ainda mais para o escopo desta Tese, que as premissas desse modelo surgem a partir da ecologia 

social, nos estudos e pesquisas sobre o “desenvolvimento humano em contexto”, notadamente 

com as ideias integralistas de Bronfenbrenner (Avan; Kirkwood, 2010; Bee; Boyd, 2011; 

Mayer, 2002). 

A Teoria Ecológica, ou Bioecológica como foi renomeada posteriormente, surge como 

uma extensão das proposições de Bandura e Vigotsky, autores que investiram nas pesquisas do 

desenvolvimento da espécie num horizonte relacional e não apenas com base em cunhos 

descritivo ou psicológico, como foi dominante na primeira metade do séc. XX (Avan; 

Kirkwood, 2010; Bee; Boyd, 2011; Sifuentes; Dessen; Oliveira, 2007). Baseado na articulação 

do biológico com a ecologia social, Urie Bronfenbrenner expande a perspectiva do 

desenvolvimento como tema marcadamente da infância propondo, com isso, uma abordagem 

sobre o desenvolvimento humano. O desenvolvimento é compreendido dinamicamente, através 

das relações e por ocorrer ao longo do ciclo vital: estar se desenvolvendo é estar se relacionando 

(Bronfenbrenner, 2011; Mayer, 2002). 

O autor, psicólogo natural da Rússia que morou nos Estados Unidos da América desde 

sua infância, dedicou-se ao entendimento da estrutura das micro e das macrorrelações do 

indivíduo em seu ambiente, numa defesa de que o desenvolvimento é um ajuste constante, 

gradual, ativo e recíproco entre a criança e o meio ambiente. Um meio ambiente que pode ser 

analisado em níveis crescentes: da micro à macroestrutura – cada um com seu pool de 

determinantes e variáveis -, nos quais a qualidade e quantidade das relações sociais comportam-

se como estímulos para o crescimento e desenvolvimento (Avan; Kirkwood, 2010; 

Bronfenbrenner, 1993, 2011; Mayer, 2002).  

A Teoria Bioecológica define quatro componentes interativos nos quais o 

desenvolvimento se manifesta, como em revisão apresentada por Mayer (2002): 

- Tempo: compreendido pelo momento histórico vivido (incluindo os cenários políticos, 

por ex.) e pelos eventos típicos do ciclo vital. O tempo foi sendo compreendido como um 
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sistema adicional: cronossistema (Bronfenbrenner, 1993; Santo; Dell’Aglio, 2022). 

- Pessoa: unidade individual que carrega e une as características biológicas (físicas, 

genéticas etc), psicológicas e sociais; características que viabilizam as respostas ao meio. Três 

constituintes, dinamicamente relacionados, moldam essas caraterísticas: demanda (traços inatos 

da pessoa que estimulam ou desencorajam reação do ambiente sobre ela, como gênero, etnia, 

arsenal genético e temperamento); disposição (comportamento pessoal que modula a relação 

com o meio); e recurso (características adquiridas e internalizadas no processo de socialização 

relacional, representando a interação efetiva da pessoa com o ambiente). O apego é considerado 

um recurso da pessoa. 

- Processo: são as transformações pessoais, apreendidas ou internalizadas, decorrentes 

das interações pessoais com o seu ambiente. Ocorrem por todo o ciclo vital motivadas pelas 

forças de coação (Sifuentes; Dessen; Oliveira, 2007). A Teoria Bioecológica, nesse enfoque 

dinâmico relacional, não valoriza apenas o resultado de tais interações (produto ou marcos do 

desenvolvimento), mas sim o processo de sua construção dinâmica. Aproximando-se do escopo 

das pesquisas em Saúde Pública, tem-se pensado esse componente como sendo de caráter 

proximal ou de caráter distal, facilitando a modelagem de variáveis modificáveis para avaliação 

de desfechos (Avan; Kirkwood, 2010).  

- Contexto: componente que ilustra graficamente a teoria em círculos concêntricos e 

crescentes a partir de seu esquema em quatro níveis: microssistema, mesossistema, exossistema 

e macrossistema (Bee; Boyd, 2011; Bronfenbrenner, 2011; Sifuentes; Dessen; Oliveira, 2007). 

O microssistema é o nível de convivência direta e mantida do indivíduo, no e com o qual se 

relaciona face-a-face, com o desenvolvimento de habilidades socioemocionais e papéis sociais, 

como a família nuclear e amigos íntimos. Considerando sua importância social e legal 

contemporaneamente (Ariès, 1981) e sua responsabilidade no cuidado imediato às crianças e 

adolescentes designada aos seus membros (Brasil, 1990), as famílias receberam atenção nesta 

pesquisa. O mesossistema é uma camada bem próxima ao microssistema, nem sempre 

diferenciada na literatura; configura um nível social de interação direta, mas um pouco mais 

ampliada: escola, trabalho, igreja, por ex. O exossistema configura-se numa camada na qual 

não há participação direta do indivíduo, mas cuja influência é marcada, por uma ação indireta, 

através de relações secundárias; são exemplos: a direção da escola, a família expandida, o 

trabalho ou as amizades de um componente da família nuclear. O macrossistema compreende 

o conjunto de valores, crenças e culturas de uma sociedade e que, por isso, influencia o 

desenvolvimento do indivíduo  

Os quatro componentes dessa teoria – também chamada de “Modelo PPCT: Pessoa-
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Processo-Contexto-Tempo” (Mayer, 2002; Santo; Dell’Aglio, 2022) - representam bem sua 

ideia nuclear: os diferentes contextos sociais promovem oportunidades e desafios para o 

indivíduo. As relações diáticas – quando estáveis e recíprocas – protegem a pessoa nessa 

interação ambiental; relações com afeto, reciprocidade e equilíbrio de poder são estímulos 

positivos e fatores de proteção para o desenvolvimento individual e, logo, para preservação da 

espécie (Mayer, 2002).  

O Modelo Bioecológico, dessa forma, promove um destaque simultâneo e 

complementar ao domínio genético e ao contextual (Avan; Kirkwood, 2010; Sifuentes; Dessen; 

Oliveira, 2007). A defesa dessa interface entre hereditariedade e ambiente facilita a ruptura do 

dualismo “nature vs. nurture”, numa aposta que entre fenótipo e genótipo existe uma relação 

bidirecional, onde hoje é possível se compreender, por exemplo, a epigenética e a 

transgeracionalidade (Guerra; Williamson; Lucas-Molina, 2012; Scattolin; Resegue; Rosário, 

2022; Sifuentes; Dessen; Oliveira, 2007; Thapar et al., 2015). Bronfenbrenner sistematizou, 

desse modo, uma proposta onde o desenvolvimento pode ser compreendido como uma trajetória 

com mais de uma possibilidade, não ignorando as marcas evolutivas espécie-específicas, mas 

apostando em seu funcionamento como um sistema dinâmico. Um sistema no qual há uma 

busca constante pela homeostase, uma construção e uma negociação, entre a pré-disposição 

genética e o contexto ambiental; dinamismo mediado pelas relações pessoa-pessoa e pessoa-

grupo social (Avan; Kirkwood, 2010; Bronfenbrenner, 1993; Delvan; Becker; Braun, 2010; 

Mayer, 2002; Sifuentes; Dessen; Oliveira, 2007). 

Por esse olhar probabilístico e complexo, evidencia-se um paralelo entre 

desenvolvimento humano e violência, que rompe uma lógica imediatista e estática sobre como 

essa se origina, se identifica e pode ser abordada. De forma sistêmica, valorizam-se as múltiplas 

interações nesse interjogo e se abre uma possibilidade epistemológica para se pensar um 

processo contínuo de produção e reprodução da violência (Li; Zhao; Yu, 2022; Minayo; Assis; 

Souza, 2017; OMS, 2002; Schenker; Avanci; Silveira, 2017). Mais do que uma especulação 

teórica, tais ideias amparadas pelo estudo do desenvolvimento humano, consolidadas e 

divulgadas na virada do séc. XX, autorizaram e incentivaram o setor Saúde para intervir sobre 

a violência, provocando e co-responsabilizando diferentes instâncias e atores nesse processo 

(Minayo, 2006; Minayo; Assis; Souza, 2017; OMS, 2002). 

A violência, assim, não é apenas fruto da genética ou da fragilidade da família ou de 

outra instituição; de tal modo, não se perpetua simplesmente pela rigidez ou flexibilidade das 

normas sociais. Ainda que isso possa, inicialmente, gerar uma fragmentação explicativa, 

permite que diferentes ações individuais, relacionais e políticas possam ser desenvolvidas, 
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testadas e implementadas. Valoriza-se a natureza, mas também a cultura; valoriza-se o 

indivíduo, mas também a sociedade. Nesse contexto, a complexidade – como num dinâmico 

sistema – do entendimento sobre vítimas e agressores se apresenta, num reconhecimento que 

ambos são sujeitos ativos que podem perpetuar relações e manifestações de várias 

violências(Minayo, 2006; Minayo; Assis; Souza, 2017); o que não implica, de certo, 

responsabilidades e repercussões não diferenciadas. 

Apoiando-se na avaliação das inter-relações complexas presentes nessa perspectiva, 

considera-se como a violência tende a se continuar ao longo do ciclo vital, impactando 

diretamente as trajetórias desenvolvimentais individuais e coletivas, demandando intervenções 

contextualizadas a curto, médio e longo prazos (Assis; Pesce; Avanci, 2006; OMS, 2002). 

Como apontado pela International Association for Child and Adolescent Psychiatry and Allied 

Professions (IACAPAP) em uma de suas publicações, numa convocação a psiquiatrias da 

infância e adolescência, em livre tradução (Pacione et al., 2012): 

 

o ambiente influencia a saúde genômica, que por sua vez influencia a estrutura e a 

função do cérebro, que por sua vez influencia os pensamentos, sentimentos e 

comportamentos de uma criança. Dado que toda a saúde começa com a saúde 

emocional e comportamental, o caminho para o bem-estar começa com a criação de 

ambientes saudáveis para todas as crianças e famílias. (p.3) 

 

3.2.3 Infância, Adolescência e Juventude: olhares transversais e longitudinais 

 

Sabe-se sobre a influência que a infância apresenta sobre o desenvolvimento no decorrer 

do ciclo vital; a garantia de saúde integral de crianças e adolescentes não fornece apenas uma 

garantia de sobrevivência e qualidade de vida geracional, mas impacta essas vidas a longo prazo 

assim como produz impacto em gerações futuras (da Cunha; Leite; de Almeida, 2015; 

O’Loughlin; Althoff; Hudziak, 2017; UNICEF, 2021; Weine et al., 2020; WHO, 2017). 

Quando se considera a saúde mental, por exemplo, dados globais sugerem que 75% dos 

transtornos mentais em adultos se iniciam na infância e adolescência, sendo 50% até a idade de 

14 anos (Weine et al., 2020). Assim, proporcionar trajetórias de vida em ambientes nos quais 

os fatores protetores se sobrepõem às vulnerabilidades configura-se como uma estratégia 

importante para a saúde (Bee; Boyd, 2011; Thapar et al., 2015; Weine et al., 2020). Objetivando 

melhor instrumentalizar essa e outras premissas desta pesquisa, algumas definições foram aqui 

mencionadas; são elas: família, infância, adolescência e juventude.  

São múltiplos os conceitos, debates e variações sobre os formatos e sentimentos 

familiares (Ariès, 1981), sendo importante se destacar que não se defendeu ou justificou nesta 
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pesquisa a definição de um modelo ou padrão familiar. Aqui se priorizaram, entretanto, duas 

ideias gerais e dinâmicas: família enquanto o filtro através do qual uma sociedade influencia o 

desenvolvimento da criança (Bee; Boyd, 2011) e família como a primeira organização social 

que ampara o caráter gregário da espécie para um indivíduo em um contexto (Bowlby, 2002).  

Ambas ideias, ainda que propositadamente destaquem a relação família e infância, 

convergem para a perspectiva bioecológica, na qual a família é o principal representante do 

microssistema (Bronfenbrenner, 1993, 2011), mesmo sendo , na história da humanidade, as 

diferentes representações e sentimentos estabelecidos pela instituição familiar (Ariès, 1981). 

Desse modo, para além das necessidades de proteção física e alimentação, são as relações 

diretas e face-a-face experimentadas no núcleo familiar – ou em suas instituições substitutivas 

-, que permitem, num continuum entre a adequação e inadequação, o estímulo ao 

desenvolvimento, a introdução do sujeito no mundo simbólico da linguagem e a constituição 

do vínculo apego.  

Como sistema humano e complexo, a família vive numa busca constante e dinâmica de 

equilíbrio, reorganizando-se pelo e ao longo do ciclo vital de seus membros (Eizirick; 

Kapczinski; Bassols, 2001; Schenker; Avanci; Silveira, 2017). Assim como gesta um indivíduo 

para a sociedade, a família está incorporada a esse mesmo contexto, de forma que as forças de 

coação podem agir sobre todos os seus integrantes, gerando diferentes processos e produtos 

através de múltiplas facetas e espectros relacionais. É evidente, por essa lógica, se assumir que 

esse sistema está inserido, pode produzir e sofrer diferentes expressões de violência: pode se 

comunicar de forma violenta, podendo até mesmo ser essa sua principal linguagem (Aded; 

Dalcin; Cavalcanti, 2007; Bee; Boyd, 2011; Marcelli; Cohen, 2009; Marcelli; Braconnier, 2007; 

Minayo; Assis; Souza, 2017; OMS, 2002).  

Posto isso, sendo os humanos seres gregários, o sistema familiar deve ser considerado 

na explicação das trajetórias de vida de um indivíduo, permitindo, inclusive, que sejam mais 

bem traçadas estratégias de intervenção. Quando se considera a saúde mental infantojuvenil – 

do desenvolvimento longitudinal aos desfechos violentos – as abordagens terapêuticas e de 

prevenção passam direta ou indiretamente pelo microssistema familiar (Assis; Pesce; Avanci, 

2006; Assumpção Jr; Kuczynski, 2012; Marcelli; Cohen, 2009; Marcelli; Braconnier, 2007; 

O’Loughlin; Althoff; Hudziak, 2017; UNICEF, 2021; Weine et al., 2020). 

Diferentes campos do conhecimento e delimitações temáticas podem ser acionados para 

se definir, refletir e problematizar a infância, a adolescência e a juventude. Buscando 

primariamente a operacionalização do objeto desta pesquisa, as definições etárias foram 

essenciais, aderindo-se ao utilizado em documentos oficiais da OMS e de diferentes agências 
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sanitárias. Ainda que representem, em somatório, um intervalo etário de quase três décadas, há 

alguns pontos de sobreposição, principalmente em relatórios de gestão e de políticas públicas. 

Para a Saúde Pública, a infância remete-se ao período do nascimento aos 9 anos de vida 

(WHO, 2017), o que fica claro ao se deparar com estatísticas de morbimortalidade, nas quais 

se destacam: a mortalidade nos primeiros 28 dias de vida (período neonatal), abaixo do primeiro 

ano de vida, a do grupo menor de cinco anos de vida e nas crianças entre 5 e 9 anos de vida 

(Moreira; Goldani, 2010; O’Loughlin; Althoff; Hudziak, 2017; Victora et al., 2011). Tal divisão, 

de ampla difusão, apresenta maior aporte teórico epidemiológico do que psicológico ou 

desenvolvimental. Considerando o desenvolvimento num caráter geral, sem detalhamento 

conceitual (Bee; Boyd, 2011; Guerra; Williamson; Lucas-Molina, 2012), a infância poderia ser 

dividida, com algumas variações de terminologia e subdivisões, em: lactância (até os 2 anos de 

idade), idade pré-escolar (2 a 5 anos) e idade escolar (6 aos 11 anos). A primeira infância 

agruparia lactância e idade pré-escolar, sendo o alvo dos principais programas de prevenção e 

promoção de saúde. Mesmo que sem ser considerada uma fase propriamente dita, há uma 

crescente atenção, quando se pensa em desenvolvimento infantil, dada aos primeiros mil dias 

de vida do indivíduo, contabilizados da sua concepção ao final da lactância (da Cunha; Leite; 

de Almeida, 2015). 

Adolescência compreende a fase entre 10 e 19 anos, segundo a OMS; divide-se em 10 

a 14 anos (primeira metade ou “jovens adolescentes”) e 15 a 19 anos (segunda metade ou 

“adolescentes mais velhos”). A adolescência, por suas características transicionais, é a fase onde 

há maior sobreposição conceitual com infância e juventude (WHO, 2017). No Brasil, o Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 1990) considera adolescentes como as pessoas 

entre 12 e 18 anos, com possibilidades de extensão a 21 anos, em casos específicos. 

Juventude é outro termo que traz alguma elasticidade em seus limites etários. Em seu 

Relatório Mundial de Violência (OMS, 2002), a OMS considera jovens como o grupo entre 10 

e 29 anos, ao pensar o constructo “violência juvenil”. No documento “Ação Global Acelerada 

para a Saúde de Adolescentes (AA-HA!)” (WHO, 2017), produzido pela OMS e pela 

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) em 2018, o termo “jovem” designa o grupo 

entre 15 e 24 anos; “jovem adulto 18 a 24” anos e “pessoa jovem” dos 10 a 24 anos. 

Entende-se que tais divisões e sobreposições permitem reagrupamentos etários, quando 

diante de causas específicas de morbimortalidade ou diante de objetos específicos. Em relação 

ao suicídio, por exemplo, os dados oficiais nacionais e internacionais excluem a população 

menor que 5 anos de idade e, por vezes, agrupam, por proximidade clinico-epidemiológica, o 

grupo 15 a 19 anos com o grupo 20 a 29 anos, apontando-o como de alto risco para autolesões 
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fatais (Brasil, 2024; WHO, 2021). 

Diante de algumas classificações etárias e perspectivas desenvolvimentais, retoma-se o 

enfoque às trajetórias de vida e suas possibilidades a partir de horizontes de investigação 

complementares. Olhou-se para um grupo de crianças no passado: observações, em quatro 

ondas, sobre seu desenvolvimento, saúde mental, família e manifestações de violência. Olhou-

se novamente para esses mesmos indivíduos, agora jovens (cerca de 16 anos após a primeira 

abordagem), buscando respostas a questionamentos originais acerca da relação entre saúde 

mental e violência, num destaque ao comportamento suicida. 

 

3.3 COMPORTAMENTO SUICIDA 

 

Um olhar sensível, mesmo que fortemente apoiado no campo biomédico, é capaz de 

reconhecer a profundidade da tonalidade existencial e não prontamente rejeitar uma das citações 

mais conhecidas da literatura do absurdo (Camus, 2004): “Só existe um problema filosófico 

realmente sério: o suicídio. Julgar se a vida vale ou não vale a pena ser vivida é responder à 

pergunta fundamental da filosofia.” (p.7). Num resgate mitológico, Camus, em “O mito de 

Sísifo” (Camus, 2004), escancara essa reflexão angustiante e essencialmente humana, 

revelando a universalidade do suicídio.  

Não se trata, diante disso, de se ignorar todo o robusto corpo de conhecimento da 

suicidologia e a enfática defesa da prevenção do suicídio pela saúde pública; mas de se 

reconhecer as muitas vozes, enunciadas ou silenciadas, presentes nos diálogos e nos tabus sobre 

esse tema (Silva Filho, 2019; Silva Filho; Minayo, 2021). Tema com muitas interrogativas e 

possibilidades de compreensão e que, por isso, segue demandando novos estudos e 

investimentos.  

Considerando tal multiplicidade argumentativa, mas também assumindo um recorte 

teórico para este trabalho, partiu-se de uma premissa nuclear da abordagem do comportamento 

suicida defendida pela OMS em seu relatório “Preventing Suicide: a global imperative” (2014), 

aqui em livre tradução: 

 

Nenhum fator isolado é suficiente para explicar porque uma pessoa morre por suicí-

dio: comportamento suicida é um fenômeno complexo que é influenciado por diversos 

e interligados fatores - pessoais, psicológicos, culturais, biológicos e ambientais. 

(p.11). 

 

Cinco subtópicos foram propostos para articular alguns conceitos desse terceiro eixo 
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teórico que estrutura esta Tese: 1. Comportamento suicida: apontamentos teóricos; 2. 

Comportamento suicida: panorama nacional; 3. Comportamento suicida: expressão de 

violência e sofrimento psíquico; 4. Comportamento suicida: a inovação de Shneidman; 5. IMV:  

trajetórias, possibilidades e nós do comportamento suicida. 

 

3.3.1 Comportamento suicida: apontamentos teóricos 

 

Não é difícil se pensar o suicídio como um dos mais duros e difíceis desfechos na prática 

assistencial, ainda mais quando o cuidado se destina a crianças e adolescentes (Estellita-Lins, 

2012; Silva Filho; Minayo, 2021). Porém, mais do que um desfecho, considerando seu 

entendimento e as possibilidades de intervenção, é válida sua consideração como um espectro 

ou um continuum: o comportamento suicida. 

Segundo Botega (2015), comportamento suicida pode ser compreendido como: 

 

Todo ato pelo qual um indivíduo causa lesão a si mesmo, independente do grau de 

intenção letal e do verdadeiro motivo desse ato. Uma definição tão abrangente possi-

bilita conceber o comportamento suicida ao longo de um continuum: a partir de pen-

samentos de autodestruição, por meio de ameaças, gestos, tentativas de suicídio e, por 

fim, suicídio. (p.24). 

 

Essa perspectiva proporciona não apenas uma interessante compreensão da gravidade 

de seus eventos, mas possibilita aos agentes de saúde algum direcionamento para intervenções 

terapêuticas. Mesmo a prática clínica indicando que esse ordenamento nem sempre seja 

claramente linear (Cassorla, 2017; Silva Filho; Assis; Avanci, 2022), até pelas características 

do temperamento e subjetividade de cada sujeito, ele permite algum planejamento e 

escalonamento de ações, tópico a partir do qual o cuidado deve se amparar. 

O suicídio é o ato fatal deliberado e executado pelo próprio indivíduo, quando há 

intenção de morte, consciente, ainda que ambivalente, usando um meio que ele pondera ser letal 

(AACAP, 2001; Botega, 2015; WHO, 2014). Três caraterísticas se destacam nessa definição: a 

intencionalidade, a autoperpetração e a crença na fatalidade. Tal operacionalização foi adotada 

neste texto, mesmo num reconhecimento de casos onde o desejo de morte, que antecede o 

suicídio, não se mostra claramente (Botega, 2015; Cassorla, 2017). 

Nas tentativas de suicídio, o desfecho fatal não se concretiza; mas, teoricamente, as três 

características destacadas no parágrafo acima são reconhecidas. Mesmo sem levarem à morte, 

as tentativas de suicídio comportam gravidade clínica importante, sendo um dos maiores fatores 

de risco para o suicídio consumado (AACAP, 2001; Botega, 2015; Giletta et al., 2015; Jans et 
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al., 2018; WHO, 2014). As estatísticas globais sugerem uma relação de 20 tentativas de suicídio 

para cada suicídio consumado (O´Connor, 2021). 

Uma outra condição psicopatológica de extrema relevância clínica deve ser reconhecida, 

um diagnóstico diferencial de suma importância na adolescência e juventude: a autolesão não 

suicida (ALNS) (APA, 2022; Thapar et al., 2015) Ainda que não haja consenso na literatura 

sobre a separação entre a ALNS e a tentativa de suicídio (Hawton; Saunders; O’Connor, 2012; 

O´Connor, 2021; Oppenheimer; Glenn; Miller, 2022; Santo; Dell’Aglio, 2022; Silva Filho, 

2022; Thapar et al., 2015), não se reconhece no primeiro grupo um declarado desejo de morte, 

de forma que a ALNS não se configura como pertencente ao espectro suicida. 

O debate teórico sobre tal distinção é amplo e não deve impedir que uma avaliação 

individualizada seja realizada, até pela possibilidade de autoagressões não suicida 

concomitantes a tentativas de suicídio. Ou ainda de uma ALNS cujo desfecho foi fatal, ainda 

que realizada objetivando um alívio no sofrimento psíquico e não a morte (Cassorla, 2017; 

Giletta et al., 2015; Santo; Dell’Aglio, 2022; Silva Filho; Assis; Avanci, 2022). Alguns autores 

sugerem que, apesar da estrutura proposta pela Academia Americana de Psiquiatria à ALNS 

como entidade clínica própria (APA, 2022), será a letalidade do método escolhido que definirá 

o desfecho como fatal (suicídio) ou não fatal (ALNS), e não necessariamente a psicopatologia 

antecedente envolvida (Giletta et al., 2015; Hawton; Saunders; O’Connor, 2012). 

A ideação suicida ou desejo de morte, e não apenas as ponderações e especulações sobre 

a própria morte - situação encontrada no curso da adolescência -, representa o início desse 

continuum (AACAP, 2001; Botega, 2015; Guo et al., 2021; Jans et al., 2018; Waraan et al., 

2021; WHO, 2014). A ideação, ao se tornar mais robusta, progride aos gestos, às indicações e, 

ganhando um caráter pragmático, chega ao planejamento suicida. Sendo o suicídio um 

fenômeno complexo e multifacetado, o planejamento e a deliberação sobre o ato suicida podem 

ser atropelados ou acelerados por sintomas como a impulsividade que, juntamente, com o 

acesso aos meios constitui-se como um fator de risco muito relevante para o comportamento 

suicida na juventude (AACAP, 2001; Assumpção Jr; Kuczynski, 2012; Hawton; Saunders; 

O’Connor, 2012; Jans et al., 2018; Thapar et al., 2015; WHO, 2014). 

Posto esse panorama, retoma-se a um ponto crítico quando crianças e adolescentes são 

o público-alvo da assistência, da pesquisa ou de uma política pública: considerando que na base 

do comportamento suicida está a ideação suicida e que essa característica o distingue da ALNS, 

é preciso que a criança tenha clareza sobre a morte para, então, poder desejar e deliberar sobre 

sua morte autoprovocada. Desse modo, como e quando se considera que uma criança tem 

clareza sobre o que é a morte? Respeitando as variações culturais e religiosas, assim como 
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situações que expõem o simbólico e o concreto sobre mortes para crianças – como a violência 

e as doenças -, três atributos devem ser reconhecidos pelos infantes para que a assimilação sobre 

a morte seja considerada: irreversibilidade, disfuncionalidade e universalidade (Assumpção Jr; 

Kuczynski, 2012; Silva Filho, 2022; Torres, 1999). 

Irreversibilidade é a condição de impossibilidade na mudança ou reversão no curso 

biológico da morte; disfuncionalidade é a cessação das funções vitais biopsicossociais de um 

indivíduo quando de sua morte; e universalidade é a convicção de que morte chega para todos 

os seres vivos (Assumpção Jr; Kuczynski, 2012; Torres, 1999). De forma geral, concebendo-se 

os marcos de desenvolvimento, uma criança entre sete e nove anos tem condições de 

compreender a morte. A ideação suicida, entretanto, só pode ser identificada se existe esse 

entendimento, ainda que sua expressão seja pouco clara, não devendo ser confundida com a 

enunciação da morte como em uma realidade intercambiável com a vida (Silva Filho, 2019, 

2022). De forma pragmática e por esse reparo teórico, usualmente, os registros epidemiológicos 

não permitem que um desfecho fatal seja categorizado como suicídio no grupo etário menor 

que cinco anos de idade (Brasil, 2024; WHO, 2021). Mas como em outras definições nesse 

campo, isso não há consenso teórico sobre esse ponto, como instrumentaliza Oppenheimer 

(2022). 

 

3.3.2 Comportamento suicida: panorama nacional 

 

O Ministério da Saúde divulgou, no início de 2024, boletim epidemiológico 

apresentando um panorama dos suicídios e lesões autoprovocadas no período 2010 a 2021; 

nesse documento, a taxa nacional de incidência de suicídio (2021) é 7,45 mortes por 100 mil 

habitantes (Brasil, 2024). Ainda que uma taxa baixa, em comparação global (WHO, 2021), a 

publicação apontou um aumento nos registros dos óbitos autoprovocados em todo o país. A 

análise evolutiva das taxas nesse período demonstrou o predomínio de óbitos masculinos e um 

aumento em todos os grupos etários, destacando-se como causa de mortalidade em adolescentes 

e jovens adultos. Considerando a população de interesse nesta pesquisa, tem-se como 

mortalidade proporcional por suicídio no ano de 2021, segundo sexo e grupo etário: 3,4% no 

grupo cinco a 14 anos (2,7% meninos e 4,4% meninas); 6,9% na faixa etária 15 a 19 anos (6,1% 

rapazes e 9,7% moças); 5,6% nos jovens de 20 a 29 anos (5,7% nos homens e 5,1% nas 

mulheres) (Brasil, 2024).  

A desagregação por faixa etária e sexo, permite a constatação que a incidência do 

suicídio aumenta nos homens conforme a idade, sendo o ápice em idosos acima dos 70 anos: 
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18,1 óbitos por 100 mil habitantes; já no sexo feminino, o pico ocorre na segunda metade 

adolescência (4,5 óbitos por 100mil habitantes) (Brasil, 2024). É importante sinalizar que 

mesmo no grupo dos menores de 14 anos (agrupado como a população de 5 a 14 anos) já havia 

se evidenciado um aumento na taxa de mortalidade específica por essa causa, passando de 0,31 

(2010) para 0,67 por 100 mil (2019) (Brasil, 2021). Ou seja, apesar de ainda se ter uma taxa 

menor nos adolescentes quando comparada à média nacional, destaca-se o seu crescimento já 

registrado nesse grupo e a possibilidade de sua progressão. Segundo Varas et al (2020), os 

métodos de suicídio mais utilizados por adolescentes brasileiros nesse mesmo período (2010 a 

2019) foram: enforcamento (54,9%), armas de fogo (14,2%), envenenamento (13,3%) e 

pesticidas (10,7%), semelhante ao cenário internacional (Hoekstra, 2020). 

Quando avaliadas as lesões autoprovocadas, também é evidenciado um aumento nos 

registros oficiais, destacando-se o sexo feminino (70,3%) (Brasil, 2024). A maior incidência 

das lesões distribui-se na faixa etária 20 a 29 anos (30,4%). Aos adolescentes de 15 a 19 anos 

atribuem-se 21,5%, e ao grupo de cinco a 14 anos 9,3% dessa ocorrência, ou seja, crianças e 

adolescentes representam cerca de 1/3 da notificação dessas lesões, realidade epidemiológica 

expressa na prática clínica de assistência pediátrica e que precisa incomodar pesquisadores e 

gestores. Intoxicações exógenas (67,1%) e objetos perfurocortantes (17,9%) foram os meios de 

agressão mais utilizados, segundo os registros oficias, realidade próxima aos registros 

publicados em 2021 (Brasil, 2024).  

Produzido a partir de notificações do Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) 

e do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) no período entre 2010 e 2021, 

o Boletim Epidemiológico 55 (Brasil, 2024) pôde analisar o impacto da pandemia da Covid-19 

sobre a violência autoinflingida. Em relação ao suicídio, no segundo trimestre de 2020 houve 

interrupção brusca na tendência crescente que vinha sendo observada desde 2015; redução, 

porém, revertida por acentuado aumento nessa tendência no final do mesmo ano. Semelhante 

redução nas notificações também se observou no SINAN entre o segundo trimestre de 2020 e 

o segundo trimestre de 2021, seguido por aumento expressivo até o final desse ano. Dados que 

apontam um menor processo de notificação durante o período mais crítico da pandemia e que 

sugerem uma retomada na tendência crescente das autoviolências em âmbito nacional. 

Outro apontamento relevante apresentado por esse boletim epidemiológico (Brasil, 

2024) está na vulnerabilidade da população LGBTQIA+, nos povos indígenas e na população 

negra, condição que deve ser avaliada quando se tem o comportamento suicida como objeto. 

Um olhar crítico sobre a vulnerabilidade de grupos minoritários para o comportamento suicida 

tem sido debatido por autores nacionais (Lima; Navasconi, 2022; Navasconi, 2019), sendo 



49 

importante essa demarcação em um relatório oficial do Ministério da Saúde. 

A tendência de aumento de suicídio em adolescentes e jovens não deve ser vista como 

uma característica exclusiva brasileira. Globalmente, 77% dos suicídios ocorrem em países 

subdesenvolvidos ou em desenvolvimento; considerando os suicídios em adolescentes, 88% se 

localizam nesses países (WHO, 2021). Assim como no Brasil, tem-se que suicídio é quarta 

causa de morte em jovens de 15 a 29 anos, quando não há distinção por sexo (WHO, 2021).  

A taxa nacional de 7,45 óbitos por 100 mil habitantes é considerada baixa quando se 

estratificam as taxas de incidência, com diversos países apresentando valores maiores que 15 

mortes por 100 mil habitantes (classificadas como altas). Considerando os dados coletados em 

2019 publicados pela OMS (WHO, 2021), tem-se como exemplo de países de diferentes 

macrorregiões com altas taxas de suicídio, sendo taxas não estratificadas por idade ou por sexo: 

Lesoto 72,4 por 100 mil, Guiana 40,3 por 100 mil, Suazilândia 29,4 por 100 mil, Coréia do Sul 

28,6 por 100 mil, Lituânia 26,1 por 100 mil, Suriname 25,4 por 100 mil, Rússia 25,1 por 100 

mil, África do Sul 23,5 por 100mil, Belarus 21,2 por 100 mil.  

 

3.3.3 Comportamento suicida: expressão de violência e sofrimento psíquico 

 

A partir dessa exposição de alguns dados epidemiológicos de morbimortalidade 

violenta, neste subtópico se retoma o entendimento do suicídio enquanto uma manifestação de 

violência de tipologia autoinfligida e de natureza física ou psicológica (Minayo, 2006; OMS, 

2002) para se avançar na sua compreensão como fenômeno onde se sobrepõem violências 

interpessoais, coletivas, estruturais e sofrimento psíquico. Uma associação que, além de 

explicativa, permite que diferentes intervenções preventivas possam se estabelecer (Silva Filho, 

2019; Silva Filho; Minayo, 2021). 

O reconhecimento da violência como um problema de saúde pública e a transição 

epidemiológica experimentada, mesmo que assincronamente, pelos diferentes países 

facilitaram a uma preocupação com a prevenção do suicídio (WHO, 2014, 2021). Diversos 

estudos epidemiológicos conduzidos pela Organização Mundial de Saúde identificaram a 

hipótese de uma associação entre suicídio e transtornos mentais. Considera-se que em cerca de 

80 a 90% dos casos de suicídio há transtornos mentais; e essa associação – que carrega vetor 

de explicação e de intervenção - pode ser estendida à população pediátrica (Bertolote; 

Fleischmann, 2002; Hoekstra, 2020; Jans et al., 2018; Li; Zhao; Yu, 2022; Thapar et al., 2015; 

WHO, 2014). 

Tal associação torna-se de extrema relevância quando se tem a configuração de uma 
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“Nova Pediatria”, na qual causalidade externa, transtornos mentais e condições crônicas e 

complexas tornam-se prevalentes (Moreira; Goldani, 2010; Silva Filho; Minayo, 2021), 

condições que se associam à morbimortalidade pelo comportamento suicida. Em relação à 

saúde mental, a pandemia da Covid-19 ampliou e deu relevância a um cenário internacional no 

qual cerca de 10 a 20% da população pediátrica global já apresentava alguma condição definida 

como transtorno mental (Benton; Boyd; Njoroge, 2021; Hoekstra, 2020; Pirkis et al., 2021; 

Thapar et al., 2015; UNICEF, 2021; Weine et al., 2020; Zuccolo et al., 2022).  

Tendo como referência a violência e os transtornos mentais, tem-se clareza que 

intervenções individuais e coletivas são possíveis, através da promoção, das diferentes formas 

de prevenção ou ainda dos tratamentos específicos (O’Loughlin; Althoff; Hudziak, 2017; 

O´Connor, 2021; OMS, 2002; UNICEF, 2021; Weine et al., 2020). Desse modo é possível se 

afirmar que a intervenção sobre o fenômeno violência (em todas suas naturezas e tipologias) e 

sobre a saúde mental configuram-se estratégias de prevenção do comportamento suicida e 

devem ser estimuladas enquanto ações no campo da assistência, pesquisa e gestão.  

Nesse contexto, valoriza-se também a temática da família, como espaço ímpar quando 

se ponderam os fatores de risco ou de proteção para violência e comportamento suicida. Espaço 

concreto e simbólico na transmissão de genes e de valores morais, éticos e culturais, o ambiente 

familiar destaca-se na infância como núcleo do inato e do adquirido. Através da linguagem e 

da comunicação, as relações familiares ampliam ou atenuam expressões violentas e de 

sofrimento psíquico, assim como perpetuam ou não os seus tabus, algo de extrema relevância 

na tentativa de compreensão da suicidalidade (Silva Filho, 2019). 

 

3.3.4 Comportamento suicida: a inovação de Shneidman 

 

Sendo multifacetado, são vários os eixos potencial e complementarmente explicativos 

para o suicídio (Botega, 2015; Lopes, 2008; O´Connor, 2021; Sampaio, 1991; WHO, 2014). 

Numa organização didática que buscou uma tentativa de sistematizar o entendimento desse 

tema, mesmo num reconhecimento que nisso se sustenta um problema, Silva Filho, em sua 

dissertação de mestrado, (2019) selecionou cinco entre possíveis abordagens compreensivas. 

São elas: nosológica (ou biológica, tendo os transtornos mentais como marcadores analíticos); 

psicológica (numa ênfase sobre a subjetividade do indivíduo em sofrimento psíquico); 

sociológica (pela proposição durkheimiana do suicídio como fato social, numa perspectiva 

marcadamente social e coletiva); histórico-social (onde os elementos culturais, comunitários e 

as representações desse fenômeno na sociedade se destacam, aproximando-se da compreensão 
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sobre a violência); e por fim, a suicidologia de Shneidman – que pela importância assumida no 

campo investigativo da suicidologia e da tanatologia, recebeu atenção neste texto. 

Psicólogo norte-americano, Edwin Shneidman (1918-2009) é considerado um marco 

nos estudos sobre suicídio, com propostas que influenciaram a academia e a clínica, e buscaram 

um entendimento integrado desse fenômeno (O´Connor, 2021; Saraiva, 2010). Em sua obra, de 

complexidade e penetrância crescente, alguns pontos/conceitos se destacam, entre eles: o “cubo 

suicida”, o “psychache” e as “autópsias psicológicas” (Silva Filho, 2019). 

O cubo suicida é um modelo cúbico explicativo com três variáveis proposto em 1987; 

segundo o autor, o desfecho suicida representa a expressão máxima de seus três vetores: dor, 

perturbação e pressão (Saraiva, 2010). Ainda que de forma esquemática, domínios diferentes 

são integrados: a dor psicológica, enquanto uma frustração pelo não suprimento das 

necessidades básicas da vida; a perturbação, representada pelos distúrbios psíquicos como as 

distorções cognitivas; e a pressão, que indica os gatilhos e vivências da vida individual ou 

coletiva (Saraiva, 2010). 

Num arcabouço teórico menos cognitivista e mais psicodinâmico, ele desenvolveu o 

conceito psychache, que tem orientado a clínica diante o manejo das crises suicidas (Botega, 

2015; O´Connor, 2021). A psychache seria o estado psíquico de desespero, desesperança e 

angústia intensos experimentados lancinantemente pelo sujeito prestes a cometer o suicídio; um 

estado de constrição e rigidez que, como explica O´Connor (2021), leva a uma visão situacional 

estreitada (tunnel vision) e um sentimento de encurralamento (entrapment): um contexto sem 

escolhas, onde a morte é vislumbrada como única saída – num confronto à ideia do suicídio 

como uma liberdade individual. O conceito psychache se articula, desse modo, em 

complemento ao do modelo cúbico. 

A autópsia psicológica comporta-se como um legado de Shneidman para as pesquisas 

em suicidologia (Sena-ferreira et al., 2009). Tem sido utilizada como técnica de aprofundada 

investigação causal biopsicossocial a partir de casos de suicídio, assumindo-se como um 

instrumental metodológico retrospectivo capaz de pormenorizar analiticamente o contexto 

individual e social que perpassa cada morte. As autópsias psicológicas tiveram um importante 

papel na constatação e no entendimento da associação entre transtornos mentais e suicídio 

(Bertolote; Fleischmann, 2002; Botega, 2015; WHO, 2014). 

Tais inovações, principalmente a perspectiva da crise suicida - psychache -, 

influenciaram e ainda influenciam globalmente a assistência e as pesquisas sobre suicídio. Um 

exemplo é o Integrated Motivational-volitional Model of Suicidal Behaviour (IMV) 

(O’Connor; Kirtley, 2018; O´Connor; Platt; Gordon, 2011), aqui abordado por constituir um 
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dos contornos teóricos desta pesquisa. 

 

3.3.5 IMV:  trajetórias, possibilidades e nós do comportamento suicida 

 

Considerando os diferentes autores e argumentos expostos que indicam, ao menos em 

parte, os caminhos teóricos percorridos no curso desta Pesquisa de Doutorado, finalizou-se a 

seção Marcos Teóricos com a exposição de um relevante modelo sobre prevenção do suicídio. 

Para tal, recorre-se a escritos de Rory O´Connor, psicólogo e professor da University of 

Glasgow, onde lidera o Laboratório de Pesquisa sobre Comportamento Suicida, e atual 

presidente da IASP (International Association for Suicide Prevention) (O´Connor, 2021). 

O´Connor tem se destacado internacionalmente há décadas com pesquisas sobre prevenção do 

suicídio; o modelo de sua autoria Integrated Motivational-volitional Model of Suicidal 

Behaviour (IMV) (O’Connor; Kirtley, 2018; Silva Filho; Assis; Avanci, 2022) dialoga com o 

escopo dessa investigação, tendo sido, por isso, aqui apresentado. Por escassa literatura em 

português sobre o IMV, alguns dos seus termos nucleares foram mantidos em inglês. 

O IMV (O’Connor; Kirtley, 2018; O´Connor; Platt; Gordon, 2011) é um modelo 

propositivo e explicativo do comportamento suicida, especificamente em sua Fase Pré-

motivacional, onde os riscos e vulnerabilidades do indivíduo são reconhecidos como um 

contexto de onde podem emergir ideação e atos suicidas; contexto fortemente influenciado 

pelas experiências relacionais e adversas nos primeiros anos de vida. Foi inicialmente 

desenvolvido por O´Connor em 2011 e publicado como um dos capítulos do International 

Handbook of Suicide Prevention: Research, Evidence and Practice (O´Connor; Platt; Gordon, 

2011). Sua proposição se deu a partir da constatação e do incômodo diante das lacunas de 

pesquisas científicas sobre a predição do suicídio, apesar de algum avanço no entendimento de 

sua prevenção. Em 2018, o modelo recebeu uma atualização mantendo suas teses e objetivos 

iniciais (O’Connor; Kirtley, 2018). 

O IMV tem como premissas: a consideração da complexa influência da genética, 

psicologia, ambiente e cultura sobre o risco de suicídio; a integração de outros modelos teóricos 

sobre suicídio; objetivo de predizer a ideação suicida e sua evolução para o comportamento 

suicida; ser um modelo teórico gerador de hipóteses possíveis de serem testadas; iluminar os 

“nebulosos caminhos” que ligam ideação e ato suicida (O´Connor, 2021). É marcada a ideia 

autoral de que suicídio se configura como comportamento e não apenas como um produto ou 

um desfecho de um transtorno mental (O’Connor; Kirtley, 2018; O´Connor; Platt; Gordon, 

2011). 
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O IMV é um modelo tripartite que descreve o contexto biopsicossocial de onde 

emergem ideação e comportamento suicida (fase pré-motivacional), os fatores que levam ao 

surgimento dessa ideação (fase motivacional) e aqueles que conduzem tais pensamentos às 

tentativas e mortes por suicídio (fase volitiva) (O’Connor; Kirtley, 2018). Um grande mérito 

do modelo, que recebe destaque nos escritos de seu autor (O’Connor; Kirtley, 2018; O´Connor; 

Platt; Gordon, 2011; O´Connor, 2021), é a clareza que: havendo três fases distintas, há 

diferentes fatores de risco e diferentes possibilidades de intervenção. 

A Fase Pré-motivacional é composta pela tríade: “diáteses/vulnerabilidade” (fatores 

genéticos, biológicos, traços de personalidade onde se destaca o perfeccionismo); “ambiente” 

(desigualdades sociais, mudanças na sociedade e cenários familiares, por exemplo); “eventos 

adversos de vida” (categoria onde as robustas evidências sobre epigenética têm se destacado, 

incluindo às respostas ao cortisol (O’Connor et al., 2016) e o impacto do apego no 

desenvolvimento e nos relacionamentos (Zortea; Gray; Connor, 2019)). Tais fatores 

influenciam os constructos das fases seguintes e por isso alteram os riscos de suicidalidade. 

A Fase Motivacional carrega dois conceitos nucleares: ‘defeat and humiliation’ e 

“entrapment”; sentir-se derrotado e humilhado direciona (a partir dos threath to self moderators 

- habilidades de resolução problemas, vieses de memória, processos ruminativos, por exemplo) 

a uma perspectiva de sentir-se encurralado e sem saída. Essa seria condição caracterizada por 

uma perspectiva rígida e estreitada (tunnel vision), sob ação dos motivational moderators 

(sensação de pertencimento, objetivos e prospecção, resiliência, suporte social), de maior risco 

para o surgimento da intenção suicida; ou seja, uma condição onde a morte se torna a única 

possibilidade para o estresse e sofrimento de uma crise. 

O modelo recorre ao conceito epidemiológico de moderador, como num GAD – Gráfico 

Acíclico Direcionado (Greenland; Pearl; Robins, 1999) -, para explicar a influência que tais 

fatores podem apresentar, bidirecionalmente, em cada situação, em cada contexto e em cada 

momento da vida. Desse modo, os moderadores não se dividem em fatores de risco ou de 

proteção, como usualmente apresentado pela Saúde Pública, mas se agrupam conforme os 

pontos onde podem agir no modelo, numa ou outra direção. 

A Fase Volitiva se inicia com os oito volitional moderators, que agem sob a ideação 

suicida conduzindo-a ao comportamento suicida. Os moderadores são aqui citados 

acompanhados de pontuais comentários: acesso aos meios (moderador de maior importância 

ambiental e que orienta a restrição dos acessos como medida de relevância para a saúde pública. 

Destaca-se que a restrição a um meio não leva a busca imediata por outro meio!); planejamento 

(fator que pode intervir sobre os gatilhos e que orienta a avaliação de gravidade da ideação.); 
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exposição a suicídio ou a comportamento suicida (mais do que a exposição per se, mas a 

modelagem social que se construiu entorno dela e o seu impacto para o indivíduo. A exposição 

apresenta-se como uma possibilidade para uma crise e deve ser pensada pela perspectiva 

relativista e não absoluta do risco.); impulsividade (como traço de personalidade, sintoma de 

transtorno psiquiátrico ou efeito de uma substância psicoativa. A impulsividade distorce o arco 

da vontade, reduzindo o processo deliberativo.); sensibilidade à dor física (a maior resistência 

à dor física facilita o ato suicida ou de autolesões.); destemor sobre a morte (junto com o 

moderador anterior compõe a “capacidade para o suicídio”, na perspectiva que o medo da morte 

protege o sujeito de tentativas de suicídio.); imagens mentais sobre a própria morte (a presença 

de experiências sensoriais diversas que proporcionam a descrição ou antecipação da própria 

morte tornam-se um risco adicional para a tentativa.); tentativas de suicídio prévias (um dos 

maiores preditores de uma nova tentativa.).  

Tendo o IMV como modelo teórico, tem-se na tríade da Fase Pré-motivacional uma 

categoria que mais facilmente pode ser avaliada pela perspectiva desenvolvimental e da Teoria 

do Apego: os eventos adversos da vida. Não somente pelos eventos em si, enquanto variáveis 

fortemente associadas a desfechos de violência ao longo do ciclo vital ou à má modulação de 

cortisol - como resposta da desregulação do eixo hipotálamo-hipófise-adrenal (O’Connor et al., 

2016; O’Connor; Gartland; O’Connor, 2020; Turecki, 2018) -, mas em seu impacto no 

desenvolvimento do apego. Considera-se, desse modo, os eventos adversos ocorridos no início 

da vida – os primeiros 18 anos de vida; num intervalo etário aqui compreendido como infância, 

adolescência e parte da juventude - e por isso o desenvolvimento assume uma maior 

importância explicativa e analítica.  

Destaca-se que a proposição do IMV recebeu grande influência de Adam, que ainda na 

década de 1990 defendeu que as experiências parentais adversas e o sistema de apego 

apresentavam papel importante no surgimento do comportamento suicida (Danner Touati et al., 

2022; Waraan et al., 2021; Zortea; Gray; Connor, 2019). Nesse horizonte, destaca-se como de 

interesse da suicidologia os primeiros mil dias da criança, pela vulnerabilidade infantil e 

períodos sensíveis de desenvolvimento (Bee; Boyd, 2011; Black et al., 2017; Christoforou; 

Ferreira, 2022; da Cunha; Leite; de Almeida, 2015).  

Desse modo, tendo o apego e as violências como recortes, a pesquisa pôde avançar para 

a investigação empírica sobre o comportamento suicida infantojuvenil. Resgata-se para essa 

transição um questionamento que segue emergindo diante de vários pesquisadores, autores e 

clínicos, e que provavelmente permanecerá sem respostas: por que nem todos sucumbem ao 

sofrimento e às angústias inerentes do viver? (Cassorla, 2017; Sena-ferreira et al., 2009).  
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4 METODOLOGIA 

 

Esta seção apresenta a descrição do percurso metodológico desta Pesquisa de 

Doutorado; houve mudanças em relação ao Projeto de Qualificação do Doutorado apresentado 

em agosto de 2022 – pelo que se pôde executar do que havia sido planejado, assim como por 

novos desdobramentos do campo. Optou-se por uma exposição mais geral, explanatória, neste 

texto, reconhecendo que cada um dos cinco produtos (três artigos originais, um capítulo de livro 

e artigo em formato de resenha) desta Tese apresenta em seu corpus sua própria descrição 

metodológica. Ainda assim, alguns instrumentos e técnicas utilizadas receberam atenção nesta 

seção. 

Dividiu-se esse capítulo em dois blocos: 1. “Coorte Violência e Saúde Mental de 

Crianças de São Gonçalo/RJ: a pesquisa de origem” – estudo longitudinal do qual se originou 

esta pesquisa; 2. “Comportamento suicida da infância à juventude: trajetórias e possibilidades 

entre os nós do apego, das famílias e das violências” - com as considerações metodológicas 

qualitativas realizadas no trabalho de campo desta Tese. 

 

4.1 COORTE VIOLÊNCIA E SAÚDE MENTAL DE CRIANÇAS DE SÃO GONÇALO/RJ: 

A PESQUISA DE ORIGEM 

 

Como já descrito, esta coorte foi proposta no início dos anos 2000 por uma equipe de 

pesquisadoras do Claves/Ensp/Fiocruz), liderada pelas Profas. Dras. Simone Gonçalves de 

Assis e Joviana Quintes Avanci (Assis, 2007, 2014; Assis; Avanci, 2017; Avanci, 2023). Tem 

como meta seguir longitudinalmente um grupo de 500 crianças amostradas no segundo ano do 

ensino fundamental da rede pública do município de São Gonçalo/RJ no ano de 2005. Os 

objetivos iniciais do estudo passavam pelo entendimento das trajetórias de vida dessas crianças, 

numa análise da relevância da família, da escola e da comunidade na aquisição de competências 

e na saúde mental, avaliando também as situações de vulnerabilidade e violências que 

propiciam problemas emocionais, comportamentais, relacionais e de aprendizagem (Assis, 

2007, 2014). Tópicos como desenvolvimento infantojuvenil, violência e saúde mental 

ganharam destaque nas ondas de investigação executadas e se mantiveram como temática para 

o processo investigativo escolhido para esta Tese. 

Como apontado no extenso Relatório de Pesquisa “Comportamento suicida: uma 

abordagem longitudinal da infância à vida adulta” (Avanci, 2023) escrito como devolutiva à 

Chamada MCTIC/CNPq N°28/2018 – Universal 2018/Faixa B, no ano de 2023, foram 
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realizadas seis imersões no campo de pesquisa (compondo cinco ondas de investigação): 2005 

- linha de base da investigação -, 2006, 2008, 2012/2013 e 2021/2022. Nessas cinco ondas, 

todas as crianças/adolescentes/jovens pertencentes ao longitudinal foram pesquisadas. Em 

2011, pequena parcela foi entrevistada numa abordagem qualitativa preparatória para a quarta 

onda do levantamento, abordando aspectos da adolescência. Em todas as etapas, contou-se com 

financiamentos do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, 

da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro - FAPERJ e da Fundação 

Oswaldo Cruz - Fiocruz. 

Em seu planejamento, esse estudo longitudinal configurou-se como inédito na realidade 

brasileira, tanto pela abordagem do tema quanto por sua sofisticação metodológica (Assis, 

2007, 2014; Avanci, 2023). Conforme apresentado nos relatórios de pesquisa anteriores (Assis, 

2007, 2014), nos últimos 19 anos, diferentes publicações foram produzidas a partir dessa coorte. 

Focalizando os elementos que sustentam esta Tese de Doutorado, destacam-se algumas 

considerações sobre a “Coorte Violência e Saúde Mental de Crianças de São Gonçalo/RJ”; 

informações extraídas de seus relatórios e produtos. 

Entre 2005 e 2021/22, tal qual descritos na Tabela 1, foram coletados dados 

quantitativos e qualitativos; recorreu-se ao uso de questionários, entrevistas, testes 

psicométricos e desenhos infantis. Essa metodologia empregada privilegiou a triangulação de 

métodos (Deslandes; Assis, 2002), agregando experts de abordagens metodológicas 

quantitativas e qualitativas e de diferentes formações (Assis, 2007, 2014; Avanci, 2023). Sendo 

composta exclusivamente por 24 entrevistas qualitativas com adolescentes, a coleta de dados 

de 2011 não foi considerada uma onda/fase de pesquisa pelas coordenadoras do coorte. 

Em 2005 foi realizado plano amostral baseado em cadastro de escolas, turmas e número 

médio de alunos por turma do segundo ano do ensino fundamental (denominada 1ª. série, à 

época), fornecido pela Secretaria Municipal de Educação de São Gonçalo. Naquele ano, 

existiam 6.589 alunos matriculados nessa série. Realizou-se a seleção da amostra por 

conglomerado simples em três estágios de seleção: escolas (proporcional ao tamanho), duas 

turmas de 2° ano em cada escola (amostra aleatória simples) e alunos (sorteio aleatório de 10 

alunos por turmas). Com esse desenho, obtiveram-se 500 alunos para integrarem o estudo 

longitudinal.  Em caso da inviabilidade de encontrar o aluno sorteado, partia-se ao próximo da 

lista, de forma a totalizar 10 alunos por turma. Houve substituição de 231 crianças da lista 

original, especialmente devido a problemas nos diários de classes, com muitas crianças que não 

mais estavam nas turmas ou escolas selecionadas (inexistência da criança correspondente à 

numeração do diário, comprovando a fragilidade dos registros oficiais). Também foram 
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encontradas crianças afastadas da escola por doenças e falta do responsável nos dias agendados 

(após 3 tentativas). Dimensionou-se a amostra de modo a obter o maior número possível de 

alunos amostrados, utilizando-se proporção de 50,0%, nível de confiança de 98,02% e erro 

relativo de 5% (Assis, 2007, 2014; Avanci, 2023). 

 

Tabela 1: Distribuição da amostra de 500 crianças-adolescentes-jovens acompanhadas 

longitudinalmente, segundo etapas de investigação. 

Fases da investigação 
2005 

N (%) 

2006 

N (%) 

2008 

N (%) 

2011 

N (%) 

2012/13 

N (%) 

2021/22 

N (%) 

Questionários aplicados aos 

responsáveis  

500 

(100,0) 

472 

(94,4) 

447 

(89,4) 

- - - 

Entrevistas com os responsáveis - 37 

(7,4) 

- - - - 

Questionários aplicados aos 

professores 

464 

(92,8) 

407 

(81,4) 

418 

(83,6) 

- - - 

Questionários aplicados aos 

participantes (crianças, adolescentes 

ou jovens)  

- - 434 

(86,8) 

- 379 

(75,8) 

129 

(25,8) 

WISC-III (crianças) 485 

(97,0) 

- - - - - 

Desenho da família (crianças) 493 

(98,6) 

- - - - - 

KSADS –PL (crianças) 44 

(8,8) 

- - - - - 

Avaliação psiquiátrica clínica 

(crianças) 

44 

(8,8) 

- - - - - 

Entrevistas / abordagem qualitativa 

com participantes (adolescentes ou 

jovens) 

 - - 24  

 

- 10 

 

Fonte: Avanci (2023). 

Legenda: WISC-III: Escala de Inteligência Wechsler para Crianças, Terceira Edição; KSADS-PL: Schedule 

for Affective Disorders and Schizophrenia for School-Age Childrenl Present and Lifetime Version. Os 

questionários, na íntegra, assim como o Roteiro da entrevista qualitativa aplicado em 2001 podem ser 

consultados no Relatório de Pesquisa Comportamento suicida: uma abordagem longitudinal da infância à 

vida adulta (Avanci, 2023).O Roteiro da Entrevista qualitativa aplicado em 2021/22 pode ser encontrado no 

Apêndice 2 desta Tese. 

 

Para fins de análise, a expansão da amostra obtida em cada etapa do estudo foi utilizada 

com a finalidade de possibilitar que uma amostra de alunos do 2° ano do município de São 

Gonçalo representasse toda a população de mesmo segmento. Para tal, foram calculados os 

pesos de cada aluno selecionado para o estudo, segundo a alocação em cada uma das unidades 

de amostragem (escola, turma e alunos). Assim, todas as informações dos alunos são 

ponderadas de acordo com o peso amostral calculado, considerando todas as etapas de seleção, 

permitindo a análise das estimativas “expandidas” para toda a população de interesse (Assis, 

2007; Avanci, 2023).  

Na tabela 1, encontram-se o total de indivíduos investigados em cada etapa da pesquisa 
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e o percentual que isso representou da amostra de linha de base da coorte (2005). Nas etapas 

iniciais da pesquisa, as mães foram as principais fontes de informação sobre as crianças. Outras 

responsáveis do sexo feminino (como avós e tias) foram pouco comuns, sendo ainda mais rara 

a presença do pai como informante sobre a vida infantil. Os principais sujeitos estudados – 

inicialmente crianças, posteriormente adolescentes e jovens - foram diretamente abordados em 

2005 através da aplicação de testes psicológicos (escalas e testes com desenhos) e em 2008, 

2011, 2012/2013 e 2021/2022 por meio de questionários ou entrevistas. As professoras foram 

acionadas nas três primeiras fases, sempre respondendo por cada aluno individualmente, bem 

como sobre aspectos pessoais relacionados ao seu trabalho e à vivência de violência. As 

profissionais de educação que participaram foram as presentes no dia da visita do pesquisador 

à escola e que se dedicavam com exclusividade à cada turma, reduzindo erros por viés de 

memória ou eventual rotatividade de professores (Assis, 2007, 2014). 

Longitudinalmente, à cada etapa do estudo, houve redução no número de casos 

analisados em relação ao total de indivíduos integrantes da pesquisa. Além da perda de 

seguimento por mudanças de escola e, conseguinte, dificuldade de contato com a família – o 

que se atenuou por busca ativa com visitas domiciliares mediadas por Agentes Comunitários de 

Saúde (ACS). Para efeito de análise dos dados, foram feitas exclusões ainda no início do estudo: 

crianças com deficiência intelectual comprovada (WISC-III), em 2005; crianças nas quais não 

foi possível aplicar este teste psicológico nas fases iniciais da pesquisa, em 2005; questionários 

incompletos – cujas respostas impediam as análises – em qualquer etapa. A exclusão das 

crianças intelectualmente deficientes foi realizada em função da dificuldade de avaliar 

problemas de comportamento em crianças com tão baixo nível intelectual através apenas da 

aplicação de questionários (Assis, 2007, 2014). A análise das perdas ao longo dos anos não se 

distingue em relação ao perfil sociodemográfico. 

A localização original de residência e da unidade escolar dos participantes é o município 

São Gonçalo/RJ, considerado, desse modo, o campo onde se realiza o estudo. Até a quarta onda, 

todas as etapas de coleta de dados foram realizadas apenas presencialmente nessa cidade, que 

seguiu sendo a residência da maioria dos participantes, mesmo quando houve mudanças de 

endereço. Em 2021/2022, isso foi adaptado por conta da pandemia Covid-19, incluindo-se 

abordagens remotas e presenciais na cidade de trabalho dos participantes. 

São Gonçalo é um município da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, onde 

predominam condições de vida adversas, com uma população em situação de vulnerabilidade. 

Uma cidade com poucos recursos educacionais, cuja infraestrutura de serviços fica aquém da 

encontrada em localidades próximas como Niterói e Rio de Janeiro, proporcionando poucas 
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oportunidades de emprego formal e qualificado e migração pendular (A Casa Fluminense, 2020; 

Avanci, 2023; Sousa et al., 2017). O censo demográfico realizado (2010) antes da realização da 

quinta onda desta pesquisa indicou uma população de 999.728 pessoas, estimada em 1.098.357 

habitantes em 2021, sendo o segundo município mais populoso do estado fluminense (IBGE, 

2022). Dados obtidos, em 2022, do portal eletrônico do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) (IBGE, 2022) indicam que em 2019 a proporção de pessoas ocupadas era de 

apenas 11,1%, com salário médio mensal de 2,0 salários mínimos para os formalmente 

empregados. O Produto Interno Bruto (PIB) per capita é de 16.916,33 reais, posicionando São 

Gonçalo em 860 lugar dentre os 92 municípios do estado. O Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM) era de 0,739 no ano de 2010. De forma geral, a situação do ensino 

no município é preocupante: em 2019, os alunos dos anos iniciais da rede pública da cidade 

tiveram nota média de 4.6 no IDEB; para os alunos dos anos finais, essa nota foi de 3.6. Em 

2010, a taxa de escolarização no grupo de 6 a 14 anos de idade era de 96,7%. 

Dados oriundos da coorte apontam altos índices de exposição à violência familiar (Assis 

et al., 2009), sendo que 42,5% das crianças investigadas através de inquérito escolar sofriam 

algum tipo de agressão praticada pelo pai, sendo que 25,5% sofriam violência severa (ser 

chutado, mordido, espancado, ameaçado com arma ou faca, ou efetivamente ser agredido com 

estes instrumentos). Mais elevados foram os índices de violência materna: agressão verbal 

(81,4%) e violência severa (58,2%) (Assis, 2007). Essa violência familiar é acompanhada de 

ambiente com intensa violência urbana, com alta incidência de homicídios (Avanci, 2023). 

Desde o início da coorte, todas as suas etapas obtiveram aprovação pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa da Ensp/FIOCRUZ (CAAE: 0051.0.031.000-04; 0024.0.031.000-07; 

0040.0.031.000-08; 0071.0.031.000-11); a Secretaria Municipal de Educação de São Gonçalo 

também aprovou o estudo, tendo mediado a participação em ambiente escolar. Em todas as 

fases, a direção das escolas, pais e professores dos alunos envolvidos foram solicitados a assinar 

um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), bem como os adolescentes na fase 

final do estudo. Na quinta onda, todos apresentavam mais de 18 anos. 

 

4.2 COMPORTAMENTO SUICIDA DA INFÂNCIA À JUVENTUDE: TRAJETÓRIAS E 

POSSIBILIDADES ENTRE OS NÓS DO APEGO, DAS FAMÍLIAS E DAS VIOLÊNCIAS 

 

Esta Tese de Doutorado, como tem sido aqui exposta, configurou-se como um dos 

braços do estudo longitudinal “Coorte Violência e Saúde Mental de Crianças de São 

Gonçalo/RJ”, desenvolvido pelo Grupo de Pesquisa “Vulnerabilidades e desenvolvimento 
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infantojuvenil”. Integrou, não exclusivamente, sua quinta onda de investigação, cuja proposta 

buscou focar no comportamento suicida, investigando o apego, os aspectos individuais, 

familiares e do contexto social ocorridos no decorrer da vida dos participantes do estudo e que 

são colocados como fatores de risco e de proteção a esses comportamento (Avanci, 2023). Por 

este trabalho também ter em sua constituição a organização da última onda da coorte, essa etapa 

do estudo longitudinal recebeu algum detalhamento. 

“Comportamento suicida: uma abordagem longitudinal da infância à vida adulta”, como 

foi nomeado um dos projetos dessa quinta onda da coorte, consolida a linha de investigação do 

Grupo de Pesquisa, avançando na coorte, seguindo a lógica das trajetórias desenvolvimentais, 

agora com participantes na juventude. Essa quinta onda da coorte foi contemplada com dois 

editais de fomento (Chamada Universal MCTIC/CNPq 2018 e Edital Auxílio ao Pesquisador 

Recém-Contratado – ARC - FAPERJ 2019), tendo iniciado suas atividades no último trimestre 

de 2020 – com um atraso decorrente dos impactos restritivos pela pandemia da Covid-19. Desse 

modo, esta pesquisa de Doutorado partiu desse cenário de investigação, recorrendo a dados 

previamente coletados e a dados obtidos com participantes 16 anos após sua primeira 

abordagem, enfatizando-se a ideia de um continuum investigativo. 

 

4.2.1 A quinta onda: desafios e possibilidades 

 

O maior desafio reconhecido diante do planejamento dessa etapa da coorte se deu pelo 

intervalo entre as imersões em campo – última fase havia ocorrido em 2012/2013 – 

proporcionando maior perda de participantes. Considerando a passagem da adolescência à 

juventude, o cenário de violência do município de São Gonçalo, e as usuais mudanças de 

endereço e de telefone de populações mais vulneráveis, era previsto que a equipe teria 

dificuldade de acessar os jovens e/ou convencê-los a participar da pesquisa. E de fato essa foi 

a realidade. Mesmo a busca domiciliar realizada por ACS do território foi frustra em diversas 

ocasiões. Também se constatou piora na violência em muitos bairros, impedindo que as mesmas 

ACS que realizaram as etapas anteriores da pesquisa pudessem acessar áreas e famílias outrora 

investigadas, pela existência de barricadas, tiros e pelo temor da violência comunitária. 

Episódios de tiroteios durante o trabalho de campo interromperam ou dificultaram a realização 

de algumas entrevistas. 

Tal contexto se somou às dificuldades impostas pela pandemia, que atrasou a entrada 

dos pesquisadores em campo, assim como levou a adaptações que impactaram o procedimento 

de coleta de dados. Houve, no final do segundo semestre de 2020, diversos encontros remotos 
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entre os pesquisadores e as ACS para definição de estratégias e treinamento, passando pelo uso 

de equipamentos de proteção individual (EPI), discussão sobre abordagens éticas aos 

participantes e adaptação para preenchimento online dos questionários, por exemplo. Apesar 

dos desafios previstos e dos não previstos, a coleta de dados se iniciou em meados de 2021 

(questionários – fase quantitativa) e avançou até o final de 2022 (entrevistas – fase qualitativa).  

Foram encontrados 136 jovens pelas ACS, havendo 129 participações (25,8% da 

amostra original e 34% da amostra participante da quarta onda) e sete recusas. Identificaram-

se 15 perdas por óbitos até 2021/22, informados por familiares e/ou localizados no Portal 

Extrajudicial de consulta de óbitos da Corregedoria Geral de Justiça do Rio de Janeiro2* ou 

investigados no Sistema de Investigação de Óbitos (SIH). A maior parte dos óbitos era de 

homens, decorrentes de homicídios, intervenção legal e acidentes de trânsito.  

A tabela 2 apresenta a descrição do perfil da amostra que permaneceu no estudo 

longitudinal, permitindo refletir sobre as perdas ocorridas. É possível a observação de uma 

manutenção do perfil epidemiológico amostral, permitindo, com o devido rigor, interpretações 

e inferências longitudinais. 

 

Tabela 2: Descrição do perfil da amostra em 2005 e anos seguintes 

Variáveis 2005 2006 2008 2012/13 2021/22 

% Sexo masculino 51,6 51,1 50,1 51,2 55,0 

% Idade inferior a 9 anos na primeira série do 

ensino fundamental no início do estudo 
74,6 75,2 78 77,6 71,4 

% Cor da pele não branca  67,1 67,0 68,8 67,1 66,9 

% Estrato social mais rico - A+B (ABEP) 5,0 - - 6,0 3,6 

% Estrato social mais pobre - C+D (ABEP) 95,0 - - 94,0 96,4 

% Famílias em situação de pobreza (que 

vivem com menos de 2 dólares por dia) 
72,2 31,4 21,3 - - 

Renda Média mensal familiar (R$) 137,16 146,94 215,50 - 133,00 

% Mães analfabetas 5,6 - 4,7 - 6,1 

% Pais analfabetos 5,6 - 2,6 - 6,1 

Fonte: Avanci (2023). 

 

Um novo questionário foi elaborado para a quinta onda, recorrendo-se a instrumentos 

compatíveis para a população adulta, permitindo comparações longitudinais, assim como a 

inclusão de instrumentos cuja temática se adequava a essa etapa do ciclo vital. Composto por 

sete blocos (Dados Pessoais e Trabalho; Saúde Mental; Cuidados com a Saúde; Família e 

 
2*Disponível em: http://www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/CNO/. Acesso em: 8 jun. 2024. 

http://www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajudicial/CNO/
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Relacionamentos; Relações Sociais; Eventos Difíceis e Perigosos; Apoio e Futuro), o 

questionário foi amplamente revisado pela equipe, com a realização de pilotos com pacientes 

ambulatoriais (IFF/Fiocruz). Como estratégia, optou-se pela realização de um convite por 

ligação telefônica ou mensagem por aplicativo, com posterior agendamento da entrevista em 

local conveniente e seguro para as ACS e jovens, ou de forma remota: sempre respeitando o 

cenário pandêmico.  

O questionário completo utilizado na quinta onda da pesquisa pode ser encontrado no 

relatório de pesquisa “Abordagem longitudinal da autolesão e do comportamento suicida” 

(Avanci, 2023) . Como proposto em outras ondas, não se pretendeu ou ainda se pretende esgotar 

analiticamente esses dados a curto prazo; mas criar um banco de dados que pode ser utilizado 

posteriormente pelo Grupo de Pesquisa. Assim, nesta Tese, apenas parte desses dados foram 

utilizados. 

 

4.2.2 Instrumentos e técnicas de pesquisa quantitativa utilizados na Tese 

 

Como já exposto, diferentes instrumentos foram utilizados nos questionários, para a 

abordagem quantitativa ao longo do estudo. Inicialmente, são citadas as variáveis utilizadas 

nesta pesquisa; ao fim, duas técnicas de análise de dados que foram utilizadas recebem 

destaque. 

 

Variáveis sociodemográficas: sexo (feminino, masculino); idade; cor da pele autorreferida 

(branco, preto, pardo); estrato social da família (aferido através do Critério Brasil/ABEP); 

critério de classificação econômica que avalia o consumo familiar, estimado pelo nível 

educacional dos pais/responsáveis e do acúmulo de bens materiais da casa (Associação 

Brasileira da Empresas de Pesquisas, 2022). 

 

Problemas de comportamento: Achenbach System of Empirically Based Assessment 

(ASEBA) para investigação de competência social e problemas de comportamento, composta 

por escalas para cada etapa do desenvolvimento -  Child Behavior Checklist – CBCL e Teacher 

Report Form – TRF (aplicados entre 2005 e 2008); Youth Self Report – YSR (aplicado entre 

2008 e 2012/2013) e Adult Self Report - ASR, o inventário de auto-avaliação para adultos de 

18 a 59 anos (aplicado em 2022/2022). Possui 118 itens com a finalidade de investigar: 

síndromes internalizantes (ansiedade/depressão, retraimento/depressão e queixas somáticas), 

externalizantes (comportamento agressivo e de violação de regras), problemas com a atenção 
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(hiperatividade/desatenção), problemas com o pensamento e problemas sociais. A versão 

utilizada na pesquisa foi adaptada e validada por Bordin, Mari e Caeiro (1995) para o Brasil. 

As opções de respostas variam de 0 a 2, correspondendo a falso ou ausente, algumas vezes 

verdadeiro ou presente, muito verdadeiro ou geralmente presente, respectivamente. Os pontos 

são somados e calculados escores T (padronizados com amostra de crianças norte-americanas). 

Neste projeto são priorizados os problemas internalizantes que incluem sintomas de 

retraimento/depressão, ansiedade e queixas somáticas, definidos através do escore T: crianças 

não-clínicas (T‹60), limítrofes (T=60-63) e clínicas (T›63). 

Para avaliar a capacidade de aferição das escalas, foi verificada a consistência interna 

dos itens (Alpha de Cronbach), com resultados satisfatórios na TRF, CBCL e YSR destacando-

se das escalas mais gerais internalizante, externalizante e problemas totais. As subescalas das 

TRF e CBCL que apresentam consistência mais baixa são as de problemas com o pensamento 

65 (0,583), queixas somáticas (0,622), problemas com o contato social (0.652) e 

retraimento/depressão (0,685). Já na YSR são as seguintes: problemas com o pensamento 

(0,519), com o contato social (0,616), de conduta de quebrar regras (0,657), 

retraimento/depressão (0,689), problemas de atenção (0,718); queixas somáticas (0,766); 

ansiedade (0,764) e conduta agressiva (0,823) (Assis, 2014).  

A aferição da validade de constructo da CBCL evidenciou associação significativa 

(p<0.001) com outros conceitos teoricamente relevantes em relação aos problemas de 

comportamento: funcionamento geral da família, relacionamento da criança com pai, mãe e 

irmãos, violência severa cometida pelo pai e pela mãe ocorrida ao longo da vida da criança. 

Outra forma de aferir esta validade foi através da correlação de Pearson entre a CBCL e TRF, 

encontrando-se associação significativa para todos os problemas de comportamento 

investigados, assim como os obtidos pelo autor original da escala (Assis, 2014).  

Para validade de critério da CBCL, realizou-se um estudo com uma amostra de 46 

crianças, através da avaliação diagnóstica clínica, realizada em 2006, segundo os critérios 

sugeridos pelo então DSM IV e os níveis de gravidade, aplicação do KSADS-PL por uma 

psiquiatra e aplicação da CBCL pelos pesquisadores. Com exceção da escala de 

ansiedade/depressão da CBCL, as demais evidenciaram associação estatística (p<0,01) entre 

escalas para problemas de comportamento e as duas formas de avaliações psiquiátricas 

empregadas (Assis, 2014). 

 

Gravidez da criança: sentimento da mãe na gravidez da criança (alegre, normal e triste); 

período da gestação tranquilo ou com desentendimentos e brigas; e amamentação (sim ou não).  
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Sentimento e envolvimento parental nos cuidados na primeira infância: como se sente 

sendo o responsável pela criança (muito satisfeito, mais ou menos satisfeito ou insatisfeito); e 

envolvimento dos responsáveis com a criança (sim ou não crianças com resultados caindo na 

faixa de um desvio padrão abaixo da média). O envolvimento parental é aferido pela escala 

proposta por Willms (2002) (Assis, 2007), aferido pelas seguintes perguntas: ‘Com que 

frequência você elogia a criança dizendo coisas como “Muito bom!” ou “Que coisa legal você 

fez!” ou “Isso está indo bem”!’; “Com que frequência você e a criança conversam ou brincam 

um com outro, focando atenção um no outro por cinco minutos ou mais, apenas por diversão?”; 

“Com que frequência você e a criança riem juntos?”; “Com que frequência você faz alguma 

coisa especial com a criança, que ela gosta?”; “Com que frequência você pratica esportes, 

hobbies ou jogos com a criança?”; “Com que frequência você lê com a criança?”. São quatro 

opções de respostas, valendo de 1 a 4 pontos: sempre, muitas vezes, poucas vezes e nunca. 

Maiores escores significam a existência de envolvimento do responsável com a criança. O 

instrumento foi submetido ao processo de adaptação transcultural na pesquisa original, 

obtendo-se alpha de Cronbach de 0,72 (Assis, 2007).  

 

Aferição de comportamento suicida: neste estudo (Avanci, 2023), o comportamento suicida 

foi avaliado a partir de itens oriundos e investigados em todos os momentos da coorte (2005-

2021/2022) pelas escalas ASEBA (CBCL, YSR e ASR – 2005-2021/2022) e pela escala Youth 

Risk Behavior Survey (YRBSS) (Guedes e Lopes, 2010), aplicado em 2021/2022, ambas 

validadas para população brasileira e com boas qualidades das propriedades psicométricas 

(Guedes e Lopes, 2010; Achenbach, 2009; (Conselho Federal de Psicologia, 2011). A YRBSS 

é um instrumento usado em um programa de vigilância, idealizado no final da década de 1980 

pelo Centers for Disease Control and Prevention (CDC) para monitorar os comportamentos de 

risco que contribuem para as principais causas de problemas sociais, morbidades e mortalidade 

entre os jovens norte-americanos (Eaton et al, 2007). Um caso foi caracterizado pela resposta 

positiva em pelo menos um dos itens listados a seguir, informado por qualquer informante 

responsável (2005, 2006, 2008) ou participante criança/adolescente/adulto (2008, 2012, 

2021/2022). Itens avalidos (ASEBA e YRBSS): Machucou-se de propósito ou já tentou se matar 

nos últimos 6 meses (2005 – 2021/22); Falou/Pensou em se matar nos últimos 6 meses (2005-

2021/22); Pensou seriamente em se matar último ano (2021/22); Planejou se matar último ano 

(2021/22); Tentou suicídio último ano (2021/22); Tentou suicídio antes do último ano 

(2021/22). Assim, considerando a escala ASEBA, tem-se o constructo CS/ALNS 

(comportamento suicida e/ou autolesão não suicida) – não tendo sido possível discriminar, por 
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seus itens, esses dois desfechos. A escala YRBSS (utilizada na quinta onda) permite essa 

discriminação. Valorizando o caráter longitudinal da pesquisa, como apontado previamente, o 

desfecho principal definido compreendeu o comportamento suicida e/ou as autolesões não 

suicida, reconhecendo-se, as limitações que isso possa representar. 

 

Eventos Adversos de Vida:  1. Aferição de violência na família (Avanci, 2023): 

relacionamento com a familia de origem, violência familiar (CTS – Straus, 1981); abuso sexual; 

violência entre os pais e entre os irmãos na família de origem; experiências e relacionamentos 

afetivo-sexuais; relacionamento com a família atual e filhos (ASR, 2003 - Achenbach e 

Rescorla, 2015); violência entre casais (CTS1 – Straus, 1979; Moraes e Reichenheim, 2002); 

violência sexual e violência durante a gravidez (CTS 2 - Straus, 1979; Moraes e Reichenheim, 

2002); situações de doenças, lesões e mortes na família; 2. Aferição de violência nas relações 

sociais (Avanci, 2023): relacionamento com amigos e colegas; mortes de amigos; violência 

física, psicológica e sexual por amigos e colegas, violência que vivenciou em sua vida, em casa 

e na comunidade (Escala Coisas que vi e ouvi - Richters & Martinez, 1993; Malik, 2008) e 

violência na comunidade (Kahn et al, 1999).  

 

Núcleo de Representação Social: utilizada no segundo produto da Tese, objetiva avaliar 

quantitativamente a representação social que os sujeitos têm sobre si, a partir de seus próprios 

discursos (Assis; Avanci, 2017; Moscovici, 1984). Propõe-se a buscar essa representação, a 

partir da frequência e estratificação das palavras evocadas diante de uma pergunta, 

categorizando-as em núcleos hierárquicos de importância: núcleos central e periféricos. Nesta 

pesquisa, foi solicitado que os adolescentes se descrevessem; os termos utilizados por eles 

foram classificados em atributos e, segundo a frequência média de evocação, hierarquizados 

em quatro núcleos. Objetivando o estudo do CS/ALNS, foram comparados os núcleos de 

representação social entre os que apresentaram e os que não apresentaram o desfecho ao longo 

da vida, permitindo uma análise complementar a das entrevistas. 

O núcleo central é o mais estável no discurso, sendo estruturante e organizador da 

representação social, transformando a significação de outros elementos (Assis; Avanci, 2017; 

Moscovici, 1984). Nesta pesquisa, o núcleo central constituiu o essencial e prioritário do “jeito 

de ser dos adolescentes”, a partir das informações que receberam, interpretaram e introjetaram 

ao longo do desenvolvimento. O núcleo periférico 1 é composto por palavras muito frequentes, 

mas pouco priorizadas nos primeiros lugares de evocação; já o núcleo periférico 2, é formado 

por palavras citadas menos vezes, mas ainda nos primeiros lugares da lista de palavras. Núcleos 
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periféricos 1 e 2 relacionam-se ao núcleo central, mas em caráter mais instável. O núcleo 

periférico 3 congrega os termos menos evocados, sendo mais sensível ao contexto social e, por 

isso, mais flexível e menos representativo do jeito de ser introjetado temporalmente (Moscovici, 

1984). 

 

Modelagem de Equações Estruturais: utilizada no primeiro e terceiro produtos da Tese, a 

modelagem de equações estruturais (MEE) é uma técnica de modelagem estatística 

multivariada, que pode ser vista como uma combinação de análise fatorial e regressão (Neves, 

2018). Tem sido utilizada nas investigações das Ciências Humanas Sociais por sua conveniência 

estatística que incluem vários procedimentos multivariados tradicionais: uma estrutura para as 

covariâncias entre as variáveis selecionadas. 

Os modelos da MEE são representados graficamente por um diagrama de trajetórias, 

facilitando a visualização gráfica e a força entre das conexões entre as variáveis estudadas, que 

pode ser decomposta em efeitos diretos e indiretos. A MEE é representada por um conjunto de 

equações estruturais (Neves, 2018) e tem caráter confirmatório, ou seja, de testagem de modelo 

teórico previamente especificado. 

Nesta pesquisa, a escolha metodológica pela MEE se deu pela possibilidade de se 

analisar, simultaneamente, diferentes variáveis, buscando-se a confirmação da existência e da 

força da conexão que estabeleciam entre si e entre o desfecho – como claramente proposto no 

quarto produto desta Tese. 

 

4.2.3 O desenho infantil como análise e o tema do apego 

 

Um dos instrumentos de investigação quantitativa utilizados, a Escala de Apego 

(Frequência de Sinais Específicos e a Escala Global (Fury, 1996)), por sua relevância para o 

objeto desta pesquisa é detalhada aqui em separado. Enquanto técnica bastante específica, 

optou-se por esta explanação considerando o caráter inovador que representou, não sendo 

comumente encontrada em publicações filiadas à Saúde Pública.  

Em 2005, foi aplicado o teste projetivo do Desenho da Família (Corman, 1967) em 493 

crianças, que consistiu na solicitação a elas para desenharem sua família; foram fornecidos aos 

participantes papel branco A4 e lápis preto, sendo feito um convite empático para realização do 

desenho. Após desenharem, as crianças foram indagadas a responder os seguintes pontos: 1) 

quem eram os personagens desenhados; 2) as ações realizadas por pais e criança; 3) qual o 

melhor personagem dentre os desenhados e qual a razão; 4) qual o pior personagem dentre os 
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desenhados e qual a razão; 5) qual o mais feliz e por que razão; 6) qual o menos feliz e por que 

razão; 7) qual o personagem familiar preferido; 8) qual o personagem familiar gostaria de ser; 

9) e que contasse uma história sobre o desenho (Assis; Avanci, 2017). Para ilustrar essa etapa, 

alguns desenhos – não identificados ou analisados – são apresentados no Apêndice 1. 

No processo de análise, cada desenho foi avaliado por dois pesquisadores e as 

discordâncias foram debatidas com um terceiro pesquisador (juiz) que balizou todos os 

encontros de debates. Essa análise foi conjugada com a observação cuidadosa do ato de 

desenhar, com as informações dos questionários aplicados em 2005 e 2006, assim como com 

as entrevistas realizadas. O livro “Violências e vulnerabilidades nos desenhos infantis” (Assis; 

Avanci, 2017), organizado pelas coordenadoras da coorte e publicado em 2017, é o principal 

produto dos estudos sobre esses desenhos e orientou a escrita metodológica aqui empenhada.  

A análise dos desenhos se baseou no emprego de alguns itens e escalas, tais como (Assis; 

Avanci, 2017): (1) desenho da família-estória (Trinca, 1987); (2) características gerais do 

desenho (Campos 1996; Klepsch; Logie, 1984); (3) itens desenvolvimentais do desenho da 

figura humana (Koppitz, 1968; Hutz; Antoniazzi, 1995; Cunha, 2003); (4) teste da casa-árvore-

pessoa (HTP) (Buck, 2003; Campos 1996); (5) representação mental da relação de apego da 

criança (Fury, 1996; Marques, 1999). A avaliação da representação mental de apego através do 

Desenho da Família foi concebida inicialmente por Kaplan e Main (Main; Kaplan; Cassidy, 

1985), sendo refinada por Fury (Fury, 1996; Fury; Carlson; Stroufe, 1997).  

Gail Fury, em sua ampla pesquisa empírica, se une a outros autores na defesa que 

desenho executado por crianças pequenas (até os sete e oito anos, em média) é expressão do 

seus pensamentos e emoções, sendo válida, por isso, a sua utilização como instrumento 

psicométrico (Fury, 1996). Isso justifica a possibilidade de se buscar a representação mental do 

apego através da expressão gráfica em crianças, acessando seus aspectos subjetivos em relação 

à sua família e suas figuras de apego (Assis; Avanci, 2017; Cecconello; Krum; Koller, 2000; 

Marques, 1999; Mayer, 2002; Schneider, 2008). O autor compreende que, geralmente após os 

oito anos, a perspectiva do outro, a noção mais compartilhada da existência e a importância das 

regras sociais são transpostas para o ato de desenhar, levando a uma transformação na expressão 

dos desenhos; argumento pelo qual a técnica deve ser aplicada a crianças mais novas (Fury, 

1996). 

Num trabalho experimental e de robustez psicométrica, Fury propõe essas duas escalas 

a partir de desenhos projetivos e do diálogo com os pressupostos de Bowlby, Ainsworth e Main 

(Fury, 1996; Fury; Carlson; Stroufe, 1997), articulando características dos desenhos, histórias 

familiares e observações das crianças. No Brasil, além de Assis e Avanci (Assis; Avanci, 2017), 
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pesquisadores de diferentes Programas de Pós-graduação do estado do Rio Grande do Sul 

(Cecconello; Krum; Koller, 2000; Dalbem; Dell´Aglio, 2005; Marques, 1999; Mayer, 2002; 

Schneider, 2008) utilizaram essas escalas, ainda no início dos anos 2000. 

A “Escala de Frequência de Sinais” compreende, originalmente, 24 elementos 

observáveis nos desenhos infantis. A presença de cada característica no desenho leva a 

pontuação em um item, numa tradução de que uma maior pontuação equivale a uma maior 

dificuldade na relação de apego (Fury, 1996). Na coorte em tela, foi utilizada a versão de 

Marques, publicada em 1999 (Marques, 1999), com 23 itens, pela exclusão do elemento 

“ausência de cor”, uma vez que não foram oferecidos lápis de cor para o desenho. São sinais 

específicos: falta de diferenciação entre mãe/criança; braços muito próximos ao corpo; cabeça 

superior à metade do tronco; criança longe da mãe; omissão da mãe ou da criança; membros da 

família disfarçados, mascarados ou escondidos; figuras amontoadas ou sobrepostas; figuras 

separadas por barreiras; figuras demasiadamente pequenas; figuras demasiadamente grandes; 

figuras no canto das páginas; exagero das partes moles do corpo; exagero das características 

faciais; exageros das mãos ou braços; falta de cenário; figuras flutuando; figuras incompletas; 

mãe não feminizada; homens e mulheres não diferenciados por gênero; expressão facial neutra 

ou negativa; inícios falsos; figuras esmagadas; sinais, símbolos ou cenas não usuais. 

A “Escala Global” é composta por 8 subescalas, cuja pontuação oscila entre valores de 

7 a 1: muito alto, alto, moderadamente alto, moderado, moderadamente baixo, baixo, muito 

baixo; pontuação que pode ser agregada em categorias (1-3 – baixo; 4 – moderado; 5-7 - alto) 

(Fury, 1996). As subescalas são: (a) vitalidade/criatividade, que revela o investimento 

emocional no desenho, em seu embelezamento, detalhes e criatividade (individuação dos 

membros da família, elaboração de detalhes, roupas ou características físicas, completude do 

desenho); (b) orgulho da família/felicidade, que afere o sentimento de pertencimento e de 

felicidade na família  (posição dos membros da família, completude das figuras, afeto facial, 

similaridade entre membros da família ou ações similares envolvendo os familiares). Estas duas 

subescalas relacionam-se ao sentimento de segurança e representam o apego seguro; (c) 

vulnerabilidade, avalia sentimentos de vulnerabilidade e incerteza através de distorções no 

tamanho das figuras, da sua localização na página e do exagero das partes do corpo. Relaciona-

se ao apego ansioso-resistente/ambivalente; (d) papéis invertidos: captura sentimentos infantis 

que sugerem papéis invertidos com a mãe - atuais e passados. Avalia a visão da mãe como frágil 

(menos poder e autoridade que a criança) a vulnerabilidade da criança ou a falta de confiança 

do cuidador como figura de suporte. Afere o apego ansioso-resistente; (e) isolamento/ distância 

emocional: avalia a localização da criança em relação à mãe, a ausência da criança ou da mãe, 
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bem como expressões de raiva, neutralidade ou de afeto negativo. Relacionadas ao apego 

ansioso-evitante; (f) tensão/raiva: analisa o grau de tensão e ou raiva expresso no desenho, 

através de características como: figuras muito rígidas, sem expressão; sem cores ou detalhes ou 

rabiscos descuidados; está relacionada ao apego ansioso-evitante; (g) dissociação: avalia 

ressentimentos e desorganização que podem ser expressos em formas extremas e simbólicas 

(presença de sinais ou símbolos, temas fantasiosos e/ou detalhes incomuns, sem relação com o 

resto do desenho). Avalia o apego desorganizado-desorientado; (h) patologia global: procura 

unir os itens anteriores e traçar um índice de saúde emocional da criança no contexto da família 

(desenhos mais perturbados, desenhos “ok” ou incertos; desenhos felizes e completos). Avalia 

o sentimento de insegurança de forma geral.  

A análise realizada nesta pesquisa definiu a existência de apego não seguro pela 

presença de duas ou mais respostas elevadas (muito alto, alto, moderadamente alto) dentre as 

cinco subescalas (“Escala Global”) que aferem apego não seguro, a saber: vulnerabilidade, 

papéis invertidos, isolamento/distância emocional, tensão/raiva, dissociação. 

Como sinalizado anteriormente no tópico 3.1.2, a inferência sobre o padrão do apego 

em momento da vida posterior à sua construção pelos lactentes conferiu um salto qualitativo 

nas pesquisas sobre o tema. Por ainda estarem no processo de incorporação simbólica da 

linguagem verbal, recorrer à técnica do Desenho da Família tem se mostrado como uma técnica 

na investigação de crianças pequenas. O que ganha importância pela possibilidade de 

observações longitudinais sobre o padrão de apego identificado e sua influência nas trajetórias 

desenvolvimentais, como se tem defendido neste texto. 

 

4.2.4 Quantitativo e Qualitativo: justapondo abordagens 

 

Enquanto um pré-requisito de um Doutorado em Saúde Pública, pretendeu-se que esta 

Tese tenha sido concebida e executada como integrante de um campo híbrido, tendo com isso 

habilidades para diálogos interdisciplinares (Tobar; Yalor, 2001). Pois para além de uma filiação 

institucional que defende a articulação de fronteiras do conhecimento científico, este trabalho 

pretendeu abordar temas multifacetados e complexos (Deslandes; Assis, 2002). Desse modo, 

propôs-se a incorporação de técnicas que valorizassem a apreensão, a compreensão e a 

interpretação (Deslandes; Gomes; Minayo, 2012; Minayo, 2012, 2014) das experiências de vida 

dos participantes e dos seus sentidos e crenças acerca de suas relações sociais, das violências e 

comportamento suicida.  

Para isso, é preciso que seja realizada o que Deslandes e Assis (2002) definem como 
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uma justaposição de abordagens, num diálogo que mescla métodos quantitativos e qualitativos. 

Apesar do desafio que, nesta Tese, representou a convocação dessa triangulação de métodos 

(Deslandes; Assis, 2002), reconhece-se que, ao menos em parte, foi cumprido nas fases de 

coleta, análise e discussão dos dados. Assim, após a indicação de instrumentos quantitativos, 

são apontados elementos da pesquisa social que orientaram este trabalho, buscando uma 

complementaridade e não uma oposição ao conteúdo e técnicas já apresentados, conforme 

esclarecido por Minayo e Sanches (1993). 

A pesquisa social em saúde (abordagem qualitativa) tem como um de seus pressupostos 

metodológicos que a interação entre pesquisador e participantes é essencial para a compreensão 

dos fatos e relações humanas (Deslandes; Gomes; Minayo, 2012; Minayo, 2014). Assim, por 

essa perspectiva, evita-se ativamente a ilusão de um trabalho de campo neutro (Bourdieu; 

Chamboredon; Passeron, 2005), numa defesa que a interação humana é por si só um primeiro 

arsenal metodológico de investigação, principalmente quando crenças, sentimentos, emoções, 

atitudes e práticas são (ao menos em parte de) o objeto investigado. Pesquisadores sociais, desse 

modo, investem na interação empática e na interlocução em campo, como instrumento de coleta 

de dados, pois segundo Deslandes, Gomes e Minayo (2012):  

 

O que torna o trabalho interacional (ou seja, de relação entre pesquisador e pesquisa-

dos) um instrumento privilegiado de coleta de informações para as pessoas é a possi-

bilidade que tem a fala de ser reveladora de condições de vida, da expressão dos sis-

temas de crenças e, ao mesmo tempo, ter a magia de transmitir por meio de um porta 

voz, o que pensa o grupo dentro das mesmas condições históricas, socioeconômicas e 

culturais que o interlocutor. (p.63) 

 

Dos 129 participantes da quinta onda, 35 apresentavam, ao menos uma referência a 

comportamento suicida e/ou autolesão não suicida, desfecho estabelecido nesta pesquisa, sendo 

elegíveis para um aprofundamento compreensivo através da aplicação do método qualitativo 

(Deslandes; Gomes; Minayo, 2012; Minayo, 2014). Desse modo, foi buscada interação, que foi 

aceita por parte de dez jovens da coorte, através de entrevistas em profundidade, que afirmaram, 

durante o estudo longitudinal, terem tido ideação, planejamento, tentativa de suicídio ou 

autolesão não suicida. A intenção foi, como aponta Gaskel (2002), que essa técnica tenha sido 

capaz de capturar elementos e histórias pessoais e contextuais – neste caso, suas vivências de 

violências, seus relatos sobre suas relações microssociais ao longo da vida e suas narrativas 

pessoais junto ao continuum suicida. Com isso, pretendeu-se ampliar complementarmente a 

compreensão analítica das respostas obtidas através de questionários fechados e padronizados 

com algumas entrevistas semiestruturadas; proposta metodológica que embasou um dos artigos 
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produzidos. 

Como estratégia de diversificação amostral foram consideradas duas características para 

seleção de jovens para a entrevista qualitativa: o início do aparecimento do desfecho (antes ou 

após 14 anos; com subgrupo antes dos 9 anos), assim como a presença ou ausência de 

recorrência. Assim, os 35 jovens foram distribuídos em grupos, facilitando a organização do 

recrutamento por contato telefônico. Apesar de (ou ainda exatamente por) terem, meses antes, 

participado com o preenchimento dos questionários, houve intensa dificuldade no convite e 

aceite para realização de uma entrevista; 10 jovens foram entrevistados, numa amostra variada 

segundo os grupos estabelecidos, permitindo diversidade de experiências e discursos. 

As entrevistas foram conduzidas por dois pesquisadores que são profissionais 

experientes no campo da saúde mental (incluindo o doutorando), em modalidade presencial ou 

remota – conforme a preferência e disponibilidade desses jovens. Foram oferecidas algumas 

opções de espaços físicos para facilitar o aceite dos jovens. As entrevistas foram gravadas e 

transcritas, viabilizando o processo de análise; foi necessário novo consentimento para a 

participação. Para etapa analítica, recorreu-se à técnica de análise de conteúdo modalidade 

temática (Bardin, 1977); realizaram-se leituras seriadas e progressivas do corpus transcrito, 

com a seleção de trechos que respondessem aos questionamentos definidos previamente 

(Bardin, 1977; Minayo, 2014). A síntese de cada entrevista permitiu, à luz dos marcos teóricos 

selecionados, a interpretação sob três categorias analíticas. 

Sensibilidade e ética foram condições para a condução da entrevista, por abordar temas 

sensíveis; a qualquer momento, a entrevista pôde ser interrompida e estabelecidos os primeiros 

cuidados, se necessário, assim como os devidos encaminhamentos clínicos. O roteiro utilizado 

nas entrevistas encontra-se no Apêndice 2.  

 

4.2.5 Início, meio e fim: caminhos entre os objetivos e as produções 

 

Este subtópico lista os cinco produtos (três artigos originais, um capítulo de livro, um 

artigo em formato de resenha) que compuseram esta Tese, indicando seu estágio de escrita e 

status de publicação, e também correlaciona cada um deles com um dos objetivos específicos 

indicados previamente (capítulo 3). Como integrantes de um mesmo trabalho de pós-graduação, 

buscou-se uma linearidade interna em consonância a uma lógica externa, com a coorte da qual 

se originou. O quinto capítulo desta Tese apresenta esses produtos como sua seção de 

Resultados. 

“Investigar a representação mental de apego de crianças escolares (primeira onda da 
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coorte - 2005) e sua associação com comportamento suicida e autolesões não suicida ao longo 

da infância e adolescência (três ondas da coorte - 2006, 2008 e 2012)” foi o primeiro objetivo 

específico. Como resposta a ele, tem-se a publicação (julho de 2023): Silva Filho OC da, Avanci 

JQ, Pires T de O, Vasconcellos COR, Assis SG. Attachment, suicidal behavior, and self-harm 

in childhood and adolescence: a study of a cohort of Brazilian schoolchildren. BMC 

Pediatr. BioMed Central; 2023;23(1):112 https://doi.org/10.1186/s12887-023-04215-7  

Respondendo ao segundo objetivo específico (Descrever a ocorrência e compreender a 

trajetória probabilística da violência autoinflingida entre os pertencentes à Coorte Violência e 

Saúde Mental de Crianças de São Gonçalo/RJ - 2005 a 2022), foi produzido o capítulo: Silva 

Filho OC, Avanci JQ, Assis SG. Comportamento suicida e autolesões: trajetórias possíveis 

no tempo. In: Avanci JQ, Assis SG (Orgs.). Dor que tudo consome - comportamento suicida e 

autolesão na infância e adolescência. Este manuscrito foi produzido em formato de capítulo de 

livro. “Dor que tudo consome - comportamento suicida e autolesão na infância e adolescência” 

é o título preliminar do livro, contando com 10 capítulos e 14 autores, que foi submetido para 

apreciação da Editora Fiocruz em julho de 2024. 

Na sequência da seção de resultados é apresentado o manuscrito “Violências 

interpessoal familiar e comunitária ao longo do desenvolvimento infantojuvenil: associações 

com o comportamento suicida”. Esse artigo vem a responder o terceiro objetivo específico desta 

Tese: Analisar longitudinalmente a associação entre a violência familiar (física e psicológica) e 

comunitária durante a infância, adolescência e a juventude (2005 a 2022), e a ocorrência de 

violência autoinflingida (comportamento suicida e autolesão) na juventude (2022), efetuando 

uma reflexão à luz dos períodos sensíveis do desenvolvimento. 

À margem do suicídio: horizontes, pontos de virada e trajetórias de proteção em 

jovens mulheres periféricas (Silva Filho OC, Avanci JQ, Assis, SG) foi aceito no periódico 

Cadernos de Saúde Pública (CSP) em junho de 2024. Sua carta de aceite pode ser visualizada 

como Anexo 3. Foi escrito para responder o quarto objetivo específico: “Compreender como 

alguns jovens da periferia de uma de uma metrópole com altos índices de violências (quinta 

onda da coorte) percebem o comportamento suicida que apresentaram em suas trajetórias de 

vida, da infância à juventude (2005 a 2022), em destaque para os eventos e contextos que as 

protegeram da morte autoprovocada, apesar de suas vulnerabilidades”. 

A pertinência do objetivo específico cinco (Produzir e disseminar conhecimento sobre 

comportamento suicida e autolesões não suicida, com ênfase na prevenção do suicídio e em 

considerações teóricas e práticas para a assistência pediátrica) justifica-se enquanto um 

componente estratégico de um trabalho filiado ao campo da Saúde Pública. Foi o primeiro 

https://doi.org/10.1186/s12887-023-04215-7
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produto publicado da Tese e está apresentado em forma de resenha: Silva Filho OC da, Assis 

SG de, Avanci JQ. When It Is Darkest: Why People Die by Suicide and What We Can Do 

to Prevent It. J Am Acad Child Adolesc Psychiatry. 2022;61(5):724–726. Outros produtos de 

disseminação de conhecimento sobre o tema foram escritos pelo doutorando ao longo do curso. 

Ainda que sob a mesma temática, compreendeu-se dificuldade na manutenção de uma 

linearidade na construção da Tese, optando por sua apresentação em separado (Apêndice 3).  

 

4.3 QUESTÕES ÉTICAS  

 

Os projetos que consolidaram a quinta onda foram aprovados pela Comissão de Ética e 

Pesquisa da Ensp/Fiocruz (CAEE 18723119.0.0000.5240 e 18723119.0.0000.5240). São uma 

continuidade de estudos anteriores e seguiram respeitando todos os procedimentos éticos 

necessários à pesquisa com seres humanos no país. Teve-se como responsabilidade que, frente 

a identificação de situação de risco à saúde física e/ou psicológica, qualquer pesquisador 

interrompesse a coleta de dados e conversasse com o participante, encaminhando-o para 

assistência especializada através do trabalho integrado com serviços de saúde da área. Isso não 

ocorreu no decorrer desta etapa. Têm sido, assim, respeitados os princípios da autonomia, 

beneficiência e não-maleficiência e justiça. 

Todo jovem participante assinou Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

concordando em participar da pesquisa, conforme estipulado na Resolução do Conselho 

Nacional de Saúde Nº 466/2012. Foram informados sobre os riscos e benefícios na participação 

na pesquisa. Os entrevistados ficaram com uma cópia do documento, constando os contatos dos 

pesquisadores na Fiocruz. Em caso de entrevista remota, receberam previamente o documento 

e consentiram antes do início da gravação. 

Por todo trabalho de campo manteve-se a proposta de que os jovens identificados com 

problemas de saúde mental fossem encaminhados para a rede de saúde e aqueles em situação 

de risco social orientados para busca da rede de proteção. Em caso de constrangimento ou 

expressão de sofrimento psíquico na aplicação do questionário ou entrevista, duas situações 

foram consideradas: orientação para procura imediata de serviços de emergência em saúde 

mental se casos de intensa gravidade; ou contato após alguns dias para verificação da evolução 

do quadro emocional. Nessa segunda situação, na manutenção de sofrimento emocional, uma 

avaliação pontual seria agendada com um dos pesquisadores do projeto.  

Uma das jovens entrevistadas referiu incômodo na entrevista, ainda que agradecendo a 

oportunidade de conversar sobre a temática do comportamento suicida. Foi feito posterior 
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contato alguns dias após a realização da entrevista e a situação foi compreendida por ela como 

resolvida. 

As ACS integrantes da equipe eram vinculadas a Unidades Básicas de Saúde dos 

territórios do campo de pesquisa, mas foram formalmente orientadas a realizar o agendamento 

fora do horário de trabalho. Uma bolsista colaborou na organização e controle dos registros.  

Em respeito e gratidão aos participantes, ao serem acionados pelas ACS no decorrer 

quinta onda da pesquisa, foi entregue um ímã com a logo do projeto e o desenho que o mesmo 

realizou na primeira onda da pesquisa (Apêndice 4). A descrição das ACS foi de grande emoção 

dos jovens; muitos referiram ter curiosidade sobre a pesquisa, lembrando-se da participação 

enquanto crianças e adolescentes, e sentindo-se gratos pelo momento. Isso também foi notório 

durante as entrevistas em profundidade, tendo sido uma estratégia de aproximação dos 

entrevistadores. Ver e ter um desenho que fizeram ainda na vida escolar tem se mostrado uma 

estratégia de delicadeza para alguns jovens diante de tema tão sensível, de modo que a pesquisa 

já tem cumprido parte de seu papel social. 
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5 RESULTADOS  

 

Como indicado previamente, neste capítulo foram inseridas, na íntegra, as cinco 

produções que compõem esta Tese, seguindo os pré-requisitos do Programa de Pós-graduação 

em Saúde Pública da Escola Nacional de Saúde Pública. Dois produtos foram publicados, um 

recentemente aceito para publicação, um encontra-se formatado e enviado à Editora, e um em 

etapa finalização de escrita e revisão. 
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5.1 PRODUTO 1: ATTACHMENT, SUICIDAL BEHAVIOR, AND SELF-HARM IN 

CHILDHOOD AND ADOLESCENCE: A STUDY OF A COHORT OF BRAZILIAN 

SCHOOLCHILDREN3 
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3 Disponível em: https://bmcpediatr.biomedcentral.com/articles/10.1186/s12887-023-04215-7. Acesso em: 1 set. 

2024.  

https://bmcpediatr.biomedcentral.com/articles/10.1186/s12887-023-04215-7
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5.2 PRODUTO 2: COMPORTAMENTO SUICIDA E AUTOLESÕES: TRAJETÓRIAS 

POSSÍVEIS NO TEMPO 

 

Capítulo 3 
 

Comportamento suicida e autolesões:  

trajetórias possíveis no tempo 

 
Orli Carvalho da Silva Filho, Simone Gonçalves de Assis, Joviana Quintes Avanci 

 

 
 

 
É s um senhor tã o bonito / Quãnto ã cãrã do meu filho 
Tempo, tempo, tempo, tempo / Vou te fãzer um pedido 

Tempo, tempo, tempo, tempo 
 

Compositor de destinos / Tãmbor de todos os ritmos 
Tempo, tempo, tempo, tempo / Éntro em um ãcordo contigo 

Tempo, tempo, tempo, tempo 
[Orãçã o ão Tempo; Cãetãno Veloso, 1979] 

 

A possibilidãde dã morte dos filhos, obstruindo o florescer dã pro priã 

descende nciã, costumã se ãpresentãr como um dos grãndes medos em mã es, pãis e 

demãis cuidãdores humãnos. Tãl morte, certezã de que suã prole nã o pãrticipãrã  dã teiã 

sociãl do presente e do futuro, e que nã o constituirã  ã evoluçã o dã espe cie, provocã mãrcãs 

de/em dimenso es ãfetivãs, culturãis e instintivãs no/do homem. Deste modo, ãpesãr dã 

difí cil generãlizãçã o, ão longo do tempo, ã preocupãçã o com ã trãjeto riã dos filhos estã  nã 

esse nciã do ser humãno – despertãndo temores e curiosidãdes, fãmiliãres, cotidiãnãs e 

investigãtivãs (Bee; Boyd, 2011; Thãpãr et al., 2015).  
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É  consenso que todãs ãs mortes sã o interrupço es do ciclo vitãl; pore m, ãs mortes 

premãturãs, ou ãindã ãs nã o esperãdãs (se e  que, de fãto, temos ã cãpãcidãde de esperãr 

ãlgumã morte), podem representãr rupturãs mãis drã sticãs (Silvã Filho, 2019). Como se o 

tempo dã vidã fosse ãgudãmente interrompido, ou melhor, como se presenciã ssemos umã 

cruel ãntecipãçã o do fim de umã trãjeto riã. Aindã que possãmos ãssumir que hã  diversos 

contextos pãrã identificãrmos e cãtegorizãrmos ã premãturidãde de umã morte, nos 

reservãremos neste cãpí tulo ã umã lo gicã etã riã: rupturãs que ocorrem nã infã nciã, 

ãdolesce nciã e iní cio dã juventude. Mãs expãndiremos esse conceito de rupturã pãrã os 

eventos que interrompem nã o ãpenãs ã vidã, mãs tãmbe m suã integridãde, em especí fico, 

quãndo essã se dã  de formã voluntã riã. 

Teremos ãqui, em nosso horizonte reflexivo, ã ãutolesã o nã o suicidã (ALNS) e o 

comportãmento suicidã (CS); ãmbos os feno menos humãnos, universãis e possí veis de 

serem observãdos nã infã nciã e ãdolesce nciã (Avãnci et al., 2023ã; Thãpãr et al., 2015). 

Desse modo, o temor fãmiliãr e sociãl se ãmpliã, conforme ã proposiçã o do “triplo tãbu” 

sugerido por Silvã Filho e Minãyo (2021): tãbu dã morte < tãbu do suicí dio < tãbu do 

suicí dio infãntojuvenil. Nã o ãpenãs umã preocupãçã o com o fim dã vidã ou dã integridãde 

dã descende nciã; mãs por ter umã “finãlidãde” ãutoprovocãdã. Importãnte destãcãrmos 

que nosso olhãr nestã reflexã o focã o comportãmento suicidã (CS) e ã ãutolesã o nã o 

suicidã (ALNS) como expresso es dã viole nciã ãutoinflingidã e do sofrimento psí quico 

(Silvã Filho, 2022) 

Por comportãmento suicidã, recorremos ã  definiçã o defendidã pelã Orgãnizãçã o 

Mundiãl dã Sãu de (WHO, 2014), ãqui explicitãdã por Botegã (2015, p.24):  

 

Todo ãto pelo quãl um indiví duo cãusã lesã o ã si mesmo, independente do grãu 
de intençã o letãl e do verdãdeiro motivo desse ãto. Umã definiçã o tã o ãbrãngente 
possibilitã conceber o comportãmento suicidã ão longo de um continuum: ã 
pãrtir de pensãmentos de ãutodestruiçã o, por meio de ãmeãçãs, gestos, 
tentãtivãs de suicí dio e, por fim, suicí dio.  

 

Importãnte ã demãrcãçã o espectrãl onde ã grãvidãde do sofrimento psí quico se 

impo e grãdãtivãmente ãte  que se chegue ão desfecho fãtãl: o suicí dio. Como explicãdo 

mãis ã frente, neste cãpí tulo o termo Comportãmento Suicidã (CS) fãz refere nciãs ã  

ideãçã o suicidã e/ou ã  tentãtivã de suicí dio, pelã nã o ocorre nciã de cãsos de suicí dio no 

grupo estudãdo.  

A ãutolesã o nã o suicidã (ALNS) e  umã mãnifestãçã o de sofrimento e viole nciã que 
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se ãproximã, enquãnto expressã o humãnã, dãs tentãtivãs de suicí dio; pore m, 

psicopãtologicãmente se diferenciã por nã o ser precedidã dã ideãçã o suicidã. Assim, ãindã 

que sem consenso nã literãturã, ãs ALNS sã o umã viole nciã ãutoprovocãdã mãs nã o 

integrãntes do comportãmento suicidã, umã vez que nã o representãm umã reãçã o ão 

desejo pelã pro priã morte (Dulcãn, 2022; Jãns et al., 2018; APA, 2014). Neste texto, 

entretãnto, os instrumentos de pesquisã utilizãdos nã o diferenciãrãm ãs ãutoleso es com 

ideãçã o suicidã (tentãtivãs de suicí dio) dãs sem ideãçã o suicidã (ALNS), de formã que 

optãmos muitãs vezes ão termo CS/ALNS. 

Como feno meno universãl, o comportãmento suicidã e  umã reãlidãde possí vel de 

incidir em umã trãjeto riã probãbilí sticã vitãl (Dulcãn, 2022; WHO, 2014). É mãis do que 

cifrãs que registrãm suã ocorre nciã – em crescimento no cenã rio nãcionãl (Brãsil, 2024), 

por ex. – ãpontãndo riscos e desvendãndo seus fãtores cãusãis, tentãremos nos deter ã 

seus indí cios. Indí cios nã o tã o objetivos, mãs que possãm ser buscãdos e olhãdos, 

prospectivã ou retrospectivãmente, diãnte dã ãnunciãçã o de umã viole nciã 

ãutoprovocãdã. Pistãs discursivãs que podem surgir, se mãnter, ãumentãr ou ãindã 

esmãecer ão longo do tempo, no curso do desenvolvimento e dãs trãjeto riãs dã espe cie 

humãnã ã  vidã ãdultã e velhice.  

Assim, neste cãpí tulo em formã de ensãio, escolhemos fãlãr em indí cios. Indí cios 

encontrãdos e interpretãdos ã pãrtir de entrevistãs reãlizãdãs em tre s momentos dã 

jãnelã temporãl de umã coorte que vem ãcompãnhãndo escolãres, hoje jovens, em umã 

regiã o metropolitãnã do sudeste brãsileiro. Atrãve s de dãdos obtidos dãs cinco ondãs dã 

coorte (2005 ã 2022), relãtos, olhãres e entrevistãs de responsã veis (2006), ãdolescentes 

(2011) e jovens (2022) sobre sãu de mentãl e viole nciã, e dã prã ticã clí nicã dos 

pesquisãdores e ãutores, procurãmos costurãr elipticãmente esses diferentes discursos e 

nu meros. A pesquisã jã  foi introduzidã em cãpí tulos ãnteriores do livro (Avãnci et al., 

2023b). Objetivãmos, ão descrever ã ocorre nciã CS/ALNS entre os pãrticipãntes e, ão 

ãnãlisãr ãs entrevistãs reãlizãdãs ão longo de quãse duãs de cãdãs de estudo, encontrãr 

ãlguns fios e indí cios que possãm colãborãr nã compreensã o de trãjeto riãs probãbilí sticãs 

de viole nciã ãutoinflingidã suicidã em criãnçãs e ãdolescentes; entendimentos e costurãs 

que podem se converter em suã prevençã o. 

 

Tempo e Trajetórias 
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“Tempo” e “trãjeto riãs” cãminhãm juntos quãndo se pensã o desenvolvimento 

humãno; nã o como sino nimos, ãindã que ãproximãço es semã nticãs sejãm possí veis. 

Desenvolvimento, por conseguinte, tem se cristãlizãdo como to pico nucleãr ão se 

considerãr ã vidã de criãnçãs e ãdolescentes, como seres biolo gicos e sociãis (Bee; Boyd, 

2011; Dulcãn, 2022), principãlmente quãndo sãu de mentãl, trãnstornos de ãprendizãgem 

e viole nciã destãcãm-se como importãntes queixãs demãndãdãs ã profissionãis de sãu de 

que ãssistem esse pu blico - mãrcãdãmente ãpo s ã pãndemiã dã Covid-19 (ZUCCOLO et al., 

2022; FIOCRUZ, 2021). Queixãs que, por diferentes cãminhos, podem evoluir pãrã 

desfechos ãutoinflingidos. 

Assim, nã premissã de que pensãremos sob ã perspectivã do desenvolvimento 

humãno, e  interessãnte pãrã ã devidã problemãtizãçã o contemporã neã dã sãu de 

infãntojuvenil (e de suã rupturã), o referenciãl teo rico proposto por Bronfenbrenner 

(2011; 1993) que compreende o desenvolvimento humãno mediãdo por relãcionãmentos 

micro e mãcrossociãis. Pãrã o ãutor, estãr se desenvolvendo e  estãr se relãcionãndo 

(Bronfenbrenner, 2011; 1993; Bronfenbrenner, Ceci; 1994): ãssim, olhãr pãrã ã quãlidãde 

de tãis relãcionãmentos pode ser umã estrãte giã de ãvãliãr como os rebentos percorrem, 

complexã e probãbilisticãmente, os seus cãminhos ãte  ã vidã ãdultã. É tãmbe m como 

pensãm e ãgem os outros indiví duos e sistemãs que se relãcionãm com eles.  

Articulãndo o biolo gico com ã ecologiã sociãl, estendendo ãs proposiço es de 

Bãndurã e Vigotsky, e expãndindo ã perspectivã do desenvolvimento dã infã nciã pãrã todo 

o ciclo vitãl, o psico logo Urie Bronfenbrenner propo s ã Teoriã Bioecolo gicã 

(Bronfenbrenner, 2011; 1993). Éstã teoriã, por suã visã o siste micã numã e nfãse conjuntã 

ã  cãusãlidãde mu ltiplã e ão cãrã ter relãcionãl, pouco tempo ãpo s suã criãçã o, foi utilizãdã 

pelã Orgãnizãçã o Mundiãl dã Sãu de como modelo de ãbordãgem dã viole nciã; fãto esse 

que levou ã suã grãnde disseminãçã o no cãmpo dã Sãu de Pu blicã (OMS, 2012). 

Pãrã o ãutor, o desenvolvimento pode ser compreendido como umã trãjeto riã com 

mãis de umã possibilidãde, onde ãs mãrcãs evolutivãs espe cie-especí ficãs funcionãm 

dinãmicãmente ãtrãve s dãs micro e mãcrorrelãço es do indiví duo com o ãmbiente (Bee; 

Boyd, 2011). O modelo Bioecolo gico, deste modo, corroborã ã rupturã do duãlismo 

“nature vs. nurture” nã ãpostã que prevãlece umã relãçã o bidirecionãl entre feno tipo e 

geno tipo (BRONFÉNBRÉNNÉR; CÉCI; 1994), justificãndo, ãssim, que ãs trãjeto riãs 

humãnãs sã o probãbilí sticãs e temporãlmente dependentes. 

A teoriã Bioecolo gicã define quãtro componentes interãtivos nos quãis o 
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desenvolvimento se mãnifestã (BRONFÉNBRÉNNÉR, 2011): 

1) Tempo: compreendido pelos eventos do ciclo vitãl, mãs tãmbe m pelo momento 

histo rico vivido. O tempo se configurã como um sistemã pro prio – o cronossistemã; e 

ãssim justificãmos seu protãgonismo neste cãpí tulo. 

2) Pessoã: ã menor unidãde do sistemã que cãrregã e une cãrãcterí sticãs biolo gicãs, 

psicolo gicãs e sociãis; elementos que viãbilizãm e orientãm como se processãm, 

singulãrmente, ãs respostãs ão meio. 

3) Processo: trãnsformãço es pessoãis, ãpreendidãs ou internãlizãdãs, decorrentes dãs 

interãço es pessoãis com o seu ãmbiente. A construçã o deste processo e  considerãdã tã o 

importãnte quãnto seu resultãdo. 

4) Contexto: componente esquemãtizãdo em quãtro ní veis (sistemãs) e que ilustrã 

grãficãmente o modelo em cí rculos conce ntricos e crescentes, onde se ãs interãço es 

sociãis se estãbelecem – microssistemã, mesossistemã, exossistemã e mãcrossistemã. O 

microssistemã e  o ní vel mãis í ntimo do indiví duo, onde ocorre convive nciã diretã, 

mãntidã, e fãce-ã-fãce – tipicãmente representãdo pelãs fãmí liãs, quãndo se fãlã de 

criãnçãs e ãdolescentes. O mesossistemã e  umã cãmãdã bem pro ximã ão sistemã ãnterior, 

ãindã como ní vel sociãl de interãçã o diretã, como escolã, igrejã, trãbãlho. No exossistemã 

nã o hã  pãrticipãçã o diretã do/com indiví duo, o processo se estãbelece ãtrãve s de relãço es 

secundã riãs – fãmí liã expãndidã, direçã o dã escolã, por exemplo. O mãcrossistemã e  

configurãdo por um conjunto de vãlores, crençãs, polí ticã e culturã de umã sociedãde. Os 

quãtro componentes destã teoriã representãm suã ideiã centrãl: diferentes contextos 

sociãis promovem oportunidãdes e desãfios pãrã o indiví duo (Bronfenbrenner, 2011). As 

relãço es, quãndo estã veis e recí procãs, protegem ã pessoã nessã interãçã o ãmbientãl; 

quãndo envolvem ãfeto, reciprocidãde e equilí brio de poder sã o estí mulos positivos e de 

proteçã o pãrã o desenvolvimento individuãl e, logo, pãrã ã preservãçã o temporãl dã 

espe cie. 

Vãlorizãndo esse olhãr siste mico sobre o desenvolvimento humãno, mãs com 

e nfãse nã preocupãçã o com ã possibilidãde dã drã sticã interrupçã o dã vidã de criãnçãs e 

ãdolescentes pelo comportãmento suicidã, recorremos ã um dos esforços pãrã suã 

compreensã o: o modelo tripãrtite Integrated Motivational-volitional Model of Suicidal 

Behaviour (IMV), proposto pelo psico logo e suicidologistã Rory O´Connor (2011). Diãnte 

de ãlguns modelos explicãtivos pãrã o suicí dio, hã  um destãque conferido pelo IMV por 

suã frãncã defesã dã possibilidãde de prevençã o. Prevençã o que ãbre espãço pãrã diã logos 
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reflexivos com fãmiliãres e profissionãis sobre o temor dã rupturã (e o que poderiã 

impedi-lã) dã vidã no curso dã infã nciã e ãdolesce nciã (O´Connor & Kirtley, 2018; 

O´Connor; Plãtt; Gordon, 2011).  

O IMV e  um modelo propositivo e explicãtivo do comportãmento suicidã e tem 

como premissãs: ã considerãçã o dã complexã influe nciã dã gene ticã, psicologiã, ãmbiente 

e culturã sobre o risco de suicí dio; ã integrãçã o de outros modelos teo ricos sobre suicí dio; 

o objetivo de predizer ã ideãçã o suicidã e suã evoluçã o pãrã o plãnejãmento e tentãtivãs 

de suicí dio; ser um modelo teo rico gerãdor de hipo teses possí veis de serem testãdãs; e 

iluminãr os “escuros cãminhos” que ligãm ideãçã o e ãto suicidã (O´Connor, 2021). É  

mãrcãdã ã ideiã de que suicí dio se configurã como comportãmento e nã o ãpenãs como um 

produto ou um desfecho de um trãnstorno mentãl (O´Connor, 2021) 

Ao conceber tre s fãses pãrã o comportãmento suicidã - pre -motivãcionãl, 

motivãcionãl e volitivã -, o IMV destãcã que ãs intervenço es pãrã suã prevençã o e mãnejo 

precisãm ser desenhãdãs e direcionãdãs ã cãdã um desses momentos (O´Connor; Kirtley, 

2018; O´Connor; Plãtt; Gordon, 2011). Fãses crescentes de um continuum de 

ãutoviole nciã, que tãmbe m precisãm ser olhãdãs ã pãrtir do desenvolvimento e contexto 

de vidã deste sujeito em sofrimento. Fãses que podem ser lidãs como umã trãjeto riã, de 

duplã direçã o, do sofrimento psí quico de cãdã sujeito. Desse modo, um mesmo ãto de 

ãutoviole nciã poderiã ser interpretãdo, mãnejãdo ou prevenido de formã diferente 

segundo quem o perpetrou, ãssim como quãndo foi perpetrãdo. 

A Fãse Pre -motivãcionãl representã o contexto biopsicossociãl de onde emergem ã 

ideãçã o suicidã, compostã por “diã teses/vulnerãbilidãde”, “ãmbiente” e “eventos ãdversos 

de vidã” (O´Connor, 2021). A Fãse Motivãcionãl configurã-se como um tempo vitãl onde ã 

morte se tornã ã u nicã possibilidãde diãnte do estresse e sofrimento de umã crise psí quicã 

cãrãcterizãdã por dois conceitos nucleãres: “derrotã/humilhãçã o” e sem 

sãí dã/ãprisionãmento. Éssã fãse descreve o sentimento de sentir-se encurrãlãdo e sem 

sãí dã, ã pãrtir de umã perspectivã rí gidã e estreitãdã (visã o tunelizãdã), predispondo ã 

progressã o de umã ideãçã o suicidã (O´Connor, 2021). A Fãse Volitivã representã o estã gio 

onde umã ideãçã o suicidã ãvãnçã pãrã umã ãçã o (tentãtivã de suicí dio), ãtrãve s dã 

influe nciã de oito moderãdores volitivos – que podem estãr presentes ou nã o, e cujã 

intensidãde tãmbe m vãriã no tempo: ãcesso ãos meios; plãnejãmento; exposiçã o ã 

suicí dio ou ã comportãmento suicidã; impulsividãde; sensibilidãde ã  dor fí sicã; destemor 

sobre ã morte; imãgens mentãis sobre ã pro priã morte; e tentãtivãs de suicí dio pre viãs 
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(O´Connor, 2021). 

Ao tentãr orgãnizãr todos esses elementos, mãis do que elencãr fãtores de risco, o 

modelo IMV tentã expressãr em fãses o continuum suicidã respeitãndo ãs especificidãdes 

do indiví duo. Éle iluminã, ãssim, ãs possibilidãdes de intervençã o, contextuãlizãndo ã 

universãlidãde do feno meno suicí dio ão demãrcãr ãs singulãridãdes individuãis em suãs 

trãjeto riãs de vidã. 

Os modelos de Bronfenbrenner e de O´Connor, emborã concebidos em contextos 

histo ricos diferentes, te m fomentãdo compreenso es pãrã ãço es de prevençã o dãs 

viole nciãs ãutoinflingidãs (Alvãrez, 2022; Zorteã; Grãy; O´Connor, 2019). Ale m destã 

finãlidãde concordãnte, forãm trãzidos pãrã ã discussã o neste ensãio por defenderem ã 

importã nciã do entendimento do tempo em cãdã trãjeto riã humãnã. Trãjeto riãs mãrcãdãs 

individuãl e coletivãmente por relãcionãmentos, contextos e sistemãs que puderãm, 

ãtrãve s de diversos elementos, conferir risco ou proteçã o pãrã o comportãmento suicidã 

ou outrãs ãutoleso es. De formã que ãmbos referenciãis teo ricos reconhecem ã plurãlidãde 

e multiplicidãde dos fãtores - potenciãlmente - envolvidos entre os te nues e dinã micos 

limites do bem viver, do sobreviver, do desejo pelã pro priã morte e do morrer. 

 

Um olhar elíptico 

 

Assumimos ãte  ãgorã, umã direçã o discursivã: o temor e ã incertezã dã escolhã pelã 

pro priã morte nã infã nciã e ãdolesce nciã ã pãrtir de olhãres ãdultos. O reconhecimento de 

que hã , gerãlmente, umã preocupãçã o dos responsã veis pelã sobrevive nciã e pelã 

trãjeto riã desenvolvimentãl sãudã vel dã prole. Preocupãçã o de ãdultos que, como num 

ponto iniciãl de um segmento de retã, exercem um “olhãr pãrã frente” – mediãdo pelo 

temor dã nã o sobrevive nciã dã suã prole.   

Mãs, e  possí vel se procurãr ãs expresso es de um “olhãr pãrã trã s” – no sentido 

inverso, ãindã no contexto microssociãl dã relãçã o dos ãdultos com seus descendentes, no 

curso de seu ãmãdurecimento, refletindo como, onde e quãndo se estãbelecerãm esse 

cuidãdo e essã relãçã o. Como essãs criãnçãs se desenvolverãm diãnte dã possibilidãde dãs 

viole nciãs ãutoinflingidãs; e como compreendem ãs relãço es experimentãdãs no micro e 

mesossistemã dã suã infã nciã ã suã juventude. Nã o necessãriãmente um relãto 

complementãr ão olhãr de seus, ãte  entã o, cuidãdores; mãs umã nãrrãtivã pessoãl do que 

mãrcou, persistiu e influenciou suã trãjeto riã. Do que resiste e se sustentã no tempo; ou 
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ãindã do que pode influenciãr suãs novãs relãço es, em novos pãpe is sociãis, sistemãs e 

contextos. Olhãr pãrã trã s tãmbe m pode (e deve) pãssãr pelã perspectivã de ter se tornãdo 

o responsã vel por um filho; resgãtãm-se, ãssim, ãs memo riãs sobre ser filho e todã 

seque nciã ãfetivã resultãnte disso. 

Temos mãis do que dois segmentos discursivos em pãrãlelo e em sentido inverso; 

considerãmos que hã  ãrrãnjo elí ptico onde diferentes olhãres discursãm sobre ã 

possibilidãde dã morte ãutoprovocãdã: medos, fãntãsiãs, viole nciã, ãfetos e tãbus 

construí dos, em mu ltiplãs direço es e sentidos, num cronossistemã, segundo 

Bronfenbrenner (2011). Mesmo que cronologicãmente pãreçãm ser momentos distãntes, 

constituem umã mesmã jãnelã temporãl, onde, elipticãmente se olhã e se e  olhãdo; onde 

mesmo nãrrãtivãs omitidãs, podem ser lidãs em contexto e entrelinhãs.  

Aindã que um tãnto quãnto ãbstrãto, principãlmente quãndo ã ãgudezã dãs 

ãutoleso es se imprime no curso dã vidã e exige intervenço es precisãs, essã jãnelã 

temporãl permite umã concepçã o ãmpliãdã de possibilidãdes relãcionãis pãrã os mesmos 

sujeitos. Inu meros contextos, olhãres e discursos que se cruzãm nã linhã do tempo, 

gerãndo mu ltiplãs trãjeto riãs entre ã infã nciã e ã juventude; e, por conseguinte, diferentes 

possibilidãdes de interrupçã o do curso dã vidã. Ademãis, um olhãr sensí vel ã  nã o 

lineãridãde fãcilitã ã compreensã o de um continuum suicidã, dinã mico, influenciãdo pelo 

desenvolvimento e pelos sistemãs relãcionãis (Bronfenbrenner, 1993; Bee; Boyd; 2011), e 

onde ãs fãses pre -motivãcionãl, motivãcionãl e volitivã se ãpresentãm com demãndãs e 

respostãs tãmbe m vãriã veis (O´Connor, 2021). 

Assim, mãis do que enumerãr fãtores de risco e de proteçã o pãrã um desfecho 

ãutoprovocãdo, justificãmos ã necessidãde de umã ãtençã o pãrã o espãço-tempo 

relãcionãl, contextuãl e biopsicossociãl no curso desenvolvimentãl. Um mesmo elemento 

pode ãpresentãr vã riãs leiturãs e interpretãço es no tempo, vã riãs cãusãs e vã riãs 

conseque nciãs; e temporãlmente, flutuãço es nem sempre esperãdãs.  

Nã o se trãtã, deste modo, de recusãr modelos explicãtivos e de intervençã o; mãs de 

ãssumirmos que ã universãlidãde do suicí dio nã o pode lineãrizãr ãs trãjeto riãs 

individuãis, fãmiliãres e sociãis. A universãlidãde do suicí dio se sustentã nã possibilidãde 

de que todo o ser humãno, potenciãlmente, pode se ãutoviolentãr. Nã o umã 

homogeneizãçã o compreensivã sobre esse feno meno que ãindã que universãl, e  

multideterminãdo. É que, em sendo humãno, e  tãmbe m relãcionãl e mãrcãdo pelã 

subjetividãde, de formã que os mesmos elementos podem ãssumir expresso es polimorfãs 
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e polifo nicãs (Limã; Nãvãsconi, 2022; O´Connor, 2021). 

 

Sujeitos e percurso metodológico 

 

Optãmos pelã triãngulãçã o de me todos, diversificãndo ãs estrãte giãs 

metodolo gicãs ão longo do estudo, tãl quãl introduzido nã ãpresentãçã o deste livro. Pãrte 

do cãpí tulo bãseiã-se nã ãnã lise de conteu do de 23 entrevistãs, guiãdã pelã modãlidãde 

temã ticã (Bãrdin, 1977; Minãyo, 2014). Complementãmos ã perspectivã quãlitãtivã com 

ãnã lises quãntitãtivãs descritivãs dos dãdos obtidos nos questionã rios ão longo dãs cinco 

ondãs dã coorte, e ãtrãve s dã investigãçã o de Representãçã o Sociãl (Moscovici, 1984) nos 

questionã rios com os ãdolescentes (2011/12). Ale m dã vãlorizãçã o dã 

complementãridãde quãlitãtivo-quãntitãtivo (Deslãndes; Assis, 2002), destãcãmos ã 

escolhã por um percurso metodolo gico que sobrepusesse perspectivãs individuãis e 

coletivãs pãrã ãs entrevistãs num mesmo tempo ãnãlí tico, orã olhãndo pãrã o corpus como 

um conjunto de trãjeto riãs u nicãs, orã como umã u nicã trãjeto riã. Sobrepusemos tãmbe m 

ãs viso es sobre o comportãmento suicidã e ãutoleso es dos pãrticipãntes: ouvimos os 

responsã veis e os pro prios ãdolescentes/jovens.  

Énfocãmos trãjeto riãs – mãrcãdãmente no plurãl – ão longo do tempo; linhãs 

temporãis de sujeitos diferentes, ão longo de quãse duãs de cãdãs de estudo, desde suã 

linhã de bãse. Nã o hã  vãlidãde internã ou externã, per se, pãrã que se ãlcãnce umã 

homogeneizãçã o ou generãlizãçã o de tãis dãdos. Ao mesmo tempo, nã o hã  um olhãr 

longitudinãl de um u nico indiví duo – em tre s entrevistãs ão longo dos ãnos - pãrã 

ãprofundãmentos compreensivos. A permãne nciã no estudo ão longo dã coorte foi sempre 

ãcompãnhãdã pelã respostã ã questionã rios e nem sempre houve entrevistãs em 

profundidãde de todos os pãrticipãntes. 

O estudo longitudinãl ão quãl nos referimos neste cãpí tulo iniciou em 2005 com 

500 criãnçãs (em torno de sete ãnos de idãde) ãmostrãdãs no segundo ãno do ensino 

fundãmentãl de escolãs pu blicãs do municí pio de Sã o Gonçãlo, regiã o metropolitãnã do 

estãdo do Rio de Jãneiro, mãrcãdã pelã viole nciã e vulnerãbilidãde sociãl. Ao iní cio do 

estudo tinhãm idãde me diã de 7 ãnos de idãde. Éntender ãs trãjeto riãs de vidã desses 

escolãres, considerãndo fãmí liã, escolã e comunidãde, enfãtizãndo sãu de mentãl e 

viole nciã, segue sendo, desde o iní cio, um dos objetivos principãis deste estudo 

longitudinãl (2005, 2006, 2008, 2012/13, 2021/22). Ém 2011, houve umã etãpã 
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complementãr, com pãrticipãçã o de ãlguns sujeitos ãtrãve s de entrevistãs quãlitãtivãs 

(Assis, 2014), que explorãmos neste cãpí tulo. Desse modo, tem sido possí vel ãcompãnhãr 

o desenvolvimento dessãs criãnçãs ãte  suã juventude (Avãnci, 2023b). Todãs ãs etãpãs dã 

pesquisã receberãm ãprovãçã o pelo Comite  de É ticã em Pesquisã dã Énsp/FIOCRUZ. Pãrã 

ã reflexã o propostã neste texto, recorremos ã dãdos ãntigos e recentes, principãlmente ã s 

coletãs em 2006, 2011 e 2022, buscãndo umã compreensã o predominãntemente 

longitudinãl e desenvolvimentãl.  

Como demonstrãdo no Quãdro 1, considerãndo nosso objetivo neste cãpí tulo, ãs 

entrevistãs selecionãdãs pãrã estã ãnã lise forãm referentes ãos pãrticipãntes em que, em 

ãlgum momento do estudo, ãvãliãmos ã ocorre nciã de comportãmento suicidã ou 

ãutolesã o nã o suicidã. Éstã medidã foi ãpontãdã pelos instrumentos Child Behavior 

Checklist – CBCL; e Youth Self Report – YSR; escãlãs que compo em ã Achenbach System of 

Empirically Based Assessment – ASÉBA – (Achenbãch, Rescorlã, 2001), utilizãdã pãrã 

investigãçã o de compete nciã sociãl e problemãs de comportãmento. Nãs cinco ondãs de 

nosso estudo, utilizãmos duãs questo es dã versã o brãsileirã dã CBCL (Bordin, Mãri, Cãeiro, 

1995): “mãchucãr-se de propo sito ou tentãr suicí dio” e “pensãr/fãlãr em se mãtãr”. Éstã 

u ltimã questã o fãz refere nciã ã  ideãçã o suicidã; jã  ã primeirã nã o diferenciã ãutolesã o nã o 

suicidã ou tentãtivã de suicí dio. Isso justificã nossã escolhã pãrã ãgrupãr ãnãliticãmente 

esses dois feno menos neste trãbãlho. Neste mesmo horizonte, utilizãmos expresso es 

como “viole nciã ãutoprovocãdã” e “viole nciã ãutoinfligidã”, ãssim como suãs vãriãço es, 

pãrã se referir conjuntãmente ão comportãmento suicidã e ã  ãutolesã o nã o suicidã, 

quãndo nã o hã  necessidãde de demãrcãr suãs diferençãs. 

 

Quadro 1: Panorama das entrevistas qualitativas 

Objetivo da entrevista 

Anos de investigação com entrevistas qualitativas 
2006 2011 2022 

Investigãr o 
comportãmento 

dã criãnçã 

Pesquisãr sobre 
fãmí liã, escolã e 
relãcionãmentos 

Compreender formãs de 
sociãlizãçã o, viole nciãs, 
comportãmento suicidã e 

prevençã o 
Pãrticipãnte Éntrevistãdo Responsã vel Adolescente Jovem 

Nº entrevistãdos 37 23 10 

Nº entrevistãdos selecionãdos 
(ocorre nciã de ALNS ou CS) 
pãrã ãnã lise  

7 6 10 

Fonte: Élãborãdo pelos Autores (2024). 

 

As entrevistãs quãlitãtivãs forãm reãlizãdãs com os responsã veis (2006) e os 
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ãdolescentes (2011), versãndo sobre o temã do comportãmento, visã o de si dã 

criãnçã/ãdolescente. A escolhã pãrã ãs entrevistãs bãseãvã-se nã inserçã o de 

pãrticipãntes dã coorte com e sem problemãs emocionãis e comportãmentãis detectãdos 

nos ãnos iniciãis. Ém 2021/22, optãmos por escolher e entrevistãr especificãmente jovens 

que tinhãm pãssãdo por ALNS e tentãtivã de suicí dio ão longo dãs quãse duãs de cãdãs, 

considerãndo cinco perfis de pãrticipãntes com o desfecho de interesse e buscãmos ã 

presençã de jovens desses cinco grupos: A1- iní cio CS/ALNS ãntes dos 14 ãnos com 

recorre nciã (2 jovens); A2 – iní cio CS/ALNS ãntes dos 14 ãnos sem recorre nciã (1 jovem); 

A3 - iní cio CS/ALNS ãntes dos nove ãnos com recorre nciã (3 jovens); B1 – CS/ALNS ãpo s 

14 ãnos com recorre nciã (2 jovens); e B3 - iní cio nã juventude -  CS/ALNS entre ã quãrtã 

e quintã ondãs dã coorte (2 jovens).  

As entrevistãs seguirãm roteiros semiestruturãdos e forãm reãlizãdãs por 

diferentes pesquisãdores. Pãrã evitãr o eventuãl reconhecimento dos pãrticipãntes, ãssim 

como umã identificãçã o exclusivãmente nume ricã, optãmos pelo uso de pseudo nimos 

ãleãto rios. No cãso de pãrticipãntes criãnçãs ou ãdolescentes, recorremos ã figurãs do 

folclore brãsileiro; no cãso dos jovens, de ãrtistãs nãcionãis de grãnde forçã e 

comprometimento com ã culturã e com direitos humãnos. Éntendemos que seriã umã 

homenãgem ãos pãrticipãntes dã coorte. 

Nãs pro ximãs seço es, discutimos ãlguns dos resultãdos deste estudo. 

Primeirãmente, no to pico “Flutuãçã o e incertezã: identificãndo resultãdos e resultãntes” 

expomos os resultãdos referentes ã elementos quãntitãtivos coletãdos nos questionã rios 

ão longo dãs cinco ondãs dã coorte, debãtendo um pãnorãmã gerãl de como 

comportãmento suicidã e ãutoleso es se ãpresentãrãm ão longo dos quãse 20 ãnos de 

investigãçã o. Ésse pãnorãmã gerãl dãs trãjeto riãs individuãis ãpresentã ã flutuãbilidãde 

dãs ALNS e do CS ão longo do tempo.  

Posteriormente, nã seçã o “O tempo e ã trãjeto riã longitudinãl” ãtrãve s de umã 

exposiçã o em tre s momentos “Pãssãdos”, “Presentes” e “Futuros” ãpresentemos o debãte, 

ã pãrtir dãs entrevistãs, sobre o que hoje interpretãmos como ãlguns dos possí veis 

indí cios pãrã ã ocorre nciã dã viole nciã ãutoprovocãdã nãs trãjeto riãs dos pãrticipãntes; 

pistãs identificãdãs ã pãrtir dos discursos dos responsã veis, ãdolescentes e jovens. 

Optãmos por essã divisã o pãrã que cãdã corpus de entrevistãs fosse ãnãlisãdo ã  luz de um 

tempo nã jãnelã temporãl, nã o pãrã umã reduçã o interpretãtivã, mãs pãrã umã melhor 

contextuãlizãçã o no cronossistemã. 
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Metodologicãmente, pãrã o escopo deste livro, buscãmos que ãssumir um cãrã ter 

elí ptico poderiã ser pertinente, dãdã ã durezã do temã e ã necessidãde de cãminhos nã o 

usuãis e mãis pãlãtã veis pãrã se buscãr compreender o comportãmento suicidã de 

criãnçãs e ãdolescentes, em suã flutuãçã o probãbilí sticã.  

“Mã es que fãlãm de filhos, que fãlãm de si e de suãs mã es”: tempos discursivos 

diferentes conectãdos por umã pesquisã longitudinãl onde os entrevistãdos olhãm pãrã 

frente e pãrã trã s e, elipticãmente, no s pesquisãdores, buscãmos gãrimpãr e construir 

sentidos temporãis e ãtemporãis pãrã desfechos como ãs viole nciãs ãutoinflingidãs, como 

simbolizãdo nã Figurã 1. 

 

Figura 1: Percurso metodológico: passados, presentes e futuros 

 
Fonte: Élãborãdo pelos ãutores (2024). 

 

Flutuação e incerteza: identificando resultados e resultantes  

 

A Figurã 2 ãpresentã um pãnorãmã temporãl dã presençã dã viole nciã 

ãutoinflingidã ão longo dã vidã dos 500 jovens ãcompãnhãdos nã coorte. Pode-se 

constãtãr nestã figurã que houve umã significãtivã perdã de pãrticipãntes, especiãlmente 

entre ã quãrtã e quintã ondãs, fortemente explicãdo por mãior intervãlo temporãl entre 

elãs; ãle m dãs dificuldãdes decorrentes dã pãssãgem dã ãdolesce nciã pãrã juventude, o 

te rmino e/ou evãsã o escolãres e ã coletã de dãdos ter se dãdo no perí odo dã pãndemiã dã 

Covid-19. 

Éstã figurã possibilitã imãginãr que ã prevãle nciã dã viole nciã ãutoinfligidã vãriou 

em cãdã ponto dã coorte, oscilãndo entre 2,4% em 2008 e 13,2% em 2021 pãrã ãqueles 

que fãlãvãm se mãtãr; dentre os que se mãchuvãm de pro posito ou jã  tentãrãm se mãtãr, 

ã oscilãçã o foi entre 0,8% em 2005 e 13,2% em 2021. 

Nestã seçã o, nosso olhãr ãgregã ãs trãjeto riãs dos pãrticipãntes, pensãndo-ãs 

coletivãmente, discriminãndo-ãs ãpenãs pelã presençã ou ãuse nciã do CS/ALNS. Aindã 
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que os elementos dã “diã tese/vulnerãbilidãde” dã fãse pre -motivãcionãl do IMV 

(O´Connor, 2021; O´Connor; Kirtley, 2018), sejãm distintos, podemos considerãr que ãs 

semelhãnçãs “ãmbientãis” e de “eventos ãdversos de vidã” – tãmbe m componentes destã 

fãse – permitem esse olhãr coletivo. O olhãr nã o se dete m no sujeito individuãl especí fico, 

mãs nãs trãjeto riãs possí veis que um ãmbiente pode influenciãr no desenvolvimento 

espe cie-especí fico. 

 

Figura 2: Presença de violência autoinflingida (CS e ALNS) em 
jovens de São Gonçalo/RJ 2005 a 2021  

 

Fonte: Élãborãdo pelos ãutores (2024). 

 

Tre s resultãdos principãis em relãçã o ão comportãmento suicidã e ALNS forãm 

encontrãdos: (ã) ã mãioriã dos pãrticipãntes nã o ãpresentou o desfecho ão longo dã 

pesquisã; (b) hã  um ãumento dã freque nciã dãs viole nciãs ãutoinflingidãs ão longo do 

tempo; (c) ã flutuãçã o, e nã o ã permãne nciã, do CS ou ALNS foi ã cãrãcterí sticã principãl 

nãs duãs de cãdãs de estudo. 

(A) A ãuse nciã do desfecho em grãnde pãrte dos pãrticipãntes foi ãlgo que se 

repetiu em todãs ãs ondãs. Vãle reiterãr que o desfecho foi medido ãtrãve s de perguntãs, 

como jã  explicãdo, que nã o permitiãm ã discriminãçã o entre ãs ãutoleso es nã o suicidã e 

ãs tentãtivãs de suicí dio. 
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(B) Podemos perceber que ão longo dã coorte hã  um ãumento nã freque nciã dã 

ideãçã o suicidã e dãs ãutoleso es, sejãm elãs sem ideãçã o suicidã ou tentãtivãs de suicí dio. 

Tãl ãumento se deu de formã progressivã, demonstrãndo um mãior risco de ocorre nciã 

quãndo se ãvãnçã dã segundã metãde dã ãdolesce nciã ã  juventude; ocorre nciã mãrcãdã 

por sofrimento emocionãl e viole nciã. Novãmente, temos nessã reflexã o um olhãr 

ãgregãdo dã ãmostrã, que espelhã com nitidez como os fãtores de risco dãs fãses pre -

motivãcionãl e motivãcionãl se ãvolumãm neste momento dã vidã, formãndo um grãnde 

grupo de vulnerãbilidãde e um grupo de grãndes vulnerãbilidãdes pãrã o continuum 

suicidã (O´Connor, 2021; O´Connor; Kirtley, 2018). Éssã tende nciã evolutivã tãmbe m e  

descritã por publicãçã o do Ministe rio dã Sãu de do Brãsil que ãpresentã um ãumento no 

nu mero de notificãço es de viole nciã ãutoinflingidã no SINAN nestã trãnsiçã o etã riã 

(Brãsil, 2024). 

É  importãnte sinãlizãr nossã escolhã por chãmãrmos de freque nciã/ocorre nciã e 

nã o de incide nciã ou prevãle nciã. Mesmo que cãdã questionã rio tendã ã ser respondido ã 

pãrtir dãs experie nciãs recentes, nã o podemos descãrtãr que ã ocorre nciã de umã 

ãutolesã o (sejã elã umã tentãtivã de suicí dio ou umã ãutolesã o nã o suicidã) ou dã ideãçã o 

suicidã em determinãdo momento dã vidã tenhã sido reportãdã em mãis de um 

questionã rio, deixãndo de ser um novo evento, por exemplo. Tãl ponderãçã o, entretãnto, 

nã o impede nossã ãfirmãçã o de que tãl freque nciã ãumentou temporãlmente, verificãdo 

por medidãs pontuãis ou cumulãtivãs e refletindo um mãior risco dãs ãutoleso es com o 

ãvãnçãr dã idãde. 

(C) A flutuãçã o dã viole nciã ãutoinfligidã nã coorte foi o elemento mãis relevãnte 

destã ãnã lise. Chãmãmos de flutuãçã o ã expressã o grã ficã sinuosã dã oscilãçã o entre os 

grupos que ãpresentãm e os que nã o ãpresentãm o desfecho de interesse no curso dã 

coorte. Aindã que ã perspectivã sigã coletivã, podemos perceber que ãs linhãs se 

entrecruzãm em todos os intervãlos temporãis, entre ãs ondãs; de formã que mesmo que 

ãlgumãs trãjeto riãs permãneçãm no mesmo grupo segundo o desfecho dicoto mico, 

prevãlece ã flutuãçã o nã coorte. Aindã que ãs perdãs no seguimento dã coorte dificultãm 

ã reãl compreensã o dã totãlidãde do desenvolvimento dos entrevistãdos, por essã 

perspectivã ãgrupãdã, nã o estãmos identificãndo os “indiví duos-trãjeto riãs” que flutuãm 

nã linhã do tempo; mãs vemos um movimento permãnente, emborã inconstãnte, gerãndo 

umã incertezã probãbilí sticã.  

Outro termo que compo e o tí tulo destã subseçã o se remete ã umã perspectivã 



102 

interpretãtivã dã objetividãde dã figurã: ã incertezã. A flutuãçã o observãdã grãficãmente 

se trãduz nã incertezã dã ocorre nciã desse desfecho. Nã o como incertezã nume ricã, mãs 

como um dos grãndes temores dãs fãmí liãs e grupos sociãis dã espe cie humãnã, 

principãlmente ão longo do desenvolvimento infãntojuvenil. 

Como ãrgumentãdo ãnteriormente, mortes premãturãs tendem ã ser inesperãdãs, 

principãlmente quãndo por cãusãlidãde externã. A incertezã, neste contexto, se ãcentuã 

por se fãlãr de umã morte ãutoprovocãdã ou de umã tentãtivã de ãutodestruiçã o, condiçã o 

nã o considerãdã tí picã do desenvolvimento humãno. É  possí vel que ã grãvurã trãduzã, 

ãssim, diferentes inco modos provocãdos por essã incertezã: quãl direçã o ãssumirã  ã 

trãjeto riã de um filhote que ãcãbou de nãscer? Poderiã umã dessãs criãnçãs nuncã ter esse 

desfecho desãgrãdã vel ão longo dã vidã? Umã vez ocorrendo nã infã nciã e ãdolesce nciã, 

essã trãjeto riã pode flutuãr ãte  ã juventude? Como se lidã com ãs probãbilidãdes e riscos 

que se sobrepo em nã segundã metãde dã ãdolesce nciã? Como se sobrevive, 

existenciãlmente, ãpo s umã tentãtivã de suicí dio? Perguntãs diversãs ãgrupãdãs como 

incertezãs probãbilí sticãs e demãsiãdãmente humãnãs, ãqui colocãdãs como novos 

pontos de reflexã o e nã o como respostãs ãnunciãdãs.  

A incertezã, ão mesmo tempo, pode significãr nã o ãpenãs um receio, mãs umã 

esperãnçã; ã expectãtivã que umã tentãtivã de suicí dio ou umã ãutolesã o nã o venhãm ã se 

repetir ão longo do desenvolvimento. Aindã que ã literãturã sejã robustã ão elencãr que 

tentãtivãs de suicí dio sejãm um grãnde fãtor de risco pãrã o suicí dio consumãdo e que hã  

tende nciã nã reincide nciã de ALNS, ã prã ticã clí nicã se somã ã  literãturã pãrã ãpontãr que 

o desfecho suicidã nã o e  incidente em todos esses sujeitos (Silvã Filho, 2022; Thãpãr et al., 

2015).  

Flutuãçã o e incertezã, desse modo, nos remetem ã elementos que ãjudãm ã 

conceituãr o comportãmento suicidã: universãlidãde, vontãde/desejo e sofrimento 

psí quico (O´Connor, 2021). É ãqui retomãremos o iní cio do cãpí tulo e pensãremos ã 

cãtegoriã desfecho dã pesquisã como sendo o suicí dio infãntojuvenil, ãvãnçãndo em 

possibilidãdes compreensivãs pelã drã sticã possibilidãde de umã morte ãutoprovocãdã 

em criãnçãs e ãdolescentes. 

O suicí dio e  um feno meno humãno e universãl; e mesmo que nã o possãmos ãfirmãr 

ser exclusivãmente humãno (Minois, 2018) - e tãl reflexã o extrãpolã o contorno ãqui 

permitido -, sem du vidãs, ãssumimos ser universãl nã espe cie (Limã; Nãvãsconi, 2022). A 

universãlidãde ãqui se defende como feno meno ou evento possí vel de ocorrer em 
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quãlquer indiví duo dã espe cie humãnã que desejã e que e  cãpãz de provocãr suã pro priã 

morte (Silvã Filho; Minãyo, 2021). Nã o desconsiderãmos, em nenhumã hipo tese, todo o 

contexto biopsicossociãl – que sustentã muito do que conhecemos como “fãtores de risco” 

-, de onde emerge ã ideãçã o suicidã (como sugere o IMV), o iní cio do espectro suicidã 

(O’connor; Kirtley, 2018). Mãs justificãmos que tãl ideãçã o pode surgir em todos os 

humãnos em ãlgum momento do desenvolvimento. 

A criãnçã cãpãz de compreender o que e  ã morte, em teoriã, pode pensãr e, por 

conseguinte, desejãr ã pro priã morte; em se desejãndo, plãnejãr e tentãr executã -lã (Silvã 

Filho, 2019). Ésse e  o cãrã ter universãl, fortemente desãgrãdã vel e desesperãnçoso, e 

como defendemos previãmente, temeroso pelos cuidãdores quãndo se pensã o futuro dã 

prole. É  possí vel que ãrgumentos evolucionistãs possãm explicãr que ã escolhã pelã 

pro priã morte sejã um cãminho individuãl que gãrãntã ã segurãnçã/permãne nciã coletivã 

dã espe cie. Mãs e  pouco compreensí vel que tãl modelo justifique o suicí dio de filhotes, 

ãntes desses ãlcãnçãrem ã vidã ãdultã. 

Mãs ã incertezã se dã  quãndo se reconhece ã suã possibilidãde. É  certo que isso 

pode vir ã ocorrer, e mesmo nã o ocorrendo, persiste ã incertezã dessã trãjeto riã 

probãbilí sticã e flutuãnte. Lidãr com essãs probãbilidãdes levã muitãs fãmí liãs ã zelãrem 

e cuidãrem de suãs criãs, proporcionãndo cãminhos menos sofridos e menos violentos ãte  

ã vidã ãdultã. Sofrimento psí quico e viole nciã seriãm, nessã perspectivã, condiço es 

definidorãs e explicãtivãs dã emersã o dã ideãçã o suicidã. Poderiãm ser considerãdãs 

como definidorãs jã  que o comportãmento suicidã e  entendido nã sobreposiçã o de 

sofrimento psí quico e viole nciã (Silvã Filho, 2019), especiãlmente nã concepçã o 

biome dicã de que em cercã de 80 ã 90% dos cãsos de suicí dio consumãdo hã  ã 

possibilidãde de um trãnstorno mentãl (Dulcãn, 2022; Jãns et al., 2018; Botegã, 2015). O 

sofrimento emocionãl – sendo ou nã o um trãnstorno mentãl cãtegorizãdo – fãcilitã umã 

visã o tunelizãdã e rí gidã sobre os cãminhos possí veis pãrã o presente e pãrã o futuro 

(O´Connor, 2021), interferindo no olhãr e nãs escolhãs em relãçã o ão viver.  

Ademãis, suicí dio e ãutoleso es sã o eventos de morbimortãlidãde violentã. 

Élementos definidos cãtegoricãmente pelã sãu de pu blicã como de cãusãlidãde externã 

(WHO, 2014; OMS, 2002). Élementos que te m suã ocorre nciã explicãdã ãtrãve s e por meio 

de um ãto violento; eles existem, pois, umã prã ticã violentã os justificã e constitui. Assim, 

viole nciã e sofrimento psí quico seriãm condiço es presentes no cãminho dessãs criãnçãs e 

ãdolescentes. A incertezã, entretãnto, retornã e e  trãduzidã pelã reãlidãde de que ã 
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mãioriã dãs criãnçãs e ãdolescentes em sofrimento emocionãl e em ãmbientes de 

viole nciã nã o chegãm ã se ãutolesionãr, muito menos ã cometer suicí dio (Dulcãn, 2022; 

Thãpãr et al., 2015). 

A flutuãçã o grãficãmente expressã nã Figurã 2, ãssim, pãrece ser pertinente ão que 

tem sido discutido em diferentes grupos humãnos (Minois, 2018) e o que vemos nã clí nicã 

com criãnçãs e ãdolescentes (Dulcãn, 2022; Jãns et al., 2018; Thãpãr et al., 2015). Mesmo 

sendo um pãnorãmã explicãtivo relevãnte, flutuãçã o e incertezã pãrecem nã o bãstãr como 

indí cios pãrã se lidãr com ã inquietãçã o e o temor sobre ã probãbilidãde dã viole nciã 

ãutoinflingidã nãs trãjeto riãs fãmiliãres, nos motivãndo ã ãvãnçãr nessã investigãçã o. 

 

O tempo e a trajetória longitudinal 

 

Como ãpresentãdo no decorrer do cãpí tulo e esquemãtizãdo nã Figurã 1, tre s 

momentos dã coorte forãm olhãdos ãtrãve s dãs entrevistãs quãlitãtivãs; entrevistãs com 

pãrticipãntes que ãpresentãrãm CS ou ALNS em ãlgum ponto do estudo. Numã lo gicã 

simbo licã, e nã o ãpenãs cronolo gicã, chãmãmos de “pãssãdos, presentes e futuros”, como 

ãlegoriãs entrelãçãdãs nã jãnelã temporãl. O plurãl foi escolhido pãrã demãrcãr ãs 

possibilidãdes mu ltiplãs dãs nãrrãtivãs, orã mãis ãgrupãdãs, orã mãis individuãlizãdãs.  

Precisãmos ressãltãr que os elementos ãqui trãzidos nã o podem ser 

compreendidos isolãdãmente como fãtores de risco ou de proteçã o; de iguãl modo, 

flertãmos com o modelo clãssificãto rio dã psiquiãtriã, mãs nã o e  possí vel fãzermos 

diãgno sticos neste texto. Ale m de ã metodologiã utilizãdã nã o permitir essãs ãvãliãço es, o 

enfoque ãqui proposto e  o relãcionãl e contextuãl.  

 

Passados  

 

Éste tempo foi refletido ã pãrtir dã ãnã lise de sete entrevistãs reãlizãdãs em 2006 

com responsã veis pelãs criãnçãs inseridãs nã coorte em 2005 e que ãpresentãrãm 

comportãmento suicidã ão longo dã vidã. O curto intervãlo entre ã primeirã e ã segundã 

ondãs de investigãçã o proporcionou um cãrã ter mãis pro ximo entre pãrticipãntes e 

pesquisãdores, por vezes, jã  conhecidos entre si – o que permitiu ãprofundãmento de 

ãlgumãs questo es. Ale m disso, como tãis encontros se derãm no espãço escolãr, o temã 

“escolã” jã  recebiã destãque de ãntemã o. 



105 

Todos os responsã veis entrevistãdos forãm mulheres, cãrãcterí sticã mãrcãnte no 

iní cio deste estudo longitudinãl (Assis, 2014; Avãnci et al., 2023b). Reãlidãde semelhãnte 

ã  encontrãdã no pãí s, onde o cuidãdo com os filhos se estãbelece predominãntemente, ou 

por vezes ãte  exclusivãmente, por mulheres (Vieirã; Almeidã, 2019). A mãioriã erã ã mã e, 

seguidã pelã ãvo  pãternã. Mã es e ãvo s sã o os tí picos pãpe is nãs fãmí liãs brãsileirãs de 

bãixã rendã que trãnsitãm no “percurso cuidãdo, cãsã e escolã” com ãs criãnçãs; 

destãcãmos ã questã o rendã, pelã regulãr pãrticipãçã o de “bãbã s” nesse percurso dãs 

fãmí liãs de clãsse ãltã (Vieirã; Almeidã, 2019). Assim, o olhãr cãpturãdo no tempo 

“pãssãdos” foi feminino e fãmiliãr. 

A literãturã sobre sãu de mentãl tem ãpontãdo pãrã umã crescente relevã nciã dãs 

ãlterãço es psicopãtolo gicãs nã infã nciã, encontrãdãs nã fãse escolãr ou ãindã pre -escolãr 

(Weine et al., 2020; Dulcãn, 2022); nã o de formã necessãriãmente cãusãl pãrã desfechos 

como comportãmento suicidã, por exemplo, mãs como relevãntes pãrã ã suã compreensã o 

e intervençã o (Silvã Filho et al., 2023). A presençã de ãlterãço es comportãmentãis ou 

desconforto emocionãl sã o indí cios pãrã ã necessidãde de umã ãvãliãçã o mãis cuidãdosã 

de criãnçãs e ãdolescentes em relãçã o ão seu desenvolvimento e sãu de mentãl (Thãpãr et 

al., 2015; Bee; Boyd, 2011). Desse modo, recorremos como ponto de pãrtidã destã ãnã lise 

ã presençã, segundo ãs responsã veis, de ãlterãço es emocionãis ou comportãmentãis 

nessãs criãnçãs, que ãqui nomeãmos como “problemãs comportãmentãis” e “problemãs 

escolãres”. Mãntivemos umã denominãçã o mãis pro ximã ã s refere nciãs ãpontãdãs pelãs 

cuidãdorãs, umã vez que nã o foi utilizãdo um instrumento, nessãs entrevistãs, cãpãz de 

inferir ou estruturãr diãgno sticos.  

Por “problemãs comportãmentãis” ãgrupãmos queixãs possí veis de serem 

encontrãdãs em quãdros internãlizãntes ou externãlizãntes (Dulcãn, 2022), sejãm no 

ãmbiente fãmiliãr, escolãr ou comunitã rio; “problemãs escolãres” fãzem ãlusã o exclusivã 

ã problemãs de ãprendizãgem. Apenãs umã criãnçã nã o ãpresentãvã, pelãs entrevistãs, 

problemãs comportãmentãis ou escolãres. Dãs outrãs seis: duãs com problemãs ãpenãs 

comportãmentãis; umã ãpenãs escolãres; e tre s com comprometimento em ãmbos os 

contextos relãcionãis. 

Tristezã, irritãbilidãde, ãgressividãde e desobedie nciã forãm os principãis 

“problemãs comportãmentãis” que emergirãm diretã ou indiretãmente nãs entrevistãs, 

predominãndo suã ocorre nciã simultã neã. 
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Éu converso com voce  pãrã o seu bem, que voce  estã  muito teimoso, muito 
nervoso ãssim, nã o obedece, nã o estã  obedecendo ningue m; desse jeito voce  
nuncã vãi prã frente... ã suã ãvo  nã o vãi gostãr de voce  desse jeito. Éle me 
responde: 'ã minhã ãvo  ficã fãlãndo que eu sou burro, ficã fãlãndo que eu sou 
chãto, nã o gostã de mim’ (mã e de Curupirã, 9 ãnos, CS/ALNS relãtãdo ãos 8 
ãnos). 
 
Élã pãssã de um extremo ão outro, estã  muito ãlegre dãqui ã pouco elã jã  estã  
brigãndo. Élã estã  sempre um pouco insãtisfeitã com o fí sico (mã e de Vito riã 
Re giã, 10 ãnos, CS/ALNS relãtãdo ãos 9 e 10 ãnos). 
 
A gente tem que estãr sempre ãtrã s prã ver elã. O comportãmento delã ãssim, ã 
gente ve  que e  umã criãnçã que e  ãgitãdã. Sempre ficã ãssim, prã tudo mesmo, 
ãte  nã escolã. Sempre chãmãndo, nã o quer obedecer (mã e de Boto Rosã, 10 
ãnos, CS/ALNS relãtãdo ãos 9 e 10 ãnos). 

 

Sã o queixãs comumente referidãs por fãmí liãs, quãndo nã vige nciã de ãlgumã 

preocupãçã o em sãu de mentãl. Sã o inespecí ficãs, ãindã que sensí veis pãrã presençã de 

sofrimento psí quico nestã fãixã etã riã (Dulcãn, 2022). Recebem ãtençã o prospectivã por 

ser ã viole nciã ãutoinfligidã um desfecho cujã ocorre nciã estã  ãssociãdã ã grãve 

sofrimento emocionãl. Ademãis, dãdos globãis ãpontãm que 75% dos trãnstornos mentãis 

se iniciem nã infã nciã e ãdolesce nciã, sendo que 50% ãte  ã idãde de 14 ãnos (Weine et al., 

2020); o que nos fãz entender que ãs queixãs ãpontãdãs pelãs fãmí liãs erãm indí cios 

importãntes longitudinãlmente. 

A vidã nã escolã e  intensã no curso dã infã nciã, sendo um contexto de extremã 

importã nciã pãrã se pensãr suã funcionãlidãde e seu desenvolvimento. Sobre os 

“problemãs escolãres” houve descriço es com mãior especificidãde:  

 

Éle gostã muito de mãtemã ticã. Mãtemã ticã e  umã belezã, mãs nego cio de leiturã, 
de escritã, nã o tem condiçã o. Éstã  com muitã dificuldãde de escrever e ler. Éle 
mesmo escreve e nã o sãbe o que ele escreveu (mã e de Boitãtã , 11 ãnos, CS/ALNS 
relãtãdo ãos 13 ãnos). 
 

É ãlguns mãis gerãis, demãndãndo, inclusive, mãiores intervenço es: 
 

É  por cãusã de ãtençã o nã escolã. Nego cio de teimosiã dele tãmbe m, ãí  botou 
‘fono’ e psico logã prã ele. Segundã, quintã, terçã e sextã” (mã e de Curupirã, 9 
ãnos, CS/ALNS relãtãdo ãos 8 ãnos). 

 

Dãdos nãcionãis e internãcionãis sugerem umã prevãle nciã de 15 ã 20% de 

trãnstornos mentãis em ãmostrãs comunitã riãs de criãnçãs e ãdolescentes (Zuccolo et al., 

2022; Unicef, 2021; Weine, 2020; Assis et al., 2009). Nã o podemos considerãr ã 

clãssificãçã o “diãgno stico de trãnstorno mentãl” nessãs criãnçãs, umã vez que temos 

ãpenãs refere nciãs ã ãlgumãs queixãs, no mã ximo, sintomãs. Aindã ãssim, ãchãmos 
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relevãnte o destãque que o temã sãu de mentãl tenhã recebido dãs fãmí liãs – considerãndo 

que nã o erã um setting clí nico, mesmo que mediãdo por pesquisãdores.  

Desse modo, podemos pensãr que ã preocupãçã o com o comportãmento e 

ãprendizãgem dos filhos estãvã presente desde o iní cio de suãs trãjeto riãs de vidã; 

trãjeto riãs, nestes cãsos, ãtrãvessãdãs por comportãmento suicidã ou ãutolesã o nã o 

suicidã. Preocupãçã o, ãssim, que pode ser reconhecidã como um dos indí cios do que 

estãmos procurãndo e que precocemente nã vidã forãm ãpontãdos pelãs responsã veis. 

Tãmbe m se destãcã que, mesmo num contexto sociãl vulnerã vel, ãlgumãs dessãs criãnçãs 

jã  estãvãm inseridãs em espãços de reãbilitãçã o – o que pode ser interpretãdo como um 

sinãl de grãvidãde desses “problemãs”, considerãndo ã escãssez desses serviços nã ã reã 

urbãnã dã pesquisã. 

Umã vez que ã presençã de tãis problemãs foi frequente, ãchãmos interessãnte 

refletir sobre ãs explicãço es ãpresentãdãs pãrã essã ocorre nciã, que trãziã evidente 

preocupãçã o nãs fãmí liãs. Élementos que poderiãm justificãr esses problemãs ou ãindã 

que estãriãm ãssociãdãs ã eles, nã o necessãriãmente os cãusãndo. A ãproximãçã o entre 

esses elementos, reunidos por no s como cãtegoriãs, se justificã por serem interpretãço es 

dos discursos dãs entrevistãdãs, nã o tendo hãvido umã perguntã explí citã sobre isso. 

Assim, representãm o contorno desses problemãs segundo essãs mulheres. Duãs 

cãtegoriãs se mãntiverãm durãnte o processo ãnãlí tico: “trãumãs psicolo gicos” e “criãçã o”.  

Trãumã (e suãs derivãço es) – lido por no s como ãdversidãdes e eventos ãdversos 

nã infã nciã - foi umã explicãçã o muito utilizãdã pelãs responsã veis, num temor de como 

um evento drã stico pode ãfetãr negãtivãmente o desenvolvimento de umã criãnçã. Morte 

de pessoãs pro ximãs, sepãrãçã o dos pãis, nãscimento de irmã os mãis novos, ãdoecimento 

mãterno forãm exemplos, numã ãrgumentãçã o espontã neã que ã experie nciã negãtivã nos 

primeiros ãnos de vidã trãziã repercusso es comportãmentãis nestã fãse escolãr; tãmbe m 

sendo umã importãnte pistã nestã investigãçã o. Éxplicãçã o que vem sendo defendidã em 

estudos globãlmente, enquãnto experie nciãs ãdversãs dã infã nciã (Christoforou; Ferreirã, 

2022; O´Connor, 2021). É  curiosã ã constãtãçã o que nem sempre ã preocupãçã o referidã 

tenhã se revelãdo numã ãtitude ou reãçã o nãs entrevistãs; de formã que ãs fãmí liãs podem 

nã o sãber, querer ou conseguir lidãr com um evento identificãdo como trãumã tico. 

 

Foi em dois mil, so  que ele nã o soube como foi, ele so  soube que o pãi fãleceu e 
chãmãvã, chorãvã, fãlãvã que chegou ã horã, que Deus chãmou (...) Éle ficou muito 
tempo culpãndo, ele fãlãvã que nã o gostãvã de Deus pelo fãto de Deus ter levãdo 
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o pãi dele. Ésse peso todo ele tãcou prã cimã de Deus. 'Éu nã o gosto de Deus 
porque ele levou meu pãi' (...) Éle tem muito medo de perder ãs coisãs. Se minhã 
mã e trãbãlhã e demorã muito, ele chorã ãchãndo que ã vo  nã o vãi voltãr (mã e de 
Sãci, 10 ãnos, CS/ALNS relãtãdo ãos 9 e 10 ãnos). 
 
Mexeu muito com ele, sempre fãlã no ãvo , todã horã ele tem ãlgumã coisã que 
lembrã. Éle lembrã ã todo instãnte. Éle fãlã meu ãvo  fãziã... ‘Vo  fãz leite iguãl meu 
ãvo  fãziã, com um pouquinho de sãl’-  o ãvo  fãziã tudo pãrã ele tudo, tudo! Quãndo 
ele vãi fãzer cãfifã,  ele diz ãssim: “e  se meu ãvo  tivesse ãí  eu nã o precisãvã fãzer 
cãfifã!’ Éle estãvã fãzendo um bãlã o e fez um bãlã o quãdrãdo lã  meio esquisito; 
ele disse: ‘ meu ãvo  fãziã bãlã o muito bem’ (ãvo  pãternã de Cãiporã, 8 ãnos, 
CS/ALNS relãtãdo ãos 7, 8 e 10 ãnos). 
 
Éu ãte  ãcredito que sejã por cãusã dã sepãrãçã o. Quãndo eu e meu mãrido 
sepãrãmos, tinhã dois ãnos, entã o dãli prã lã  o pãi nã o dã  muitã ãtençã o ã ele e 
isso tudo ãfetou muito ã vidã dele. Teve umã vez que eu tive umã conversã com 
ele, ele sentou nã mesã e fãlou: - ‘Mã e, meu mãior sonho, minhã mãior ãlegriã e  
se meu pãi voltãsse pãrã cãsã ou que ele me desse ãtençã o’ (mã e de Boitãtã , 11 
ãnos, CS/ALNS relãtãdo ãos 13 ãnos). 

 

Sobre “criãçã o”, nã o entendemos que essã cãtegoriã indique umã explicãçã o pãrã ã 

ocorre nciã dos problemãs elencãdos, mãs um ãpontãmento fãmiliãr como umã denu nciã 

diãnte de ãlgo que nã o estãriã funcionãndo bem, segundo ãs normãs vigentes, ou que nã o 

forã plãnejãdo. O mãior destãque foi ã criãçã o dos filhos pelãs ãvo s, por vezes decorrentes 

dos trãumãs citãdos previãmente. Criãçã o gerãlmente ãssociãdã ã vãlores e ã modelos 

diferentes do pensãdo pelãs mã es ou situãço es de intensã vulnerãbilidãde fãmiliãr. Forãm 

recorrentes ãs fãlãs de que ãs ãvo s mimãm os netos e de que criãçã o nã ãuse nciã do pãi e  

um problemã pãrã o crescimento dã criãnçã. 

 

Quãndo ele nãsceu, ele nãsceu nã minhã cãsã, ã mã e dele teve ele muito novinhã, 
com 16 ãnos. Logo que ele nãsceu, elã teve um problemã muito se rio: nã o queriã 
dãr ‘mãmã  ã ele’, elã ficou ãssim... Como eu vou dizer... dizem que e  rejeiçã o ãpo s 
pãrto. Éu fui ã mã e dele. (...) Desde que nãsceu veio pãrã mim, foi muito esperãdo, 
porque pãrã te dizer ã verdãde ele foi o neto que Deus me deu, pãrã mim. A s vezes 
ãte  esqueço e chãmo ele de filho (ãvo  pãternã de Cãiporã, 8 ãnos, CS/ALNS 
relãtãdo ãos 7, 8 e 10 ãnos). 
 
Éle ficã com nego cio de mimo dã minhã mã e, que foi o primeiro neto. Minhã mã e 
estãvã mimãndo muito ele. Quãndo ele fãziã ãs coisãs errãdãs, eu iã corrigir, 
minhã mã e nã o deixãvã: 'ele e  pequeno, nã o bãte nele, nã o brigã com ele'. Éu ãcho 
que foi mãis por cãusã disso que ele ficou desse jeito (mã e de Curupirã, 9 ãnos, 
CS/ALNS ãos 8 ãnos). 

 

A viole nciã foi reconhecidã como um problemã existente nãs fãmí liãs, orã como elemento 

trãumã tico, orã como presente num modelo de criãçã o inãdequãdo. Aindã ãssim, o receio 

de que ã viole nciã sofridã nã infã nciã pudesse se ãssociãr, de formã especí ficã, ã  viole nciã 

ãutoinflingidã no curso dã vidã nã o ãpãreceu nos discursos; mãs se reconheceu, que um 
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ãmbiente violento fãvorece ãço es violentãs. 

 

Éu sei lã , fico nervosã... ã s vezes eu fãlo que vou bãter nele, que eu vou tirãr, cortãr 
ãs coisãs que ele gostã. Éu fãlei que se ele pãssãr de ãno eu iã dãr umã bicicletã ã 
ele, o pãdrãsto dele iã dãr um ví deo gãme, mãs do jeito que ele estã ... Éle vãi 
perder comigo por que eu jã  fico nervosã, num estãdo de nervos. Éle fãz teimosiã, 
eu fãlo com ele, ele nã o escutã. Nã o sei nem o que eu fãço mãis (mã e de Curupirã, 
9 ãnos, CS/ALNS relãtãdo ãos 8 ãnos). 

 

Aindã que tenhã sido comentãdã pelãs responsã veis, ã viole nciã no espãço escolãr 

e comunitã rio, entre ãs criãnçãs pequenãs, nã o recebeu destãque nã ãnã lise, estãndo 

presente ãpenãs pontuãlmente. Nesse contexto, tãlvez pelo ãno de reãlizãçã o dãs 

entrevistãs, o termo bullying nã o foi evocãdo de formã espontã neã em nenhum momento; 

o que veio ã surgir posteriormente no estudo longitudinãl. 

Um ponto interessãnte, reconhecido como um vetor que ãtrãvessã todã ã ãnã lise, 

em pãrãlelo ã s cãtegoriãs elencãdãs, e  ã conflue nciã dos problemãs infãntis com os 

conflitos gerãcionãis, principãlmente os dã mãternidãde. De formã que ãs trãjeto riãs 

dessãs mulheres ãdultãs e dãs criãnçãs se entrelãçãm entre “os problemãs” e ã 

preocupãçã o com o futuro; e como fãlãr do presente dessãs criãnçãs, ãtuãlizã o pãssãdo 

dessãs cuidãdorãs – num circuito elí ptico. Algumãs reflexo es sobre como forãm educãdãs 

se fizerãm nãs entrevistãs, numã tonãlidãde trãnsgerãcionãl, com questionãmento sobre 

como experimentãm o pãpel de cuidãdorã. Ao fãlãrem de seus filhos tãmbe m fãlãm – 

diretã ou indiretãmente - de seus pãis: um espelho do movimento metodolo gico que 

buscãmos neste cãpí tulo. Nesse horizonte, justificãmos ã pertine nciã dãs leiturãs 

contemporã neãs sobre ã Teoriã do Apego, ão ãvãliãr que o ãpego construí do nã primeirã 

infã nciã direcionã o lidãr relãcionãl nã vidã ãdultã, merecem ã ãtençã o clí nicã e 

investigãtivã (Silvã Filho et al., 2023). Destãcãmos, com isso, ã relevã nciã dã sãu de mentãl 

mãternã como elemento crí tico pãrã o desenvolvimento sãudã vel dã prole; e como um 

cuidãdo que precisã ser ãmpliãdo nãs redes de ãtençã o. 

 

Nã o, eu so  ãcho que ã s vezes eu nã o sei ser mã e, porque eu nã o sirvo pãrã ser 
mã e. So  que tem coisãs que elã fãz que eu ãcho que nã o e  normãl de umã criãnçã, 
mãs eu tenho que lembrãr que eu tãmbe m fui criãnçã um diã. Fui desobediente, 
fui mãlcriãdã mãs mesmo ãssim, eu fui criãnçã. Hoje em diã eu sou umã mulher 
e espero que elã sejã umã mulher bãtãlhãdorã como eu sou. Nuncã desistã dos 
seus sonhos (mã e de Iãrã, 8 ãnos, CS/ALNS relãtãdo ãos 8 e 23 ãnos). 

 

Presentes 
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A pãrtir de entrevistãs reãlizãdãs em 2011 com ãdolescentes que sinãlizãrãm ã 

ocorre nciã de CS ou ALNS longitudinãlmente, pensãmos estã ãnã lise que priorizou 

cãrãcterí sticãs individuãis e relãcionãis dã ãdolesce nciã. Mesmo reãlizãdãs em 2011, 

chãmãmos ã ãnã lise deste tempo dãs entrevistãs de “presentes”, por ter sido um momento 

dã coorte ã pãrtir do quãl jã  podí ãmos olhãr pãrã trã s e que ãindã virí ãmos ã seguir 

prospectivãmente e por ser ã primeirã vez que os pro prios ãdolescentes fãlãm sobre si em 

entrevistãs quãlitãtivãs; representãndo um ponto de chegãdã e de pãrtidã dãs trãjeto riãs 

e o meio dos cãminhos em nossã jãnelã temporãl (Figurã 1). 

Nã ãnã lise dãs seis entrevistãs com ãdolescentes que mãnifestãrãm 

comportãmento suicidã ou ãutolesã o ão longo do desenvolvimento, constãtãmos que 

quãtro erãm do sexo feminino e dois do mãsculino; nã o houve mençã o ã questo es de 

ge nero ou sexuãlidãde. A mediãnã de idãde foi de 14 ãnos. O corpus ãnãlisãdo foi mãis 

enxuto e sucinto; creditãmos ã isso o fãto de esses ãdolescentes terem sido entrevistãdos 

no espãço escolãr – o que por um lãdo trãziã umã fãcilidãde nã orgãnizãçã o dã coletã de 

dãdos, por outro dificultãvã o interesse dos pãrticipãntes nã ãtividãde. Ale m disso, o 

pro prio momento no ciclo vitãl nã o fãcilitãvã o processo dã pesquisã, umã vez que nã o 

hãviã umã demãndã pro priã deles pãrã solicitãçã o de ãjudã ou por conversãs. Aindã que 

esses ãdolescentes jã  houvessem ãpresentãdo expresso es de CS ou ALNS ãte  2011, 

segundo ãs respostãs dos questionã rios, nã o se pronunciãrãm espontãneãmente sobre 

isso nãs entrevistãs. Deste modo, os indí cios encontrãdos sã o indiretos – pelã nã o 

refere nciã objetivã ã s viole nciãs ãutoprovocãdãs -, mãs diretos – por serem expostos por 

ãqueles que experimentãrãm essãs mesmãs viole nciãs. 

O roteiro semiestruturãdo proposto teve como nu cleo compreensivo o “jeito de 
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ser” desses ãdolescentes, buscãndo ãs percepço es de como se veem e como se relãcionãm 

nos diferentes ãmbientes que frequentãm. Neste pequeno grupo que observãmos, nã o 

houve mençã o ã trãbãlho ou movimentos religiosos, de formã que fãmí liã e escolã forãm 

os espãços principãis ãos quãis houve refere nciãs. Contrãriãmente ão esperãdo, tãmbe m 

nã o ocorrerãm ãpontãmentos ã relãcionãmentos ãfetivos ou ã pãrceiros e pãrceirãs 

sexuãis.  

Mesmo em respostãs curtãs, ãvãliãmos que dois grupos de cãrãcterí sticãs 

ãutorrelãtãdãs forãm reãlçãdãs, os quãis chãmãmos: “jeito de ser” e “ãutoestimã”. Ambos 

os grupos ãpresentãm elementos ãpontãdos pelã literãturã e pelã clí nicã que se ãssociãm 

ão comportãmento ãutodestrutivo. Um terceiro grupo – “relãço es sociãis” – emergiu no 

iní cio dã ãnã lise, mãs nã o se sustentou em relevã nciã, diferente do previsto por no s.  

Por “jeito de ser” ãgrupãmos essenciãlmente elementos que podem ser lidos como 

sintomãs de quãdros psiquiã tricos e cãrãterí sticãs de temperãmento dos ãdolescentes, nã 

formãçã o dã personãlidãde (Dulcãn, 2022; Thãpãr et al., 2015). Como jã  exposto, nã o 

propomos cãtegoriãs diãgno sticãs – por justificãtivãs metodolo gicãs e pelo objetivo do 

estudo -, mãs reconhecemos como cãrãcterí sticãs disfuncionãis e que expressãm 

sofrimento psí quico podem compor ã fãse pre -motivãcionãl do IMV (O´Connor; Plãtt; 

Gordon, 2011). Por sãbermos que os sujeitos entrevistãdos ãpresentãrãm desfechos no 

espectro suicidã ou ALNS ão longo dã vidã, vimos pertine nciã nestã tentãtivã de ãnã lise 

ãpoiãdã numã leiturã clí nicã. 

 

Todo mundo fãlã que eu sou ãrrogãnte, ignorãnte. Mãs eu sei que eu sou, mãs eu 
ãcho que eles fãlãm ãssim sã o muito tãmbe m, sã o muito ignorãntes. A mãioriã 
dãs pessoãs nã o sã o ignorãntes comigo, mãs esse e  meu temperãmento, eu sou 
ãssim. A pessoã tem que me ãceitãr desse jeito. (...) Éles fãlãm que eu sou muito 
ãbusãdã. Éles fãlãm que eu sou muito esnobe, eles fãlãm que eu sou muito 
nojentã, eles fãlãm um monte de coisã. Mãs eu sou ãssim (Cecí liã Mereles, 14 
ãnos, CS/ALNS relãtãdo ãos 24 ãnos). 

 
Nã escolã eu nã o gosto de implicãr com ningue m mãs se implicãr comigo eu vou 
revidãr. Éu vou revidãr duãs vezes pior (Ferreirã Gullãr, 14 ãnos, CS/ALNS 
relãtãdo ãos 24 ãnos). 

 

Irritãbilidãde e bãixo limiãr de frustrãçã o forãm elementos importãntes nos 

relãtos, que mesmo superestimãdos nãs entrevistãs, pãrecerãm cãrãcterizãr o modo de 

funcionãr de ãlguns dos ãdolescentes ãmostrãdos. A impulsividãde e o bãixo limiãr de 

frustrãçã o, pelã psiquiãtriã dã infã nciã e ãdolesce nciã, poderiãm ser expressã o de 

desregulãçã o emocionãl, sintomãs cãrãcterí sticos de trãnstornos de humor ou de 
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personãlidãde emocionãlmente instã vel (Dulcãn, 2022; Thãpãr et al., 2015). Mesmo que 

ã idãde dos entrevistãdos dificulte o entendimento de trãnstornos de personãlidãde, esses 

quãdros clí nicos comportãm trãjeto riãs disfuncionãis desde ã ãdolesce nciã, onde hã  

grãnde ocorre nciã de eventos violentos – mãrcãdãmente os ãutoprovocãdos – e 

dificuldãdes relãcionãis (Dulcãn, 2022; Jãns et al., 2018; Thãpãr et al., 2015). 

É  clãro que olhãres cuidãdosos sobre ãs dinã micãs relãcionãis envolvidãs sã o 

essenciãis pãrã se evitãr extremos e í mpetos interpretãtivos, principãlmente diãnte de 

sistemãs micro e mãcrossociãis violentos. Pore m, ã presençã desse perfil de trãjeto riã nã o 

e  incidente em todos os ãdolescentes imersos em cenã rios de viole nciã, justificãndo ã 

crescente importã nciã dãdã ãos processos de regulãçã o emocionãl nã infã nciã e 

ãdolesce nciã (Avãnci et al., 2023ã). 

“Autoestimã” foi o nome dãdo ão grupo cujos elementos se ãproximãm de sintomãs 

depressivos, demãrcãndo ã presençã de menos vãliã em ãlguns desses jovens. A 

ãssociãçã o “depressã o-suicí dio” e  robustã, sendo um importãnte modo – ãindã que nã o 

exclusivo – de se compreender e intervir sobre o comportãmento suicidã (O´Connor, 2021; 

Jãns et al., 2018). Bãixã ãutoestimã e menos vãliã, ãssim como umã percepçã o depreciãtivã 

de si e desesperãnçosã sobre ã vidã, fomentãm ã fãse motivãcionãl do IMV, predispondo o 

surgimento de ideãçã o e tentãtivãs de suicí dio (O’connor; Kirtley, 2018). Por umã 

perspectivã semelhãnte ão grupo ãnterior, optãmos por trãzer ãos leitores como ãlgumãs 

dessãs cãrãcterí sticãs se ãpresentãrãm nãs entrevistãs, mesmo sem ã refere nciã do termo 

suicí dio por pãrte dos pesquisãdores. 

 

Nã o sei se eu me gosto (Corã Corãlinã, 13 ãnos, CS/ALNS relãtãdo ãos 14 e 23 
ãnos). 
 
Éu nã o gosto de me chãmãrem de bonitã. Sou feiã. (Conceiçã o Évãristo, 14 ãnos, 
CS/ALNS relãtãdo ãos 15 e 24 ãnos). 

 

Nã o e  difí cil reconhecer ãs duãs frãses ãcimã como expresso es de bãixã ãutoestimã; 

e  verdãde que sã o fãlãs pinçãdãs de umã entrevistã e ãqui ãpresentãdãs, mãs o seu 

contexto trãziã um contorno sobre ã impressã o que tinhãm de si. Nã o sã o incomuns ãs 

ãpreenso es e du vidãs sobre ã preocupãçã o com o peso e ã ãpãre nciã, estilo, perfil e 

comportãmento no curso dã ãdolesce nciã; mudãnçãs corporãis, dos pãpeis fãmiliãres e nã 

formã de se relãcionãr sã o concorrentes ã  pãssãgem esperãdã dã infã nciã ã  vidã ãdultã 

(Coãtes; Beznos; Frãnçoso, 2003). Pore m, nã o necessãriãmente isso envolve um 
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sofrimento e umã percepçã o de significãtivã menos vãliã, trãzendo dificuldãdes relãcionãl 

e cotidiãnã. 

Assim compreendemos, no contexto destã pesquisã, o grupo “ãutoestimã” e 

pensãmos como esses ãdolescentes, diãnte de fãlãs como ãs ãcimã, mãis fãcilmente se 

violentãrãm ou ponderãrãm sobre ã morte ãutoprovocãdã. Mãis do que ã ocorre nciã de 

tãis percepço es per se, tende ã ser um mãior indicãdor de grãvidãde ã formã como esses 

sentimentos sã o mãnejãdos, intrã e interpessoãlmente – e nisto encontrãmos outro 

importãnte indí cio! Nã o se trãtã de ãfirmãrmos que o suporte fãmiliãr ou comunitã rio 

impede ã evoluçã o em grãvidãde dã bãixã ãutoestimã enquãnto umã sintomãtologiã 

depressivã; mãs de que ã suã ãuse nciã pode ãgrãvãr esse sofrimento emocionãl. Ou ãindã, 

que ã reorgãnizãçã o fãmiliãr, comunitã riã e governãmentãl diãnte do reconhecimento do 

sofrimento psí quico do ãdolescente, fãcilitãndo ã reduçã o de diferentes viole nciãs, o 

combãte ã preconceitos, e o enfrentãmento dã desiguãldãde sociãl, poderiãm ser fãtores 

de promoçã o de sãu de mentãl e de prevençã o de desfechos como o comportãmento 

suicidã (Alvãrez et al., 2022; Limã; Nãvãsconi, 2022). 

Sobre ãs “relãço es sociãis”, ã relãçã o com os colegãs dã escolã teve semelhãnte 

espãço discursivo quãnto os relãcionãmentos fãmiliãres, sinãlizãndo ã expãnsã o de um 

protãgonismo centrí fugo, quãndo se visuãlizã o modelo Bioecolo gico (Bronfenbrenner, 

2011). Adolescentes que olhãm pãrã seus responsã veis, mãs tãmbe m mirãm em 

relãcionãmentos futuros. O reconhecimento do contexto relãcionãl no curso dã 

ãdolesce nciã, dos sistemãs micro ão mãcro, quãlificãm ãs leiturãs psiquiã tricãs e 

psicolo gicãs dã ãdolesce nciã, permitindo o desenvolvimento de estrãte giãs mãis 

ãdequãdãs pãrã ã reduçã o de desfechos violentos. 

De formã complementãr ã essãs entrevistãs, neste tempo “Presentes”, utilizãmos 

outra estratégia metodológica para avaliar como os adolescentes se percebiam na onda 

de 2012; foi solicitado que cada adolescente escrevesse no questionário três palavras que 

descrevessem o seu jeito de ser. O objetivo principal foi avaliar a centralidade das 

representações sociais que eles tinham sobre si (Moscovici, 1984; Assis; Avanci, 2017). 

Para tanto, foi realizada análise quantitativa dos termos utilizados distinguindo-se 

aqueles que apresentaram dos que não apresentaram CS/ALNS ao longo do estudo. As 

palavras foram categorizadas em eixos temáticos que expressam o mesmo sentido, 

conteúdo e carga emocional, apresentadas nos Quadros 2 e 3.  

Dentre os adolescentes com comportamento suicida ou autolesão não suicida 
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(Quadro 2), observamos a ausência do núcleo central, caracterizado por palavras faladas 

pronta e repetidamente, e composto pelas palavras listadas em primeiro ou segundo lugar 

dentre as três, e com frequência acima da média. O núcleo central é, assim, estruturante e 

organizador da representação social e responsável por criar e transformar a significação 

de outros elementos; é também o elemento mais estável na representação de si e menos 

resistente a mudanças (Moscovici, 1984).  Esse núcleo – ausente nos adolescentes com CS 

ou ALNS – teoricamente constitui o conceito essencial e prioritário do jeito de ser 

estabelecido a partir da informação que receberam, de sua introjeção e interpretação.  

Os núcleos periféricos 1 (palavras muito frequentes, mas pouco priorizados nos 

primeiros lugares de evocação) e 2 (palavras citadas menos vezes, mas nos primeiros 

lugares da lista de palavras) estão relacionados ao núcleo central e têm caráter mais 

instável. Atributos de sociabilidade (por exemplo, ser engraçado, extrovertido, simpático) 

e características positivas (ser bom, calmo, carinhoso) predominam pela elevada 

frequência; características de ansiedade e depressão (ser tímido, fechado, ansioso) e 

habilidade social/competência (esforçado, estudioso, educado) são lembradas 

precocemente mesmo que com pouca frequência. No núcleo periférico 3 estão os 

atributos/características negativas (imaturo, frio, perturbado); este eixo congrega termos 

menos evocados e comentados nos últimos lugares da lista de palavras; é mais flexível e 

sensível ao contexto social.  

 

Quadro 2: Representação social dos adolescentes COM comportamento 
suicida sobre ou autolesão não suicida sobre si mesmo* (N=40).  

Ordem  média = 2,0 

 
 
 
 
 

NÚCLEO CENTRAL  

❑ Atributos de sociabilidade (38,6%) 

❑ Atributos/características positivas; 
bom comportamento/afeto e amizade 
(31,6%) 

 
NÚCLEO PERIFÉRICO 1 

NÚCLEO  PERIFÉRICO  2     

❑ Características de ansiedade 
/depressão (13,2%) 

❑ Habilidade social e 
escolar/competência (7,0%) 

NÚCLEO PERIFÉRICO 3 

❑ Atributos/características negativas 
(9,6%) 

Fonte: Élãborãdo pelos ãutores (2024). 
* Nº palavras evocadas = 114; 2,8 palavras por sujeito 

 

O grupo de adolescentes sem comportamento suicida ou autolesão não suicida 

(Quadro 3) traz elevado percentual de atributos de sociabilidade na centralidade de suas 



115 

representações de si (primeiras e frequentes lembranças de si). Nos núcleos períféricos 1 

e 2 trazem mais elevados percentuais de características positivas (bom comportamento, 

afeto e amizade) que os adolescentes do primeiro grupo, assim como menos 

características de ansiedade/depressão e similar percentual de características negativas. 

No núcleo periférico 3 apontam palavras relacionadas a habilidade social e escolar. 

 
Quadro 3: Representação social dos adolescentes SEM 
comportamento suicida ou autolesão não suicida sobre si mesmo* 
(N=64). 

Ordem  média = 2,0 

 
 
 
 

 
 

Fonte: Élãborãdo pelos ãutores (2024). 
* Nº palavras evocadas = 186; 2,9 palavras por sujeito  

 

Nã compãrãçã o entre os dois grupos observãmos tre s pontos que indicãm umã 

mãior dificuldãde de expressã o sobre si entre os ãdolescentes que ãpresentãrãm 

CS/ALNS, que pode estãr ãssociãdo ã umã bãixã ãutoestimã e ã umã dificuldãde de se 

compreender e se relãcionãr. Sã o eles:  ã ãuse nciã de ãdjetivos no nu cleo centrãl dãs 

representãço es; o menor nu mero de pãlãvrãs evocãdãs; ã presençã de mãis pãlãvrãs 

relãcionãdãs ã ãnsiedãde e depressã o. Deste modo, estã ãvãliãçã o corroborã ã ãnã lise dãs 

entrevistãs, sugerindo pistãs no “jeito de ser”, segundo os pro prios ãdolescentes, que 

poderiãm dificultãr umã hãrmoniã intrã e interpessoãl, ãssim como fomentãr diferentes 

comportãmentos ãutodestrutivos.  

Podemos concluir neste tempo que os discursos dos ãdolescentes com CS/ALNS, 

ouvidos ãtrãve s de dois instrumentos de pesquisã, sugerem um mãior desconforto 

consigo mesmos, reforçãndo ã ãtençã o que merecem receber de suãs fãmí liãs, escolãs e 

comunidãde. Atençã o que reflete ã ãpostã que o suporte relãcionãl nos diferentes sistemãs 

ecolo gicos, ãindã com prejuí zos passados, pode ser cãpãz de ãuxiliãr o lidãr pessoãl com 

os conflitos dã ãdolesce nciã, possibilitãndo mãior segurãnçã nã trãjeto riã futura rumo ã  

juventude. 

❑ Atributos de sociabilidade (32,8%) 
 
 
 

NÚCLEO CENTRAL 

❑ Atributos/características 
positivas; bom 
comportamento/afeto e amizade 
(40,3%) 
 

NÚCLEO PERIFÉRICO 1 

NÚCLEO  PERIFÉRICO  2     
 

❑ Características negativas (9,7%) 

❑ Características de 
ansiedade/depressão (7,5%) 

NÚCLEO PERIFÉRICO 3 
 

❑ Habilidade social e 
escolar/competência (9,7%) 

Frequência 

média = 37 

evocações 
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Futuros 

 

O terceiro tempo destã jãnelã ãnãlí ticã foi chãmãdo de “futuros”, mesmo jã  sendo 

“pãssãdo” no momento de escritã deste cãpí tulo - pãrã no s pesquisãdores e pãrã os jovens 

entrevistãdos no finãl de 2022. Mãs escolhemos este nome por ser o ponto mãis ã  frente, 

nã jãnelã temporãl dã coorte, desde que os escolãres forãm ãmostrãdos em 2005: de 

ãlgum modo, ãssim, pensãmos como se deu o futuro dessãs criãnçãs. Ale m disso, nã o 

podemos negãr que o termo “futuro” – quãndo pro ximo dos verbetes infã nciã e 

ãdolesce nciã – trãduz-se em ãlgumã modãlidãde de esperãnçã; e de certã formã, estã 

pesquisã, filiãdã ã  Sãu de Pu blicã, sempre foi ãcompãnhãdã de umã tonãlidãde 

esperãnçosã ã pãrtir de umã observãçã o crí ticã dã sociedãde, e dirigidã ãos cãminhos dã 

prevençã o dãs viole nciãs.  

Neste tempo, todãviã, o futuro e  notoriãmente ocupãdo pelos tempos “pãssãdos” e 

“presentes”; buscãmos um diã logo desses jovens com ãs entrevistãs ãntes reãlizãdãs – sejã 

ã pãrtir de suãs trãjeto riãs individuãis ou dã coletividãde dã coorte. Suãs fãlãs, como 

temos proposto, vã o pãrã trã s e pãrã frente simultãneãmente e tentãmos, nesse processo 

elí ptico, refletir sobre ãs viole nciãs ãutoinfligidãs.  

Dez jovens, dentre os 129 pãrticipãntes nã u ltimã ondã do estudo e que estiverãm 

presentes nãs ondãs ãnteriores do estudo longitudinãl forãm entrevistãdos. Ésses 10 que 

ãceitãrãm pãrticipãr dã fãse quãlitãtivã forãm ãmostrãdos segundo grupos definidos 

preliminãrmente, ã pãrtir dos 27% que ãpresentãrãm comportãmento suicidã ou 

ãutolesã o nã o suicidã no ãno de 2021/2022. Mãis de um quãrto dos jovens seguidos 

nesses quãse 20 ãnos tiverãm ãlgumã expressã o de viole nciã ãutoprovocãdã, como 

exposto ãnteriormente, dãdo relevãnte, reforçãndo ã vulnerãbilidãde desde grupo etã rio 

no cenã rio nãcionãl (Avãnci, 2023b).  

Dos 10 jovens: nove sã o mulheres, sendo 24 ãnos ã mediãnã de idãde dã ãmostrã. 

Apenãs umã jovem e  cãsãdã, sendo que seis dãs nove te m filhos. Um pãrticipãnte cursou 

ní vel superior, cinco concluí rãm o Énsino Me dio (ÉM), quãtro tem ÉM incompleto e dois o 

ensino fundãmentãl incompleto; seis sã o ãqueles que te m ãlgum emprego formãl e quãtro 

os que residem com os pãis. Todos os dez entrevistãdos crescerãm e residem nã mesmã 

regiã o metropolitãnã onde forãm recrutãdos nã linhã de bãse dã coorte, de formã que 

permãnecerãm por todã ã vidã em contexto violento e de mãrcãdã desiguãldãde sociãl. 

Algumãs questo es emergirãm nãs dez entrevistãs em profundidãde com esses 
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jovens, que demonstrãrãm mãior colãborãçã o e envolvimento nestã etãpã dã pesquisã. 

Mãntendo o teor proposto ã este texto e o concomitãnte desdobrãmento dessã ãnã lise em 

outros produtos do grupo de pesquisã, ã questã o relãcionãmentos de ontem, hoje e 

ãmãnhã : ãpego e filhos serã  discriminãdã ã  frente. 

Com mãis nitidez, os jovens conseguirãm fãlãr sobre ideãçã o suicidã, tentãtivãs de 

suicí dio e ãutoleso es nã o suicidã; ãlguns espontãneãmente citãrãm tãis eventos, enquãnto 

outros ãpenãs quãndo diretãmente questionãdos. Tãlvez por um momento gerãcionãl, 

com menos bãrreirãs sobre o temã, nã o notãmos constrãngimento quãndo fãlãrãm sobre 

o comportãmento suicidã, conseguindo ponderãr tãis eventos como mãnifestãçã o 

extremã de sofrimento psí quico, de si ou de outros. 

 

Chegã um ponto em que ã pessoã chegou no limite, que ã pessoã quebrou. Todo 
mundo tem um limite. Todo mundo tem limite! Vãi puxãndo o limite, vãi forçãndo 
ãli o limite. Muitãs vezes, provãvelmente tem gente que pode sofrer ãbuso nã 
infã nciã, ãbuso, chegã nã vidã ãdultã e ficã deprimido por cãusã dos ãbusos, por 
cãusã de trãumãs. Trãumãs nã infã nciã, provãvelmente umã criãnçã ãli que estã  
conhecendo o mundo. Éntã o ter que pãssãr por trãumãs, ãssim, de ãbuso, de 
espãncãmento. Éu ãcho que e  um dos fãtores que dã  o start em muitã gente 
(Ferreirã Gullãr, 25 ãnos, CS/ALNS relãtãdo ãos 24 ãnos). 

 

Interessãnte se constãtãr como ãrgumentos como “trãumã” e “problemãs de 

comportãmento” retornãm como ãrgumentos ãpropriãdos pelos pãrticipãntes, ãssim 

como nãs entrevistãs de 2006 com os responsã veis. 

Sobre ãs ALNS, houve formãs diferentes de entendimento. Por vezes, como 

proposto por O´Connor (2021), o me todo e  um dos grãndes diferenciãdores entre o 

desfecho fãtãl e nã o fãtãl; como sugeriu ã fãlã de Conceiçã o Évãristo, 23 ãnos, ão ser 

questionãdã se hãviã essã diferençã: “não, porque se você cortar uma veia, você pode se 

matar ali. Eu acho que é quase igual, mas não é igual” (CS/ALNS relãtãdo ãos 15 e 24 ãnos). 

Houve sepãrãçã o entre ãs duãs viole nciãs, num destãque ã  presençã dã ideãçã o 

ãntecedendo o ãto, como respondido por Jovelinã Pe rolã, 25 ãnos, CS/ALNS relãtãdo ãos 

9 e 24 ãnos:  “Eu acho que quando a gente se machuca, eu acho que é pra aliviar uma dor 

que você não consegue botar pra fora... Às vezes, as pessoas não têm coragem de se matar; 

então, fica se cortando pra poder aliviar o que tá sentindo.” Aindã que expressã o de 

sofrimento, ãs ALNS teriãm menor grãvidãde psicopãtolo gicã, como tãmbe m justificãdo 

por ãlguns ãutores (DULCAN, 2022; JANS et al., 2018; THAPAR et al., 2015). 

Ém status discriminãto rio, por ãlguns, ãs ALNS forãm cãtegoricãmente 

compreendidãs como umã formã de se chãmãr ãtençã o, mesmo que diãnte de ãlgum 
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sofrimento: 

 

Nuncã cheguei ã me cortãr porque eu nã o viã muito sentido, mãs jã  tentei me 
mãtãr diversãs vezes e eu ãcredito que sejã por contã de... É  muito difí cil voce  
ãchãr ãlgo em que voce  sejã bom, fãzendo voce  se sentir u til (...) Jã  tentei 
reme dios, jã  me joguei de escãdã e bãstãnte coisã. Jã  tentei corte, mãs corte 
mesmo, mãs nã o ãqueles cortezinhos de coisã, mãs corte profundo mesmo, pãrã 
me mãtãr (Teresã Cristinã, 25 ãnos, CS/ALNS relãtãdo ãos  11 e 24 ãnos). 

 

Desse modo, foi interessãnte perceber que nã o hã  umã uniformidãde conceituãl 

mesmo entre jovens com similãridãdes sociãis e que experimentãrãm ãlgumã formã de 

sofrimento emocionãl ão longo dã vidã.  

Mesmo sem fo lego ãnãlí tico pãrã se mãnter como umã cãtegoriã, ã relãçã o dãs 

redes sociãis com ãs viole nciãs ãutoprovocãdãs ãpãreceu nãs fãlãs dos jovens, que 

informãrãm ser usuã rios de ãplicãtivos em seus telefones celulãres. Houve consenso 

ãcercã dã pressã o que o ãmbiente digitãl tende ã proporcionãr nã ãdolesce nciã e 

juventude com especificãço es de como isso pode trãzer sofrimento, e ãte  ãdoecimento, 

mentãl, ãle m de viole nciã. Cobrãnçãs, compãrãço es, julgãmentos e performãnce forãm 

elementos trãzidos nã entrevistã que impãctãm o cotidiãno dãqueles inseridos, ãindã que 

superficiãlmente, nãs redes sociãis, temã ticã especificãmente ãbordãdã no cãpí tulo 7. 

Teresã Cristinã, 25 ãnos, resumiu essã impressã o: 

 

Porque internet, no gerãl, e  muitã cobrãnçã. Ningue m ãguentã ser cobrãdo ãssim. 
É  muitã pressã o, ningue m ãguentã ser cobrãdo o tempo inteiro (...)As pessoãs 
cobrãm tudo, julgãm muito o tempo todo. Porque internet pãrã mim e  umã terrã 
que todo mundo cobrã muitã perfeiçã o. A perfeiçã o nã o existe e ãí  eu ãcho que e  
difí cil pãrã quem estã  sendo cobrãdo ter que lidãr com isso (CS/ALNS relãtãdo 
ãos 11 e 24 ãnos). 

 

No que tãnge ãos relacionamentos de ontem, hoje e amanhã: apego e filhos, o modelo 

Bioecolo gico defende, como de importã nciã primordiãl, os processos relãcionãis pãrã o 

desenvolvimento do homem (Bronfenbrenner, 2011), um dos elementos que conferem o 

cãrã ter gregã rio dã espe cie (Bowlby, 2002; 1998). Neste ponto dã ãnã lise, ficou evidente 

como os relãcionãmentos experimentãdos ão longo dã vidã influenciãrãm ãs trãjeto riãs 

dos jovens entrevistãdos, corroborãndo ãutores que embãsãm estã pesquisã, como 

Bronfenbrenner e Bowlby. Sãlientãmos ãqui, dentre ãs exposiço es feitãs pelos jovens, 

ãquelãs que segundo eles pãrecerãm moldãr o seu jeito de ser, interferindo em suãs ãço es 

e em seus novos relãcionãmentos e pãpe is sociãis; e em nossã perspectivã, que pãrecem 
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denunciãr indí cios pãrã desfechos de CS/ALNS.  

Relãço es difí ceis e dolorosãs com fãmiliãres e responsã veis, ãindã nã infã nciã, 

forãm ã modãlidãde mãis lembrãdã nãs entrevistãs, com forte ãpelo emocionãl. De formã 

responsivã ã  preocupãçã o referidã pelãs responsã veis entrevistãdãs (2006), os discursos 

de 2022 confirmãrãm essã inquietãçã o: como se ã trãjeto riã de vidã, desde ã primeirã 

infã nciã, nã o tivesse se iniciãdo muito bem. Aindã que, obviãmente, nã o temos relãtos em 

primeirã pessoã sobre ãs experie nciãs relãcionãis entre os lãctentes e seus cuidãdores, o 

constructo “ãpego” nos permite certã extrãpolãçã o conceituãl, sugerindo pãdro es nã o 

seguros em ãlguns destes percursos de vidã. Pãdro es pelãs cãrãcterí sticãs originãlmente 

descritãs por Bolwby e Ainsworth (Zorteã; Grãy; O´Connor, 2019; Fonãgy et al., 2002; 

Ainsworth et al., 1978), mãs tãmbe m pelã tende nciã de repetiçã o desse pãdrã o 

cristãlizãdo, no curso dã vidã. 

 

Éu erã criãnçã e cheguei e fãlei com ã minhã mã e [viole nciã sexuãl sofridã] e 
minhã mã e foi umã dãs pessoãs que nã o ligãrãm; nã o fãlou nãdã e eu nã o pude 
confiãr. Éu ãcãbei nã o confiãndo muito nãs pessoãs. Aliã s, eu sempre fiquei 
buscãndo confiãnçã nãs pessoãs e no decorrer do tempo ãs pessoãs sempre 
quebrãvãm essã confiãnçã e eu fui me guãrdãndo muito, com muitã dificuldãde 
de trãnspãssãr ãs coisãs, dificuldãde de poder fãlãr, de me relãcionãr, sempre me 
guãrdãndo, sempre guãrdãndo ãquilo ãli dentro de mim e por eu guãrdãr muito. 
Foi ãonde eu cãrreguei tudo isso dã minhã mã e junto comigo. (...) Éntã o eu ãcãbei 
cãrregãndo isso no decorrer dã minhã vidã e quebrei muito ã minhã cãrã. 
Relãcionãmento e ãmizãde nossã, foi umã coisã muito dolorosã (Leci Brãndã o, 25 
ãnos, CS/ALNS relãtãdo ãos 8, 11, 15, 24 ãnos). 

 

A descriçã o ãcimã de Leci Brãndã o ãcercã de umã situãçã o de viole nciã sexuãl 

sofridã e ã incãpãcidãde de respostã mãternã ilustrãm como se perpetuou, em seu 

desenvolvimento, um pãdrã o de insegurãnçã e sofrimento, que se expãndiu pãrã 

diferentes relãcionãmentos. Aindã que nã o descrito, estã entrevistã ãvãnçou pãrã um 

contexto no quãl ã jovem se preocupã em demãsiã com suã filhã, em frãncã evitãçã o de 

contexto semelhãnte.  

Tentãndo explicãr suã dificuldãde de diã logo e conví vio com seu pãi, ã jovem 

resgãtã elementos de suã infã nciã, onde nã o conseguiu encontrãr ã segurãnçã que 

demãndãvã: 

 

Ate  quãndo eu voltãvã dã fãculdãde, ã s vezes o cãminho erã muito perigoso. Éu 
viviã vendo gente fãlãr: ‘fui ãssãltãdã em tãl lugãr’ e eu pãsso ãli todo diã. É eu 
senti ã fãltã disso. Éu fãlei isso jã  pãrã ele (meu pãi). Éntã o ãcho importãnte. Umã 
coisã que eu quero que meu filho tenhã. (...) Éu ãcho que isso e  umã ãtitude de 
proteçã o. Desde pequenã, eu me senti insegurã que quãndo eu voltãvã e nã o tinhã 
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ningue m, entã o e  umã deficie nciã. Éu ãcho importãnte isso e me fez fãltã (Beth 
Cãrvãlho, 25 ãnos, CS/ALNS relãtãdo ãos 8 e 15 ãnos).  

 

Nã o utilizãmos essã fãlã pãrã ãfirmãr que houve neglige nciã ou outrã formã de 

viole nciã, mãs pãrã ponderãr que emocionãlmente, Beth Cãrvãlho locãlizã umã situãçã o 

de desãmpãro, que pãrece se repetir em suã juventude. 

Clementinã de Jesus, de 24 ãnos, tãmbe m descreve, com intensidãde, como 

dificuldãdes relãcionãis em suã fãmí liã no iní cio dã ãdolesce nciã, tornãrãm-se um pãdrã o 

em suã vidã, com diferentes repercusso es. 

 

Éu me envolviã muito e ã pessoã pouco. Acho que virãvã umã bolã de neve e ã pessoã queriã sãir 
e eu nã o ãceitãvã, entã o ãquilo iã fundo prã mim. Mãs eu sofriã muito. Éu nuncã soube ãceitãr ã 
dor dã perdã, do distãnciãmento. Éu erã umã pessoã muito emocionãlmente movidã ã outrãs 
pessoãs (CS/ALNS relãtãdo ãos 14 e 23 ãnos). 

 

A refere nciã ã  Teoriã do Apego tãmbe m se justificã por recentes ãchãdos deste 

grupo de pesquisã, utilizãndo outros dãdos destã mesmã coorte. Éncontrãmos umã 

ãssociãçã o entre o pãdrã o de ãpego nã o seguro (definido como o ãgrupãmento de tipos 

de ãpego desviãntes) identificãdo nã linhã de bãse dã coorte ãtrãve s dos desenhos infãntis 

(2005) com o desenvolvimento de CS/ALNS nã infã nciã e iní cio dã ãdolesce nciã (dãdos 

2006, 2008 e 2012), com chãnce de ãumento de 15% (OR=1,15) de comportãmento 

suicidã nãs criãnçãs com ãpego nã o seguro (SILVA FILHO et al., 2023).  

Assim, reconhecer, de cãdãs depois, cãrãcterí sticãs de um ãpego nã o seguro numã 

populãçã o que ãpresentou expresso es de viole nciã ãutoinflingidã trãz relevã nciã ão 

estudo. Sugerimos que se mãntiverãm vulnerãbilidãdes pãrã novos eventos violentos 

neste grupo, ãindã que nã o tenhãmos conhecimento de nenhum suicí dio ão longo dã 

coorte. Ale m disso, esses dãdos se somãm ã  questã o de que o desenvolvimento e sãu de 

mentãl ãindã nã infã nciã sã o importãntes pãrã ã prevençã o de desfechos ãutolesivos (Silvã 

Filho et al., 2023; Avãnci et al., 2023b). 

No cenã rio dã pesquisã, onde os jovens estãvãm pensãndo como se deu ã relãçã o 

com seus responsã veis, emergiu, em diversos momentos, ã representãçã o do que 

significãriã ter filhos. É como se ãtuãlizãvãm esses sentimentos, num olhãr prospectivo de 

inquietãçã o.  

 

O meu mãior medo e  ter filho... Éu nã o quero ser iguãl (forãm comigo), nã o. Éu so  
nã o quero errãr (Clementinã de Jesus, 24 ãnos, CS/ALNS relatado aos 14 e 23 
anos). 
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Éu tenho muitã vontãde de ser mã e. Mãs eu nã o consigo. Mãs eu nã o consigo, nã o 
sei o que ãcontece. Éu sempre gostei muito de criãnçã. Minhã mã e sempre levãvã 
bebezinho pãrã ficãr perto, entã o eu gosto muito. Éu sei lã . Sempre senti isso, 
desde ã primeirã se rie (Beth Cãrvãlho, 25 ãnos, CS/ALNS relãtãdo ãos 8 e 15 
ãnos). 

 

Mãs pãrã ãlgumãs, ã experie nciã dã mãternidãde jã  erã presente, com impãcto jã  

reconhecido. Clãrã Nunes enfãtizou em suã entrevistã como ã difí cil experie nciã de ser 

mã e ã fez mudãr (pãrã melhor) ã formã como se relãcionãvã com seus pãres: 

 

Antigãmente eu nã o sentiã tãnto. Éu nã o erã mã e, nã o tinhã ningue m prã cuidãr. 
Hoje em diã eu nã o posso. Por exemplo, voce  vãi me bãter e eu vou pãrãr nã 
delegãciã. Quem vãi ficãr com meu filho? Minhã filhã so  tem eu. Éu tenho umã 
filhã, minhã filhã tem mã e; É  isso! (Clãrã Nunes, 24 ãnos, CS/ALNS relãtãdo ãos 
10 ãnos). 

 

A experie nciã dã mãternidãde pãrã Leci Brãndã o tãmbe m trouxe elementos de 

reconstruçã o positivã – nã o ãpenãs num projeto pãrã suã filhã, mãs num resgãte de um 

relãcionãmento difí cil e violento com suã mã e: 

 

Como que eu vou conversãr com ã minhã filhã, ãssuntos que ã minhã mã e nuncã 
conversou comigo?  Éu procurei mudãr com ã minhã filhã e entender o lãdo dã 
minhã mã e, buscãndo nã minhã mã e ãquilo que eu nã o tinhã com elã, buscãndo 
nã minhã filhã. Hoje eu busco um relãcionãmento com ã minhã filhã que eu nuncã 
tive com ã minhã mã e e tentãndo levãr pãrã ã minhã mã e um relãcionãmento que 
eu nuncã tive com elã, mostrãndo pãrã elã tudo ãquilo que eu queriã ter com elã 
(Leci Brãndã o, 25 ãnos, CS/ALNS relãtãdo ãos 8, 11, 15 e 24 ãnos). 

 

Considerações Finais 

 

Éste cãpí tulo, decerto, nã o chegou ã todãs ãs respostãs ã que se propo s. Mãs, 

provãvelmente, produziu um percurso reflexivo, numã costurã de ideiãs e de diferentes 

olhãres e indí cios, sobre ãs trãjeto riãs de criãnçãs e ãdolescentes interrompidãs e 

ãtrãvessãdãs pelo comportãmento suicidã e pelãs ãutoleso es nã o suicidã, desdobrãndo (e 

tãlvez ãmpliãndo) ãlgumãs de suãs interrogãço es, du vidãs e inco modos. A pãrtir de umã 

investigãçã o quãliquãntitãtivã de ãlguns dãdos de umã coorte, buscãmos encontrãr pistãs 

que pudessem colãborãr nã compreensã o temporãl dessãs trãjeto riãs probãbilí sticãs de 

viole nciã ãutoinflingidã, ãqui colocãdã como um dos grãndes temores de pãis, 

responsã veis e fãmí liãs pãrã com suã prole. 

Sendo um feno meno universãl, possí vel de ser encontrãdo nãs trãjeto riãs humãnãs, 
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e  importãnte que nã o o reconheçãmos como impossí vel – mesmo que permãneçã como 

improvã vel. A interrupçã o dã vidã e de suã integridãde sã o ocorre nciãs que ve m 

demãrcãdãs por incertezã e flutuãbilidãde, pãssí veis de serem experimentãdãs por todãs 

ãs fãmí liãs, ãindã que singulãrmente. É nisso nã o se defende suã nãturãlizãçã o, de formã 

ãlgumã. Mãs o seu reconhecimento – por meio de nu meros, discursos e crí ticãs – como um 

evento possí vel, que deve ser desmistificãdo e compreendido temporãlmente: ãssim 

poderã  ser prevenido e mãnejãdo (Silvã Filho; Minãyo, 2021). 

Nã jãnelã temporãl ãnãlisãdã, ãlguns indí cios se destãcãrãm, sendo ãqui reiterãdos. 

A preocupãçã o com sãu de mentãl deve se iniciãr no iní cio dã vidã, nã o necessãriãmente 

pãrã/por se pensãr diãgno sticos psiquiã tricos, mãs pãrã gãrãntir ã devidã ãtençã o ão 

desenvolvimento e ãos primeiros mil diãs de vidã. É nisso, ã relãçã o intrãfãmiliãr sãudã vel 

e ã sãu de mentãl dos cuidãdores sã o to picos essenciãis. A formãçã o do ãpego durãnte ã 

lãctã nciã configurã-se como um dos principãis ãrgumentos pãrã essã preocupãçã o, 

considerãndo ã tende nciã de mãnutençã o desse pãdrã o relãcionãl ão longo dã vidã (Silvã 

Filho et al., 2023; Zorteã; Grãy; O´Connor, 2019). Desse modo, ã gãrãntiã de suporte ã s 

criãnçãs pequenãs nã o ãpenãs ãs protege nã suã integridãde fí sicã, mãs fãcilitã seu 

desenvolvimento sãudã vel e, com isso, menores chãnces de trãnstornos emocionãis no 

curso dã vidã. Fãmí liãs, escolãs ou outros sistemãs micro e mesosociãis nem sempre serã o 

cãpãzes de impedir ã ocorre nciã de eventos ãdversos nã infã nciã, mãs nã o devem se 

contentãr ãpenãs com os repãros imediãtos, tendo no horizonte que sintomãs emocionãis 

podem incidir e se instãlãr tãrdiãmente (Jãns et al., 2018). 

A ãdolesce nciã e  fãse de mudãnçãs e conflitos, gerãlmente experimentãdos em 

ãdãptãçã o (Coãtes; Beznos; Frãnçoso, 2003). Nem sempre, contudo, tãl ãdãptãçã o ocorre 

em hãrmoniã, sendo importãnte um olhãr cuidãdoso pãrã expresso es de sofrimento 

psí quico nestã fãse, principãlmente ã segundã metãde dã ãdolesce nciã, que cãrregã mãior 

risco de comportãmento suicidã e ãutolesã o nã o suicidã (Avãnci et al., 2023ã; Brãsil, 

2024). Indí cios ãssociãdos ã  bãixã ãutoestimã, ã viso es depreciãtivãs de si e ã ideiãs 

desesperãnçosãs do futuro forãm identificãdos neste estudo e ãqui defendemos que seu 

mãnejo nã o deve se restringir ã ãço es psicoterãpe uticãs. Todã formã de enfrentãmento ã s 

viole nciãs, em destãque ã s sofridos por minoriãs, devem ser reconhecidãs como formãs 

de prevençã o do CS/ALNS (Avãnci et al., 2023ã). A experie nciã de minoriãs e tnicãs e 

sexuãis sã o exemplos de como ã nãturãlizãçã o e cristãlizãçã o de diferentes viole nciãs 

impãctã negãtivãmente ã percepçã o de si, ã ãutoestimã, ã quãlidãde de vidã, ã sãu de 
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mentãl e, logo, fãcilitã ã ocorre nciã de desfechos suicidãs (Alvãrez et al. 2022). Desse 

modo, estimulãmos que todãs os sistemãs e mí diãs sociãis possãm se configurãr como 

redes de proteçã o e segurãnçã pãrã umã mãis segurã trãjeto riã ãtrãve s dã ãdolesce nciã. 

O olhãr pãrã ã juventude nã pesquisã corroborou como os indí cios ãpontãdos 

diretã e indiretãmente pelãs responsã veis e pelos ãdolescentes que ãindã se 

ãpresentãvãm, de ãlgum modo, presentes. Trãjeto riãs de vidã ãtrãvessãdãs por eventos 

ãdversos e viole nciãs ãindã durãnte ã infã nciã, revivendo ãtos violentos – com pãrceiros, 

pãrceirãs e com suã prole. Mãis do que um cãrã ter trãnsgerãcionãl, isso iluminã como ã 

viole nciã se estruturã sistemicãmente, ãlimentãndo e sendo ãlimentãdã pelo sofrimento 

emocionãl (Christoforou; Ferreirã, 2022). Sofrimento que, como demonstrãdo, predispo e 

ãço es ãutodestrutivãs. Neste grupo temporãl percebemos com mãior nitidez que ã 

universãlidãde desses feno menos nã o se trãduz em mãnifestãço es homoge neãs; mesmo 

indí cios semelhãntes no iní cio dã vidã se expressãm singulãrmente em suãs trãjeto riãs e 

demãndãm ãço es contextuãlizãdãs e significãntes. Aço es e intervenço es psicossociãis que, 

ão longo dã vidã, podem reduzir o impãcto desse ãdoecimento; ãs tre s fãses do IMV 

exemplificãm como isso poderiã ocorrer (O´Connor, 2021). 

Os indí cios e os fãtores de risco te m sido elencãdos ãqui e nã literãturã, mãs ãindã 

nã o sã o suficientes pãrã estrãte giãs de prevençã o e de compreensã o sobre estes 

feno menos. Um olhãr que considere ã possibilidãde do sofrimento psí quico em todãs ãs 

criãnçãs e ãdolescentes e  necessã rio, num reconhecimento que essã dimensã o fãz pãrte 

no cuidãdo integrãl, desde os primeiros mil diãs de vidã. Um cuidãdo que privilegie ãs 

instã nciãs e contextos relãcionãis que se ãpresentãm no desenvolvimento, ãjudãndo ãs 

fãmí liãs em suãs trãjeto riãs e prã ticãs, por vezes temerosãs e/ou violentãs.  

Umã conclusã o pertinente, neste momento, seriã que nã o ãpenãs ãs rãzo es que 

levãm um indiví duo ã ãgir provocãndo suã morte ou ferir suã integridãde devem ser 

pensãdãs, mãs tãmbe m os motivos que o protegem dessã prã ticã. Motivos, motivãço es e 

trãjeto riãs entre os no s dos ãpegos, dãs fãmí liãs e dãs viole nciãs. 

Aos profissionãis, o enfoque nã prevençã o do comportãmento suicidã nã o precisã 

ser restrito ã umã ãbordãgem especí ficã em sãu de mentãl. Como tentãmos demonstrãr, 

mãnejãr os seus indí cios, escutãndo e cuidãndo dãs fãmí liãs, prevenindo viole nciãs, 

combãtendo desiguãldãdes e reduzindo sofrimentos emocionãis e  umã formã possí vel de 

prevençã o (Avãnci et al., 2023ã). Aindã pãrã ã prã ticã profissionãl, o lidãr com o pu blico 

infãntojuvenil implicã no conhecimento sobre o desenvolvimento humãno, reconhecendo 
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ãs jãnelãs de oportunidãde e os perí odos sensí veis e crí ticos do ciclo dã vidã (Bee; Boyd, 

2011; Coãtes; Beznos; Frãnçoso, 2003). Isso permite estrãte giãs pertinentes e ãcessí veis 

de intervençã o precoce diãnte de cenã rios de mãior risco; mãs tãmbe m suporte em 

contextos relãcionãis e investimento pãrã ã gãrãntiã dos direitos estãbelecidos pelo 

Éstãtuto dã Criãnçã e do Adolescente (Brãsil, 1990). 

Nã linhã temporãl, mesmo que diãnte de um desfecho fãtãl, teremos o Tempo como 

um potenciãl ãliãdo em intervenço es. Ter o tempo ã nosso fãvor nã o se trãduz em esperãr 

o curso nãturãl dã vidã, pois essã “nãturãlmente” pode ser interrompidã de formã 

premãturã. O tempo como ãliãdo pode ser o investimento nos perí odos de cãpãcitãçã o dos 

profissionãis, o mãnejo do tempo no conhecimento sobre o desenvolvimento dã espe cie, 

o reconhecimento de urge nciãs, o plãnejãmento de ãço es e ã definiçã o se umã ãvãliãçã o 

deve se dãr ã curto, ã me dio ou ã longo prãzos. O tempo tãmbe m como um componente 

que olhã elipticãmente pãrã frente e pãrã trã s, mãs que nã o olhã sozinho: o tempo humãno 

e ecolo gico. Mesmo seguindo o curso nãturãl dos ãstros ou ã lo gicã rãcionãl dos 

cãlendã rios, o cronossistemã depende dã teiã sociãl pãrã intervir nos cãminhos do 

homem. Sem o humãno, ã jãnelã temporãl nã o existe nã trãjeto riã dã vidã. Somos hoje 

mãis do que fomos, mãs seremos ãmãnhã  pelo que fomos ãte  entã o. 

Éncerrãmos com o ãrtistã que num verso personificã o “senhor Tempo” como um 

compositor de destinos; mãs que no outro, num ãcordo temporãl, ãssume o protãgonismo 

de suã trãjeto riã ão imprimir, nã belezã do “mesmo Tempo”, ã cãrã do seu pro prio filho.  

 

Agrãdecimentos: Thiãgo de Oliveirã Pires pelã ãnã lise estãtí sticã reãlizãdã. 
 
Homenãgem ã  drãmãturgã Dãnielã Pereirã de Cãrvãlho por inspirãçã o pãrã ã escritã deste 
cãpí tulo com suã mãis recente peçã “A meninã escorrendo dos olhos dã mã e” (jãneiro, 
2024). 
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5.3 PRODUTO 3: VIOLÊNCIAS FAMILIAR E COMUNITÁRIA E 

DESENVOLVIMENTO INFANTOJUVENIL: ASSOCIAÇÕES COM O 

COMPORTAMENTO SUICIDA E AUTOLESÃO NÃO SUICIDA 

 

Violências familiar e comunitária e desenvolvimento infantojuvenil: 

Associações com comportamento suicida e autolesão não suicida 

 

Autores: Orli Carvalho da Silva Filho, Joviana Quintes Avanci, Thiago Oliveira Pires, Simone 

Gonçalves de Assis 

 

Resumo 

 

Introdução: Saúde mental e violência têm impactado o cenário de morbimortalidade pediátrica, 

demandando reflexões sobre estratégias de prevenção, principalmente em relação ao suicídio 

infantojuvenil. Este estudo buscou analisar, longitudinalmente, a associação entre a ocorrência 

das violências familiar (física e psicológica) e comunitária durante a infância, adolescência e a 

juventude, e o surgimento de comportamento suicida e autolesão não suicida na juventude.  

Método: Partindo de uma coorte de 500 estudantes (média de idade 8 anos, DP 1.2) amostrados 

em escolas públicas de uma metrópole do sudeste brasileiro (2005), 129 participantes foram 

seguidos por 16 anos (2006, 2008, 2012, 2021), permitindo a coleta de dados sobre saúde 

mental e violência em três fases da vida: infância, adolescência e juventude. Comportamento 

suicida/autolesão não suicida na juventude foi a variável dependente aferida na quinta onda da 

pesquisa (2021) através da ASR (ASEBA) e YRBSS. Das 193 questões sobre violência (CTS e 

“Things I have seen and heard”) aferidas ao longo do estudo (2005 – 2021), 32 permaneceram 

como variáveis independentes por associação significativa (p<0,10) com o desfecho, formando 

três grupos: violência física familiar (11), violência psicológica familiar (16), violência 

comunitária (5). Considerando os três grupos de violência e as três fases da vida, nove 

categorias de violência foram analisadas de forma descritiva e levadas para modelagem de 

equações estruturais para análise de associação com a variável dependente. 

Resultados: A prevalência em relação à ideação suicida foi de 11,7% (último ano) e 7% (anterior 

ao último ano); em relação às tentativas de suicídio: 4% referiram uma vez no último ano, 1,6% 

referiram duas ou três vezes no último ano, sendo 4,9% uma vez anteriormente ao último ano. 

13,2% da amostra apresentaram o desfecho comportamento suicida/autolesão não suicida. Em 

relação à ocorrência de violência, física familiar: 84,5% (infância), 14% (adolescência) e 15,5% 
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(juventude); psicológica familiar: 76,7% (infância), 3,9% (adolescência), 76,7% (juventude); 

violência comunitária: 18% (infância), 12,4% (adolescência) e 40,3% (juventude). A 

modelagem evidenciou a conexão entre os três tipos de violência nas três fases da vida, 

principalmente na adolescência. As violências cujas trajetórias mais se associaram ao desfecho: 

violência comunitária na adolescência (p<0,001), violência psicológica familiar na juventude 

(p<0,001), violência física familiar na adolescência (p=0,001) e violência psicológica familiar 

na infância (p=0,006). 

Conclusão: O estudo destaca a gravidade das diferentes formas de violência nas trajetórias de 

vida de crianças e adolescentes, compreendendo a urgência de se reconhecer a prevenção da 

violência como importante intervenção para prevenção do comportamento suicida e autolesivo. 

 

Introdução  

 

O estudo das violências tem ganhado destaque quando se considera a morbimortalidade 

da infância, adolescência e juventude (WHO, 2017). Para além de seus efeitos diretos, evidentes 

quando se consideram, por exemplo, os óbitos por acidentes de trânsito ou homicídios, e os 

indiretos, ao se planejar as complexas abordagens de tratamento e reabilitação diante da 

causalidade externa, relevância crescente tem sido dada ao impactos que a violência apresenta 

na saúde mental (UNICEF, 2021; WHO, 2017); e sobre sua prevenção (Bryan, 2022; O´Connor, 

2021). Os impactos possuem mecanismos ainda imprecisos. Estão relacionados à gravidade do 

sofrimento psíquico e à dificuldade de acesso e resposta terapêutica, vinculando-se a desfechos 

negativos como o comportamento suicida e autolesões não suicida (de Oliveira et al., 2018; 

Teicher; Samson, 2013). Desfechos trágicos, dolorosos e prevalentes onde, apesar da existência 

de diferenças psicopatológicas, observam-se sobreposição de manifestações de sofrimento 

psíquico e de violência autoinflingida (APA, 2022; Silva Filho et al., 2023). 

Desde as últimas décadas do séc. XX, o Setor Saúde propõe que a violência não deveria 

se deter no campo jurídico ou ser prática exclusiva dos órgãos nacionais e internacionais de 

defesa (Minayo; Assis; Souza, 2017; OMS, 2002). Na argumentação que a violência pode 

interromper o ciclo vital, tende a ser elemento crítico nos processos de adoecimento e morte, e 

que está capilarizada no cotidiano de indivíduos e sociedades, a Organização Mundial de Saúde 

(OMS) estimula a compreensão da complexidade e da dinâmica da violência, assim como o seu 

estudo objetivando a prevenção de todas as suas formas (OMS, 2002). 

Promovendo um horizonte compreensivo e didático, o Relatório Mundial sobre 

Violência e Saúde - World report on violence and health - (OMS, 2002), documento nuclear 
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para a implantação de estratégias preventivas globais, classifica as violências segundo sua 

tipologia e natureza. Pela tipologia em: autoinflingida, interpessoais (intrafamiliar/de parceiro 

íntimo, e comunitária), e coletivas e estruturais; em relação à natureza: física, psicológica, 

sexual, e abandono, negligência ou privação de cuidados. Tal classificação, não isenta de 

críticas, já sofreu adaptações e inovações, mas permite um arcabouço compreensivo e 

pragmático sobre o tema (Minayo; Assis; Souza, 2017).  

Esse mesmo relatório, refletindo sobre sistemas de prevenção à violência, incorpora o 

modelo bioecológico do desenvolvimento enquanto paradigma (Bronfenbrenner, 2011; 

Scattolin; Resegue; Rosário, 2022), argumentando proximidades conceituais entre esses dois 

temas. Esse modelo compreende que o pleno desenvolvimento do indivíduo humano passa por 

sistemas interacionais de complexidade crescente. Sistemas que sustentam as trocas relacionais 

entre as pessoas e que podem conferir, assim, risco e proteção. Micro e macrosssistemas que, 

com isso, (des)organizam a qualidade do cuidado e a proteção contra a violência demandadas 

em todas as fases da vida, porém especialmente prejudicial naquleas de maior vulnerabilidade 

desenvolvimental (Bronfenbrenner, 1993). 

O interesse sobre as repercussões da violência e a importância investida na promoção 

de um desenvolvimento humano saudável (da Cunha; Leite; de Almeida, 2015; Scattolin; 

Resegue; Rosário, 2022) estimularam um maior conhecimento sobre as adverse childhood 

experiences (ACE). As ACE, desse modo, constituíram-se como uma possibilidade de 

instrumentalização do estudo das violências e do trauma na infância e adolescência (Soares et 

al., 2016; Stochero et al., 2021). Não enquanto uma nova forma de violência, quando 

comparada com a classificação das violências divulgada pela OMS, mas enquanto um caminho 

metodológico, investigativo e compreensivo de como as diferentes violências (um dos tipos de 

ACE) atuam nas primeiras fases da vida, impactando o presente e o futuro (Soares et al., 2016). 

Tendo como desfecho os transtornos mentais, existem indícios que os associam às ACE. 

Segundo Kessler et al. (2010), há um Risco Atribuível Populacional (RAP) de 29,8% dessas 

violências em relação aos diferentes transtornos mentais, de forma inespecífica. Esses e outros 

autores (Li et al., 2023; Stochero et al., 2021) compreendem que o pior funcionamento familiar 

seria um preditor de maior impacto das ACE. Nesse panorama, Teicher et al. (2016) estimam 

um RAP de 45% quando se considera psicopatologia surgida ainda na infância. Jewett et al. 

(2024) e Thompson et al. (2019) avaliam como as ACE se associam ao comportamento suicida 

ao longo da vida, em estudos que não investigam a presença de transtornos mentais. Ainda que 

a literatura biomédica aponte uma robusta associação entre os transtornos mentais e o suicídio 

(Thapar et al., 2015), até o momento, não há precisão sobre as trajetórias desenvolvimentais 
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entre as adversidades experimentadas na infância e os diferentes desfechos em saúde mental 

(de Oliveira et al., 2018). 

Teicher et al. (2016; 2016) defendem que as principais alterações neurobiológicas 

encontradas nos transtornos psiquiátricos seriam adaptações resultantes de ACE e violências; 

os autores baseiam-se no fato de que semelhantes alterações são encontradas nos controles que 

sofreram violências e que não apresentam quadros psiquiátricos. Tais argumentos, ao buscar a 

conciliação entre alterações morfofuncionais no Sistema Nervoso Central (SNC) e propostas 

evolucionistas, hipotetizam que o impacto provocado pela violência na trajetória 

desenvolvimental pode ser mais relevante que a presença ou não de diagnósticos psiquiátricos. 

O sofrimento psíquico categorizado como um transtorno, por essa argumentação, seria um 

ecofenótipo resultante de um ambiente violento (Teicher et al., 2016). 

As consequências de um ambiente violento, até pelo efeito cumulativo que assumem, 

podem se manifestar em diferentes domínios de saúde; segundo Soares et al. (2016), as ACE 

produzem impacto longitudinal, somando-se em seus efeitos e tendendo à repetição. Em 

consonância a Kessler et al. (2010), o estudo prospectivo conduzido por Li (2023) aponta uma 

relação bidirecional entre as ACE e o funcionamento familiar, onde agravos familiares se 

associam a piores impactos longitudinais. A alta prevalência e a coocorrência da violência 

contra crianças e adolescentes, assim, se somam ao fato de serem próxies de outras 

vulnerabilidades, capilarizando e cristalizando seus efeitos (Bernard; Smith; Lanier, 2023; 

Jewett et al., 2024; Ports et al., 2017; Stochero et al., 2021).  

Considerando os caminhos e sensibilidades desenvolvimentais, o tempo/momento, o 

tipo e a gravidade/intensidade das exposições violentas seriam variáveis críticas para o 

surgimento dos desfechos negativos em saúde mental, influenciando a susceptibilidade e 

resiliência individuais, assim como modulando os fatores de proteção ambientais (Alvarez et 

al., 2022; Li et al., 2023; Soares et al., 2016). É então compreensível a pertinência apontada 

por Ports et al. (2017) sobre a urgência na prevenção das ACE quando se pondera a prevenção 

da suicidalidade. Urgência que deve direcionar para novos modelos de investigação e 

intervenção. 

Ao se comparar o número de pesquisas em saúde mental desenhadas em abordagens 

transversais, os desenhos longitudinais estão em menor número, e, ainda mais insipiente, é o 

quantitativo de investigações em cujo método estavam as trajetórias desenvolvimentais (Li et 

al., 2023; Thompson; Kingree; Lamis, 2019). Os estudos de seguimento permitem uma 

captação em continuidade e a captação de uma continuidade, estratégia mais sensível para a 

observação da dinâmica relacional e para a identificação dos desvios no desenvolvimento 
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esperado para a espécie. 

Assim, diante de uma coorte (2005 – 2021) de escolares de uma metrópole brasileira 

com altos índices de violência, optou-se por estudar desfechos negativos em saúde mental e as 

adversidades experimentadas em três fases desenvolvimentais (infância, adolescência e 

juventude) a partir da identificação de algumas categorias de violências prevalentes nessa 

comunidade (Assis; Avanci; Vasconcellos, 2009). Sustentando-se no referencial teórico das 

ACE, o estudo teve como objetivo analisar longitudinalmente a associação entre as violências 

interpessoais e as autoinflingidas, segundo as fases do desenvolvimento. Especificamente, a 

associação entre a ocorrência das violências familiar (física e psicológica) e comunitária durante 

a infância, adolescência e a juventude (2005 – 2021), e o surgimento de comportamento suicida 

e autolesão não suicida na juventude (2021). 

 

Metodologia 

 

Este artigo parte de um estudo prospectivo de uma coorte de crianças, amostradas em 

2005 em escolas públicas de um município localizado no sudeste brasileiro, com 896.744 

pessoas em 2022 e marcado por alta desigualdade social, precária infraestrutura e altos níveis 

de pobreza e violência. Baseia-se em dados coletados na linha de base da pesquisa (2005) e em 

outras quatro ondas de acompanhamento (2006, 2008, 2012, 2021); os dados analisados, assim, 

cobrem as fases da infância, adolescência e juventude dos participantes. 

 

População de estudo 

 

O universo de 6.589 alunos do 2º ano do ensino fundamental de escolas públicas do 

município no ano de 2005 baseou o plano amostral do estudo longitudinal. A amostragem se 

deu em três estágios de seleção: escolas (proporcional ao tamanho), turmas (aleatória simples) 

e alunos por turma (aleatória simples), totalizando 500 alunos (proporção de 50%, nível de 

confiança de 98,02% e erro relativo de 5%). Em 2006, 2008, 2012 e 2021 registraram-se perdas 

de, respectivamente, 5,6, 10,6%, 24,2% e 74,2% dos participantes em relação à amostra inicial. 

Apesar do quantitativo de perdas, marcadamente entre as quarta e quinta ondas (pandemia 

Covid 19), elas não foram seletivas, com manutenção do perfil sociodemográfico em todo o 

estudo. 

 

Instrumentos e variáveis 
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A variável dependente de interesse é o comportamento suicida/autolesão não suicida 

(CS/ALNS), medido pela presença, em 2021, de pelo menos uma resposta positiva entre as 

seguintes questões: “falou/pensou em se matar nos últimos seis meses” (ASR); “machucou-se 

de propósito ou já tentou se matar nos últimos seis meses” (ASR); “pensou seriamente em se 

matar último ano” (YRBSS); “planejou se matar último ano” (YRBSS); “tentou suicídio último 

ano” (YRBSS); “tentou suicídio antes do último ano” (YRBSS). As duas primeiras questões 

fazem parte da Adult Self Report (ASR), instrumento da escala ASEBA para a população adulta, 

como uma continuidade ao utilizado para outras faixas etárias ao longo do longitudinal. As 

outras perguntas são da escala Youth Risk Behavior Survey, utilizadas na coorte pela primeira 

vez. 

Apesar da divergência encontrada na literatura se o espectro suicida comporta ou não 

todas as formas de autolesões (APA, 2022; Avanci, 2023), o desfecho de interesse nesta 

pesquisa agregou: ideação suicida, tentativa de suicídio e autolesão não suicida – para pensar, 

globalmente, suicidalidade, como defendido pelo Integrated Motivational-Volitional Model of 

Suicidal Behaviour (IMV) (O’Connor; Kirtley, 2018; O´Connor; Platt; Gordon, 2011). Segundo 

essa perspectiva, a discriminação entre as diferentes autolesões não é simples e pode provocar 

confundimentos clínicos, até pela flutuabilidade psicopatológica, principalmente entre os mais 

jovens (O´Connor, 2021; Oppenheimer; Glenn; Miller, 2022). Ainda que o atual desfecho 

considere apenas os dados de 2021, ele vem sendo investigado desde a primeira onda através 

de instrumentos que não permitiam sua diferenciação (escala ASEBA), como publicado em 

trabalhos anteriores (Silva Filho et al., 2023). Assim, questões teóricas e da prática desta coorte 

justificaram seu agrupamento. 

As variáveis de violência foram criadas a partir de itens oriundos de duas escalas 

aplicadas ao longo dos anos: Conflict Tatics Scale - CTS (Straus, 1981) que afere violência 

física e psicológica na família e Things I have seen and heard (Richters; Martinez, 1993; Malik, 

2008), que afere violência familiar e comunitária. Algumas questões avulsas presentes ao longo 

dos anos foram também incorporadas. Nas cinco ondas, 193 variáveis que aferiam diferentes 

formas de violência foram analisadas (80 no contexto psicológico familiar, 70 no contexto físico 

familiar e 43 no comunitário) e cruzadas pela variável dependente CS/ALNS. Apenas as 32 

com significância estatística (p<0,10) permaneceram nas análises subsequentes e são descritas 

a seguir, divididas em três grupos de violência. 

Violência Física Familiar (11 variáveis) - pai e mãe, (ou responsáveis) separadamente, 

agiram assim nos momentos de conflito ao longo do desenvolvimento: empurrou ou agarrou, 
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deu tapa ou bofetada, bateu ou tentou bater com objetos, jogou coisas sobre você, chutou, 

mordeu ou deu murro. Na juventude foi indagado se o parceiro jogou coisas, empurrou ou 

agarrou, deu tapa ou bofetada. Deste total, oito variáveis referem-se à violência causada pela 

mãe e três por parceiro. 

Violência Psicológica Familiar (16 variáveis): - pai e mãe (ou responsáveis), 

separadamente, agiram assim nos momentos de conflito ao longo do desenvolvimento: ficou 

emburrado, não falou mais no assunto, fez ou disse coisas para irritar, retirou-se do ambiente, 

destruiu, bateu, jogou ou chutou objetos, xingou ou insultou, chorou, destruiu, bateu, jogou ou 

chutou objetos. Para os jovens permaneceram na análise se viu adultos na casa gritarem um 

com o outro ou se o parceiro o xingou ou insultou. Deste total, 9 variáveis de violência foram 

causadas pela mãe, quatro pelo pai, uma por ambos os pais na vida adulta, uma pelos parceiros 

e uma por testemunhar a violência entre pais. 

Violência Comunitária (5 variáveis) - se o entrevistado vivenciou no ambiente 

comunitário: foi humilhado na escola/comunidade, viu alguém ser espancado, viu alguém ser 

baleado, teve a casa arrombada, sofreu assédio/abuso sexual na escola, na comunidade ou por 

pessoas desconhecidas. 

Cada item que compõe esses três grupos de variáveis foi transformado em “presença ou 

ausência”, comportando-se como um “evento de violência”. A interpretação das variáveis não 

se restringe a ideia da presença pontual da violência, mas enquanto um evento existente naquela 

fase da vida do participante. Posteriormente, tais eventos foram somados de acordo com as três 

categorias de violência segundo as três fases de desenvolvimento em que ocorreram. Foram 

consideradas como fases: infância entre 6 e 9 anos, adolescência entre 10 e 19 anos e juventude 

dos 20 anos em diante. Ressalta-se que cinco variáveis que permaneceram nesta fase da análise 

relacionadas a violência física e psicológica familiar perpetrada pela mãe referem-se não apenas 

ao ano anterior da pesquisa (forma usual da escala CTS) mas ao período da vida da criança - do 

nascimento até a primeira coleta em 2005. 

Desse modo, numa mesma onda, as aferições dos eventos de violência puderam se 

distribuir em fases diferentes para o total de indivíduos, a depender da idade do participante; 

assim, não o ano da coleta de dados e sim a faixa etária desenvolvimental foi considerada. 

Compreendeu-se, nisso, um grupamento de participantes pela fase de seu desenvolvimento e 

não, simplesmente, pelo momento de resposta ao questionário. 

 

Análise: etapa descritiva e modelagem de equações estruturais 
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Sendo três grupos de violências (violência física familiar; violência psicológica familiar; 

violência comunitária) e três fases da vida (infância; adolescência; juventude), nove categorias 

de violência permaneceram na análise para se instrumentalizar o estudo das violências na vida 

dos 129 jovens entrevistados em 2021: violência psicológica familiar na infância (PsyFV_C), 

violência psicológica familiar na adolescência (PsyFV_A), violência psicológica familiar na 

juventude (PsyFV_Y), violência física familiar na infância (PhyFV_C), violência física familiar 

na adolescência (PhyFV_A), violência física familiar na juventude (PhyFV_Y), violência 

comunitária na infância (ComV_C), violência comunitária na adolescência (ComV_A) e 

violência comunitária na juventude (ComV_Y). 

Inicialmente, fez-se então uma análise descritiva dessas nove categorias de violência. A 

ocorrência foi apontada como positiva com a presença de pelo menos um evento em cada 

categoria de violência. Considerou-se ao menos um evento de cada violência para uma 

pontuação por fase da vida, permitindo um dimensionamento da distribuição dos eventos de 

violência na coorte. Tais frequências, assim, permitiram um somatório de itens de violência 

transpostos para a modelagem de equações estruturais, onde essas categorias foram avaliadas 

entre si e novamente com o desfecho CS/ALNS, através de coeficientes de trajetórias (Neves, 

2018). 

O modelo de equações estruturais, técnica de modelagem estatística multivariada, 

apresentou a força das relações entre as construções teóricas aqui estudadas (Neves, 2018): cada 

categoria de violência e o desfecho de interesse, assim como, entre as categorias de violência 

entre si. Nesta análise foi incluído o peso amostral para a correção das estimativas pontuais. 

Inicialmente foi feita uma tentativa de inclusão do plano para correção das estimativas 

intervalares, mas o modelo apresentou problema de convergência devido ao baixo número de 

indivíduos por escola. Foi utilizado o pacote estatístico R versão 4.3.0 (R Core Team, 2021) e 

para a modelagem, o pacote Lavaan (Rosseel, 2012). 

A expressão gráfica do modelo, enquanto um diagrama de trajetórias, permitiu a 

visualização dessas conexões; por ser um modelo complexo e com muitas siglas, propôs-se uma 

figura esquemática, simplificando-o e tornando-o e mais didático ao leitor.  Para essa figura, 

selecionaram-se categorias com maior significância (p<0,05) e se priorizou uma organização 

que facilitasse a visualização através das três fases da vida. A espessura das setas que 

representam as trajetórias é proporcional à sua significância. 

 

Questões Éticas 
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Todos os estágios desta pesquisa foram aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Escola Nacional de Saúde Pública/Fundação Oswaldo Cruz (CAAE): 0051.0.031.000-04; 

0024.0.031.000-07; 0040.0.031.000-08; 0071.0.031.000-11. Todos os responsáveis de crianças 

e adolescentes, e todos os jovens assinaram o Termo de Consentimento Livre Esclarecido; as 

crianças e os adolescentes assinaram o Termo de Assentimento Livre Esclarecido – somente 

com o consentimento e assentimento puderam participar de cada onda da pesquisa. Casos que 

demandaram suporte clínico ou psicoterápico foram encaminhados, mediante acordo prévio, 

para unidades de saúde de seu território. 

 

Resultados  

 

Quadro 1 - Perfil sócio demográfico dos participantes da coorte (ondas 1 e onda 5) 
 2005 (N=500) 2021 (N=129) 

Média de idade (anos/DP) 8.0 (DP 1.2) 23.8 (DP 1,1) 

Sexo (%) 

     Masculino  

     Feminino 

 

51,6% 

48,4% 

 

41,9% 

58,1% 

Cor (% segundo autodeclaração pela família/2005 e 

jovem/2021) 

     Branca 

     Preto + Parda 

    Amarela/indígena 

 

 

33,5% 

65,9% 

0,6% 

 

 

22,8% 

75,6% 

1,6% 

Cenário Familiar (%) 

Com quem mora:  

      Reside com os pais/padrastos 

     Reside com avós, tios ou outros familiares 

    Reside com companheiro/a 

   Reside só 

    

     Tem filhos 

 

95.8% 

4.2% 

 

 

 

 

--- 

 

53,8%  

36,0%  

57,2%  

5,5%  

 

 

36,2% 

Escolaridade (%) 

     Adequação idade – série(ano) % atraso de 2 ou mais 

anos em 2005 - inclui alunos com 9 anos em diante 

   

 Estudou até que ano? 

 

25,4% 

 

 

---- 

 

16,3%  

 

 

Ensino Fund (completo e 

incompleto) 22,6% 

 - Ensino Médio (completo e 

incompleto)  66,5% 

 - Ensino Superior (completo 

e incompleto)   10,9% 

Trabalho  

 Trabalha com remuneração (%) 

Trabalha sem remunerado         

Não trabalha 

 

 

---- 

 

58,3% 

15,0% 

26,8% 

Fonte: Os autores (2024). 

 

Os perfis sociodemográficos (idade, sexo, raça/cor, cenário familiar, escolaridade e 

trabalho) dos participantes em 2005 e em 2021 são apresentados no Quadro 1, permitindo 
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comparações no grupo investigado ao longo da coorte. Para complementar essa avaliação de 

comparabilidade, avaliaram-se as perdas do estudo. 

Comparando os 371 participantes perdidos ao longo das duas décadas com a amostra de 

base, cuja porcentagem está entre parênteses, tem-se: 55% (51,6%) eram do sexo masculino; 

66,8% (66,5%) eram pretos, pardos ou indígenas; 71,4% (74,6%) apresentava adequação 

escolar e 47,5% (46,5%) eram de estrato social mais pobre. Assim, apesar das perdas no curso 

da coorte, manteve-se um semelhante perfil sociodemográfico, considerando sexo, raça/cor, 

escolaridade e renda. 

Em 2021, dos 129 jovens que permaneceram participando até a quinta onda da coorte: 

11,7% refeririam ideação suicida no último ano e 7% anteriormente ao último ano. Em relação 

às tentativas de suicídio: 4% da amostra sinalizou uma vez no último ano; 1,6% duas ou três 

vezes no último ano; 4,9% anteriormente ao último ano. Houve frequência de 13,2% de resposta 

positiva ao item “machucar-se de propósito ou já tentou suicídio nos últimos seis meses”. Foi 

observada tendência de aumento na ocorrência de CS/ALNS ao longo do estudo, 

principalmente entre a quarta e quinta ondas. 

Dos 129 participantes, 37% informaram a ocorrência de alguma expressão do 

CS/ALNS, ao menos uma vez, em algum ponto do estudo. Desse grupo, tem-se a seguinte 

distribuição: 16,3% (uma vez); 11,6% (duas vezes); 8,6% (três vezes); 0,8% (quatro vezes). A 

maioria dos participantes negou a ocorrência do desfecho em suas vidas e entre aqueles que 

referiram a presença do desfecho, pôde ser observada sua flutuabilidade longitudinalmente. Não 

foram notificados ou captados casos de suicídio ao longo do estudo. 

 

Quadro 2 – Frequência de eventos de violências na vida dos jovens entrevistados na 

última onda da coorte, segundo fases do desenvolvimento (N=129) 
 Infância Adolescência Juventude 

Violência familiar e comunitária, escores > 0 

Violência Física familiar 84,5% 14,0% 15,5% 

Violência Psicológica familiar 76,7% 3,9% 76,7% 

Violência comunitária 18,6% 12,4% 40,3% 

Fonte: Os autores (2024). 

 

No quadro 2, são apresentadas as frequências de eventos dos três tipos de violência ao 

longo das três fases do desenvolvimento dos 129 jovens. Neste estudo, pelo perfil amostrado 

em 2005, a fase infância indica seis aos nove anos de idade. 

As trajetórias entre as nove categorias de violência analisadas (variáveis independentes) 

e comportamento suicida/autolesões não suicida (variável dependente), e as conexões dessas 

nove categorias entre si são apresentadas no modelo de equações estruturais construído no 
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estudo (Figura 1). Destaca-se o fato dos coeficientes serem capazes de representar as relações 

entre construções teóricas que suportam este estudo. 

 

Figura 1 – Modelo de equações estruturais entre as nove categorias de violência e 

comportamento suicida/autolesão não suicida 

 
Fonte: Os Autores (2024). 

Legenda: SB: suicidal behaviour (comportamento suicida / autolesões não suicida); PsyFV_C: violência 

psicológica familiar na infância; PsyFV_A: violência psicológica familiar na adolescência; PsyFV_Y: 

violência psicológica familiar na juventude; PhyFV_C: violência física familiar na infância; PhyFV_A: 

violência física familiar na adolescência; PhyFV_Y: violência física familiar na juventude; ComV_C: 

violência comunitária na infância; ComV_A: violência comunitária na adolescência; ComV_Y: violência 

comunitária na juventude. 

 

A representação esquemática do modelo de equações estruturais construído na análise é 

encontrada na Figura 2. O esquema pode facilitar a visualização das conexões e trajetórias mais 

significativas (p<0,05) entre as utilizadas na construção do modelo. A espessura das setas 

representa graficamente a força estabelecida entre as variáveis. Três espessuras compõem a 

figura, tendo como interpretação: a mais grossa remetendo à maior significância (p<0.001); a 

intermediária remetendo à significância entre os p-valores 0,001-0,006; a mais fina remetendo 

à menor significância dentre as selecionadas (p= 0,045). 

Evidenciam-se as conexões entre os três tipos de violência em todas as fases de 

desenvolvimento estudadas, principalmente na adolescência. As cinco categorias de violência 

cujas trajetórias mais fortemente se associaram ao CS/ALNS: violência comunitária na 

adolescência, violência psicológica familiar na juventude, violência psicológica familiar na 

infância, violência física familiar na adolescência, e violência física familiar na infância. 
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Figura 2 – Representação esquemática do modelo de equações estruturais entre as nove 

categorias de violência e comportamento suicida/autolesão não suicida 

 
Fonte: Os autores (2024). 

Legenda: SB: suicidal behaviour (comportamento suicida/autolesões não suicida); PhyFV.: violência física 

familiar; PsyFV: violência psicológica familiar; ComV.: violência comunitária; *: categoria de violência 

presente na fase de desenvolvimento infância; ¤: categoria de violência presente na fase de desenvolvimento 

adolescência; Δ: categoria de violência presente na fase de desenvolvimento juventude. As espessuras das 

setas são proporcionais à significância das trajetórias e conexões entre as variáveis. 

 

Discussão 

 

Como pode ser verificado no Quadro 1, apesar das perdas, os 25,8% participantes que 

se mantiveram no estudo (2021) são representativos do perfil sociodemográfico da amostra de 

sua linha de base (2005). Desse modo, este estudo se associa aos que têm investigado 

longitudinalmente o surgimento e a continuidade de desfechos negativos em saúde mental na 

população pediátrica. Os caminhos entre as violências, e entre a violência e a suicidalidade 

foram priorizados, em consideração às fases do desenvolvimento infantojuvenil, permitindo 

coletas de dados sensíveis as especificações psicopatológicas dos participantes.  

Não se desconsiderou, nesta discussão, a presença de transtornos mentais, até por sua 

importante prevalência global na população pediátrica (UNICEF, 2021) e pela associação 

estabelecida entre eles e a suicidalidade (Thapar et al., 2015). Apesar de robustez associativa, a 

complexidade e a multicausalidade desse fenômeno universal direcionam para olhares 

ampliados, principalmente quando se avalia sua ocorrência em grupos vulneráveis e 

minoritários (Alvarez et al., 2022; Argabright et al., 2022; Benton, 2022). Nesses grupos, a 

exclusividade da abordagem clínica como vetor de prevenção não tem sido efetiva, como 

apontam Ormiston et al. (2024), sugerindo estratégias estabelecidas ecologicamente e que 

enfrentem a violência estrutural e a interpessoal. 

Apostou-se que o olhar sobre as violências sofridas por crianças, jovens e adolescentes 
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deve se destacar como prioridade de intervenção em saúde pública, por sua prevalência e 

conexão com os próprios quadros psiquiátricos. Fez-se, desse modo, um paralelo ao proposto 

por Ports et al, (2017) na defesa que a prevenção das ACE deve se constituir como principal 

medida de prevenção do suicídio. Os autores propõem estratégias upstream, abordando com 

mais ênfase o cenário das violências, por sua magnitude e prevalência; justificam que nem 

sempre o caminho da suicidalidade passará pelo diagnóstico e/ou estabelecimento de um quadro 

psiquiátrico, mas que mais facilmente se aproxima das diferentes formas das violências. O 

contexto de vulnerabilidade e violência dos participantes, e o atual contexto do continente 

americano de aumento nos registros de óbitos por suicídio concluem a justificativa dessa 

escolha metodológica (WHO, 2021). 

No decorrer da coorte, a investigação das violências aferidas através dos questionários 

aplicados nas cinco ondas, foram agrupados em eventos de violência ocorridos ao longo de três 

fases da vida (infância, adolescência e juventude), totalizando nove categorias de violência. Na 

observação da distribuição desses eventos (Quadro 2), infere-se que há uma provável menor 

percepção de vivência da violência no curso da adolescência, com menores frequências nos três 

tipos de violência investigados. Três situações se destacaram: a altíssima ocorrência de 

violência familiar na infância; a maior experimentação e/ou percepção da violência comunitária 

na juventude; e a magnitude da violência psicológica longitudinalmente. Apesar de menor 

ocorrência na fase da adolescência, o modelo de equações estruturais (Figuras 1 e 2) permitiu 

a identificação de um caminho percorrido pela violência psicológica ao longo da vida: da 

infância à adolescência (p<0,001) e da adolescência à juventude (p=0,063). Tal caminho não 

foi constante para as outras formas de violência investigadas, embora conexões entre fases 

próximas se observem. 

Quando se calculou a associação entre as nove variáveis independentes e o desfecho 

CS/ALNS na quinta onda, quatro não foram significantes. Dentre as outras cinco com 

significância estatística (p<0,05), destacaram-se: violência comunitária na adolescência 

(p<0,001), violência familiar psicológica na juventude (p<0,001), violência familiar física na 

adolescência (p=0,001) e violência familiar psicológica na infância (p=0,006). 

As violências representam, por essa perspectiva, verdadeiras traições no microssistema, 

no espaço de intimidade do núcleo familiar - ainda que em relacionamentos familiares com 

potencial conexão afetiva, seja residual ou ambivalente (Schenker; Avanci; Silveira, 2017). 

Duração, tipo e gravidade são os elementos apontados na literatura que definem o impacto das 

ACE, influenciando a susceptibilidade de cada sujeito à violência, principalmente em fases mais 

sensíveis do desenvolvimento e mais dependentes de cuidado. Ressalta-se a permanência de 
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variáveis de violência causada pela mãe que retratam a vida da criança desde o nascimento e 

não apenas aquelas ocorridas na fase da criança escolar. Impacto que também desorganiza os 

sistemas, modulando sua resiliência e fatores de proteção (Bronfenbrenner, 1993; Teicher; 

Samson, 2013).  

Enquanto uma ruptura no plano desenvolvimental, as ACE demandam e impulsionam 

adaptações neurobiológicas para que possa ser alcançada a sobrevivência e a perpetuação da 

espécie. Adaptação, contudo, que pode comportar riscos em expressões genéticas, epigenética 

e/ou fenotípicas, no decorrer da vida e através dos diferentes sistemas ecológicos; e que, 

dependendo da modulação dos fatores de proteção de resiliência, expressa-se através de 

sintomas neuropsiquiátricos (Bronfenbrenner, 2011; Scattolin; Resegue; Rosário, 2022; 

Teicher; Samson, 2013). 

Apesar da conexão estabelecida entre as violências interpessoal e comunitária, com as 

autoprovocadas, é importante serem destacadas as mais baixas frequências de autolesões não 

suicida, ideação suicida e tentativas de suicídio em relação as outras formas de violência. Ainda 

que previsível, quando são metodologicamente estruturadas as variáveis de exposição e as de 

desfecho como nesta pesquisa, ilumina-se que diante da suicidalidade também estão atuantes 

fatores de proteção e de resiliência (Argabright et al., 2022; Benton, 2022) . Ou seja, apesar de 

um risco estabelecido, os jovens não chegaram ao suicídio. Investigar as trajetórias de proteção 

e como interagiram nos sistemas relacionais é um ponto importante (Silva Filho, Avanci, Assis, 

no prelo). 

O destaque da violência psicológica nos resultados da investigação pode ser explicado 

pela duração pela qual tende a se manifestar; como um fenômeno invisibilizado, principalmente 

na infância, sua tendência é se perpetuar em futuras relações (como observado no 

comportamento dos jovens em suas novas famílias), ainda mais quando perpetrada no espaço 

doméstico. Perpetuação, inclusive, que presente na primeira infância pode mais facilmente 

moldar a linguagem e a construção de um apego invalidante (Fonagy et al., 2002), predispondo 

a um aprendizado de um padrão relacional violento, baixa autoestima e desregulação 

emocional. Sintomas que, no curso da vida, predispõem às autolesões suicida ou não suicida 

em adolescentes e jovens (APA, 2022; Newman; O’shaughnessy, 2015; Thapar et al., 2015) 

Dois recentes estudos brasileiros, sendo um longitudinal (de Oliveira et al., 2018) e um 

inquérito epidemiológico (Stochero et al., 2021), também apontaram a relevância da violência 

psicológica em seus resultados, o que pode servir para novos direcionamentos investigativos e 

de intervenção. Esse teor de invisibilidade e de normalidade cultural por vezes compreendido 

nos abusos emocionais também justifica a dificuldade de enfrentamento ativo de violências 
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comunitárias como o racismo e outras discriminações raciais e/ou sociais. 

Alvarez et al (2022) recorrem ao modelo bioecológico para esmiuçar como violências 

estruturais e comunitárias se estabelecem no cotidiano de juventudes minoritárias, apostando 

em estratégias de prevenção que envolvam família e comunidade, assim como abordem a 

violência. Essa perspectiva, ainda discreta na literatura biomédica, facilita a compreensão de 

como violência promove violência, e que as ACE carregam riscos de co-ocorrência e diferentes 

fatores de risco para comportamento suicida. Jewett (2024) também aprofunda essa reflexão ao 

debater como a violência estrutural desorganiza e vulnerabiliza as relações sociais e familiares, 

amplificando novas violências, sofrimento emocional, vulnerabilidades sociais e suicidalidade. 

O modelo proposto permitiu a visualização de que nas três fases da vida, houve relação 

entre os tipos de violência familiar e comunitária estudados, resultado concordante aos cenários 

clínicos e de pesquisa, onde se encontra sobreposição de ACEs e das diferentes formas de 

violência, como discutido na literatura  (Kessler et al., 2010; Li et al., 2023; Soares et al., 2016; 

Thompson; Kingree; Lamis, 2019). O caráter amplificador e cumulativo das violências ou das 

ACE pôde, assim, ser demonstrado, corroborando a urgência aqui defendida sobre a prevenção 

de todas as formas de violência. Neste estudo, essas conexões foram mais evidentes na 

adolescência, sugerindo que essa fase segue como crítica e vulnerável para o pleno 

desenvolvimento; na adolescência, especificamente sua segunda metade, são observados 

globalmente o aumento de casos de comportamento suicida e autolesões não suicida (Brasil, 

2024; UNICEF, 2021). 

Os estudos da neurobiologia do trauma ainda não foram capazes de definir em definitivo 

os caminhos entre os agravos das adversidades sofridas na infância e os transtornos mentais, 

mas reconhecem a suicidalidade como um desdobramento – direto ou indireto – dessa relação 

(Teicher; Samson, 2016; Thompson; Kingree; Lamis, 2019). Aporte teórico que conduziu e que 

foi demonstrado nos achados desta pesquisa. Além do aumento da suicidalidade, a presença de 

ACE se relaciona a início mais precoce de transtornos mentais, a uma pior resposta aos 

tratamentos estabelecidos e a maior presença de comorbidades (Teicher et al., 2016; Teicher; 

Samson, 2013).  

Desse modo, a maior suicidalidade encontrada ao longo da vida dos participantes que 

relataram a presença de eventos de violência pode ser justificada. Mais do que uma relevância 

etiológica ou explicativa, corrobora a defesa que a prevenção de diferentes formas de violência 

pode se associar a prevenção do CS e das ALNS (Ports et al., 2017; Thompson; Kingree; Lamis, 

2019). 

As pesquisas sobre comportamento suicida e autolesões precisam avançar para um 
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diálogo aberto e democrático com a sociedade (Silva Filho; Minayo, 2021), modulando seus 

tabus e capacitando-a para se constituir num sistema relacional protetor para a juventude 

(Alvarez et al., 2022; Ormiston et al., 2024). Simultâneas coortes de jovens ao redor do mundo, 

principalmente nos países em desenvolvimento, estão em sofrimento, sendo urgente a 

proposição de múltiplas estratégias de abordagens, técnicas de investigações e ações de 

promoção de saúde mental (Kieling et al., 2022). Abordagens que extrapolem o biológico e o 

social isoladamente, que validem concomitantemente herança genética e cultura, e que incluam 

a perspectiva da complexidade e da multideterminação que a violência e o comportamento 

suicida apresentam. 

 

Forças e Limitações 

 

A longitudinalidade dos dados agregando cinco momentos de coleta ao longo de quase 

duas décadas, compreendendo três fases de desenvolvimento (infância, adolescência, 

juventude) é uma das principais forças deste estudo, complementando as pesquisas cujas 

variáveis (dependentes ou independentes) são coletadas pontualmente ou apenas 

retrospectivamente. Ademais, essa possibilidade prospectiva permitiu com maior facilidade a 

captação do acúmulo de eventos de violência ao longo da vida, reduzindo vieses de memória. 

Nesse horizonte longitudinal, entretanto, reconhece-se como uma fragilidade da pesquisa a fase 

da infância ter como início os seis anos – menor idade dos participantes na linha de base da 

pesquisa; para o desfecho aqui estudado, seria de grande valor uma observação prospectivamais 

detalhada desse grupo etário. Aponta-se, com isso, para a importância de estudos longitudinais 

iniciados ainda com população na primeira infância. Entretanto, como a escala que afere 

violência familiar na primeira onda foi discriminada desde o nascimento e no último ano, uma 

parcela da violência sofrida pela criança no espaço familiar pôde ser introduzida na análise. 

O modelo não incorporou todas as formas de violência, não avaliando em detalhes a 

violência sexual, embora alguns itens sobre o tema tenham entrado no acervo inicial de 

variáveis e não permanecido na análise após o cruzamento com o comportamento suicida e 

autolesão. Este é um tema delicado de pesquisa e um agravo relevante na literatura sobre o 

tema; mereceria uma investigação à parte. 

Outro aspecto é que a pesquisa não estruturou os instrumentos e variáveis a partir da 

tipificação das ACE. O fato de apenas violências estarem incluídas nas ACE analisados, 

dificulta a comparabilidade com importantes estudos no campo. Em relação às ACE, essa 

escolha metodológica também se justificou por ter se seguir investigando as variáveis 
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independentes na população maior de 18 anos (quinta onda: média de idade 23 anos) – o que 

descaracteriza esse constructo teórico. 

O maior enfoque da pesquisa foi a violência, não se considerando a frequência de 

transtornos mentais na população investigada. Assume-se esse elemento importante de 

limitação, mas se pondera que houve priorização de se buscar um caminho compreensivo entre 

as violências e a suicidalidade; apoiou-se nos argumentos de Teicher et al. (2016) e em sua 

crítica de que muitos estudos morfofuncionais dos transtornos mentais desconsideram a 

ocorrência de violência ao longo da vida. Ainda que já justificada, a escolha pelo desfecho 

agregado (comportamento suicida e/ou autolesões não suicida) é uma potencial limitação para 

a interpretação dos dados, devendo ser considerada. 

Como limitação metodológica, já apontado previamente, nesta análise foi incluído 

apenas o peso amostral. Houve tentativa de utilização do plano amostral, mas problemas de 

convergência impediram sua inclusão como estratégia de correção das estimativas intervalares. 

 

Considerações Finais 

 

Os achados desta pesquisa se somam às recentes evidências sobre o impacto que as 

violências sofridas por crianças e adolescentes têm para o seu desenvolvimento ao longo da 

vida, incluindo a saúde mental. Ainda que por mecanismos não elucidados, as diferentes 

adversidades experimentadas na infância alteram as trajetórias infantojuvenis; adversidades que 

se apresentam, geralmente, em coocorrência e cujos efeitos tendem a ser cumulativos 

prospectivamente. 

A violência psicológica se destacou, demandando atenção dos diferentes profissionais 

que assistem crianças e adolescentes, por sua invisibilidade, penetrância e tolerância cultural. 

Um ambiente familiar violento mostrou ser de risco para desfechos negativos, como a 

suicidalidade, reforçando a necessidade de cuidado e proteção no microssistema, 

proporcionando segurança e confiança para crianças e adolescentes. 

Os dados aqui apresentados devem iluminar novas estratégias de reconhecimento e 

enfrentamento à violência como estratégia crítica na promoção e prevenção em saúde mental. 

São urgentes, para o desenvolvimento de uma geração saudável: intervenções individuais e 

coletivas para redução das adversidades; treinamento de familiares e profissionais sobre 

desenvolvimento infantojuvenil; viabilidade de intervenção precoce diante da identificação de 

casos de violência; e manejo terapêutico e interdisciplinar para com os danos decorrentes de 

experiências adversas. 
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5.4 PRODUTO 4: À MARGEM DO SUICÍDIO: HORIZONTES COTIDIANOS, PONTOS 

DE VIRADA E TRAJETÓRIAS DE PROTEÇÃO EM JOVENS MULHERES PERIFÉRICAS 

 

Artigo aceito para publicação no periódico Cadernos de Saúde Pública (Anexo 3). 

 

À margem do suicídio: horizontes cotidianos, pontos de virada e trajetórias de proteção 

em jovens mulheres periféricas 

À margem do suicídio: trajetórias de proteção em jovens periféricas 

 

On the margins of suicide: everyday horizons, turning points, and trajectories of protection in 

peripheral young women 

On the margins of suicide: trajectories of protection in peripheral youth 

 

Al margen del suicidio: horizontes cotidianos, puntos de inflexión y trayectorias de protección 

en jóvenes mujeres periféricas 

Al margen del suicidio: trayectorias de protección en jóvenes periféricas 

 

Autores: Orli Carvalho da Silva Filho, Joviana Quintes Avanci, Simone Gonçalves de Assis 

 

Resumo 

 

Comportamento suicida e autolesões não suicida em grupos vulneráveis e minorias 

populacionais representam um desafio para a suicidologia, complexificando a universalidade 

do suicídio. Neste artigo, objetivou-se analisar a vida de jovens periféricas considerando suas 

experiências com a suicidalidade e seus horizontes relacionais e violentos. Nove mulheres 

participantes da quinta onda de uma coorte sobre saúde mental e violência (2005-22) em São 

Gonçalo/RJ foram entrevistadas (2022) sobre os contextos que as mantiveram à margem do 

suicídio, apesar de importante sofrimento emocional, da infância à juventude. A partir da 

técnica de análise de conteúdo, modalidade temática, três categorias se destacaram e podem 

colaborar para uma abordagem interseccional, decolonial e socialmente relevante para 

prevenção do comportamento autodestrutivo. (1) As visões sobre a violência autoinflingida, 

mais bem explicadas pelos núcleos “pecado” e “doença”, e menos pelas violências 

experimentadas em geral. (2) O quase dito sobre comportamento autolesivo, em que se 

reconheceu como o uso de palavras marginais sobre o tema reflete não apenas o tabu, mas o 



151 

silenciamento e a discriminação contra minorias. (3) As camadas de proteção e pontos de virada, 

onde “espiritualidade”, “ofício” e “maternidade” foram interpretados como as principais 

associações entre fatores de proteção e resiliência nas trajetórias de vida e cotidiano dessas 

jovens. Estreitar olhares, reconhecendo a humanidade, os direitos e o sofrimento psíquico de 

grupos violentados e discriminados, não apenas qualifica o cuidado e a prevenção do 

comportamento suicida, mas amplia o entendimento desse fenômeno humano e universal. 

 

Palavras-chave (DeCS): suicídio; comportamento autodestrutivo; autolesão não suicida; 

juventude; minorias populacionais 

 

Introdução 

 

O suicídio tornou-se uma preocupação da Saúde Pública para a juventude global, grupo 

no qual esse desfecho letal parece provocar maior desconforto nas esferas micro e 

macrossociais, e em que se reconhecem importantes elementos de vulnerabilidade1,2,3. Dados 

mundiais recentes indicam redução não uniforme nas taxas de mortalidade, realidade não 

encontrada no continente americano ou em jovens de diferentes minorias2,4,5. No Brasil, houve 

significativo crescimento nas taxas de incidência de suicídio e de autolesões em adolescentes e 

jovens na última década6,7. 

Tais variações orientam a desagregação das taxas de ocorrência das violências 

autoprovocadas, num esforço para melhor compreender epidemiológica, clínica e socialmente 

esses fenômenos, permitindo intervenções capazes de reduzir a morbimortalidade precoce dessa 

população2,8. Essa desagregação deve envolver elementos que tentem explicar as diferentes 

apresentações da suicidalidade na juventude em relação a minorias discriminadas4,5,9. 

Dar relevância a tais características é abordar criticamente a suicidologia, campo de 

estudo e debate sobre suicídios, indo além da perspectiva biomédica8,10,11,12, de forma que o 

olhar investigativo sobre as violências autoinflingidas extrapole os domínios individuais e 

chegue aos relacionais e sistêmicos13,14,15. Não apenas um indivíduo em sofrimento, mas um 

sujeito biológico inserido em múltiplos sistemas relacionais e de violência, cujo 

desenvolvimento e subjetividade se construíram mediados por processos proximais (face-a-

face) em estruturas sócio-históricas específicas4,16. Isso é reconhecido pela literatura sobre 

violência autoprovocada e minorias13,17,18,19,20, promovendo a consideração de perspectivas 

contra-hegemônicas e interseccionais em relação ao sofrimento psíquico11,21, num destaque 
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para a importância do domínio relacional e estrutural no curso do desenvolvimento, como 

proposto por Bronfenbrenner15,16. 

Segundo Silva Filho (2019)22, o comportamento suicida é uma sobreposição de 

sofrimento psíquico e de violência (em sua tipologia autoinflingida e nas naturezas física e 

psicológica). O sofrimento emocional tende a ser mais evidente, sendo alocado como elemento 

causal, orientando a clínica 8,23. O reconhecimento, porém, da violência como elemento inerente 

nesse comportamento, amplia as possibilidades de entendimento da sua ocorrência, permitindo 

reflexões e abordagens sobre a estrutura social e seu impacto no curso da vida18,20,24,25. O 

confronto entre tais perspectivas não estabelece um impasse etiológico, mas uma sobreposição, 

onde se somam argumentos e se reconhece a multicausalidade desses fenômenos8,22. 

Assim, diferentes publicações defendem a pertinência no reconhecimento das violências 

como um dos fatores que determina as práticas autolesivas, principalmente quando crianças, 

adolescentes e jovens são estudados 4,9,20. Nesses casos, as experiências adversas na infância 

ganham relevância em estudos quali-quantitativos, corroborando a preocupação sobre o 

cuidado infantojuvenil19,24,25. Não apenas para segurança física e na vigilância do crescimento, 

mas para o seguimento de trajetórias desenvolvimentais e em saúde mental4,26,27. 

Por comportamento suicida (CS), considera-se o continuum que envolve ideação, 

planejamento, tentativas e o suicídio consumado, definição filiada à Saúde Pública2,22. De forma 

não consensual na literatura, as autolesões não suicida (ALNS) não compõem esse espectro, 

ainda que sua expressão possa se assemelhar a uma tentativa de suicídio, porém não 

acompanhada de ideação. Apesar dessa delicada distinção também podem ser compreendidas 

como um fenômeno onde se encontra violência autoprovocada e sofrimento emocional8,28. 

Ambos impactam a juventude contemporânea, demandando reflexões urgentes sobre 

desenvolvimento, saúde mental e violência1,3,26,28.  

Diante de uma multiplicidade de expressões de sentimentos, comportamentos e 

vulnerabilidades, o porquê não sucumbir ao suicídio torna-se um caminho potencial de 

prevenção; principalmente em minorias cujas trajetórias estão à margem da vida. O estudo da 

morte orienta reflexões sobre a vida29, assim, refletir sobre as jovens nas fronteiras do suicídio 

pode colaborar na compreensão sobre os seus horizontes, percursos de proteção e pontos de 

virada. Neste artigo, objetivou-se discutir como jovens da periferia de uma violenta metrópole 

brasileira compreendem o comportamento suicida que apresentaram em suas trajetórias de vida, 

da infância à juventude, em destaque para os eventos e contextos que as protegeram da morte 

autoprovocada. 
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Percurso metodológico 

 

Este artigo é fruto de estudo longitudinal com crianças em São Gonçalo/RJ iniciado em 

200530. As reflexões apresentadas foram construídas a partir da análise qualitativa de nove 

entrevistas realizadas em uma fase complementar da quinta onda investigativa (2021/22) da 

“Coorte Violência e Saúde Mental de Crianças de São Gonçalo/RJ” (2005 a 2022).   

São Gonçalo se localiza na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, sendo um extenso 

e populoso município onde predominam condições de vida adversas, poucos recursos 

educacionais e uma infraestrutura precária31. Apresenta muitos registros de operações policiais, 

intervenções com repercussões violentas que reduzem a mobilidade, o acesso e o 

funcionamento urbanos32. A presença de múltiplas vulnerabilidades, em contextos micro e 

macrossocial, é um caracterizador da coorte, sendo descritor relevante no seguimento desses 

participantes. 

Cento e vinte e nove jovens (25,8% da amostra inicial) foram localizados em 2021 

através de visitas presenciais de Agentes Comunitários da Saúde (ACS), contato telefônico ou 

em redes sociais, e aceitaram participar, respondendo questionários, mediante assinatura de 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Desses 129 participantes, 35 têm ao 

menos uma referência, ao longo das quase duas décadas de estudo, a comportamento suicida 

(CS) e/ou autolesão não suicida (ALNS). Nesta pesquisa, diante de divergência teórica e clínica 

entre CS e ALNS8,23, deliberou-se por aproximação conceitual, utilizando-se a expressão 

CS/ALNS. Entendeu-se que esse agrupamento se justifica por ambas representarem 

desconforto psíquico e ação contra a integridade corporal. 

Em busca de um aprofundamento compreensivo, o método qualitativo33 foi aplicado em 

parte desses 35 participantes. O início de aparecimento do desfecho (antes ou após 14 anos de 

idade) assim como a presença ou ausência de sua recorrência (mais de uma referência ao longo 

da investigação) foram os critérios adicionais no recrutamento dessa etapa. A idade de 14 anos 

foi escolhida por representar um marco etário entre a primeira e segunda metades da 

adolescência, sendo essa última uma típica fase de aumento de ocorrência de CS/ALNS2,4,6,28. 

A recorrência é um dos elementos clínicos de maior gravidade diante das violências 

autoinflingidas23. 

Houve dificuldade para o convite, agendamento e realização dos encontros com as 

jovens selecionadas, chegando-se a nove participantes. As nove entrevistas foram realizadas de 

forma presencial (num consultório em região de fácil acesso) ou remota, através da Plataforma 

Zoom®, entre setembro e outubro de 2022. Foram conduzidas pelo autor do artigo (psiquiatra), 
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a partir de um roteiro semiestruturado testado preliminarmente. A técnica de entrevista permitiu 

o surgimento e aprofundamento dos temas de interesse, respeitando a peculiaridade de cada 

jovem, com relatos cuja análise levou à saturação temática34.  Um segundo pesquisador 

(psicólogo) acompanhou todas as entrevistas, colaborando para um ambiente acolhedor, o que 

colaborou para ausência de mal-estar posterior. 

As jovens receberam pseudônimos, dificultando seu reconhecimento. As entrevistas 

foram transcritas produzindo um corpus examinado pela técnica de análise de conteúdo, 

modalidade temática33,34,35. O material transcrito passou por leituras seriadas e 

progressivamente aprofundadas, buscando-se uma compreensão global, assim como 

semelhanças e diferenças discursivas34. Foram selecionados e tabulados trechos mais relevantes 

de cada entrevista, analisados a partir do arsenal teórico da investigação. O processo de 

entrevistas desvelou contradições, repetições e respostas a questionamentos numa provocação 

do campo aos pesquisadores. Seguiu-se para etapa de síntese de cada entrevista, permitindo 

agrupamentos temáticos e de conteúdo, confrontados e reagrupados, produzindo três categorias 

analíticas estáveis, de cunho interpretativo, não mais aprisionadas às falas34,35: (1) as visões 

sobre a violência autoinflingida; (2) o quase dito sobre comportamento autolesivo; (3) as 

camadas de proteção e pontos de virada. Essas categorias foram confrontadas com a literatura 

nacional e internacional, compondo os resultados e a discussão deste trabalho33.  

Todas as etapas do estudo longitudinal receberam aprovação pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Escola Nacional de Saúde Pública/Fundação Oswaldo Cruz; o CAAE 

5734422.6.0000.5240 se refere ao estudo apresentado. 

 

Resultados e Discussão 

 

O perfil sociodemográfico das jovens entrevistadas é apresentado no Quadro 1, 

caracterizado por nove mulheres periféricas num panorama de minoria que apresentaram 

diferentes características do CS/ALNS (Quadro 2). 

 

Nove mulheres periféricas: panorama de uma minoria 

 

As jovens entrevistadas apresentaram diferentes características do CS/ALNS (Quadro 

2), sendo reunidas enquanto um grupo feminino e periférico. Não há uma única minoria aqui 

representada; mas um grupo formado exclusivamente por mulheres nascidas e residentes em 

áreas periféricas de São Gonçalo/RJ. Através dessa exclusividade, reconheceu-se o caráter 
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inclusivo da pesquisa, onde nove mulheres compuseram uma minoria marcada pela 

interseccionalidade ou, como definido por Akotirene (2019)36, por um sistema interligado de 

opressões. 

Baére e Zanello (2022)10 debatem que os papéis de gênero, numa sociedade patriarcal e 

violenta, influenciam a saúde mental de mulheres, inclusive desqualificando o seu sofrimento 

emocional. No Brasil, o gênero feminino segue prevalente nos casos de tentativas de suicídio e 

ALNS, sendo, o risco de suicídio mais elevado entre os 15 e 19 anos nas mulheres brasileiras6,7. 

Tais dados sinalizam a relevância dos aspectos socioculturais na compreensão da 

suicidalidade10 e convergem à argumentação de Jaworski (2010)37 de que no gênero feminino 

o foco investigativo deveria estar no início do espectro suicida e não em seu desfecho letal. 

A descrição das jovens como periféricas e marginalizadas não se resume a renda ou 

classe social. Os territórios onde as crianças foram amostradas caracterizavam-se por contexto 

de intensa vulnerabilidade social; territórios marginalizados, periféricos e com alta 

criminalidade30. Destaca-se que apesar de possível convergência ou associação entre os 

conceitos marginalidade e criminalidade, apoia-se na diferenciação apresentada por Coelho 

(1978)38 ao descrever o cenário de violência urbana no Rio de Janeiro, em que desemprego, 

subemprego ou pobreza seriam proxies de uma população marginalizada, elementos que ainda 

que possam facilitar o surgimento da criminalidade, não a caracterizam per se. Ao mesmo 

tempo, as reincidentes operações policiais violentas que ocorrem em territórios periféricos32 

corroboram o processo da criminalização da marginalidade e marginalização da 

criminalidade38.  

Deste modo, seguir residindo e se relacionando nesses territórios foi compreendido 

como uma permanência de imersão no cotidiano da violência e, logo, da vulnerabilidade no 

curso desenvolvimental4,19. Assim, mesmo trabalhando e/ou escolarizadas, essas jovens 

estiveram à margem da sociedade, integrantes da desigualdade social, tendo o curso de suas 

vidas atravessado pela violência estrutural, emoldurando suas relações microssociais15. 

A seguir são apresentadas as três categorias analisadas. 

 

Trajetórias marginalizadas: visões sobre a violência autoinflingida 

 

Argumentos teóricos e clínicos apontam que a sobreposição de violências se torna um 

risco para a sua tipologia autoinflingida23; decerto, isso não é especificidade das autolesões, 

mas condição frequente no estudo das violências28. Nas interlocutoras, o relato de violências 

pode ser agrupado da seguinte forma: oito com violência familiar na infância e adolescência; 
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quatro com violência na escola; duas com violência sexual; cinco com violência entre parceiro 

íntimo.  

Pela fala das jovens, as experiências pessoais marcantes da violência não justificaram a 

presença do CS/ALNS em suas vidas. Isso surpreendeu inicialmente, uma vez que se reconhece 

as consequências das violências nas dimensões física, psíquica, desenvolvimental e relacional 

– marcadamente em crianças e adolescentes19,25. A análise não descartou esse impacto, mas 

apontou para o não reconhecimento da violência em si. A explicação extrapolou a vivência 

pessoas dessas jovens, ampliando-se para percepções que expressaram os entendimentos sociais 

sobre tais fenômenos. 

Dois núcleos explicativos permaneceram estáveis durante o processo analítico: 

“pecado” e “doença”. Ambos refletem o caráter desviante do suicídio na sociedade ocidental: 

deslizes individuais na/da trajetória humana12,39. Houve gradações nessa categoria: “pecado” e 

“doença” mais facilmente se referem ao suicídio consumado. Sendo o desfecho mais trágico do 

continuum suicida, o suicídio foi apontado como “grande pecado” ou “intensa doença”; as 

ALNS como atos deliberados contra a própria integridade que não representariam desvio tão 

grave como o suicídio. 

 

A função do inimigo é matar, roubar, destruir. Então ele quer que a pessoa se mate. Se 

a pessoa se matar, a pessoa não vai ter salvação! (Leci Brandão) 

 

Houve um predomínio da perspectiva neopentecostal no sistema de fé e valores das 

interlocutoras. Quatro são neopentecostais praticantes, uma não praticante e uma “afastada”, 

todas com fortes marcas discursivas desse credo. Mesmo nas duas jovens “sem religião 

definida”, notou-se influência do neopentecostalismo. Tal realidade corrobora os achados de 

Cunha (2021)40 que aponta a capilarização desse segmento nas periferias do Rio de Janeiro, 

principalmente após os anos 1990, fortemente expresso na cultura, cotidiano e linguagem dessa 

juventude. Maia (2020)41 também retrata esse contexto, descrevendo a visibilidade e o trânsito 

cotidiano dos jovens neopentecostais em São Gonçalo/RJ. 

Deste modo, evidenciou-se como as crenças e normas neopentecostais atravessaram as 

trajetórias dessas jovens, influenciando suas escolhas, moldando seus horizontes e explicando 

seu sofrimento e práticas autolesivas. Nessa cosmovisão, o mundo se encontra em constante 

tensão entre o bem e o mal41, sendo, segundo as entrevistadas, a ideação suicida uma influência 

maligna que as afasta dos caminhos e promessas do Senhor.  
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Tem hora que somos falhos, somos pecadores. ‘Senhor, eu estou sem força!’ Então 

vem, vem uns pensamentos ruins na nossa mente. Nem toda hora a gente está ligado 

100% em Deus! (Cora Coralina) 

 

Pela visão do “suicídio como pecado”, o exercício da fé seria a principal intervenção a 

ser buscada diante do continuum suicida, evitando que a ideação suicida chegue à forma de 

tentativa. A ideação poder ser vista como uma provação ou tentação que, ao ser superada através 

da fé, pode honrar a relação com o sagrado. Em contrapartida, um dos fracassos da 

espiritualidade se dá diante do suicídio. 

Uma estrutura religiosa que valoriza pregações simples, com exemplos simples para 

pessoas simples40 teve grande aceitação nas periferias, facilitando a incorporação e 

disseminação de seus princípios, como identificado neste corpus. Apoiado na teoria da 

prosperidade e do domínio40 e na possibilidade de mudanças terrenas e não apenas no porvir41, 

o neopentecostalismo se fortaleceu e assumiu uma dimensão considerável na compreensão de 

horizontes e trajetórias da juventude brasileira. 

Admite-se aqui a pluralidade do segmento neopentecostal; nesta pesquisa, tais 

diferenças não são fundamentais, pois exprimem uma semelhante cosmovisão que auxilia a 

compreender as micro e macrorrelações sociais neste cronossistema15, buscando sua 

incorporação como possível elemento nas redes de proteção. Acessar os espaços e instituições 

da cultura neopentecostal convocando-os como pólos de cuidado e prevenção em saúde mental 

traz inúmeros desafios e conflitos, pelo contexto de violência e conservadorismo, mas deve ser 

planejado. 

Foi consensual pelas jovens a explicação do suicídio como expressão de doença, 

entendimento fortemente amparado pela difusão do modelo biomédico. Tal paradigma justifica 

que em cerca de 80 a 90% dos suicídios consumados há um transtorno mental associado, cifra 

replicada na literatura6,23. Deste modo, evidenciou-se uma aproximação entre o senso comum 

e o conhecimento científico hegemônico. 

 

É uma dor que você carrega, a pessoa acha que não, mas é um peso. Você dorme com 

isso, você acorda com isso, você não quer pensar; mas você acaba pensando. Isso te 

tortura de uma tal maneira. Eu costumo falar que eu não julgo quem quer tirar a vida. 

(Elza Soares) 

 

Tal horizonte não parece representar o esmaecimento dos tabus sobre o suicídio 

infantojuvenil41, mas ser fruto de campanhas que abordam a prevenção do suicídio pela saúde. 

Uma campanha brasileira de prevenção do suicídio foi citada por várias jovens, sugerindo que 

esse incorporou-se no cotidiano, marcadamente pelas redes sociais. Incorporação, contudo, que 
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não necessariamente provoca mudanças individuais ou coletivas significativas para prevenção, 

numa presença por vezes indiferente ou tediosa, segundo elas. 

O discurso das interlocutoras privilegiou, como defendido pela literatura biomédica, 

uma possível aproximação entre depressão e comportamento suicida1,2,23 com exemplos de 

como o sofrimento psíquico pode facilitar a ocorrência dessa violência. Compreendeu-se que 

dois elementos facilitaram esse entendimento: a realização de psicoterapia por quatro das nove 

jovens; e narrativas cujo conteúdo, em certos momentos, sobrepuseram-se à descrição de 

intensa tristeza e desesperança. A investigação não era uma entrevista diagnóstica; mas o 

referencial teórico da suicidologia permitiu essas ponderações na análise. 

Oito jovens sinalizaram sintomas compatíveis com transtornos mentais ao longo da 

vida; sendo que apenas quatro tiveram acesso a psicoteria e nenhuma delas a tratamento 

psiquiátrico, havendo casos de uso irregular de psicotrópicos. Assim, a experiência pessoal de 

sofrimento emocional, ainda que não reduzida a um transtorno, pode se apresentar como um 

argumento para correlação entre comportamento suicida e transtorno mental. 

 

Uma situação mais de ‘cansei!’. Era uma sensação de: ‘Ah, não quero mais, não quero 

mais viver não. Cansei. Só dá problemas, só dá estresse, nada melhora, não vejo nada 

acontecendo, só dá tristeza.’ Eu pensava que era mais fácil acabar. (Clementina de 

Jesus) 

 

É necessário demarcar o baixo suporte recebido por essas jovens diante de seu 

sofrimento psíquico. É possível que tenha sido reconhecido e não manejado, por um acesso 

dificultado às redes de atenção psicossocial, mas que, ainda mais grave, não tenha sido validado 

enquanto sofrimento. Alvarez e colaboradores (2022)4 apontam que apenas 1/3 da juventude 

negra norte-americana que morre por suicídio tem um transtorno mental diagnosticado. Baére 

e Zanello (2022)10 e Jaworski (2010)37 ilustram como a menor letalidade das tentativas de 

suicídio no gênero feminino pode ser compreendida socialmente como um menor sofrimento 

do que o encontrado no masculino. Navasconi (2019)11, afastando-se criticamente da 

perspectiva biomédica, aponta que o racismo é fator de adoecimento e suicídio em jovens 

brasileiros. Nessa argumentação, apresentam-se autores diferentes, com perspectivas teóricas 

diferentes que, para além de suas filiações, convergem sobre como o preconceito para com 

minorias deve ser considerado no manejo e na prevenção do CS/ALNS. 

 

Palavras marginais: o quase dito sobre o comportamento autolesivo 
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Todas as entrevistas foram precedidas por breve explicação da investigação, 

identificando sua temática e motivação. Esse cuidado contribuiu na compreensão sobre a 

dificuldade observada para se falar na primeira pessoa e na utilização de palavras e termos que 

diretamente se relacionam ao CS/ALNS. 

Falar sobre terceiros, conhecidos ou não, foi constante, permitindo às jovens uma 

ampliação de argumentos, exemplos e explicações causais para as violências autoprovocadas. 

De igual modo, pareceu mais fácil se recorrer a metáforas ou ilustrações, para narrar e 

exemplificar a própria experiência. Neste ponto, justifica-se um salto compreensivo para além 

do expresso discursivamente, permitindo-se ouvir e interpretar o quase dito ou o silenciado33. 

 

Minha mãe me batia e eu queria sumir da vida dela. Eu não queria morrer, mas queria 

morrer pra ela porque ela não ia mais me ver. Ela nem ia mais saber da minha exis-

tência. Eu queria sumir, quase morrer. (Clara Nunes) 

 

Sei lá, acho que vontade de se matar nunca tive. Agora de sumir assim, se esconder, 

entrar em um buraco e ficar ali escondida, sem ninguém me ver.  Sumir e se tivesse 

uma solução, eu voltava. (Conceição Evaristo) 

 

Eu me via como se eu tivesse deitada numa maca no hospital. Eu deitada lá, via o 

médico, mas eu não via ninguém da minha família.  Eu ficava desacreditada. ‘Gente, 

será que é isso mesmo? Será que ninguém? Não é possível!’ Aí via que ninguém apa-

recia. Ficava um pouco nervosa, estressada, pensativa. (Elza Soares) 

 

Mais do que a identificação e até mesmo a compreensão do quase dito pelas jovens, 

abarcar a marginalidade dessas palavras incorporando-as à semântica do cuidado é uma das 

possibilidades desta pesquisa. Ponderou-se que a cristalização do tabu sobre o suicídio 

infantojuvenil42 pode ter sido um motivo para evitações sobre o assunto. Tabu que interdita a 

temática, silenciando e constrangendo o discurso. Porém, o percurso pessoal narrado em 

paralelo à notoriedade contemporânea dada ao tema sugere que outros elementos possam 

esclarecer as palavras marginais. 

Amparando-se por estudos que apontam para a discriminação contra minorias como 

fator de risco para seu CS/ALNS19,20, considera-se que a não validação social do sofrimento 

psíquico ao longo da vida dessas jovens seria um sensível e pertinente entendimento para essa 

questão apreendida empiricamente. Uma não validação ou ainda uma não adequação de um 

mal-estar, que só é reconhecido, acolhido e manejado se nas cores e formas hegemônicas, como 

discute Fanon (2008)21.  

Ao apontar um maior número de tentativas de suicídio do que de relatos de ideação 

suicida em jovens negros, Benton (2022)5 corrobora que o sofrimento dessa minoria só é 

validado diante de ação mais drástica. Como se a grupos minoritários, o sofrimento psíquico 
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fosse naturalizado e interditado, não ouvido. Ao mesmo tempo, Jaworski (2010)37 salienta que 

o menor número de suicídios globalmente em mulheres não deve mascarar a presença de 

ideação suicida nesse gênero, alertando para outros formatos de discriminação. 

Sheftall e colaboradores (2022)9 defendem que as violências estruturais e as relacionais 

precisam orientar as investigações, abordagens e ações de prevenção da suicidalidade em 

juventudes minoritárias. No Brasil, Navasconi (2019)11 denuncia como a literatura científica e 

as ações em saúde ignoram a interseccionalidade do comportamento suicida com marcadores 

de raça, classe, gênero.  

Sendo as diferentes discriminações e violências uma realidade presente nas relações 

sociais para grupos periféricos, principalmente os femininos, é essencial que a escuta sobre a 

suicidalidade considere as adversidades ambientais e as experiências adversas na infância19; 

uma escuta sensível e um olhar pelas lentes da justiça, equidade, diversidade e inclusão20,36. As 

violências reiteradas e naturalizadas para com esses grupos se comportam como microagressões 

cotidianas impactando sua saúde mental, principalmente quando silenciadas ou ignoradas27. 

Nesse horizonte, o discurso mais distante das jovens entrevistadas sobre CS/ALNS não 

pareceu expressar somente um desconforto diante de uma entrevista. As palavras quase não 

ditas aparentaram revelar o apagamento de um sofrimento. Ou ainda, delatar perdas de 

oportunidades de acolhimento diante de diferentes violências (Quadro 2) nos sistemas 

relacionais ao longo das trajetórias de vida. 

 

À margem do suicídio: camadas de proteção e pontos de virada 

 

Esta categoria permitiu o reconhecimento de elementos do cotidiano das jovens (funções 

sociais e/ou intervenções) identificados como camada de proteção para o suicídio (Quadro 2). 

Tais elementos foram agrupados em oito categorias de primeira ordem, interpretadas e 

reclassificadas em três de segunda ordem33. As três categorias - espiritualidade, ofício e 

maternidade - foram percebidos como os pontos de virada mais relevantes dos vivenciados 

pelas jovens. Tal síntese permitiu um olhar sobre os contextos que permitiram uma trajetória 

que as mantivessem à margem do suicídio, apesar do CS/ALNS ao longo de suas vidas. 

Destacar os pontos de virada foi também um recurso metodológico utilizado por Werner 

e Smith (2001)43 numa coorte de crianças havaianas, iniciada na década de 1950. As autoras 

buscaram compreender, na fase adulta, que elementos cotidianos foram os protetores 

longitudinalmente. Educação superior; ofícios aprendidos no serviço militar; casamento 

estável; participação numa comunidade de fé; recuperação de um evento ameaçador de vida; e 
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psicoterapia foram os pontos reconhecidos na coorte havaiana. Alguns semelhantes aos aqui 

encontrados. 

O debate prévio sobre a influência da dimensão espiritual na vida das jovens justifica a 

importância da categoria “espiritualidade” como um elemento de proteção e resiliência.  E mais 

do que uma ponderação ontológica, sua relevância aqui se dá em sua concretude ordinária; a 

espiritualidade promove a organização e inclusão em uma rede de apoio no cotidiano real. 

Grupos orgânicos que se encontram, validando valores e o esforço por uma vida melhor40. A 

escolha individual por uma inserção religiosa na adolescência demonstrou maior apelo como 

apoio social do que quando representado pela continuidade da herança religiosa parental41. 

Ofício nesta pesquisa ultrapassa o trabalho. Visto a capacidade laboral ser um parâmetro 

de avaliação do transtorno mental e da suicidalidade, enquanto desvios da ordem social39, 

evitou-se essa dimensão mais fortemente provocada pelo termo “trabalho”. A categoria ofício 

agregou outras intervenções e camadas de proteção (Quadro 2): artes (curso para ensinar dança), 

prazer em trançar (curso para o ofício de transcista), escolaridade e prática laboral em si 

(inserção na teia social). As jovens legitimam que a capacidade – obtida ou desejada - de se 

sustentarem confere-lhes segurança e dignidade. Como mulheres periféricas, a busca pela 

independência financeira é evidente elemento de proteção – diante de violências e do 

sofrimento emocional, principalmente às que têm filhos. 

A escolarização, um elemento formador dessa categoria, foi ponto de crítica, mesmo 

que apenas duas jovens não tenham ensino fundamental concluído. A escola não se mostrou 

como um espaço de formação adequada para seu cotidiano e não conseguiu garantir 

acolhimento diante de violências, estabelecendo-se como um ambiente violento. Diante do 

CS/ALNS, predominaram relatos que sinalizam uma incapacidade de diálogo e manejo. Nesse 

horizonte, Sheftall e colaboradores (2022)9 debatem que jovens negros tendem a se sentir menos 

seguros em relação à saúde mental na escola, não buscando auxílio como seus colegas. A 

presença de dispositivos escolares de ajuda não atinge a todos, demandando estratégias mais 

sensíveis à subjetividade de grupos minoritários. Os autores9 apostam que o treinamento de 

lideranças de associações comunitárias e organizações religiosas na abordagem da violência, 

manejo de conflitos interpessoais e no reconhecimento do sofrimento emocional poderia 

capilarizar, de forma contextualizada e decolonial, as estratégias de prevenção e abordagem do 

CS/ALNS; dando voz e protagonismo às identidades historicamente silenciadas e 

desautorizadas, como argumenta Ribeiro (2017)44. 

A maternidade foi um ponto cotidiano importante: das nove jovens, seis eram mães, 

estando uma em sua terceira gestação; das três jovens sem filhos, uma evidenciou seu desejo 
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pela maternidade. Num primeiro olhar, a presença da maternidade poderia expressar a 

perpetuação do papel feminino na procriação, desejada ou não, ou ainda ser uma escolha para 

essas jovens; mas não foi a realidade encontrada. Para algumas interlocutoras, a gestação 

atravessou negativamente o curso da vida, justificando a evasão escolar, ampliando violências 

e agravando o sofrimento psíquico.  

Diante da provocação de como a maternidade influenciou o curso do CS/ALNS, todas 

concordaram que a gestação e o nascimento dos filhos foram elementos de proteção, mesmo 

àquelas que referiram sofrimento e violência. Segundas as jovens, a maternidade se constituiu 

principalmente numa possibilidade de se recontar a própria história, repensar valores e atitudes: 

uma experiência de mudança. Questionou-se tonalidade romântica nessa perspectiva, 

evidenciando-se que ao se tornarem mães, os filhos viraram sua maior preocupação. Os filhos, 

especificamente as filhas, precisam ser protegidas das violências experimentadas por elas. Um 

grande empenho se torna necessário, levando a um planejamento de vida que as afastou da 

suicidadalidade. 

 

Eu tenho uma filha. Eu preciso mostrar pra ela que o caminho não é esse. Eu não 

preciso levar a minha vida para o ralo porque se não a minha filha também vai levar 

a vida dela pro ralo. Imagina isso acontecer? (Leci Brandão) 

 

Não se trata de uma defesa de que a maternidade seja universalmente protetora, até pela 

possibilidade de agravamento de violências e transtornos mentais23. Mas é importante o 

reconhecimento de que a maternidade pode permitir reorganizações nas relações sociais e 

proporcionar esperança; um horizonte esperançoso é um ponto de proteção8. Ao mesmo tempo, 

devem ser demarcadas as preocupações transgeracionais com a violência de gênero10, com um 

maior temor com o futuro das filhas do que dos filhos. 

 

Essa pessoa aqui é guerreira, luta pelas filhas, mas a vida diária é tristeza, virou uma 

tristeza, coisa que eu não consigo nem falar. Eu fico olhando assim no espelho e fico 

assim falando: “Por que eu estou chorando?  Por que eu estou triste? Tenho minhas 

filhas, tenho minha casa! (Elza Soares)  

 

Salienta-se que os pontos de virada podem ser concebidos não apenas como fatores ou 

camadas de proteção, mas como uma associação entre esses e elementos de resiliência43, 

importantes por sua especificidade e historicidade, conforme o Modelo Bioecológico15. 

Defende-se que a compreensão sobre a suicidalidade e o planejamento de intervenções 

psicossociais considerem as trajetórias de vida, a comunidade e os elementos significantes do 

cotidiano dos sujeitos e seus pares11. A aproximação crítica com o espaço comunitário não é 
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aqui colocada como inovação, considerando sua nuclear defesa pela Saúde Pública. Reconhece-

se, contudo, a insuficiência dessa prática pela suicidologia, principalmente diante de minorias, 

cujas existências marginalizadas tendem a ser menos contempladas e compreendidas pelos 

campos de conhecimento e por políticas públicas, como provocado por Lima e Navasconi 

(2022)13 e Ribeiro (2017).  

 

Considerações Finais 

 

Neste artigo, pensou-se a vida através de experiências de suicidalidade, relatadas por 

jovens periféricas. Vida e morte num diálogo entremeado por sofrimentos e violências que 

marcam a subjetividade e o horizonte de uma juventude à margem da sociedade. Acionar este 

sofrimento a partir de vivências fronteiriças com a morte (ideação e tentativa de suicídio) e 

ALNS, permite um olhar dinâmico para o risco e, mais importante, para proteção desses grupos 

minoritários, cujo sofrimento e linguagens tendem a ser menos validados, recebendo menor 

suporte e intervenções psicossociais. Olhar que também denuncia o impacto da violência de 

gênero no horizonte relacional das mulheres. 

Explorou-se a realidade de mulheres periféricas, assumindo-as enquanto grupo 

minoritário para refletir sobre CS/ALNS; o debate, entretanto, ampliou-se para além do gênero 

e classe social. Há riscos numa argumentação que sobrepõe diferentes minorias e isso é uma 

limitação desta pesquisa, que pode, porém, trazer potencialidade na discussão contra-

hegemônica e interseccional sobre a suicidalidade na juventude do sul global. Investigações 

que aprofundem a relação do comportamento suicida com a violência urbana e juventude 

masculina, ou ainda sobre as nuances das minorias étnico-sexuais, podem dialogar 

complementarmente com as reflexões aqui trazidas. Outra potencial limitação foi que a 

informação sobre CS/ALNS nas primeiras ondas da coorte foi obtida com responsáveis e 

professores, embora esses sejam importantes informantes da pesquisa em saúde mental infantil.  

Diversificar cenários clínico e epidemiológico deve estar na pauta das novas pesquisas 

em suicidologia, numa crítica urgente para o reconhecimento de que a universalidade do 

fenômeno suicídio não é composta apenas por grupos majoritários e hegemônicos. O humano 

e o universal são recheados de minorias, em suas especificidades e complexidades; reconhecer 

isso pode tornar mais factível a meta da redução da morbimortalidade do comportamento 

suicida na juventude. Estreitar olhares, aprofundando-os sobre grupos violentados, não apenas 

qualifica o cuidado e a prevenção do comportamento suicida nessa população, mas amplia o 

entendimento desse fenômeno. Para isso, entretanto, é preciso o reconhecimento da 
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humanidade, dos direitos e da saúde mental de grupos historicamente vulneráveis e 

discriminados.  

Ao mesmo tempo, pensar a resistência da vida e desses corpos femininos é reconhecer 

que há estratégias, para além das biomédicas, de proteção. As camadas de proteção e os pontos 

de virada se estabelecem no cotidiano ordinário da juventude, onde e com quem transitam, se 

relacionam, exercem suas crenças, e vivem seus desejos e labor. Transformar esses contextos 

em “fatores de proteção” pode significar uma intervenção através das lentes de equidade, 

interseccionalidade e inclusão, extrapolando as estratégias individuais às estruturais. Assim, a 

prevenção da violência autoinflingida precisa validar, numa prática ética e decolonial, as 

subjetividades, os saberes e os sofrimentos apagados e negligenciados. 
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Quadros 

 

Quadro 1: Perfil sociodemográfico das jovens entrevistadas (2022) 

Identificação 

 

Idade 

(anos) / 

Cor  

Estado civil 

Orientação Sexual 

Filhos (idade em 

anos) 

Escolaridade* 

Residência 

Religião Ocupação 

 

Teresa 

Cristina 

25, 

branca 

Solteira, 

Heterossexual, Sem 

filhos 

EM completo 

Reside com os 

pais 

Candomblé Professora de 

dança 

Leci Brandão 25, 

preta 

 

Solteira, 

Heterossexual,   

1 filha (7)  

EM incompleto 

Reside com a 

filha 

Evangélica 

neopentecostal 

Costureira, 

trancista, 

manicure 

Conceição 

Evaristo 

23, 

preta 

 

Solteira, 

Heterossexual, 

2 filhos (7;2) 

EF incompleto  

Reside com a 

mãe e/ou 

namorado 

Evangélica 

neopentecostal 

“Do lar” 

Cora Coralina 24,  

preta 

Solteira, 

heterossexual, 

2 filhos (7;4) 

EF incompleto  

Reside com 

filhos, com 

suporte dos pais 

Evangélica 

neopentecostal 

(não 

praticante) 

Comerciante - em  

licença médica 

INSS 

Beth 

Carvalho 

25, 

preta 

Casada, 

Heterossexual, 

Sem filhos 

ES completo  

Reside com 

marido 

Evangélica 

neopentecostal 

Administradora 

Elza Soares 24, 

preta 

Solteira, 

Heterossexual, 

3 filhos (7;4;1) 

 EM incompleto 

Reside com 

filhas e 

companheiro 

Evangélica 

neopentecostal 

Trancista 

Clara Nunes 24, preta 

 

Solteira, 

Heterossexual,  

1 filha (8) 

EM completo 

Reside com a 

mãe 

Sem religião 

definida 

Vigilante 

Jovelina 

Pérola 

 

25a, preta Solteira, 

heterossexual,  

2 filhos (9; 4), 

gestante 

EM completo; 

Técnico de 

enfermagem 

incompleto 

Reside com 2 

filhos 

Sem religião  

(Evangélica 

neopentecostal 

afastada) 

Copeira hospital – 

em licença médica 

INSS 

Clementina 

de Jesus 

24, 

preta 

Solteira, 

heterossexual, Sem 

filhos 

EM completo 

Reside com 

namorado 

Sem religião, 

definida 

Secretária  

*Escolaridade: EF: ensino fundamental; EM: ensino médio; ES: ensino superior. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 
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Quadro 2: Características das violências e modalidades de intervenções experimentadas ao 

longo da vida, e categorias dos pontos de virada encontradas nas entrevistas  
Identificação Violências 

referidas ao longo 

vida 

CS/ALNS: 

características 

CS/ALNS: Intervenções e 

camadas de proteção 

Pontos de virada 

Teresa 

Cristina 

Bullying escolar, 

violência 

psicológica e 

delinquência 

(tráfico drogas) – 

adol. 

CS (Ideação e 

tentativas) 

relatado aos 11 e 

14 anos 

Conselho Tutelar (resgate 

delinquência e retorno 

familiar), Aulas de 

teatro/dança (pela escola), 

Religião (juv.). 

Artes; 

Espiritualidade; 

Dispositivo legal 

Leci Brandão Física e psicológica 

(inf, adol, juv), 

sexual (inf.); 

privações ao longo 

da vida. 

CS (ideação e 

tentativa – inf. e 

adol.) e ALNS 

(final adol.) - 

relatados aos 8, 

11, 15, 24 anos 

Não houve uma intervenção 

direta, nega ter solicitado 

ajuda. Ao longo da vida, 

religião, maternidade e 

convívio com alguns 

adultos de referência. 

Espiritualidade, 

Maternidade,  

Conceição 

Evaristo 

Violência física, 

psicológica e 

privações (inf, adol, 

juv); VIP (juv.). 

Brigas na rua.  

(ideação) / ALNS 

relatado aos 15 e 

24 anos 

 

Não houve uma intervenção 

direta. Os filhos trouxeram 

mudança de vida 

Maternidade 

Cora Coralina VPI (juv.) - 

incluindo denúncia 

CS (ideação) / 

ALNS relatados 

aos 15 e 24 anos 

Psicoterapia, cuidados em 

saúde por sua doença, 

reaproximação da fé, 

intervenção legal (Lei  

Maria da Penha) 

Espiritualidade, 

Maternidade, 

Psicoterapia/trata

mento, 

Dispositivo Legal 

Beth Carvalho Violência física e 

verbal (inf); 

violência 

psicológica (inf, 

adol, juv). 

CS (ideação)/ 

ALNS relatados  

aos 8 e 15 anos 

Psicoterapia, formação  

extracurricular, valorização 

da fé. 

Espiritualidade, 

Ofício, Educação 

Elza Soares Violência física e 

psicológica (inf, 

adol); VIP (adol) 

CS/ALNS 

relatados aos 23 

anos  

Psicoterapia, uso de 

psicofármacos, manutenção 

da fé, curso/aulas de 

trancista, prazer em trançar 

Ofício, 

Maternidade, 

Espiritualidade 

Psicoterapia/trata

mento 

Clara Nunes Violências 

psicológica (inf), 

física (inf, adol). 

 

CS (ideação)/ 

ALNS relatados 

aos 10 anos 

Maternidade, trabalho, 

esporte (artes marciais), 

ímpeto motivacional 

Maternidade, 

Ofício, Esporte, 

Trabalho 

Jovelina 

Pérola 

 

Violências física e 

psicológica (inf, 

adol, juv); VIP 

(adol, juv) 

CS (ideação) 

/ALNS relatado 

aos 9 e 24 anos 

Maternidade, estudo, 

psicoterapia 

 

Maternidade, 

Ofício, 

Psicoterapia/trata

mento, Educação 

Clementina de 

Jesus 

Violências 

psicológica (inf, 

adol). 

 

CS (ideação e 

tentativas)/ALNS 

relatados aos 14 e 

23 anos 

Esporte (defesa pessoal, 

artes marciais), estudo, 

espiritualidade 

Ofício, 

Espiritualidade, 

Esportes, 

Educação, 

Trabalho 
Legenda: Inf: infância; Adol: adolescência; Juv: juventude; VIP: violência entre parceiro íntimo;  CS: comportamento suicida; 

ALNS: autolesão não suicida;  

Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 

  



170 

5.5 PRODUTO 5: WHEN IT IS DARKEST: WHY PEOPLE DIE BY SUICIDE AND 

WHAT WE CAN DO TO PREVENT IT4 

 

 
4 Disponível em: https://www.jaacap.org/article/S0890-8567(22)00112-5/abstract. Acesso em: 1 set. 2024.  

https://www.jaacap.org/article/S0890-8567(22)00112-5/abstract
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6 DISCUSSÃO 

 

Os produtos apresentados na seção anterior são respostas aos cinco objetivos específicos 

delineados para este trabalho de doutoramento e, conjuntamente, configuram-se como uma das 

possíveis argumentações à investigação proposta sobre o comportamento suicida na infância, 

adolescência e juventude. É reconhecida sua essência enquanto uma possibilidade, evitando-se, 

apesar do rigor metodológico estabelecido e demonstrado, sua defesa como inequívoca.  

Objetivou-se, pela perspectiva do apego, das famílias e das violências, investigar o 

comportamento suicida infantojuvenil numa coorte, enquanto uma população delimitada 

temporal e espacialmente, para que tais entendimentos possam se estabelecer e configurar como 

caminhos de prevenção desse multifacetado fenômeno. Uma investigação que pudesse, a partir 

de um microcosmo em uma janela temporal (2005 a 2022), olhar para o macro e para o porvir, 

sem desprezar eventuais miradas elípticas e resgates mnêmicos. 

Como apontado nas premissas que sustentaram esta pesquisa, o comportamento suicida 

é um fenômeno universal, complexo e multideterminado (Silva Filho; Minayo, 2021; WHO, 

2014); e mesmo antes das associações de risco, que margeiam possível causalidade, que 

apresenta com as violências, são os descritores universalidade, complexidade e 

multideterminação que mais tensionam e aproximam esses dois fenômenos. Reconhece-se, 

novamente, a não consensualidade dessa argumentação ao não privilegiar a exclusividade da 

perspectiva biomédica diante de uma importante causa de morbimortalidade pediátrica 

(UNICEF, 2021); mas se reitera o fato como uma deliberada escolha teórica para ampliar 

olhares, validar saberes contra-hegemônicos e fragilizar tabus sobre o tema (Jewett et al., 2024; 

Lima; Navasconi, 2022; Ports et al., 2017). 

Para o enfraquecimento dos tabus sobre a morte autoprovocada em crianças e 

adolescentes, assim como para que se atinja a meta da OMS de redução da taxa de incidência 

global do suicídio, em um terço, até o ano 2030 (WHO, 2021), é necessário um empenho 

acadêmico buscando respostas para alguns vazios na literatura, de fato. Mas não apenas, é 

fundamental universalizar, para toda a sociedade, o debate sobre o sofrimento psíquico presente 

nas diferentes formas e expressões de autolesões, extrapolando o domínio que o “campo psi” 

ou o setor Saúde tomaram como de suas responsabilidades exclusivas (Lopes, 2008; Navasconi, 

2019). Afinal, problemas complexos e de múltipla determinação, deveriam ser abordados por 

variados agentes, através de diversos meios e a partir de orientações complementares. 

Em 2021, completando-se um ano da decretação da emergência sanitária internacional 

em virtude da Pandemia pela Covid-19, Rory O´Connor, então presidente da International 
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Association for Suicide Prevention (IASP) publicou o livro “When It Is Darkest: Why People 

Die by Suicide and What We Can Do to Prevent It” (2021). Já no título, a escolha do advérbio 

“quando” como uma conjunção condicional e não somente como um indicativo temporal aponta 

para a universalidade do suicídio, sucintamente defendendo que todos, em alguma condição, 

poderiam se suicidar. As duas perguntas no subtítulo da obra, em continuidade a tal provocação, 

propõem-se a um verdadeiro questionamento que acompanha o livro e que iluminou, em alguma 

tonalidade, esta Tese. O´Connor pergunta o porquê as pessoas morrem por suicídio e, logo em 

sequência, o que poderia ser feito para a prevenção disso. 

O teor reflexivo, investigativo e propositivo exibido pelo título do livro, inspirou sua 

leitura crítica, ainda em 2021 e a escrita de uma resenha (Silva Filho; Assis; Avanci, 2022), 

publicada, em maio de 2022, na seção Book Forum do periódico Journal of the American 

Academy of Child & Adolescent Psychiatry (JAACAP). A ideia de ampliar a investigação das 

condições que potencialmente levam a esse difícil desfecho, num destaque a sua ocorrência 

pediátrica, foi fortemente influenciada por esse livro, defendendo-se, por isso, sua apresentação 

como produto desta Tese. 

Nesse horizonte, além de atualização bibliográfica revisitando o Integrated 

Motivational-volitional Model of Suicidal Behaviour (IMV), duas características da obra foram 

valorizadas pela resenha e, de algum modo, tentou-se a incorporação delas nesta pesquisa. A 

primeira se refere à diversificação metodológica; é notório que a inovação metodológica de 

O´Connor foi mais robusta, trazendo diários de pesquisa, relatos de caso, notas de suicídio e 

depoimentos de enlutados, assim como narrativas pessoais e reflexões construídas em 

psicoterapia. Mas, em alguma instância, a produção de diálogos quali-quantitativos em 

suicidologia ao longo do Doutorado mereceu destaque, por sua relevância, pertinência e, até 

mesmo, inovação.  

A segunda se refere ao mérito de se buscar a comunicação com diferentes atores sociais, 

apresentando argumentos e listando publicações variadas, que pudessem atingir públicos 

diversos. Enquanto uma produção formal da academia, esta Tese tentou se aproximar desse 

modo de diálogo listando algumas publicações autorais escritas nesses quatro anos, mas que 

escapam da formalidade institucional; essa lista pode ser avaliada no Apêndice 3. 

A condição universal do suicídio amplamente defendida por O´Connor e por este 

trabalho, quase que instantaneamente, provocou, numa alusão a Camus (2004), o 

questionamento de o porquê a negativa individual e coletiva ao suicídio. Numa inversão 

retórica, acatou-se essa provocação, e se buscou a compreensão de o porquê algumas jovens 

que experimentaram diferentes formas de violência e que apresentaram autolesões não suicida 
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(ALNS) e comportamento suicida (CS) ao longo dos anos da coorte não se suicidaram. Ainda 

que algumas tentativas de suicídio tenham sido executadas, segundo elas, todas conseguiram 

reconhecer pontos de virada em seus percursos, construindo-se trajetórias de proteção (Silva 

Filho; Avanci; Assis). Ofício, maternidade e espiritualidade foram os elementos da vida 

cotidiana que representaram essas experiências pessoais que modificaram a forma de existir e 

interagir com seus pares, do micro ao macrossistema, ao longo de suas trajetórias (Silva Filho; 

Avanci; Assis, no prelo).  

Se por um lado, a universalidade do suicídio sugere a ampliação de olhares na premissa 

de um desfecho possível, mesmo que desadaptativo na trajetória humana, por outro, impulsiona 

para ações e entendimentos homogeneizados e hegemônicos sobre ele, dificultando o 

reconhecimento da existência de grupos socialmente vulneráveis e suas particularidades. 

Reitera-se, como proposto por esta Tese, a urgência de se complexificar a abordagem sobre o 

CS/ALNS, estreitando-se e aprofundando-se o olhar para a compreensão e a intervenção sobre 

o sofrimento psíquico e as violências vividos por grupos minoritários. Ações e diálogos 

qualificados, inseridos na teia social, permitindo a participação de valores, dispositivos e 

agentes contra-hegemônicos. 

Essa defesa, em diálogo linear com Bronfenbrenner (2011), é apoiada por O´Connor na 

relevância dada à coesão e conexão sociais (Silva Filho; Assis; Avanci, 2022); contexto que 

concretiza a importância da expansão das estratégias de intervenção e prevenção do 

comportamento suicida. Enquanto ser gregário, o papel interacional é fundamental para a 

sobrevivência e continuidade da espécie, não apenas nos primeiros mil dias de vida e na 

constituição do apego (Bowlby, 1997; Bronfenbrenner, 1993; Silva Filho et al., 2023; Teicher; 

Samson, 2013). 

Uma resenha não se comporta somente como um resumo ou um fichamento, 

demandando posturas críticas e debates, evocando-se outros autores do campo (Moreira, 2021). 

Uma crítica estabelecida por esse produto, e por diversos momentos discutida no corpus e nos 

demais produtos desta Tese, foi o agrupamento defendido por O´Connor entre comportamento 

suicida e autolesões não suicida. Mais especificamente, esse autor não se apropria dessa 

diferenciação, definida categoricamente por manuais classificatórios (APA, 2022), apoiando-se 

na justificativa que são expressões semelhantes do sofrimento psíquico, cujo desfecho letal ou 

não letal é mais dependente do método escolhido do que por sua psicopatologia subjacente 

(O´Connor, 2021; Silva Filho; Assis; Avanci, 2022).  

Apesar da crítica a isso apontada na resenha, esse agrupamento foi uma escolha 

metodológica realizada em várias etapas desta pesquisa, sendo encontrada nos produtos 
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construídos a partir dos dados empíricos da coorte. Pela utilização de instrumentos quantitativos 

que não diferenciavam tentativas de suicídio e autolesões não suicida, o constructo utilizado 

para identificar a presença ou a reincidência do desfecho não desagregou essas duas condições; 

forma como também são divulgados esses dados pelo Ministério da Saúde, a partir das 

notificações no Sinan (Brasil, 2024). De certo modo, é curioso e reflete, como na escolha do 

título desta Tese ou ainda discutido em sua introdução, a divergência teórica que existe, e 

provavelmente seguirá existindo, entre essas expressões. Tal debate foi indicado, assim, em 

cada um dos quatro produtos que utilizaram os dados da coorte. 

“Comportamento suicida e autolesões: trajetórias possíveis no tempo” (Silva Filho, 

Avanci, Assis) apresentou quali-quantitativamente o panorama da Coorte Violência e Saúde 

Mental de Crianças de São Gonçalo/RJ. Enquanto um ensaio e capítulo integrante do livro 

“Dor que tudo consome - comportamento suicida e autolesão na infância e adolescência” 

submetido à Editora Fiocruz em julho de 2024 permitiu um estilo que valorizasse a incerteza e 

a flutuabilidade da ocorrência do desfecho estudado nesta pesquisa. 

Mesmo tendo sido um fenômeno intensamente debatido por todo este estudo, o capítulo 

reconheceu, clara e simbolicamente, que narrativas e números não são capazes, per se, de 

responder a todas as indagações sobre essa temática. Sua estrutura, tal como a resenha, não se 

formatou à rigidez e formalidade acadêmicas, mas teve como um dos méritos pinçar fios e 

indícios armazenados (ou seria escondidos?) entre os dados da coorte e, como instrumentalizou 

O´Connor (O´Connor, 2021), interpretá-los como dados originais da pesquisa. 

Recorrer à organização dessas ideias e achados como um capítulo que valorizou não 

apenas argumentos e significâncias estatísticas, mas também incertezas e temores familiares e 

sociais, foi reconhecer, ao fim deste percurso de doutoramento, a ainda presença de dúvidas, 

apesar do avanço na identificação e entendimento de fatores de risco e de proteção. 

Semelhantemente, ter aceitado a permanência dessas dúvidas, permitiu e segue permitindo a 

estranheza quando são estabelecidas tantas certezas sobre um ato violento autoprovocado - que 

numa mesma janela temporal pode flutuar entre a solicitação de ajuda e o franco desejo de 

morrer. 

As quase duas décadas do estudo permitiram, considerando as perdas de seguimento, o 

acompanhamento de 129 jovens (2021/22) dentre as 500 crianças amostradas em 2005, 

representando 25,8% da base original (Avanci, 2023). Desses 129 jovens, 27%, em um ou mais 

dos cinco pontos da coorte tiveram alguma referência, por si ou por seus cuidadores, à 

ocorrência do atual desfecho de interesse (CS/ALNS) (Avanci, 2023). A utilização seriada de 

um mesmo instrumento, validado e adaptado às faixas etárias envolvidas, nas cinco ondas do 
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estudo longitudinal permitiu que esses pontos fossem ligados, delineando uma trajetória 

coletiva, marcada por importante flutuabilidade. Flutuação graficamente representativa de uma 

incerteza no percurso de cada um desses sujeitos quando se tem o comportamento suicida no 

horizonte investigativo pela perspectiva desenvolvimental (Oppenheimer; Glenn; Miller, 2022). 

Simultaneamente, desse modo, pôde-se olhar para a coorte, identificando-se as 

pontuações nos questionários e calculando-se as taxas de ocorrência do evento de interesse; 

tendo sido também possível a atenção às trajetórias individuais, numa complementação 

metodológica e refinamento interpretativo, reconhecendo com maior facilidade os nós entre e 

por detrás de tais pontos. Nós e pontos, individual e coletivamente, que foram, de algum modo, 

obstáculos para o pleno desenvolvimento da infância à juventude. Ou, como hipotetiza Teicher 

(2013), adversidades experimentadas na infância capazes de gerar fenótipos (ecofenótipos), 

através de uma adaptação plástica morfofuncional, que possibilitem a existência e 

sobrevivência em um ambiente marcadamente violento. 

Considerando uma perspectiva epidemiológica, três apontamentos ganharam destaque 

nesse produto: a maioria (73%) não apresentou o desfecho em nenhum dos pontos 

longitudinalmente; houve um aumento na frequência do desfecho ao longo do tempo, numa 

maior ocorrência a partir da segunda metade da adolescência; a flutuação e não a permanência 

do evento estudado foi a norma, como já debatido previamente nesta seção. 

Qualitativamente, a partir da análise de conteúdo de três grupamentos de entrevistas que 

representaram três fases das vidas dos participantes e tempos da coorte – 2005 (responsáveis 

pelas crianças); 2011 (adolescentes); 2022 (jovens) -, algumas categorias se evidenciaram na 

busca pelo entendimento dessas trajetórias. Foram elas, de acordo com o grupamento: 

“Problemas comportamentais” e “problemas escolares” – agregando e sintetizando as 

narrativas das cuidadoras sobre seus filhos e netos, em torno dos sete anos de idade; condições, 

identificadas por esses adultos de referência, que traziam preocupação e desconforto. 

“Jeito de ser” e “autoestima” – foram as duas categorias que se mantiveram estáveis na 

análise, reunindo e apontando elementos, corroborados pela clínica e literatura, que podem se 

associar ao comportamento suicida. 

“Relacionamentos de ontem, hoje e amanhã: apego e filhos” – essa foi a principal 

categoria dessa análise que procurou, no panorama da coorte, pensar individual e coletivamente 

os fatores associados ao comportamento suicida no ciclo vital. E que possibilitou uma 

articulação, em torno do constructo apego, entre a narrativa das jovens, os relatos familiares e 

os desenhos realizados na amostragem da coorte. 

Inerente à quinta onda da coorte e, por isso, compondo diretamente o trabalho de campo 
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desta pesquisa de doutorado, as entrevistas realizadas com os jovens puderam ser mais 

aprofundadas, ampliando o leque investigativo e permitindo maiores reflexões nesta Tese. O 

artigo “À margem do suicídio: horizontes, pontos de virada e trajetórias de proteção em jovens 

periféricas” (Silva Filho; Avanci; Assis, no prelo) é um exemplo da análise permitida através 

dessas entrevistas em profundidade, que captou experiências com a suicidalidade e seus 

horizontes relacionais e violentos. 

Além da categoria “camadas de proteção e pontos de virada” (ofício, maternidade e 

espiritualidade) já referida previamente nesta seção, duas outras categorias emergiram das 

narrativas pessoais dessas jovens e podem vir a colaborar para uma abordagem interseccional 

e decolonial para a prevenção do suicídio e para a promoção da resiliência, assim como 

defendido nos recentes trabalhos de Jewett e colaboradores  (2024) e Ormiston e colaboradores 

(2024).   

“As visões sobre a violência autoinflingida”, na qual dois núcleos semânticos 

concentraram as explicações vivenciadas nas trajetórias marginalizadas dessas jovens; 

“pecado” e “doença” foram esses conceitos que refletiram o caráter desviante do suicídio na 

sociedade ocidental e como se perceberam e se explicaram, predominantemente, as jovens 

entrevistadas. E "o quase dito sobre comportamento suicida”, na qual se constatou que o uso de 

palavras e expressões marginais sobre o tema expressam fortemente um tabu, mas também o 

silenciamento e a discriminação contra minorias (Silva Filho; Avanci; Assis, no prelo).  

Apesar de mais de ¼ dos participantes da quinta onda terem reportado CS/ALNS ao 

longo do estudo, não foram notificados – em nenhuma das ondas – casos de suicídio (Avanci, 

2023). Mesmo a intensa busca pelos participantes, por seus familiares ou conhecidos, não foi 

capaz de captar esses eventos. Até a quinta onda, 15 óbitos foram identificados, tendo como 

causas: homicídios, intervenção legal e acidentes de trânsito. A inexistência de casos de suicídio 

mesmo tendo como grupo amostral as 500 crianças (2005) não é incompatível com as 

frequências de ideação suicida, tentativa de suicídio ou autolesão não suicida encontradas no 

estudo. 

Os mais recentes dados nacionais publicados pelo Ministério da Saúde sobre o 

panorama dos suicídios e lesões autoprovocadas de 2015 a 2021 (Brasil, 2024), reportam uma 

taxa de suicídios na população geral de 7,4 óbitos por 100 mil habitantes, no ano de 2021. No 

grupo de 15 a 19 anos, essa taxa flutua entre 9,3 e 4,5 óbitos por 100 mil habitantes, 

considerando meninos e meninas, respectivamente; entre jovens de 20 a 29 anos, 14,6 casos por 

100 mil no sexo masculino e 3,9 por 100 mil no feminino. Desse modo, a ocorrência de um 

único caso de óbito por suicídio na coorte, ainda que neste estudo compreendida como 



179 

vulnerável para esse desfecho, indicaria uma taxa (hipotética) muito acima das encontradas na 

literatura e globalmente, equivalente a 200 casos por 100 mil habitantes. Essa breve discussão 

pode ser compreendida como uma limitação das investigações longitudinais para o desfecho 

suicídio. Isso não desqualifica, ao fim, este trabalho em sua opção metodológica por um olhar 

prospectivo, em grande fato por sua escolha de abordar o continuum suicida e as autolesões não 

suicida. 

Um tema esteve presente, direta e indiretamente, neste trabalho, mas seu escopo não o 

previa como objeto ou variável investigativa. Sua penetrância e impacto global, contudo, fazem 

com que seja aqui brevemente discutido, ainda que como uma limitação: a pandemia de Covid-

19. Em termos de estrutura deste Doutorado, as aulas curriculares do primeiro ano e o 

planejamento para entrada no campo para coleta de dados foram radicalmente alterados pelo 

cenário pandêmico; atrasos e deslizes, em certo modo, compensados por uma trajetória flexível 

do grupo de pesquisa. Duas questões, entretanto, não puderam ser superadas metodológica e 

analiticamente até o momento. 

A primeira, refere-se à magnitude do impacto da pandemia na coleta de dados, 

especificamente, na dificuldade imposta para encontrar os participantes; e na utilização remota, 

em alguns casos, de questionários, facilitando a adesão e mitigando riscos epidemiológicos – 

como justificado na seção 4. Diversas pesquisas realizadas entre 2020 e 2022 passaram por tais 

obstáculos e esta se soma a esse grupo. A segunda questão se debruça sobre um potencial 

impacto no desfecho estudado; os dados aqui explorados não puderam avançar nessa 

ponderação. Ainda que os instrumentos utilizados na quinta onda da coorte (2021/22) tenham 

abordado a infecção, as medidas de isolamento e distanciamento social, as mortes e os lutos 

pela/da Covid-19, tais dados não foram trabalhados e refinados para esta Tese. E isso é uma 

limitação importante de ser reconhecida. 

Nesse debate, recente publicação do Ministério da Saúde (Brasil, 2024) reporta uma 

modificação na tendência trimestral de mortes por suicídio no país entre os anos 2015 e 2021, 

temporalmente demarcada pela Covid-19. De 2015 ao primeiro trimestre de 2020, observam-

se taxas de mortalidade com tendência crescente – coeficiente de regressão de 0,017 (0,012 - 

0,022) por 100 mil habitantes por ano. Tal tendência é bruscamente interrompida no segundo 

trimestre de 2020, com redução imediata nas taxas de suicídio. Tal decréscimo é temporário, 

com retorno, ainda no segundo semestre de 2020, à acentuação em sua tendência, com novo 

coeficiente de 0,089 (0,063 – 0,115) de óbitos por 100 mil habitantes. A explicação possível 

seria uma retração nas notificações ou ainda na ocorrência de casos de suicídio no auge das 

medidas de mitigação que deu sequência a um aumento na ocorrência desse desfecho – o que 
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não pôde ser observado em tempo real, durante a pandemia. 

Nessa lógica, em relação às autolesões, também segundo dados oficiais do país (Brasil, 

2024), do segundo trimestre de 2020 ao segundo trimestre de 2021 houve redução em suas 

notificações, chegando à queda de 38% nos primeiros três meses desse intervalo. A partir do 

terceiro trimestre de 2021, houve um retorno no número de notificações, que chegaram aos 

níveis pré pandêmicos no final desse ano. A hipótese possível por esses dados brasileiros, não 

consensuais na literatura, estaria numa influência da pandemia na notificação e não 

necessariamente na ocorrência de autolesões. O que também sinaliza para importante limitação 

metodológica na avaliação desses eventos: se já há perdas e variações quando se captam esses 

desfechos em salas de emergência (Ougrin et al., 2022; Wong et al., 2023), mais vieses podem 

ocorrer diante de sua captação através de notificações. 

Diante de tais explanações, investigações complementares dos dados empíricos serão 

necessárias para melhor entendimento da magnitude e especificidades da influência da 

Pandemia da Covid-19 nos participantes da coorte. Neste momento, não são possíveis, 

afirmações sobre o quanto o cenário pandêmico impactou o desfecho de estudo. 

A complexidade do fenômeno violência foi iluminada quando o temor diante do 

sofrimento emocional dos filhos pôde ser confrontado com os achados empíricos sobre a 

associação da violência perpetrada no espaço familiar com CS/ALNS (artigo em finalização). 

Complexidade pelo impasse e desconforto estabelecidos na percepção de que mesmo uma 

família violenta pode ser, em algum momento, um espaço de proteção. 

Os estudos de violência debatem esse truncamento relacional entre vítimas e agressores, 

através de um panorama de causalidade complexa, e os resultados aqui debatidos são nisso 

concordantes (Minayo, 2006; Minayo; Assis; Souza, 2017). Para além dessa concordância, o 

diálogo entre esses resultados aponta para a possibilidade do caráter transgeracional da 

violência, onde sistemicamente se perpetua a violência como forma de se relacionar (Schenker; 

Avanci; Silveira, 2017). Por uma perspectiva neurobiológica, a transmissão transgeracional 

envolve a ocorrência de adversidades precoces na infância, a inabilidade de parenting, riscos 

de alterações genéticas ou epigenéticas, e a presença de estressores familiares (Kessler et al., 

2010; Li et al., 2023; Scattolin; Resegue; Rosário, 2022; Teicher; Samson, 2013).  

Como um trabalho que, desde sua concepção, estabeleceu o desenvolvimento infantil 

como um marco teórico e balizador, buscando indícios que facilitariam a compreensão do 

CS/ALNS no curso da vida, a investigação estabelecida sobre o apego tornou-se um importante 

tópico da Tese. O artigo, publicado no periódico BMC Pediatrics em 2023, Attachment, suicidal 

behavior, and self-harm in childhood and adolescence: a study of a cohort of Brazilian 
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schoolchildren (Silva Filho et al., 2023)  reuniu esses resultados. 

Pela perspectiva desenvolvimental abordada na pesquisa, o apego, vínculo afetivo no 

qual o senso de segurança de um indivíduo está fortemente conectado a uma figura humana, 

apresenta uma direção específica: da criança a seu principal cuidador; pessoa que se torna uma 

base emocional para a exploração relacional e ambiental e, assim, tornando-se elemento crítico 

para o desenvolvimento espécie-específico (Bowlby, 2002; Bronfenbrenner, 2011). A premissa 

trabalhada nesse artigo e na Tese foi que o padrão de apego desenvolvido na primeira infância 

influencia a formação do self e da subjetividade, moldando como essas crianças se 

compreendem e se explicam, assim como o fazem para com suas relações sociais ao longo da 

vida (Silva Filho et al., 2023); em síntese: o apego construído na lactância influencia a saúde 

mental no curso da vida. 

Inicialmente, com Bowlby e Ainsworth, a investigação sobre o apego era baseada na 

observação empírica de lactentes, ainda na fase da construção desse vínculo, como na 

experiência da “Situação Estranha” (Ainsworth et al., 1978; Bee; Boyd, 2011). A ideia de que 

esse apego poderia ser acessado, após sua construção, através da investigação de sua 

representação mental configurou-se como uma guinada conceitual, ampliando o arsenal 

metodológico de seu estudo (Fury; Carlson; Stroufe, 1997; Main; Kaplan; Cassidy, 1985; 

Zortea; Gray; O’Connor, 2020). Tal inovação tem permitido o uso de diferentes técnicas para 

estudos contemporâneos sobre apego em adultos, como os sobre associação entre apego e 

suicídio (Zortea; Gray; Connor, 2019; Zortea; Gray; O’Connor, 2021). Neste trabalho, 

especificamente, permitiu o uso do desenho da família e a Global Rating Scale of Attachment 

Relationship (Assis; Avanci, 2017; Fury, 1996; Fury; Carlson; Stroufe, 1997); assim a definição 

do padrão de apego dos participantes se deu em torno dos oito anos e o desfecho foi avaliado 

prospectivamente, no final da infância e adolescência.  

Essa investigação longitudinal da ocorrência do CS/ALNS a partir da representação 

mental do apego em crianças foi capaz de corroborar a hipótese formulada, alçando a primeira 

infância como foco de ações de prevenção do comportamento suicida. As primeiras análises 

indicaram que sexo feminino (p=0,035), problemas internalizantes (p<0,01) e apego não seguro 

(p=0,035) foram as variáveis que se associaram, com significância estatística, ao desfecho em 

estudo. Seu achado mais relevante, desenvolvido por modelagem de equações estruturais, foi a 

chance de aumento em 15% de CS/ALNS (OR 1,15; p=0,069) nos participantes em que havia 

sido identificado o apego não seguro (Silva Filho et al., 2023). 

Expandindo a importância desses resultados, é possível a reflexão que a Teoria do Apego 

não teve uma importância linear no campo científico, com recente atenção, em particular pelos 
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diálogos com a epigenética, estudos do trauma, e a neurobiologia (Li; Zhao; Yu, 2022; Stagaki 

et al., 2022; Teicher; Samson, 2013; Zortea; Gray; O’Connor, 2021). O fluxo esperado no 

desenvolvimento neurobiológico, incluindo a construção do apego, pode ser interrompido por 

eventos adversos na infância, provocando vulnerabilidade emocional, redução da capacidade 

de coping e aumento do sofrimento psíquico (Avan; Kirkwood, 2010; Sifuentes; Dessen; 

Oliveira, 2007; Sonuga-Barke et al., 2017). Adversidades vivenciadas e perpetradas por 

familiares ou cuidadores principais resultam em muitas ramificações desenvolvimentais e 

necessidades de adaptação (Teicher et al., 2016); impasses que podem estender à transmissão 

intergeracional, (Teicher; Samson, 2013). Elementos que reforçam os primeiros mil dias como 

fase crítica não apenas para a nutrição, o crescimento e integridade física, mas também para 

saúde mental. 

Tal consideração é de extrema importância para a Saúde Pública, marcadamente para os 

países em desenvolvimento e subdesenvolvidos, que concentram a maioria da população 

infantil globalmente (Weine et al., 2020) e onde se encontram as maiores lacunas assistenciais 

em saúde mental infantojuvenil (Carvajal-Velez et al., 2023), com importante impacto social e 

econômico (Fatori et al., 2018). Se os transtornos mentais apresentam tendência de impacto 

crescente na juventude global, ainda maior é a gravidade nesses países, que demandam, 

urgentemente, planos de ação para um adequado suporte psicossocial a esse público, como 

argumenta Kieling e colaboradores (2022). Suporte que precisa estar em diferentes sistemas 

sociais e se tentar se antecipar aos desfechos mais críticos. Assim, em diálogos atualizados e 

futuras pesquisas, a observação de lactentes e pré-escolares pode ser uma chave para um melhor 

entendimento e manejo de desfechos negativos em saúde mental e comportamento suicida ao 

longo da vida. 

Essa consideração também tem recebido maior atenção no campo psiquiátrico, em 

proposições mais estruturadas entre apego e transtornos relacionados a trauma e a estressores, 

como proposto pela Associação Americana de Psiquiatria na quinta edição revisada do Manual 

Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5-TR) (APA, 2022). Esse grupo reúne 

transtornos psiquiátricos nos quais a exposição a um evento traumático ou estressante 

configura-se, em caráter explícito e condicional, ao diagnóstico; fazem parte desse grupo: 

transtorno de apego reativo, o transtorno de interação social desinibida, o transtorno de estresse 

pós-traumático (TEPT), o transtorno de estresse agudo e os transtornos de adaptação. 

Segundo esse manual diagnóstico, a ausência de cuidados adequados durante a infância, 

nomeada como negligência social, é uma exigência diagnóstica dos dois primeiros transtornos 

citados. De forma sucinta (sem discriminação de seus critérios operacionais), numa 
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compreensão que ambos surgiriam como uma trajetória desenvolvimental desviante, com a 

presença de sofrimento psíquico e disfuncionalidade: no transtorno de apego reativo 

prevalecem sintomas depressivos e comportamento retraído (enquanto quadro internalizante); 

e no transtorno de interação social desinibida, a manifestação dominante é externalizante, com 

desinibição (APA, 2022). 

A discussão de diagnósticos clínicos não esteve no escopo desta Tese até o momento, e 

assim se mantém. Mas, após extensivo debate sobre o conceito “apego”, é pertinente o olhar 

crítico para essa configuração diagnóstica estabelecida na Psiquiatria da Infância e 

Adolescência. A validação da importância dos cuidados e do vínculo afetivo ainda na lactância 

deve ser ainda mais estimulada clínica e academicamente. A projeção desse contexto enquanto 

diagnósticos específicos, contudo, requer seriados olhares e discussões. 

Retoma-se aqui um curioso achado da pesquisa, que recebeu discreto destaque em sua 

discussão no capítulo “Comportamento suicida e autolesões: trajetórias possíveis no tempo” 

para aqui ampliar seu potencial explicativo e integrativo: as representações sociais. No discurso 

dos participantes, então adolescentes (2012), que haviam apresentado ou vieram a apresentar 

CS/ALNS, diferente de seus pares sem CS/ALNS, foi observada a ausência do núcleo central. 

De acordo com a Teoria das Representações Sociais, o núcleo central constitui o conceito 

essencial e prioritário do jeito de ser, estabelecido a partir da introjeção e interpretação das 

informações que receberam ao longo da vida (Assis; Avanci, 2017; Moscovici, 1984).  

Tal aporte teórico, proposto por Moscovici (1984), permite a hipótese, agora discutida, 

de que o apego que se comporta como um desvio da trajetória desenvolvimental dificulta a 

formação e o refinamento da capacidade de compreender a si e aos outros, de se expressar e de 

reconhecer estratégias de estabilização emocional. Elementos esses que se associam ao 

surgimento da desregulação emocional e das diferentes formas de violência autoprovocada. 

Assim, propõe-se, a partir dos dados empíricos aqui analisados, que entre a construção 

de um apego não seguro na lactância e o surgimento de autolesões na adolescência, com ou sem 

intenção suicida, há possibilidades de intervenção. Especificamente, poderia ser investigada, 

estimulada ou ainda reabilitada a capacidade (e sua estabilidade) do reconhecimento dos 

próprios sentimentos e emoções, assim como daqueles elementos que promovam sofrimento e 

desorganização psíquica. Essas são premissas que também recebem progressivo interesse 

acadêmico e clínico, embasando a importância das habilidades socioemocionais na prevenção 

do comportamento suicida e ALNS  (Avanci et al., 2023, 2024). 

Avançando numa argumentação mais direta através da temática das violências, é 

possível a consideração que o processo envolvido na construção do apego não seguro, mesmo 
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que não exclusivamente, seja uma expressão do fenômeno violência. Assim como muitos dos 

eventos adversos na infância (adverse childhood experiences - ACE), é uma violência 

perpetrada no seio familiar, essencialmente complexa, multideterminada e associada a outras 

adversidades violentas e à cascata cumulativa de desfechos negativos em saúde mental, como 

CS e ALNS ao longo da vida.  

Não se propõe, nisso, uma nova forma de violência, mas uma aposta que a intervenção 

sobre os fatores macro e microssociais pode facilitar, em teoria, a construção do apego seguro, 

reafirmando algumas das ideias desenvolvidas por Bowlby (2002) e projetando que a proteção 

contra as violências é uma forma de prevenção universal do surgimento do comportamento 

suicida (Ports et al., 2017; Silva Filho, 2022; Silva Filho et al., 2023). 

“Violências interpessoal familiar e comunitária e desenvolvimento infantojuvenil: 

associações com o comportamento suicida” é o título preliminar do manuscrito, em finalização, 

que integra o grupo de produtos desta Tese. Seus achados se conciliam à sequência 

argumentativa apresentada, corroborando as hipóteses desta pesquisa. Sua maior relevância 

acadêmica, deste modo, não se baseia em seu substrato teórico em si, mas pela forma como esse 

referencial pôde ser avaliado através dos dados do trabalho de campo, considerando as três fases 

de vida dos participantes da coorte: infância (seis aos nove anos), adolescência (10 a 19 anos) 

e juventude (acima de 20 anos). 

O olhar longitudinal possibilitou um menor impacto nos vieses de memória sobre os 

relatos de violência, permitindo sua identificação no curso da investigação e não apenas 

retrospectivamente - como em abordagens com participantes jovens ou adultos acerca de 

eventos de violência vividos em suas infâncias e adolescências. Esse desenho investigativo 

proporcionou, assim, maior força à argumentação da gravidade da violência psicológica e da 

perpetrada em âmbito familiar quando se avaliam desfechos autolesivos. 

Teicher (2013), importante pesquisador sobre os efeitos morfofuncionais no Sistema 

Nervoso Central (SNC) decorrentes das ACE, defende que esses eventos violentos representam 

uma traição na confiança de lactentes e crianças. É interessante a ideia de traição, pois se associa 

diretamente aos domínios psicológico e íntimo/familiar. Sem propor uma redução na 

complexidade do tema, tal argumento pode ser acionado como importante explicação dos 

achados empíricos aqui descritos da associação da violência familiar (física e psicológica) com 

CS/ALNS. 

No decorrer da coorte, a investigação das violências aferidas através dos questionários 

aplicados nas cinco ondas, permitiu o agrupamento de 32 variáveis significativas em eventos 

de violência ocorridos ao longo de três fases da vida, totalizando nove grupos de violência. A 
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frequência de, ao menos um, desses eventos na vida dos participantes se distribuiu da seguinte 

forma: 1) Infância: violência física familiar 84,5%; violência psicológica familiar 76,7%; 

violência comunitária 18,6%; 2) Adolescência: violência física familiar 14%; violência 

psicológica familiar 3,9%; violência comunitária 12,4%; 3) Juventude: violência física familiar 

15,5%; violência psicológica familiar 76,7%; violência comunitária 40,3%. Compreende-se que 

há uma provável menor percepção de vivência da violência no curso da adolescência, com 

menores frequências nos três tipos de violência investigados.  

Três situações se destacaram: a altíssima ocorrência de violência familiar na infância; a 

maior experimentação e/ou percepção da violência comunitária na juventude; e a magnitude da 

violência psicológica longitudinalmente. Apesar de menor ocorrência na fase da adolescência, 

o modelo de equações estruturais permitiu a identificação de um caminho percorrido pela 

violência psicológica ao longo da vida: da infância à adolescência (p<0,001) e da adolescência 

à juventude (p=0,063). Tal caminho não foi relevante para as outras formas de violência 

investigadas. 

Quando se analisou, no modelo, a associação entre as nove variáveis independentes e o 

desfecho CS/ALNS na quinta onda, apenas violências comunitárias na infância e na juventude 

não foram significantes. Dentre as outras sete com significância estatística (p<0,05), 

destacaram-se: violência comunitária na adolescência (p<0,001), violência familiar psicológica 

na juventude (p<0,001), violência familiar física na adolescência (p=0,001) e violência familiar 

psicológica na infância (p=0,006). 

As violências representam, por essa perspectiva, verdadeiras rupturas no microssistema, 

ainda que em relacionamentos familiares com potencial conexão afetiva – residual ou 

ambivalente (Schenker; Avanci; Silveira, 2017). Uma ruptura no plano desenvolvimental que 

demanda adaptações para que possa ser alcançada a sobrevivência e a perpetuação da espécie. 

Adaptação, contudo, que pode comportar riscos em expressões genéticas, epigenética e/ou 

fenotípicas, no decorrer da vida e através dos diferentes sistemas ecológicos (Bronfenbrenner, 

2011; Teicher; Samson, 2013).  

O destaque da violência psicológica nos resultados desta investigação dialogam com 

outras pesquisas nacionais lideradas por Oliveira (2018) e Stochero (2021), e aqui pode ser 

explicado pela duração pela qual tende a se manifestar; como um fenômeno invisibilizado, 

principalmente na infância, sua tendência é se perpetuar, ainda mais quando perpetrada no 

espaço doméstico. Duração, tipo e gravidade são os elementos apontados na literatura que 

definem o impacto das ACE, influenciando a susceptibilidade de cada sujeito à violência, mas 

também modulando sua resiliência e fatores de proteção (Teicher; Samson, 2013).  
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O modelo proposto permitiu a visualização de que nas três fases da vida, houve relação 

entre os tipos de violência familiar e comunitária estudados, resultado concordante aos cenários 

clínicos e de pesquisa, onde se encontra sobreposição de ACEs e das diferentes formas de 

violência, como vem sendo discutido ao longo desta Tese e na literatura  (Kessler et al., 2010; 

Li et al., 2023; Soares et al., 2016; Thompson; Kingree; Lamis, 2019). O caráter amplificador 

e cumulativo das violências ou das ACE pôde, assim, ser demonstrado, corroborando a urgência 

aqui defendida sobre a prevenção de todas as formas de violência. 

Os estudos da neurobiologia do trauma ainda não foram capazes de definir os caminhos 

entre os agravos das adversidades sofridas na infância e os transtornos mentais, mas 

reconhecem a suicidalidade como um desdobramento – direto ou indireto – dessa relação (de 

Oliveira et al., 2018; Teicher; Samson, 2016; Thompson; Kingree; Lamis, 2019). Aporte teórico 

que conduziu e que foi demonstrado nos achados desta pesquisa. Além do aumento da 

suicidalidade, a presença de ACE se relaciona a início mais precoce de transtornos mentais, a 

uma pior resposta aos tratamentos estabelecidos e a maior presença de comorbidades (Teicher 

et al., 2016; Teicher; Samson, 2013).  

Desse modo, a maior suicidalidade encontrada ao longo da vida dos participantes que 

relataram a presença de eventos de violência pode ser justificada. Mais do que uma relevância 

etiológica ou explicativa, corrobora a defesa que a prevenção de diferentes formas de violência 

pode se associar a prevenção do CS e das ALNS (Ports et al., 2017; Thompson; Kingree; Lamis, 

2019). 

Encerrar o texto de discussão de uma Tese é necessário: rareiam-se os argumentos 

originais, fomentando-se o desejo de finalização de sua leitura: o tempo de pausar pode parecer 

impreciso, mas é preciso. Entretanto, o fim de uma Tese, em múltiplas instâncias, pode vir a 

significar alguns inícios: de um debate com novos escritos, do anúncio de pareceres, e da 

possibilidade de fazer a diferença e ser lembrado.  

É intrigante assumir, entremeado por publicações, normas e prazos, que parte da 

validação de um trabalho se concretiza através do reconhecimento por seus pares na teia social; 

validação do trabalho como uma proxy de uma possível aceitação social de seu autor. Não 

essencialmente afetiva, mas a partir de alguma experiência relacional positiva, que promova 

sentidos existenciais e funcionais, ou que, de forma mais direta, garanta direitos e permita seu 

desenvolvimento num sistema e sociedade. 

Parágrafos vão e voltam, mas sempre margeando e se ancorando na importância de uma 

estrutura social competente e capaz de permitir a trajetória saudável e segura de um ser humano. 

E isso se configura como um dos mais importantes argumentos aqui apresentados, capaz de 
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transpor a incidência e a prevalência dos nós, dos mais diversos e tipificados na obstrução e/ou 

adaptação dos circuitos de desenvolvimento.  

A prevenção do comportamento suicida, contudo, vai para além disso, não sendo 

possível se encontrar uma resposta – até pelo atestado de mérito e esforço dos que já trilharam 

e investiram tempo e trabalho nesse caminho. Mas para se tentar finalizar esta discussão, cinco 

afirmações são aqui sinalizadas como lembretes, argumentos-síntese ou take-home messages 

que precisam ser reconhecidas: 

1. A possibilidade de prevenção do comportamento suicida e sua relevância para 

crianças, adolescentes e jovens (Silva Filho; Assis; Avanci, 2022);  

2. A incerteza inerente às trajetórias de crianças e adolescentes que não deve 

mascarar a urgência para que desenvolvimento e saúde mental estejam no rol 

de preocupações de todos profissionais que assistem o público infantojuvenil;  

3. A importância dos primeiros mil dias de vida para o desenvolvimento, 

construção do apego seguro, promoção da saúde mental e prevenção da 

violência autoinflingida ao longo do ciclo vital (Silva Filho et al., 2023); 

4. A gravidade de todas as formas de violência nas diferentes fases da vida, num 

destaque à violência familiar, à psicológica e aos efeitos cumulativos dos 

eventos adversos na infância, quando se tem CS/ALNS no horizonte; 

5. A necessidade da legitimidade do sofrimento emocional de grupos 

minoritários, historicamente violentados e marginalizados, num enfoque aos 

direitos humanos como estratégia de enfrentamento às violências 

autoperpetradas (Silva Filho; Avanci; Assis, no prelo).  

 

Posto isso, encerra-se pela quase impossível, mas ainda possível, defesa da estratégia de 

transformação de contextos sociais em fatores proteção e de resiliência; resiliência que pode 

estar no centro do Modelo Bioecológico (Bronfenbrenner, 2011), demandando diferentes 

camadas de interação sociais, do micro ao macrossistema, para se estabelecer. Transformação 

essa provocada ativamente através das lentes da equidade, interseccionalidade e inclusão, 

intervindo no que é individual e no estrutural; no corpo genético, subjetivo e cultural; mas 

sempre em seus pares, suas famílias e laços relacionais. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A construção de uma Tese é, antes de tudo, um processo. Um processo que precisa ser 

dinâmico, adaptativo, reflexivo e testado. Por vezes individual, mas sempre coletivo – pelos 

que lêem e debatem em tempo real, mas principalmente pelos que foram lidos e ouvidos antes 

e durante seu processo; e obviamente, através da aposta de que, eventualmente, esses escritos 

serão buscados e acessados no futuro. Um processo, assim, moldado por muitas camadas 

interacionais e possíveis no Tempo, ainda que marcadamente solitário e repetidamente 

mussitado e estabelecido junto às diferentes telas, e rascunhados em blocos de notas. 

Uma Tese é também um processo margeado por afetos e uma trajetória 

desenvolvimental de uma ideia. E nessa premissa, uma miríade de possíveis ideias: das que 

singelamente sobrevivem àquelas que brilham desde sua concepção; das mais discretas, ainda 

que robustas, às publicadas pomposamente, mesmo que apenas exibindo mais um correto 

ordinário. 

Não somente o percurso de uma ideia, o Doutorado, em si, é uma também a trajetória 

de uma pessoa; uma pessoa que gosta e/ou precisa fazer pesquisa: um pesquisador. Um 

pesquisador que carrega e nutre, parcamente, uma ideia, ou mesmo um que nasce com “mais 

ideias do que neurônios”; entre tais extremos, um tanto de humanos, com ou sem suporte de 

inteligência artificial, no espectro doutoral da pesquisa. Cuidando, apegando-se ou ainda 

rejeitando as ideias próprias ou as enxertadas.  

Infelizmente, muitos padecem e sofrem nesse caminho; trajetórias interrompidas por 

nós e obstáculos dos mais variados formatos e tamanhos. Contudo, por que não pensar que 

algumas dessas rupturas podem ter sido pelo vislumbre ou descobertas de novas soluções para 

o caminho vital? É importante saber que as possibilidades são diversas entre a infância e a 

juventude de uma ideia e de um pesquisador; e nisso se apoiam os olhares para os fatores de 

risco e de proteção dessas duas entidades quase indissociáveis. 

A finalização desta Tese em Saúde Pública é um desses possíveis caminhos de uma 

dessas duplas ideia-pesquisador nascidas em março de 2020; e tais metáforas aqui estão apenas 

para anunciar o futuro rito de passagem conformado através de uma Defesa de Doutorado. O 

fim de um ciclo, a possibilidade de horizontes inéditos ou de formalização de captura de um 

novo instrumental para caminhos já trilhados. Um rito de gratidão institucional e principalmente 

à maestria, divertida, afetuosa e competente, das duas orientadoras. 

Buscou-se neste percurso, com alguma poesia aqui assumida, transformar nós em laços. 

Transformar é por demais ousado, beirando o incorreto. Mais pertinente e adequado seria 
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reconhecer e investigar a possibilidade e seus indícios de que os possíveis nós nas trajetórias 

desenvolvimentais de crianças e adolescentes sofram as devidas intervenções para que sejam, 

por elas próprias, manejados como laços. Laços relacionais firmes e flexíveis para novos cursos 

do ciclo vital. Laços capazes de enfeitar, de serem feitos e refeitos, ou ainda de demarcarem 

encontros relacionais éticos e desejados. Laços seguros. 

Três nós foram explorados neste trabalho: o apego, as famílias e as violências; nós que, 

na perspectiva debatida, impedem a fluidez longitudinal do desenvolvimento. É importante 

pontuar, entretanto, que um dos grandes obstáculos para as trajetórias longitudinais investigadas 

foi o comportamento suicida, enquanto fenômeno universal, complexo e multideterminado. Os 

três nós apresentados e justificados desde o título deste trabalho culminaram, isolada ou 

cumulativamente, para o desfecho comportamento suicida (CS) e autolesões não suicida 

(ALNS).  

Nesse cenário, validam-se facilmente a gravidade, a traição e a ruptura 

desenvolvimental que representam as violências nas trajetórias de crianças e adolescentes. Ao 

mesmo tempo, com uma maior necessidade argumentativa, reconhecem-se que tais nós, 

rapidamente compreendidos como elementos de risco, poderiam ser manejados como fatores 

ou ainda vetores de proteção.  

A argumentação teórica desta pesquisa apoiou-se na associação entre CS/ALNS e as 

diferentes formas de violência; essa influência foi corroborada pelo estudo, que enfatizou a 

importância do impacto da violência psicológica ao longo da vida, assim como a daquela 

perpetrada no ambiente familiar e da violência comunitária, que se associa à familiar e vice-

versa. Outro destaque, consoante ao que havia sido argumentado teoricamente, deu-se pela 

importância do efeito cumulativo da violência como fator de risco para desfechos negativos em 

saúde mental prospectivamente. 

O apego e a família, por si, não são risco ou proteção. Ainda que o modelo apego 

discutido nesta Tese seja construído na primeira infância, o seu estabelecimento não direciona 

a uma sentença determinista para o curso da vida, mas a uma possível necessidade de 

intervenção. O apego não seguro (disruptivo, invalidante), ao aumentar a chance em 15% de 

CS ou ALNS ao longo da infância e adolescência (Silva Filho et al., 2023), sinaliza para a 

importância de interações, mediadas por afeto e técnica, que possam compensar prejuízos 

vividos nos primeiros mil dias de vida. Marcas experimentadas socialmente no início da vida 

com repercussões longitudinais para o próprio indivíduo e para sua comunidade. 

A categoria “famílias”, enquanto principal representação do microssistema 

(Bronfenbrenner, 1993), pôde flutuar como espaço protetivo e como violento. Para além de 
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avaliações mais objetivas e certeiras sobre uma família que promova ou não segurança e 

cuidado, é mais interessante e desafiador se destacar a complexidade das/nas relações familiares 

violentas. A existência de interações violentas, desse modo, associa-se ao surgimento de ALNS 

e CS, mas não impede o sofrimento de pais e responsáveis diante da incerteza nas trajetórias 

probabilísticas e de flutuabilidade de autolesões de sua prole. Não se reduz, com isso, a 

gravidade de tais violências, mas se destaca sua complexidade e transgeracionalidade, numa 

ênfase de o que o caminho da espécie passa por camadas relacionais (Bronfenbrenner, 2011; 

Teicher; Samson, 2013), tendo o Tempo como um importante marcador. 

A pesquisa iluminou, numa outra direção, que mesmo diante da violência familiar foi 

possível o surgimento de pontos de virada e trajetórias de proteção (Silva Filho; Avanci; Assis, 

no prelo). A experiência desagradável como filha sendo reescrita através da maternidade, dando 

novos contornos ao apego; a vulnerabilidade e a fragilidade familiares sendo remodelas por um 

ofício; e a espiritualidade dando nova cor e esperança para o viver em comunidade (Silva Filho; 

Avanci; Assis, no prelo).  

Compreender algumas dessas trajetórias de jovens que margearam o suicídio confirmou 

a importância de abordagens de prevenção seletiva e indicada para grupos minoritários, 

vulneráveis e discriminados. Permitiu um olhar acadêmico sobre “novos” fatores que matam e 

adoecem a juventude, e que precisam compor o rol de preocupação clínica e epidemiológica, 

colaborando para a meta da OMS em redução das taxas de suicídio até 2030 (WHO, 2021). 

Delinear tais trajetórias de proteção, mesmo diante de apego não seguro, vulnerabilidade 

familiar e múltiplas violências é vislumbrar que há possibilidades de os nós serem 

transformados em laços, de os silêncios se tornarem vocalizações e de os tabus de hoje 

permanecerem, futuramente, no passado. É ver a possibilidade de estreitar olhares na janela 

temporal da infância à juventude, validando todo sofrimento emocional, intervindo, nos sujeitos 

e em suas famílias, de forma adequada, técnica e ética. É, nisso, um caminho de resposta a 

O´Connor (Silva Filho; Assis; Avanci, 2022) e Bryan (Bryan, 2022) em seus provocativos 

questionamentos sobre a prevenção do suicídio, reconhecendo que caminhos sem sempre 

lineares poderiam levar a ações preventivas individuais e coletivamente. 

Olhou-se para um grupo de 500 crianças de uma metrópole periférica do sudeste 

brasileiro no ano de 2005. Atentou-se para suas trajetórias desenvolvimentais e para alguns dos 

nós atravessados por elas. Contaram-se alguns desfechos, eventos e métricas, interpretando, à 

luz de diferentes referenciais, como viveram, sobreviveram e se desenvolveram. As histórias 

desses 129 jovens que foram seguidos até os anos de 2021/2022 foram, são e sempre serão 

maiores que as ideias que incomodam e orientam um pesquisador.  
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Isso é uma limitação, sem dúvidas, sempre a ser abertamente declarada; é também uma 

possibilidade de continuidade, com muitas entrelinhas e números a serem identificados, 

contados e compreendidos. Mas acima de tudo é a certeza de que cada sujeito segue sendo bem 

mais do que o somatório de fatores, elementos e eventos que as duplas ideias-pesquisadores 

podem instrumentalizar e publicar.  

Concluindo-se, espera-se que após o processo de doutoramento este produto acadêmico 

possa chegar a outros colegas e alunos, provocando, fomentando e dialogando com outras 

entidades de ideias e de pesquisa, impactando positivamente as instituições de pesquisa e a 

comunidade. Diante de lacunas acadêmicas e impasses na intervenção sobre comportamento 

suicida em crianças, adolescentes e jovens, reconhece-se este trabalho como uma potencial peça 

para construção de novas histórias.   

Em suas linhas finais, em primeira pessoa, dedico novamente esta pesquisa a esses e 

essas jovens, a suas famílias, a seus lutos e a seus sonhos. Que não lhes faltem laços e novas 

possibilidades em suas trajetórias. 
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APÊNDICE 1 - EXEMPLOS DE DESENHOS INFANTIS ONDA 1 COORTE 

 

Os desenhos não estão identificados; houve perda de qualidade no processo de captura 

e inserção nesse documento. 
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APÊNDICE 2 - ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA  

 

 

 

Roteiro de entrevista com jovens  

 

Nome entrevistador(a):____________________________________________________ 

Data:___ / ___ / ___   Local:______________________________________________ 

 

Contato Inicial: esclarecer sobre a pesquisa, assegurar o consentimento esclarecido, criar 

empatia e assegurar o sigilo da identidade pessoal e familiar. Leitura e esclarecimentos sobre o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

Explicar que nessa etapa da pesquisa, estamos procurando entender um pouco mais sobre as 

formas de relacionamento com pessoas próximas ao longo da vida, assim como suas 

experiências pessoais. Reforçar que ele tem liberdade para falar ou parar de falar conforme sua 

vontade e que não há respostas certas ou erradas. 

 

I. Dados de identificação 

Data de Nascimento: Idade:                        Sexo: 

Estado civil: Naturalidade: 

Escolaridade:  

Cidade: Endereço: 

 

Iniciar com a aplicação da ECR-RS 

 

Bloco 1: Relacionamento com a família de origem (pai, mãe, irmãos…), família atual (se 

casado), com os seus amigos e no ambiente de trabalho. 

1. Fale um pouco sobre você e como vive (com quem mora, se trabalha, estuda....) 

2. Conte um pouco sobre a sua forma de se relacionar ao longo da vida (Explorar: como se 

relaciona com as pessoas mais próximas – família, amigos, escola, igreja trabalho; relações de 

violência – física, psicológica, sexual e negligência). 

3. Como você costuma lidar com os problemas da vida? (Explorar: o jeito de se relacionar 

interfere na forma de lidar com os problemas da vida? Pedir exemplos.) 

 

Bloco 2: Comportamento de autolesão e/ou suicídio  

4. Sabemos que, ao longo da vida, algumas pessoas podem ter ideias de se machucar de 
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FIOCRUZ - Fundação Oswaldo Cruz 

Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca  
Departamento de Estudos sobre Violência e Saúde Jorge Careli 
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propósito ou se matar. Isso já aconteceu com você? Fale um pouco sobre quando e como isso 

aconteceu. (Explorar: o ato em si, como essa experiência na infância/adolescência pode ter 

influenciado (ou não) a uma nova ocorrência na vida adulta, o que a pessoa busca/quer 

conseguir com o ato?)  

5. O que você acha que leva uma pessoa a tentar se ferir ou se machucar (automutilação)? 

(Explorar características pessoais, relacionamento com a família, com a escola, onde mora ou 

trabalha). 

6. O que você acha que leva uma pessoa a tentar se matar? (Explorar características pessoais, 

da família, de onde estuda, mora ou trabalha) 

7. Você vê diferenças entre o que leva uma pessoa a se cortar/se ferir e a tentar se matar? 

(Explorar diferenças e pedir exemplos).  

8. Você vê alguma relação sobre experiências difíceis de vida que você viveu e a vontade de se 

machucar ou se matar morrer? (Explorar situações de violências, mortes, doenças,...; diferenças 

entre as motivações de se cortar e se matar)  

9. O que a pessoa busca/quer conseguir com o ato de se ferir ou se matar? (Explorar diferenças 

entre autolesão e comportamento suicida - alívio de sofrimento, única saída para os 

problemas,...) 

 

Bloco 5. Redes sociais 

10. Com quem você contou para te ajudar e apoiar quando você se cortou de propósito ou tentou 

se matar? (Explorar: família, amigos, escola, saúde, igreja ou trabalho. Qual tipo de ajuda é 

desejado?) 

11. Que tipo de apoio ou ação você acha fundamental de ter após um ato de se ferir ou se matar?  

12. Como é a sua interação em redes sociais virtuais? (Explorar influência das redes sociais na 

automutilação ou no comportamento suicida. Pedir para explicar essa relação.) 

13. Como as redes sociais virtuais poderiam proteger crianças, adolescentes e jovens de atos de 

se ferir ou se matar? 
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APÊNDICE 3 - LISTA ADICIONAL DE PUBLICAÇÕES  

 

Produtos relacionadas ao tema não inseridas como resultados desta pesquisa, mas publicados 

ou submetidos durante o doutorado, pelo autor ou em co-autoria; indicados em ordem 

cronológica. 

 

1. “Silva Filho OC. Comportamento suicida na infância e na adolescência: considerações 

teóricas e práticas para pediatras. In: Sociedade Brasileira de Pediatria; Leone C, Cabral SA, 

organizadores. PROPED Programa de Atualização em Terapêutica Pediátrica: Ciclo 9. Porto 

Alegre: Artmed Panamericana; 2022. p. 9–52. (Sistema de Educação Continuada a Distância, 

v. 1). https://doi.org/10.5935/978 

 

2 Avanci JQ, Assis SG, Silva Filho OC, Gonçalves AF, Tavares PHSL, Marriel NSM. 

Comportamento suicida e autolesão na infância e adolescência : conversando com profissionais 

sobre formas de prevenção [recurso eletrônico]. Rio de Janeiro: Faperj; 2023 

 

3 Avanci JQ, Ferreira AG, Silva Filho, OC, Tavares PHSL, Marriel NSM, Assis SG. Revisão 

de escopo sobre habilidades socioemocionais na prevenção do comportamento suicida em 

adolescentes. Scope review about socioemotional abilities in preventing of suicidal behavior in 

adolescentes. Artigo aceito no periódico Cadernos de Saúde Pública em abril de 2024. Revisão 

de escopo sobre habilidades socioemocionais na prevenção do comportamento suicida em 

adolescentes. Cadernos de Saúde Pública, [s. l.], v. 40, n. 7, p. e00002524, 2024. 

 

4 Silva Filho OC; Serpeloni F; Tavares PHSL; Chagas E. Da prevenção à intervenção do 

comportamento suicida e da autolesão. In: Avanci JQ, Assis SG (Orgs.). Dor que tudo consome 

-  comportamento suicida e autolesão na infância e adolescência. Submetido para Editora 

Fiocruz em julho de 2024. 

 

5. Avanci JQ, Assis, SG, Pinto LW, Silva Filho OC. Comportamento suicida e autolesão na 

infância e adolescência: história, conceitos e estatísticas. In: Avanci JQ, Assis SG (Orgs.). Dor 

que tudo consome -  comportamento suicida e autolesão na infância e adolescência. Submetido 

para Editora Fiocruz em julho de 2024. 

 

https://doi.org/10.5935/978
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6. Silva Filho OC. Comportamento suicida e adolescências: olhares e caminhos possíveis. In: 

Martins AC, Vidal D (Orgs). “Adolescências e saúde: desafios, afetos e cuidados” (título 

preliminar). Previsão de submissão à  Editora Fiocruz no final de agosto de 2024. 

 

7. Cogo A, Schmidt B, Silva BM, Noal D, Serpeloni F, Silva J, Scavacini K, Silva KR, Magrin 

NP, Silva Filho OC (Orgs). Prevenção de Suicídio. Série Saúde Mental e Atenção Psicossocial 

em Desastres. Volume 7, 1ª. Ed. Brasília: Ministério da Saúde; 2024. Disponível em: 

https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/cartilhas/2024/cartilha-

prevencao-de-suicidios.pdf <acesso em 14junho2024> 
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APÊNDICE 4 - ÍMÃ ENTREGUE AOS PARTICIPANTES ONDA 5 COORTE 

 

Exemplo do produto entregue após a participação da quinta onda da pesquisa; cada 

jovem recebeu um ima que continha o seu próprio desenho, feito cerca de 16 anos antes. Neste 

exemplo, foi retirado o nome do participante. 
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ANEXO 1 – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA (ABRIL 2022) 

 

Extratos do parecer de aprovação (abril 2022) de um dos projetos (Faperj) que compõem 

a quinta onda de investigação da coorte pelo Comitê de Ética em Pesquisa ENSP/Fiocruz. 
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ANEXO 2 - PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA (SETEMBRO 2020) 

 

Extratos do parecer de aprovação (setembro 2020) de um dos projetos (CNPq) que 

compõem a quinta onda de investigação da coorte pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

ENSP/Fiocruz. 
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ANEXO 3 – CARTA DE ACEITE DO ARTIGO 4  

 

 


